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, 
AI VEM A MARINHA ! 

E sejam muito bem-vindos, tal como o foram o BANCO DO BRAS I L, a AE AO-
NÁUTICA e a PETROBRÁS. 

Isto é o que desejamos aos nossos companheiros da gloriosa MARINHA DO 
BRASIL, ao saudá-los no " DIA DO MARINHEIRO" e no limiar do ano de 
1987, quando esperamos tê-los cerrando fileiras conosco fazendo parte desse se­
lecionado grupo de conveniados do SISTEMA FHE/POUPEX. 

lnstitu(das pela Lei nQ 6.855/80, a FUNDAÇÃO HABITACIONAL DO 
EX!:RCITO - FHE e a ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPR!:STI­
MO - POUPEX, são supervisionadas pelo Ministério do Exército e sedes­
tinam precipuamente a captar poupanças e a partir delas, facilitar aos 
seus beneficiários a aquisiç.ão ou construção da casa própria. 

Com ação em todo o território nacional a Caderneta de Poupança -
POUPEX, permitirá aos militares da MARINHA recorrer a 

qualquer agência do BANCO DO BRASIL no pa(s, para 
desde já a ela associar-se , enquanto aguardam poder usu­
fruir de todas as demais vantagens que o futuro convênio 
lhes venha proporcionar. 

MARINHA DO BRAS I L 
- SEGURANÇA NOS MARES 

POUPANÇA POUPEX 
-SEGURANÇA, RENTABILIDADE E LIOUIDEZ 

lil FUNDAC.Ao HABITACIONAL 00 EXÊRCITO 

=oCJDCJC7r=:J 
ASSOCIA(;AO DE POIJPANCA e EMPRésTIMO, C?OOC?C!!!C/0 

- Espl. dos Minisulrios 
- Anexo 1 Min. Ex. - 70.052 



EDITORIAL 

N
o dia 7 de novembro de 1936 foi fundado por um grupo de Militares idea/ístas 
o Instituto de Geografia e História Militar do Brasil - IGHMB, que há cin· 
qüenta anos acumula importantes serviços às ForÇas Armadas. Sua desti· 

nação estatutária é a de promover o desenvolvimento dos estudos de Geografia e 
História Militar do Brasil e o culto cívico dos vultos e fatos gloriosos da História Pátria. 
Agora, mais do que nunca, o Instituto merece todo o nosso prestigio, numa época em 
que se torna cada vez mais importante difundir os nossos valores e manter as sadias 
tradições de dedicação e glória, sem as quais ganharão prestígio as idéias pessimis· 
tas e impregnadas de materialismo ora tão em voga em todo o mundo. 

A Redação de "A DEFESA NACIONAL", responsável também por levar adtante 
bandeiras semelhantes de um grupo ainda mais antigo de idealistas, congratula-se 
com o Instituto, por ocasião de seu cinqüentenário, e dedica este número aos seus 
sócios do passado e do presente. 
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A QUESTÃO 
DEMOGRÁFICA 
BRASILEIRA 

Juacy da S ilva 

O perfil do crescimento populacional do Brasil tem levado pesqui­
sadores, homens de governo e correntes de pensamentos, nos últimos 
tempos, a analisar o assunto partindo de diferentes enfoques, ora alar­
mistas, ora realistas com dlmens6es culturais ou estruturais. Em confe­
rência proferida em t'J de outubro de 1986, no Ciclo de Extensão "Ca­
minhos Brasileiros para o Desenvolvimento", da ADESG, o Professor 
Juacy da Silva analisa, de maneira metódica, objetiva e bastante com­
Pleta, o quadro demográfico brasileiro, tomando como base o perfodo 
1940/80. 

INTRODUÇÃO 

I 
ndubitavelmente o ritmo e 
o perfil do crescimento 
popu lacional no Brasil 

tem se constitufdo em objeto de 
estudo de forma mais intensa nos 
últimos anos. 

Esta súbita atenção tem leva­
do pesquisadores, homens de go­
verno e correntes de pensamento 
a analisarem o assunto a partir de 
diferentes enfoques. 

Para alguns, a questão se co­
loca como um dilema diante do 
qual a busca de uma solução deve 
ser imediata, urgente e a todo 
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custo. Para estes a situação se 
afigura como uma explosão que, 
fatalmente, destrui r ia a Nação e, 
em escala mundial, colocaria em 
risco a próprif! sobrevivência da 
humanidade. E o fantasma mal­
thusiano que ainda permanece. 

A argumentação básica é a de que 
as altas taxas de crescimento po­
pulacional neutralizam todo e 
qualquer esforço de desenvolvi­
mento. População, nesta perspec­
tiva, é mero denominador de 
equações econômicas, e não é ou­
tra a razão quando se afirma que 
aquela se constitui em causa pri­
mei r a de uma série de dificu lda-
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des e problemas de ordem eco­
nômica, social e política, que tan­
to afetam o pais. 

Para outros, a questão demo­
gráfica apresenta uma dimensão 
conjuntural:'de um lado e estrutu­
ral de outro. 

Quanto à dimensão conjuntu­
ral, longe de ser causa das vicissi­
tudes que fustigam a Nação, 
guarda uma relação de comple­
mentariedade. 

No que diz respeito à dimen­
são estrutural, não pode a mesma 
ser analisada de forma desvincu­
lada da evolução histórica, cultu­
ral, política, econômica e social 
da Coml.lnidade Nacional. 

Não se trata, portanto, de 
isolar a variável ou fator demo­
gráfico como o único ou o mais 
importante em termos explicati­
vos, para a maioria das mazelas 
que afetam normalmente a Nação 
e, de forma mais aguda, nos mo­
mentos de crise. 

Nesse sentido, todo momento 
de crise contribui para o surgi­
mento de tendências catastrófi­
cas. Urge que o espírito racional e 
a lucidez conduzam à análise e 
à interpretação dos fatQs, e que a 
busca de soluções não seja reali­
zada de forma intempestiva, pois 
em qualquer êampo da ação hu­
mana, principalmente quando es­
ta se volta para a Comunidade 
Nacional, as falhas comprometem 
irremediavelmente o seu futuro. 

Assim, a formulação de uma 
Política Demográfica deve estar 
calcada em uma correta análise 
da realidade Nacional. no que se 
refere à dinâmica populacional 
em termos de seu evolver, as in-
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ter-relações entre os seus compo­
nentes e o grau de envolvimento 
com os fatores e as expressões do 
Poder Nacional. 

EVOLUÇÃO RECENTE 
DO CRESCIMENTO 
POPULACIONAL DO BRASIL 

Antes de descer a detalhes 
quanto ao perfil mais recente do 
crescimento demográfico brasilei­
ro, há que se mencionar a preca­
riedade de dados e mesmo as li­
mitações que estes apresentam 
em alguns aspectos. 

Nesse sentido, a diversidade 
de conceitos, de metodologia, de 
coleta, de tabulação e apresenta­
ção, nem sempre permite uma 
análise proflcua em termos de 
longos perfodos ou séries estatís­
ticas. 

No entanto, mesmo enfren­
tando essas limitações, não se 
pode entender a questão demo­
gráfica brasileira hoje sem um re­
ferencial histórico que indique .a 
sua evolução no passado mais re­
cente, propiciando a base para 
uma análise de tendência. 

Tomando-se o período de 
1940 e 1980, verifica-se que a po­
pulação brasileira passou de 41 
para 119 milhões (188,8%), o que 
para alguns é assustador e, para 
outros, apenas um fato normal. 

No entanto, verifica-se que 
esta expansão não ocorreu uni­
formemente em todas as regiões. 
Desenha-se um perfil onde a Re­
gião Nordeste perde parcela de 
seu peso específico (de 35% em 
1940 para 29,3% em 1980), en-
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quanto as regiões Norte {3,5% pa­
ra 4,9%). Centro-Oeste {3% para 
6,3%) e Sul {13,9% para 16%) au­
mentam, ligeiramente, a sua re­
presentatividade quanto ao tota l 
da população, restando à Região 
Sudeste uma mesma posição rela­
tiva, porém em ligeiro declínio 
{de 44,5% para 43,5%). 

Desta forma nota-se, em 40 
anos, apenas uma ligeira altera­
ção do perfil da distribuição espa­
cial da população, mantendo-se a 
concentração ao longo do litoral. 

Se traçarmos uma linha ima­
ginária, paralela à Costa Atlânti­
ca, longe desta 150km, em uma 
área que representa 10% do terri­
tório nacional, verificamos que 
nela se localizam, aproximada­
mente, 50% da população urbana 
e 34% da população total. Nessa 
mesma área, estão situadas 16 
das 25 capitais e oito das nove 
regiões metropolitanas. 

Tal fato bem demonstra que, 
além de possui rmos uma baixa 
densidade demográfica, parcela 
significativa da população conti­
nua a se concentrar em uma es­
t reita faixa litorânea, apesar de 
todo o esforço com vista à ocupa­
ção do interior e uma maior inte­
gração nacional. 

O incremento total no período 
varia de 141,5% para a Região 
Nordeste, a 499,4% para o Centro­
Oeste, passando a 182,1% para o 
Sudeste, 232% para o Sul e 
302,5% para o Norte. 

Da mesma forma,· quando os 
dados são desagregados a níveis 
rural e urbano, essa variação se 
acentua, inclusive entre as re­
giões. 

8. 

De um modo geral. a ca racte­
rística marcante é o rápido cres­
cimento da população urbana e o 
declínio relativo da população ru­
ral, principa lmente no último pe­
ríodo intercensitário. 

Destaca-se. por exemplo, o 
caso da Região Sudeste, que tem 
um declínio real da- população ru­
ral , passando de J 1 para, aproxi­
madamente, 9 milhões. 

No entanto •• mesmo que no 
global tenha havido um dec línio 
relativo da população rural, com 
exceção do Sudeste, todas as de­
mais regiões acusam incremento 
demográfico, entre 1940/80, va ­
riando de 56,3% no Nordeste a 
146,7% no Centro-Oeste e 169,4% 
na Região Norte. 

Quanto ao quadro urbano, aí 
se encontra a característica mar­
cante de nosso perfil demográfi­
co. O Brasil deixa de ser um pais 
rural e passa à condição de urba­
no. 

Em 1940 o meio urbano re­
presentava apenas 31,2% de toda 
a população, passando para 67,6% 
em 1980. Em termos abso lutos 
passa de 12,9 milhões para 80,5 
milhões, aproximadamente, en ­
quanto a população rural passa 
de 28,4 milhões para 38,6 mi­
lhões. Em termos percentuais isto 
representa um crescimento de 
36,2% para a população rural, em 
contraste com 524,8% para a po­
pulação urbana. 

Essa variação da popu I ação 
urbana ocorre de: forma intensa 
em todas as regiões, sempre su­
perior a 420,1%, como o incremen­
to registrado na Região Nordeste, 
atingindo a 1.790% no Centro-
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Oeste. Constata-se que ao longo 
do período a proporção da popu­
lação urbana, em relação à popu­
lação total, aumenta significati­
vamente em todas as regiões . 

Enqusnto, em 1940, este per­
centual, a nível nacional, se situa­
va em torno de 31,2% e a Região 
Sudeste, a mais urbanizada, al­
cançava 39,4%, em 1980, o Nor­
deste, como região de menor taxa 
de urbanização, apresenta 50,4% 
de sua população vivendo nas ci­
dades, com a região Sul atingindo 
a cifra de 82.8%. 

Nesse particular, as taxas 
anuais de crescimento urbano são 
bastante superiores ao do total da 
população, indicando a tendência 
dominante que é a concentração 
urbana. 

Por exemplo, na década de 
1970/80 essas ·taxas variavam de 
4,1% para as regiões Nordeste e 
Sudeste, a 4,5% para o Brasil, 
5,2% para a Região Sul, 7,2% e 
9,1% para as' regiões Norte e Cen­
tro-Oeste, respectivamente. 

Essa tendência demonstra que 
também nas regiões pioneiras 
(fronteiras agrícolas) a concentra­
ção urbana é uma característica 
marcante em termos de perfil 
demográfico. Não mais se proces­
sa o modeiÕ ocorridÓ na década 
de 1940/50J quando da ocupação 

· do Oeste paulista e Norte para ­
naense, onde o meio rural era o 
grande absorvedor dos exceden­
tes demográficos. 

Tal modelo era baseado no 
regime de propriedade familiar, 
enquanto na ocupação das novas 
fronteiras do Centro-Oeste e 
Amazônia a tônica é a grande 
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propriedade, com baixa capacida­
de de absorção dos chamados ex­
cedentes demográficos, com cer­
tas exceções, como no caso de 
Rondônia, e algumas tentativas 
em Mato Grosso e ao longo da 
Transamazõnica. 

De qualquer forma, tal fato 
apenas reforça o caráter urbano a 
que nos refer imos anter iormente, 
como perfil demográfico no pe­
ríodo considerado. 

Outra característica marcante 
que define o perfil no período e 
as tendências futuras, além da 
urbanização crescente, é a con­
centração demográfica cada vez 
mais significativa nas áreas de­
nominadas de regiões metropoli­
tanas e, fora destas, nas capitais 
de Estados. 

Enquanto a população brasi­
leira cresceu de 27,8% no período 
de 1970/80, a população residindo 
nas regiões metropolitanas expe­
rimentou em conjunto um incre­
mento de 45%. 

Alguns casos são surpreen­
dentes, como as regiões metro­
politanas de Curitiba (75,7%). 
Belo Horizonte (58,3%). São Paulo 
e Salvador (54,7% e 54,0% respec­
tivamente), Belém e Fortaleza 
(55,4%). Somente as regiões me­
tropolitanas de Recife e Rio de 
Janeiro não se distanciaram da 
média nacional, 31,0% e 27,3%, 
respectivamente. 

Constatam-se elevadas taxas 
médias geométricas de cresci­
mento anual bem superiores à 
média nacional, o que fortalece a 
convicção de que nessas regiões o 
componente migratório continua 
sendo o fator preponderante em 
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termos de explicação para o ele­
vado índice de crescimento de­
mográfico, quando comparado 
com o incremento natural. 

Dados apresentados por Mer­
rick e Grahan, referentes ao pe­
ríodo de 1960/70, para essas 
mesmas regiões indicam que as 
correntes migratórias contribuí­
ram no incremento populacional 
dessas áreas em percentual que 
variam de 34,8%, em Belém, a 
81%, em Porto Alegre, com indi­
cações para Belo Horizonte, que 
variam de 66,9%, entre 1960/70, 
para 85%, entre 1970/80. 

No que concerne à população 
das capitais o seu incremento, en­
tre 1940 a 1980, é da ordem de 
406,6%, passando de 5,7 para 28,6 
milhões de habitantes. Basta refe­
rir que em 1940 havia entre as ca­
pitais apenas duas cidades com 
mais de 1 milhão de habitantes. 

Esse perfil evolui para cinco 
cidades com mais de 500.000 ha­
bitantes e duas com mais de 1 
milhão em 1960, passando para 
cinco cidades em cada grupo refe­
rido, atingindo, finalmente, três 
cidades com mais de 500 mil e 
nove com mais de 1 milhão de 
habitantes em 1980. Apenas uma 
destas, São Paulo, tem mais habi­
tantes do que todas as capitais 
em 1950, confirmando novamente 
o argumento quanto ao peso das 
migrações internas no incremento 
populacional urbano. 

Não é desconhecida a inter­
relação que existe entre os três 
componentes da dinâmica popu­
lacional. Referimo-nos à natalida­
de, à mortalidade e à fertilidade. 
O crescimento populacional de-

10 

corre do saldo líquido da intera­
ção desses componentes. 

A nível de distribuição espa­
cial. seja em termos regionais, 
seja em termos rural/urbano, a 
migração é um componente signi­
ficativo, agindo mesmo sobre os 
demais e daqueles recebendo in-
fluência. · 

No entanto, deve-se.reconhe­
cer que a nível nacional, ou seja, 
enquanto fator explicativo do 
crescimento total da população, 
no caso brasileiro, a influência da 
migração foi significativa entre 
1870 a 19-:10. quando praticamente 
baixou 1,8% (1940/50) para 0,0% 
(1970/80). . 

Quanto às taxas de natalida­
de, estas têm caído de 46,6 por 
1.000 entre 1870/90, para 33,0 por 
1.000 entre 1970/80. Deve-se ob­
servar no entanto que, no pedo­
do de 1840 a 1940, praticamente 
as taxas de natalidade se mantêm 
estáveis, pouco se alterando. En­
tre 1940 a 1980 ocorre uma certa 
redução de 43,5 para 33,0 por 
1.000, além da redução das cor­
rentes migratórias rurais. 

Seria lógico, portanto, que ti­
vesse ocorrido uma redução subs­
tancial no ritmo de crescimento 
demográfico, já que entre 1940 e 
1980 a taxa de .natalidade experi­
mentou um declínio de 24,14%. 

Todavia, de uma situação de 
relativo equilíbrio entre elevadas 
taxas de natalidade, passou-se 
para outra onde a natalidade de­
clinou sensivelmente, enqtlanto a 
mortalidade foi reduzida, drasti­
camente, de 24,8 para 8,1 por 
1.000, o que significa uma queda 
de 67,34% no mesmo período. 
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Aí se encontra a verdadeira 
razão de uma certa elevação e 
posterior declínio da taxa de cres­
cimento da população, passando 
de 20,5 entre 1921/40 para 30,0 
entre 1950/60, reduzindo-se para 
27,9 e 24,9 entre 1960/70 e 
1970/80, respectivamente. 

Em que pese o fato de ter 
ocorrido uma drástica redução na 
taxa geral de mortalidade no Bra­
sil, no período considerado, 
quando os dados são desagrega­
dos a nível regional, verifica-se 
que há uma ma-rcada diferença 
para o Nordeste, em relação ao 
Sul. 

O mesmo ocorre quanto à 
mortalidade infantil, onde todas 
as regiões experimentam uma re­
dução. No entanto, enquanto a 
Região Sul baixa de 6,78 para 
4,61, no Nordeste esta redução é 
de 15,09 para 10,72, ainda acima 
da média nacional que é de 6,81. 

Esse mesmo diferencial se 
apresenta em termos de áreas ur­
bana e rural, o que embasa o ar­
gumento no sentido de que ainda 
é possível ocorrer uma redução 
sensível nas taxas de mortalidade 
geral e infantil, por regiões e 
áreas no Brasil, Tal declínio cer­
tamente poderá pressionar, em 
um primeiro momento, as taxas 
de crescimErnto populacional. 

O pesa da mortalidade infantil 
na taxa de mortalidade geral ain­
da é bastante significativo no 
Brasil, observando-se que isto é 
mais patente nas regiões Norte e 
Nordeste. No período de 1976/80, 
essa relação foi mantida inaltera­
da na Região Norte (26,6% para 
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26,5%), enquanto no Nordeste 
baixa de 32,4 para 30,4%. 

Do balanço entre as taxas de 
natalidade e de mortalidade, veri­
fica-se que as taxas (anuais) mé­
dias geométricas de crescimento 
populacional no Brasil apresen­
tam, desde 1950 até 1980, uma 
tendência ao declínio, passando 
de 2,99 para 2,89, até atingir 2,49 
no último período intercensitário. 

Tudo leva a crer que essa 
tendência deve ser mantida nas 
décadas seguintes, atingindo, 
ainda ·na presente década, taxa 
média geométrica (anual) em tor­
no de 2,0 a 2,1, o que contribuirá 
para uma alteração do perfil do 
crescimento populacional brasi­
leiro, livrando-o das previsões ca­
tastróficas que, em alguns mo­
mentos, são apresentadas. 

A evidência empírica nos con­
duz a visualizar esta tendência de 
declínio. Nada há que possa re­
vertê-la de forma significativa le­
vando-a em outra direção. 

POPULAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO 

Un1 argumento muito utiliza­
do desde que Malthus apresentou 
o seu estudo "Essay on the Prin­
cipies of population", em 1879, 
quando então passou a ser a co­
luna vertebral da teoria malthu­
siana e, mais recentemente, no 
neomalthusianismo, é que a po­
pulação tende-a multiplicar-se em 
progressão geométrica, enquanto 
os meios de subsistência se mul­
tiplicam em progressão aritméti­
ca. 
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Essa mesma linha de argu­
mentação é utilizada quanto aos 
demais bens e serviços que nor­
malmente deveriam estar dispo­
níveis no mercado, mas que, em 
razão do crescimento mais acele­
rado da população, normalmente 
a camada mais pobre contribui 
para que os mesmos se tornem 
escassos. 

Assim sendo, a forma correta 
para atingir o equilíbrio entre a 
oferta e a demanda seria a redu­
ção das taxas de crescimento po­
pulacional, preponderantemente 
da camada mais pobre, reduzin­
do-se, desta maneira, a pobreza, a 
miséria, a intranqüilidade, a mar­
ginalização e outros aspectos cor­
relatos. 

A única maneira de se anali­
sar esta relação é através do con­
fronto entre teoria, idéias e a rea­
lidade. 

No caso brasileiro, após aná­
lise da evolução recente e das 
tendências quanto ao crescimento 
demográfico, percebe-se clara­
mente o seu perfil. A grosso mo­
do, como um todo, a população 
brasileira cresceu 41,2 milhões, 

em 1940, para 119 milhões de 
habitantes em 1980, apresentando 
nos últimos 40 anos uma tendên­
cia declinante em termos de taxas 
médias geométricas de cresci­
mento (incremento de 188,8% en­
tre 1940/80). 

Necessário se torna confron­
tar esse perfil, essa tendência do 
crescimento populacio[lal com al­
guns aspectos econômicos e psi­
cossociais. 

A nossa hipótese de trabalho 
é simples: se a explicitação neo­
malthusiana for correta e as taxas 
de crescimento que representam 
a oferta de bens e serviços, neste 
caso indicadores econômicos e 
psicossociais, estiverem abaixo 
das taxas de crescimento popula­
cional, a evidência é que a socie­
dade se encontra face ao dilema 
de demanda superior à capacida­
de de oferta. 

Tomando-se os lndices de 
crescimento do produto real, por 
setor de atividade e sua variação 
per capita entre 1940 e 1980, ten­
do como base 1949 (fndice 100), 
verifica-se no período a seguinte 
configuração· 

INDICADORES DE TENDÊNCIA 
BRASIL - 1940/80 

Setor 1940 1980 Variação 

%) 
Agricultura 75,9 367,4 384,1 
Indústria 52,7 1.268,0 2.306,1 
Comércio 60,6 821,8 1.256,1 
Transporte e comunicação 42,5 1.359,0 ~.197,6 

Total do produto real 60,6 829,5 1.268,8 
Produto ·real per capita 74,7 380,1 408,8 

Fonte: FIBGE - Dados censitários d iversos 
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Nota-se que todos os grandes 
setores da economia, além do to­
tal do produto real e do produto 
real per capita, cresceram subs­
tancialmente acima do incremen­
to demÓgráfico do país. 

Vejamos, a seguir, uma série 
de dados relativos à produção 
agropecuária e que dizem respei­
to à oferta de alimentos e algu­
mas matérias-primas importantes, 
tanto em termos de alimentação 
humana como geradores de divi­
sas, emprego e tributos. 

Aqui se abre um parêntese 
para se tocar de forma rápida so­
bre as funções que normalmente 
se espera do setor primário da 
economia. 

Cabe ao setor primário, parti­
cularmente à agropecuária, pelo 
menos quatro funções. A primeira 
é produzir alimentos e matérias­
primas para o parque industrial, a 
segunda é gerar divisas através 
da exportação de excedentes, a 
terceira é absorver mão-de-obra, 
basicamente de baixa qualificação 
e a última é contribuir para a 
ocupação do território, via expan­
são das fronteiras agrfcolas. 

Confrontando o desempenho 
da agricultura no Brasl, em que 
pese os baixos índices de produ­
tividade no setor, dos métodos 
rotineiros utilizados em termos 
gerais, dé práticas predatórias e 
outras caracterlsticas que a colo­
cam na categoria de arcaica ou 
tradicional, ainda que pontilhada 
de ilhas de inovação, uso intensi­
vo de capital e tecnologia pro­
gressiva, constata-se que, ao lon­
go das últimas quatro décadas, o 
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balanço lhe é favorável ampla­
mente. 

De inicio percebe-se uma mo­
dernização de forma acelerada, 
mesmo que esta transformação 
ainda esteja localizada basica­
mente no Sul e bolsões do Su­
doeste, Centro-Oeste, Amazônia e 
Nordeste. Por exemplo, de 3.380 
tratores utilizados em 1940, este 
total passa para 530.691 em 1980, 
e o uso de fertilizantes, corretivos 
e defensivos, tem um incremento 
significativo da última década. O 
rebanho bovino cresce de 34,4 
milhares para 122,6 milhões ue 
cabeças, enquanto o S!Jíno dobra 
no mesmo período. A área desti­
nada à lavoura tem um avanço de 
161,1%, passando de 18,8 milhões 
para 49,2 milhões de hectares, 
enquanto a de pastagem passa de 
88,1 para 200,4 milhões de hecta­
res. 

Quanto a alguns produtos, 
observa-se a evolução· mostrada 
no quadro da página seguinte. 

Ê de todos sabido que em ma­
téria de modernização da agrope­
cuária brasileira há um longo ca­
minho a percorrer. Grande parte 
do aumento de produção ainda se 
faz pela incorporação de novas 
áreas, dentro do princípio de que 
dispomos de um vasto potencial 
agrícola (novas fronteiras) a in­
corporar. Os ganhos de produti­
vidade, mesmo que já sejam sig­
nificativos a nível de Região Cen­
tro-Sul, ainda assim deixam a 
agropecuária nacional bem 
aquém de outros países/ quanto à 
maioria dos produtos. E de todos 
conhecido o baixo índice de des­
frute do rebanho nacional, vastas 
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INDICADORES DE TENDÊNCIA 
BRASIL- 1940/80 

Produto Quantidade produzida (1 .000/t) 
1940 1980 % 

Arroz 1.196,5 8.041 ,1 572,0 
217,5 Cacau 108,1 343,2 

Café 1.201,2 2.105,5 75,5 
735,6 
142,9 
206,7 
190,4 

Cana 17.920,7 149.749.1 
Feijão 681,2 1.654,4-
Fumo 102,8 (1950) 315,3 
Milho 5.359,9 15.563:9 
Soja 45,0 (1950) 12.593,9 17.867,7 

1.517.4 
74,3 

561,4 
108,0 

Trigo 
Batata-inglesa 
Laranja (1.000/Dz) 
Leite (1.000 I) 

96,.9 2.536,3 
1.112,6(1960) 1.939,5 
8.359,9 (1960) 54.459.1 
4.896,8(1960n9) 10.187,2 

Fonte: FIBGE: Dados censitários diversos. 

áreas ainda há em que o sistema 
produtivo é totalmente empírico. 

Diante disso, ou seja, da dis­
ponibilidade de áreas a serem in­
corporadas (novas fronteiras, cer­
rados, várzeas) e do baixo índice 
de produtividade de boa parte do 
setor. podemos identificar indí­
cios de que existe um potencial 
considerável a ser transformado 
em produção agropecuária, favo­
recendo a equação população x 
alimentos. 

Todavia , há que se considerar 
outras facetas do problema, como 
distribuição e consumo, parâme­
tros que fogem ao objetivo desta 
análise no momento. 

Outro aspecto importante, 
sendo mesmo considerado como 
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um indicador importante de de­
senvolvimento, é o da produção 
de energia elétrica, porquanto 
passa a ser condição necessária a 
uma série de outras condições 
envolvendo o bem-estar, produ­
ção. geração de empregos etc. 

A produção de energia elétri­
ca no Brasil entre 1952 a 1980. em 
kw/h, passou de 10.029 para 
137.349, apresentando um cres­
cimento acima de qualquer parâ­
metro demográfico considerado. 
O mesmo ocorreu com a produ­
ção de aço bruto, ,que passou de 
141 ,2 para 15.339 mil toneladas. 

Alguns indicadores~ psicosso­
ciais também devem ser apresen­
tados, referentes ao período de 
1960/80, quando o crescimento 
demográfico foi de 69,6%: 
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Indicador 

Domicrtfo próprio 
Domicílio alugado 
Rede de água 
Rede de Esgoto 
Sem inst. sanitária 
Fossa séptica 
Fogão a gás 
rede elétrica 
Geladeira 
Televisão 
Automóvel 

INDICADORES DE TENDÊNCIA 
BRASIL- 1960/80 

1960 1980 
(Milhares de domicllios) 
7.739,1 16.155.4 
3.027,2 5.686,5 
2.833,6 14.073,0 
1.871 '1 6.950,0 
6.613,1 6.019,3 
1.612,1 4.015,6 
2.467,3 16.216,0 
4.064,0 17.817,4 
1.479,0 13.089,4 

602,0 14.518,9 
235,0 5.932,8 

Fonte: FIBGE: Dados censitários diversos. 

Variação(%) 

108,8 
87,8 

396,6 
271,4 
-9,0 

149,1 
557,2 
338,4 
785,0 

2.311-,8 
2.424,6 

·. 

Verifica-se, de forma cristali­
na, que à luz dos indicadores psi­
cossociais apresentados ocorreu o 
atendimento de uma demanda 
contida muito além de qualquer 
incremento demográfico verifica­
do no período analisado. Esses 
fatos bem demonstram que a so­
ciedade brasileira possui canais 
de mobilidade social e mecanis­
mos de atendimento para inúme­
ras das necessidades básicas do 
homem. 

demográfico do período conside­
rado. 

Entre 1950 e 1980, o cresci­
mento populacional foi da ordem 
de 129,2%. Enquanto isso, o nú­
mero de leitos hospitalares pas­
sou de 165.681 para 475.382 no 
período de 1950/78. numa varia­
ção positiva de 186,9%, e o núme­
ro de médicos passou de 19.593 
para 127.305, ou seja, 549,75%. 

Vejamos. ainda, alguns outros 
indicadores psicossociais, a fim 
de cotejá-los ~ luz do ccescimento 

Para o período de 1960/80, a 
matrícula nos diversos níveis de 
ensino também apresentou um 
crescimento significativo, con­
forme o quadro a seguir: 

Nível 

1 ~ Grau 

2~ Grau 
Superior 
Total 
Incremento demográfico 

1960 1980 
(Milhares) 

6.454,8 21 .473,1 
960,5 2.519,1 
101,6 1.225,6 

7.516,9 25.217,8 
(1960/1980) 

Fonte: FIBGE : Dados censitários diversos. 
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Variação (%) 

232,7 
162,3 

1.106,3 
232,5 
69,6 
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A educação sempre tem sido 
encarada como um fator que age 
de fo rma efetiva no desencadea­
mento e aceleração do processo 
de desenvolvimento. Não se des­
conhece os seus efeitos diretos 
e indiretos em termos de qualifi­
cação para o trabalho e como ca­
nal de mobilidade social. Dessa 
forma, os dados apresentados 
bem demonstram que também 

Taxa de alfabetização 
Sexo 

Masculino 
Feminino 

Total 

nesta dimensão foi possível aten­
der não apenas à demanda repre­
sentada pelo incremento demo­
gráfico, como também uma de­
manda contida por outros moti ­
vos que não este. 

Outro dado interessante diz 
respeito à evolução da taxa de al­
fabetização no perfodo de 
1940/80, desagregado ~o r sexo. 

Distribuição percentual 
1940 1980 
50,2 75,7 
37,5 72,3 

43,8 73,9 

Fonte: FIBGE : Dados censitários diversos 

Percebe-se que da população 
com 15 anos ou mais, em 1940, 
apenas 37,5% das mulheres e 
50,2% dos homens sabiam ler e 
escrever, passando esta situação 
para 72,3% e 75,7%, respectiva­
mente, em 1980. Nota-se também 
que, além de haver um crescimen­
to significativo para ambos os se­
xos, o diferencial entre homens e 
mulheres, que em 1940 era paten­
te, passa a ser insignificante qua­
tro décadas após. 

Outro fator que desempenha 
papel de destaque em qualquer 
análise demográfica é o trabalho. 
A estrutura ocupacional no Brasil 
tem mudado de forma significati ­
va no período de 1940/80. Como 
sói acontecer, à medida que a Na-
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ção deixa de ter sua base econô­
mica e social na vida rural e as­
senta-se na cidade, tendo os seto­
res secundá rio e terciário como 
novos pólos de dinamismo, é ló­
gico se esperar que a sua estrutu­
ra ocupacional reflita estas trans­
fo rmações. 

Observamos que uma caracte­
rística marcante do perfil demo­
gráfico do período considerado 
tem sido a migração interna. 

À medida que a sociedade 
passa de um estágio agropastoril 
para outro urbano-indu§trial , é de 
se esperar que ocorra êoncentra­
ção das atividades econômicas 
(indústria, comércio, prestação de 
serviços e administração) na ci­
dade. Ora, a conseqüência é ocor-
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rer concomitantemente a concen­
tração demográfica. 

Além desse aspecto, a dinâ­
mica do desenvolvimento brasi­
leiro forjou um outro perfil em 
termos de concentração urbano­
industrial em .torno do Centro­
Sul, tendo São Paulo como pólo 
básico desse processo concentra­
dor. 

A área compreendida em um 
eixo imaginário, ligando São 
Paulo, Campinas, Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro, Santos - São 
Paulo, passou, a partir dos anos 
50 e de forma mais efetiva a par­
tir da década de 60, a concentrar 
significativamente as atividades 
econômicas nos setores secundá­
rio e terciário. 

À medida que ocorre transfe­
rência de mão-de-obra do setor 
primário para os demais e estes 
estão concentrados fundamen­
talmente nas cidades e, em ter­
mos geográficos, ao longo do li­
toral, principalmente nos limites 
mencionados, o resultado só pode 
ser uma concentração crescente 
de pessoas. 

Essa concentração se proces­
sa pela dinâmica dos fatores de 
expulsão das áreas de origem, no 
caso brasilei r_o, meio rural e Re­
gião Nordeste, principalmente, e 
de atração . representado, como 
alguns dizem, pelas luzes da ci­
dade. 

O certo, porém, é que parcela 
considerável da população é 
atraída pelas oportunidades ou 
desvantagens comparativas. 

Nessa dinâmica, nem sempre 
o resultado é o melhor para to­
dos. No entanto, estudos têm 
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demonstrado que, mesmo nas 
condições de pobreza absoluta 
em que elevados contingentes de 
migrantes se encontram na cida­
de, a nível de decisão pessoal, es­
ta situação por certo ainda lhes é 
mais vantajosa do que a desfruta­
da em sua área de origem. 

Quando tal não acontece, a 
migração de retorno QU a busca 
de um novo destino é a decisão 
imediata. Nota-se, mesmo, que 
boa parte da população migrante 
nas frentes pioneiras já experi­
mentou dois ou mais estágios mi­
gratórios. O mesmo ocorre com 
parcela considerável dos residen­
tes em favelas, cujo tempo de re­
sidência é inferior a 20 anos. 

Voltando à questão da estru­
tura ocupacional, em 1940 o setor 
primário era responsável pela ab­
sorção de 64% da mão-de-obra, 
passando para 32,5% em 1980, 
enquanto o setor secundário pas­
sou de 10,1% para 23,8%, e o ter­
ciário de 25,9% para 43,7%. Sem 
dúvida, constata-se uma mudança 
significativa em termos de estru­
tura ocupacional no Brasil nas úl ­
timas quatro décadas. 

Verificam-se, po is, algumas 
mudanças sócio-ocupacionais e 
culturais que podem ser, parcial ­
mente, responsáveis pela altera­
ção do perfil demográfico no pe­
ríodo. 

Dentre essas mudanças desta­
camos: 

a) elevação do nível educa­
cional, de saúde e saneamento da 
população; 

b) transferência de um eleva­
do contingente rural para o meio 
urbano, alterando-se hábitos, cos-
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tumes, padrões de comportamen­
to, enfim, o estilo de vida; 

c) participação crescente da 
mulher na força de trabalho; 

d) abertura de canais de mo­
bilidade social ascendente; 

e) início da criação de uma 
sociedade afluente, onde os pa­
drões de comportamento se 
orientam por uma óptica de con­
sumo, impondo às pessoas uma 
nova ética que passa a moldar 
uma mundivivência diferente da 
que possuía no meio rural ou na 
pequena cidade, alterando, inclu­
sive, as expectativas quanto ao 
tamanho da família. 

CONCLUSÃO 

Após analisar de forma sinté­
tica o qua·dro demográfico brasi­
leiro, tomando o período de 
1940/80 como base dessa análise, 
pode-se destacar alguns aspectos, 
a título de conclusão. 

Antes, porém, necessário se 
torna alertar para as limitações 
que qualquer análise comporta, 
mesmo porque a matéria é com­
plexa e controvertida. 

No entanto, os aspectos a se­
guir, mencionados a título de 
conclusão, não levam a marca do 
dogmatismo, inserindo-se apenas 
como posturas a serem conside­
radas na correta compreensão da 
chamada questão demográfica 
brasileira. 

Alguns desses aspectos che­
gam a ter o sabor do óbvio. To­
davia, como algumas vezes o ób­
vio não é considerado, talvez com 
o propósito de mistificar a pró-
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pria realidade e distorcer os fatos, 
julgamos oportuno uma retomada 
de tais pontos, a partir dos quais 
é possível não apenas uma me­
lhor compreensão da conjuntura 
atual, mas tambem ter da mesma 
uma visão prospectiva. 

A compreensão do perfil de­
mográfico de um país só é possí­
vel dentro de uma visão de médio 
e longo prazos. Em demografia 
não faz sentido as. análises para 
períodos inferiores a uma década, 
uma vez que as grandes trans­
formações se processam a partir 
de pelo menos uma geração. 

Desta maneira, o perlodo con­
siderado, de quatro décadas, per- · 
mite uma visão de conjunto e 
menos sujeita a flutuações abrup­
tas. 

Assim, ao longo do período 
mencionado observa-se uma ten­
dência acentuada no ritmo do 
crescimento demográfico brasilei-
ro. 

De um lado constata-se uma 
acentuada queda das taxas de na­
talidade e de mortalidade. De ini­
cio essa queda é mais significati­
va para a taxa de mortalidade. 
Somente a partir dos anos 60 é 
que essa tendência se fez notar 
quanto à taxa de natalidade. 

Tal fato é explicável inicial­
mente pelo avanço do conheci­
mento e a sua aplicação de forma 
mais efetiva com vistas à preser­
vação da vida, enquafl.to ocorrem 
resistências cu lturais; religiosas, 
polhicas quanto à utilização de 
modernas técnicas contraceptivas. 

Em decorrência, o incremento 
demográfico se mantém elevado, 

A Defesa Nacional 



causando um certo alarmismo 
quanto às suas conseqüências. 

A partir da década de 60 e, de 
forma mais intensa, no último pe­
rfodo intercensitário, percebe-se 
uma cerfa universalização quanto 
ao uso de contraceptivos e um 
certo abrandamento das resistên­
cias até então existentes. 

Além do uso massivo de con­
traceptivos, diversas outras mu­
danças ocorrem na sociedade 
brasileira, decorrentes por sua 
vez de sua transformação macro­
estrutural de sociedade agrária 
em urbano-industrial. 

Dentre essas mudanças, a par 
da liberação dos costumes, ocorre 
uma elevação significativa nos ín­
dices educacionais em geral e a 
crescente participação da mulher 
na força de trabalho, além das 
exigências que o meio urbano 
coloca em termos de constituição 
e manutenção da famflia. 

Estudos internacionais indi­
cam que a transição demográfica . 
ocorre concomitante com o de­
senvolvimento dos palses, princi­
palmente em termos de seu cres­
cimento econômico. 

Não há duvida de que o Bra­
sil, no período considerado, prin­
cipalmente a partir da década de 
50, tem experimentado elevadas 
taxas de crescimento, conforme 
dados apresentados neste estudo, 
daí resultando as mudanças em 
seu perfil demográfico. 

Outro aspecto significativo se 
refere à crescente urbanização do 
País e sua concentração significa­
tiva nas capitais e reg iões metro­
politanas. 

Além disso, em termos espa-
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cta1s, a tendência é a concentra­
ção na faixa de até 200km ao lon­
go do litoral e, de forma mais 
marcante, no perímetro compre­
endido pela Baixada Santisfa, 
Grande São Paulo, Campinas, 
Belo Horizonte, Rio de Janeiro, e, 
novamente, Baixada Santista. 

Constata-se, no momento, 
que nessa área se concentram as 
suas maiores regiões metropoli­
tanas, o maior parque industrial, 
o centro financeiro do Pafs, além 
de inúmeros outros setores eco­
nômicos. 

A tendência que se observa é 
a ampliação desse processo con­
centrador econômico-social e po­
lltico e, logicamente, a concentra­
ção demográfica. 

Estudos demográficos indi­
cam que, dentro de pouco tempo, 
as regiões metropolitanas de São 
Paulo e Rio de Janeiro deverão 
atingir, respectivamente, 25 e 19 
milhões de habitantes. 

Tal fato representa um desa­
fio à capacidade do Estado, do 
Governo e da sociedade para an­
tecipar-se e buscar soluções aos 
"problemas" dal decorrentes. 

No entanto, é bom que se di­
ga que tal crescimento não é 
oriundo apenas das "elevadas" 
taxas de natalidade, mas princi· 
palmente em função das migra­
ções internas. 

Diante desse quadro, a idéia 
de que o planejamento familiar 
seja a panacéia para todos os 
problemas nacionais pode repre­
sentar uma falácia, uma vez que 
seus resultados só se fazem sentir 
a longo prazo, ao mesmo tempo 
que mascara outros desafios co-
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mo: as migrações internas, a ele­
vada concentração de renda, ri­
queza, privilégios e oportunida­
des econômicas e sociais. 

Concluindo, não se pode mais 
falar em explosão populacional 
no Brasil de hoje. A questão de­
mográfica não pode ser encarada 

como um fato isolado no contexto 
nacional. Há que ser inserida em 
um contexto mais amplo, junta­
mente com outros tantos proble­
mas que reclamam análise séria e 
o seu correto equacionamento 
longe da exacerbação político­
ideológica. 

Professor Juacy da Silva: Bacharel em Ciências Po/J1i· 
cas e Sociais (Sociologia PoiJ1ica), M.Sc. Sociologia, 
qurso Superior de Guerra, Doutorando em Educação. 
E Professor Titular da UFMT, Coordenador de Pesqui­
sa e Extensão da UFMT, Membro do Corpo Perma· 
nente da ESG, Chefe da Divisão de Pesquisa e Doutri­
na da ESG e Diretor do Departamento de Estudos da 
ADESG. 
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CONCEITO E 
CARACTERÍSTICAS 
DA DEMOCRACIA 
CRISTÃ 

Marco Antônio Felício da Silva 

Este artigo do Ten Cel Fel leio da Silva focaliza os principais as­
pectos da Democracia Cristfl, sua crise contemporflnea e suas pers· 
pectivas futuras, já que as enormes mudanças no panorama mundial 
eJfigiram reformulações em seu idedrio_ Correndo livre astl a teolo­
gia da libertação que possui alguns fundamentos semelhantes, à De­
mocracia Crist/1, por~m dela divergente em importantes aspectos essen­
ciais, especialmente quanto aos m~todos de açáo. 

INTRODUÇAO 

O 
surgirf1ento do liberalismo 
polftico, nos países católi · 
oos, ~pós a revolução fran­

cesa, fundamentalmente contrário 
ao absolutismo, iria trazer graves 
problemas à Igreja, principalmen­
te por que esta se encontrava liga­
da às monarquias tradicionais, 
contribuindo para o fortalecimen­
to do poder absolutista, dando­
lhe um caráter divino. Por isso 
mesmo, o liberalismo ganhou um 
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sentimento anticatólico no seio 
dos "burgueses" e, entre grande 
parte da aristocracia que, não 
compreendiam uma democrati­
zação do poder e da sociedade sem 
que se lutasse contra a Igreja e o 
clericalismo imperante na ocasião. 

Simultaneamente, a massa pro­
letária, vivendo em condições su­
bumanas - fruto da revolução in­
dustrial -, foi rapidamente in­
fluenciada por um socialismo ateu, 
tornando-se um novo fator no en­
fraquecimento da presença cristã 
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na sociedade, pois se colocou in­
diferentemente ou em oposição à 
Igreja, que ignorou sua situação. 

Paulatinamente, no interior da 
Igreja, se constitu(ram duas cor­
rentes de opinião. A primeira for­
mada por cristãos que nos planos 
político e social, desejavam opor­
se ·aos liberais e socialistas anti­
clericais, em relação aos quais a 
atitude eminentemente religiosa se 
situava entre a indiferença e a per­
seguição. A segunda, constitu (da 
por cristãos que tinham intenção 
de encontrar respostas para as no­
vas questões oriundas do advento 
da Democracia Política e do De­
senvolvimento Industrial. Nasce­
ram, assim, respectivamente, o ca­
tolicismo liberal , que procurava re~ 
conciliar a Igreja com o liberal is­
mo político, e o catolicismo so­
cial, que visava chegar a uma solu­
ção cristã para os problemas so­
ciais. 

A democracia cristã surge co­
mo uma síntese das inquietudes 
do catolicismo social e do catoli· 
cismo liberal , partilhando com es­
tas correntes da necessidade de 
chegar a uma resposta cristã aos 
problemas contemporâneos, se­
gundo princípios democráticos po­
líticos, sociais e econômicos. 

No decorrer do desenvolvi­
mento do nosso trabalho, aborda · 
remos a democracia cristã apresen· 
tando um quadro conceitual, seus 
fundamentos básicos, suas ca­
racterísticas ideológicas principais, 
a crise por que passa, alguns as· 
pectos históricos - necessários a 
melhor compreensão - e, final­
mente, uma avaliação atual da 
ideologia com relação ao contexto 
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político, econômico e social em 
que vivemos. 

CONCEITUAÇÃO, 
FUNDAMENTOS E TEMAS DA 
DEMOCRACIA CRISTÃ 

A democracia cristã é a mani­
festação da presença de uma po­
lítica de inspiração cristã no seio 
da sociedade moderna. Ela não 
se confunde com uma política co­
mum de crentes, pois estes estão 
presentes em todas as outras for· 
mações políticas, havendo sempre 
um pluralismo político muito 
grande entre os cristãos. Em defi· 
nitivo, a democracia cristã repre­
senta um movimento político e 
cultural, ideologicamente cristão e 
democrático, autônomo em rela­
ção à organização eclesiástica, mas 
tendo como suporte o apoio de 
grandes frações de população cris· 
tã, quer seja católica quer seja pro­
testante. Tem como objetivo pri­
macial promover uma política de 
acordo oom a mensagem cristã, 
entendendo o homem feito à se­
melhança de Deus, com compor­
tamento dependente não apenas 
da razão, mas sobretudo da cons­
ciência. 

A elaboração progressiva de 
uma doutrina democrata-cristã se 
fez a partir de fontes diversas. En­
tretanto, ela não se apresenta de 
maneira definitiva, segundo um 
sistema de doutrina completo. Es­
ta característica pode alterar a 
coerência da doutrina~ mas evita 
o dogmatismo, próprio do pens~­
mento religioso, e facilita as evo­
luções necessárias a sua atualiza­
ção. 
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Duas fontes podem ser desta ­
cadas, ressaltando-se a de origem 
católica: as doutrinas das Igrejas 
e o pensamento cristão. 

- As Sagradas Escrituras 
A 8 fi>! ia, especialmente o No­

vo Testamento, constitui uma fon­
te de referência para o pensamen­
to democrata-cristão, na medida 
em que se considera que uma visão 
cristã do homem e da sociedade é 
essencial. São básicas as conside-­
rações de respeito devido aos ho­
mens, filhos de Deus, a obrigação 
cristã de lutar pela verdade e pela 
justiça e a de amar amigos e ini­
migos. Por outro lado, nas escri­
turas também se encontra o funda­
mento da autonomia da Igreja em 
relação ao Estado. 

- Os documentos eclesiásti­
oos 

Nestes reside a supremacia do 
pensamento católico na formação 
do pensamento democrata-cristão, 
em matéria cívico-política e socio­
econômica, desde Leão XIII. 

Nas enc(clicas aparece, por di­
versas vezes, a expressão demo­
cracia cristã para traduzir o regi­
me de paz, respeito à dignidade 
da pessoa humana e promoção da 
justiça social. 

Ao final ·do século XIX, com 
a decadência das monarquias e o 
surgimento ·das repúblicas liberais 
e laicas, os católicos foram obri­
gados a ajustar-se aos novos tem­
pos, ferindo, por vezes, princípios 
religiosos, gerando problemas de 
consciência. Através das encfcli­
cas, Leão XIII facilitou tal ajusta­
mento, firmando princípios, mas 
atento às circunstâncias vigentes à 
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época. Na encíclica Diuturnum 
11/ud, de Jun/1881, declarou que 
o poder político tem uma origem 
divina e que, portanto, deve ser 
acatado; na lmmortale Dei, de 
Nov/1885, acerca da const itui­
ção cristã dos Estados, afirmou 
que as formas de governo são in­
diferentes, contanto que sejam le­
gítimas e promovam o bem co­
mum. O Estado e a Igreja, como 
sociedades perfeitas, cada um em 
sua esfera de ação, devem harmo­
nizar-se. Em 18 Jun/1901 , na 
Graves de Communi, acerca da de­
mocracia cristã, assinalou as carac­
terísticas da autêntica democra­
cia e animou os católicos a promo­
vê-la e defendê-la. 

A I Guerra Mundial e os anos 
subseqüentes trouxeram novos 
problemas sociopolíticos e econô­
micos. 

Pio XI, com a encíclica Divini 
Redemptoris, de março de 1973, 
condenou o comunismo e mos­
trou a doutrina social da Igreja co­
mo a melhor soluça-o . Na Non 
Abbiamo Bisogno, de junho de 
1931, fez ver os excessos do fas­
cismo italiano e exortou os cató­
licos a manterem suas organiza­
ções apostólicas; na Mit Brennen­
der Sorge, de 17 de março de 
1937, condenou o nazismo, ani­
mando os católicos a oporem-se a 
ele. Na Quadragésimo Anno, de 15 
de maió de 1931, legitimou o pro­
grama de restauração social defén­
dido pelos democrata-cristãos. 

Na década de 60, as encícli ­
cas de João XXIII, Mater et Ma· 
gistra ( 1961 ) e Pacem in Terris 
(1963), bem como a Populorum 
Progressio (1967), de Paulo VI, le-
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varam à atualização do pensa­
mento cristão. 

João XXIII condenou o capi­
talismo, acumulador de riquezas 
para poucos em detrimento de 
muitos, e o totalitarismo comu­
nista. Sustentou que a economia 
é função da iniciativa privada, sen­
do necessária a intervenção do 
Estado fundamentada no princí­
pio da subsidiariedade (ajuda e 
complementação), evitando a 
coação do poder público ou os 
abusos dos particulares. Destacou 
a necessidade da busca e da pri­
mazia do bem comum. Assinalou 
que as estruturas econômicas de­
vem adaptar-se à dignidade huma­
na. A propriedade privada é con­
servada como um direito natural, 
porém anexada a uma função so­
cial. 

Na Pacem in T erris, João 
XXIII sintetizou a doutrina católi ­
ca sobre o Homem, a Sociedade e 
o Estado, destacando os quatro pi­
lares básicos: Deus, a Dignidade 
Humana, o Direito Natural e o 
Bem Comum. Sobre as relações 
entre os poderes públicos e o cida­
dão, enfatizou que a autoridade é 
necessária em toda sociedade e 
que sua origem deriva de Deus. So­
mente assim há dignidade na obe­
diência . O bem comum é a razão 
de ser da autoridade. 
O Pensamento Cristão 

Como fon1e do pensamento 
democrata-cristão não poderiam 
d&ixar de constar a filosofia cris­
tã .. e os pensadores cristãos nos cam­
pos polftico e social , destacando­
se a filosofia tomista. 

A partir destas diferentes fon­
tes é que podemos enunciar os 
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principais temas da democracia 
cristã: 

- O cristianismo como fonte 
de ação pol(tica; 

Esta é a diferença fundamental 
entre um partido democrata-cris­
tão e qualquer outro tipo de for­
mação pol(tica, quer seja liberal, 
socialista ou conservadora. I: a ins­
piração cristã bem como o con­
junto de valores inerentes ao cris­
tianismo que dão curso à ação po-
1 ítica, justificativa para a existên­
cia do partido, concretizador da 
ideologia. 

- A procura de um modelo 
social alternativo. 

A democracia cristã diverge 
dos modelos sociais predominan­
tes no mundo de hoje, basicamente 
centrados no capitalismo ou no so­
cialismo. Ela propugna por um 
modelo social, verdadeiramente 
democrático, no qual a natureza 
social do homem seja a origem e 
fonte do poder público e o fim pa­
ra o qual se estabelecem as insti­
tuições. Busca uma comunidade 
organizada, onde o bem comum 
seja o princ(pio de sua justifica­
ção; um modelo social no qual ha­
ja equiHbrio entre as liberdades le­
gítimas dos homens e as exigências 
da ordem, da verdade e da justiça. 

Por isso mesmo, a democracia 
cristã, doutrinariamente, recusa o 
modelo social capitalista e o so­
cialista, pois, ambos, por mais pa­
radoxal que seja, se estr:,ibam no 
racionalismo e, primordtalmente, 
no racionalismo econômico, o 
qual não leva em conta todos os 
aspectos do homem, preconizados 
pelo pensamento cristão, não 
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admitindo, este último, o homem 
abstrato e o materialismo ateu. 

CARACTERIZAÇÃO 
FISIOLOOICA, POLITICA E 
ECONOMICA DA DEMOCRACIA 
CRISTÃ 

As ideologias contemporâneas 
vêm sofrendo um processo contí­
nuo de modificação, procurando 
ajustar-se à evolução natural do 
homem e às suas crescentes neces­
sidades, inclusive às de bem-es­
tar social. Assim, os principais ti­
pos de ideologia, de maneira ge­
ral, já não apresentam grandes di­
ferenças, nos seus núcleos filosó­
ficos e pol(ticos respectivos, no 
que tange as metas estabelecidas, 
partindo, porém, de conceituações 
oompletamente di versas. 

Os núcleos econômicos mos­
tram divergências de profundidade 
não só quanto à conceituação bá­
sica, como também nos objetivos 
preconizados. 

O Núcleo Filosófico 
O núcleo moral da democracia 

cristã, como no liberalismo, con­
tém uma afirmação de valores e 
direitos fundàmentais inerentes ao 
ser humano. Liberdade, dignidade 
e vida são· elementos essenciais, 
porém segundo uma visão cristã 
que não se baseia apenas no racio­
nal, mas também na consciência. 
Deus é o prindpio e fim de todas 
as coisas, e o homem é feito à sua 
semelhança. 

O homem tem uma personali­
dade natural e uma dignidade so-
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brenatural e é dotado de deveres e 
de direitos. 

As liberdades pessoa I, ci vi I e 
social estão, implicitamente, confi­
guradas nos direitos naturais do 
homem, quais sejam: · 

- à existência; 
-a um nível de vida digno e 

aos serviços que este exige; 
- à busca da verdade; 
- à livre expressão das idéias 

e de informação; 
- à cultura e ao ensino; 
- a render culto a Deus; 
- ao sustento da família e à 

educação dos filhos; 
- à livre iniciativa no econô-

mico; 
- ao trabalho; 
- ao salário justo; 
-à propriedade privada; 
- à livre associação; 
- à participação ativa na vida 

pública; 
- à defesa jurídica de todos 

os seus direitos. 

O Núcleo Pol rtico 
A democracia cristã consagra a 

democracia política. Representa­
ção e governo representativo, 
constitucionalismo e sufrágio uni­
versal são caracter(sticas do seu 
núcleo pol(tico. Entretanto, a sua 
grande diferença com relação às 
demais ideologias é que toda auto­
ridade, essencial à sociedade, tem 
a sua origem derivada de Deus. 
Consiste na faculdade de mandar 
segundo a razão. 1:, antes de mais 
nada, uma força moral. A legisla­
ção não deve afastar-se da ordem 
moral em que a autoridade se ba­
seia. 
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O bem comum é a razão de 
ser da autoridade e todos os cida­
dãos dele devem desfrutar. O Es­
tado deve garantir a participação 
efetiva dos cidadãos. 

A distinção e o entrelaçamen­
to de uma ordem natural e sobre­
natural do homem é que deter­
minam a distinção entre o poder 
político e o poder religioso e que 
regulam as relações entre Igreja e 
Estado. 

O princípio da divisão de po­
deres, prevista na constituição, é 
também encarado como uma ga­
rantia de limitação do poder da 
maioria e do Estado, protegendo o 
cidadão. 

A ordenação jurídica do Esta­
do é o elemento primacial para 
atingir-se o bem comum. 

O Núcleo Econômico 
O equilíbrio do pensamento 

. cristão se apóia em duas afirma­
ções antinômicas: 

- A pessoa é anterior à socie­
dade. 

- O bem comum é superior 
aos bens particulares. 

A primeira afirmação significa 
que a sociedade tem por fim as 
pessoas e não o universo. Do mo­
mento em que ela aparece como 
realidade institucional, passa, in­
teiramente, a serviço da defesa e 
da promoção das pessoas agrupa­
das, isto é, do bem comum. A so· 
ciedade global, desde que se insti­
tucionalize num estado, não deve 
desempenhar nenhuma função es­
pecial, pois tem, unicamente, o pa­
pel genérico de assegurar o bem 
comum. Na medida em que o Es­
tado se desliga das tarefas particu-
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lares, melhor pode cumprir sua 
função genérica. Isto não quer di­
zer, entretanto, que os indivíduos 
sejam dispensados da responsabili­
dade pelo bem comum. 

O Estado não deve competir 
com as pessoas, não deve absorver 
suas funções, nem intrometer-se 
em seus interesses. Ao constituí­
rem um Estado , as pe~soas livres 
não criaram, para si, um competi· 
dor onipotente que .as esmague, 
mas um poder que lhes sirva, aju­
dando-as a realizar sua existência 
social, a fim de que possam alcan­
çar a liberdade através do exercí­
cio de funções e de responsabili­
dade (princípio da subsidiarieda­
de). 

Assim, a democracia cristã sus­
tenta que a economia é objeto, so­
bretudo, da iniciativa privada, sen­
do, porém, necessária a interven­
ção do poder público com base no 
princípio da subsidiariedade. Es­
ta intervenção tem que ser de tal 
monta, que não constranja a ex­
pansão da livre iniciativa, pois, se 
esta falta, instala-se a absorção ti· 
rânica do Estado e, se falta a pri­
meira, sobrevêm os abusos dos 
particulares. 

Preconiza a socialização, que 
nada tem a ver com o socialismo 
ou coletivismo, significando ape­
nas a primazia do bem comum, is­
to é, o bem das pessoas reunidas. 

O tema da propriedade privada 
conserva todo o s~u vigor natu­
ralista, pois sendo o homem ante· 
rior à sociedade, a propriêdade pri­
vada é direito que não deriva da 
vontade coletiva. Entretanto, o te­
ma adquire novos matizes. Admi­
te-se a proeminência do trabalho 
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sobre a propriedade e destaca-se a 
função social que a mesma deve 
ter, consentaneamente com o sen­
tido cristão do uso dos bens priva­
dos. 

O desenvolvimento econômico 
deve ser simuJtâneo com o pro­
gresso social. O trabalhador deve 
ter maior participação nas decisões 
e na propriedade das empresas, 
bem como liberdade de associa­
ção. 

As estruturas econômicas de­
vem ser adequadas à dignidade hu­
mana, e a justiça social, um fim a 
ser perseguido (abolição das dis­
paridades e crescimento econômi­
co). 

A CRISE CONTEMPORÂNEA 
DA DEMOCRACIA CRISTA 

Com a evolução do mundo 
moderno, a crise se abateu sobre a 
democracia cristã. Seus partidos 
parecem não saber responder às 
necessidades das sociedades secu­
larizadas. No interior das Igrejas, 
fortes correntes de opinião apon­
tam os partidos democrata-cris­
tãos como inúteis à religião ou 
mesmo como um obstáculo a uma 
presença autêntica do cristianismo 
no mundo. · 

Essas correntes tradicionais 
afirmam que os cristãos têm um 
legítimo direito ao pluralismo po· 
lítico. A utilização do nome "cris· 
tão", na política, perdeu o senti­
do, pois se encontram cristãos em 
todos os partidos. 

Por outro lado, os partidos 
cristãos não podem comprometer 
a Igreja com ações políticas e ati-
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tudes que são inadmissíveis, ou 
mesmo duvidosas, segundo uma vi­
são cristã. E é difícil limitar os 
partidos a métodos puramente 
evangélicos se eles desejam chegar 
ou conservar o poder; o contràs­
te entre o ideal evangélico e a prá­
tica política torna inviável um par­
tido cristão. 

Os partidos democratas cris· 
tãos enfrentam, também, a cerrada 
oposição que lhes faz a esquerda 
católica, que os acusa de defen­
der interesses "burgueses" e "con­
trários à revolução e ao socialis­
mo", "a verdadeira solução cristã". 

Outra crítica à democracia 
cristã é que ela se fundamenta so­
bre inspiração cristã, assentada, 
em grande parte, numa doutrina 
social da Igreja, que propõe, a par­
tir das encíclicas, um novo mo­
delo social, o que hoje não mais 
se situa em um plano político. 
Atualmente, a doutrina social da 
Igreja não pode ser encarada como 
um programa de reformas que en­
tra em competição com as pro­
postas de outras ideologias. Ela é 
apenas um quadro geral que deve 
nortear a ação de todos os cris­
tãos, independentemente de sua 
facção política. 

A DEMOCRACIA CRISTÃ NA 
EUROPA E NA AMt':RICA 
LATINA- RETROSPECTIVA, 
VISAO ATUAL E 
PERSPECTIVAS 

Na Europa - Retrospectiva 
A França é o berço da demo­

cracia cristã. Os pensadores. que 
mais influências tiveram sobre a 
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democracia cristã foram franceses, 
e tais influências se estenderam a 
toda Europa e América Latina. 
Em 1896, é também na França 
que surge o primeiro partido cha­
mado democrata-cristão. 

A democracia cristã se espa­
lha pela Europa, isolando-se na 
Alemanha, Suíça, Bélgica, Itália, 
Áustria, Espanha, Polônia, Hun­
gria e Holanda , com maior ou me­
nor expressão, dependendo do 
contexto sociopolítico e cultural 
de cada país. 

De maneira geral, até a li Gran­
de Guerra, podem ser distinguidas 
três importantes funções dos par­
tidos democrata-cristãos no siste­
ma político europeu: 

- Representação das massas 
católicas e protestantes; 

Como partidos de integração 
das massas católicas e protestan­
tes, concorrem para uma autên­
tica democratização do sistema 
político, possibilitando a participa­
ção de elementos populares ex­
cluídos pelo "liberalismo burguês" 
e anticlerical. 

- Contribuição para o funcio­
namento do sistema católico; 

Apesar da falta de clarividên­
cia em face do nazismo de Hitler e 
do fascismo de Mussolini, a de­
mocracia cristã representou sem­
pre uma alternativa moderada 
diante dos extremismos. 

- Atenuação dos conflitos re­
ligiosos e sociais; 

A aliança temporária, em de­
te~minadas ocasiões, dos democra­
tas cristãos com os liberais e com 
os spcialistas, serviu para atenuar 
o sentimento anti-religioso e anti­
clerical dos dois últimos citados, 
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bem como favoreceu a conquista 
de reformas sociais. 

Visão Atual - Perspectivas 
Durante a 11 Guerra Mundial, 

os democrata-cristãos participa­
ram, ativamente, da resistência ao 
nazismo e ao fascimo, e seus I íde­
res, principalmente na França, Itá ­
lia e Alemanha, foram. figuras das 
mais destacadas. 

Este fato, aliado. à descrença 
nos partidos que haviam colabora· 
do com o totalitarismo e à ex­
pansão do comunismo, permitiu 
que a democracia cristã ressur­
gisse, após a guerra, extremamente 
forte, tendo assim permanecido 
até cerca do ano de 1960, pois: 

- oferecia um símbolo básico 
- a religião; 

- era conhecida pelo povo; 
- constituía um repositório 

de valores tradicionais e não de­
sacreditados. 

Os democrata-cristãos formam, 
ainda, apesar do declínio acentua­
do de sua influência, o segundo 
maior grupo político europeu 
atual. 

Tipicamente, os partidos de­
mocrata-cristãos europeus caracte­
rizam, de maneira geral, sua ação 
por: 

- Uma base católica de pensa­
mento político e de apoio eleito­
ral; 

-A defesa de . uma política 
econômica que defende o }Tlecanis­
mo do mercado, permitindo uma 
intervenção complementar do Es­
tado; 

- Um firme compromisso 
com a justiça social. 
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Pode-se atribuir o declínio de 
influência da democracia cristã à 
diminuição da importância da re­
ligião e à redução do crescimento 
econômico que solapa a possibili­
dade de :conciliar a prosperidade 
crescente com. medidas de prote­
ção aos não privilegiados, base da 
justiça social. 

A religião deixou de ser garan­
tia de apoio das classes assalaria­
das, atraídas pelo socialismo. 

Está evidente que a preocupa­
ção política e econômica, na bus­
ca das satisfações de um homem, 
cada vez mais materialista, sobre­
puja os interesses religiosos dos 
eleitores. 

As perspectivas que se abrem, 
na atualidade, para a democracia 
cristã são as de mudanças na sua 
ação econômica e social, adaptan­
do-se às circunstâncias, ou a per­
da gradativa de sua força políti­
ca já desgastada, fixando-se em 
seus pricípios vigentes. 

Na América Latina- Retrospectiva 

Até o terceiro decênio do sé­
culo XX, o catolicismo político 
latino-americano apoiou partidos 
conservadores ou governos milita­
res na luta cpntra os liberais, po­
sitivistas e anticlericais. As massas 
católicas nãp tinham expressão po­
lítica. 

Apesar do primeiro partido de­
mocrata-cristão latino-americano 
ter nascido no Uruguai, em 1912, 
somente a partir de 1930, com o 
advento da industrialização, do di­
reito ao voto e com a evolução do 
pensamento reli~ioso, é que a de­
mocracia cristã começa a se con-
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cretizar através de partidos políti­
cos. 

Em 1938, surge um partido no 
Chile, em 1964, na Venezuela, em 
1947, no Brasil e, em 1954 na Ar­
gentina. 

Outros partidos se instalaram 
no Peru , na Nicarágua, na Colôm­
bia, no Panamá, no Paraguai, na 
República Dominicana, no Equa­
dor, no México, no Haiti e em Cu­
ba. 

Na década de 60, a democracia 
cristã aparece como uma alterna­
tiva viável entre os partidos con­
servadores e a revolução marxista. 

No Chile (1964) e na Venezue­
la (1958), a democracia cristã che­
ga ao poder. No Chile, graças a sua 
liderança e ao apoio decidido da 
Igreja, engajada socialmente e sus­
tentando vários movimentos cató­
licos laicos. A experência chilena, 
no entanto, malsucedida, princi­
palmente no campo econômico, 
levou à divisão do partido por in­
fluências marxistas, com a conse­
qüente perda do poder e enfraque­
cimento do prestfgio político. 

Situação Atual - Perspectivas 
Apesar de presente em vários 

países da América Latina, a demo­
cracia cristã é uma corrente políti­
ca relativamente fraca na região . 
Sua quase absoluta ausência no 
Brasil, Argentina e México, as três 
mais importantes e populosas na­
ÇÕ'=!S do continente, reforça a afir­
mação anterior. 

Entretanto , com o advento da 
"Teologia da Libertação" e o en­
gajameoto crescente de parcela da 
Igreja Católica e de inúmeras de­
nominações protestantes no so-
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cial e político, com marcantes in­
fluências marxistas, levando a de­
turpações da doutrina social cató­
lica, uma das bases do pensamento 
democrata-cristão, não será impos­
sível o surqimento de uma nova 
democracia cristã no continente, 
totalmente diferente e controlada 
pela esquerda católica. Este surgi­
mento será extremamente facilita­
do pela ação desenvolvida com base 
na chamada "ação pastoral liberta­
dora", verdadeiro "trabalho de 
massa", propiciando a conscien­
tização política e orqanização das 
populações, principalmente das 
maiorias carentes; facilitado pela 
falta de movimentos políticos tra­
dicionais e confiáveis; facilitado 
pela existência de lideranças "pro­
gressistas" católicas capazes e faci ­
litado, ainda, pelo contexto sócio­
econômico, quase caótico,da Amé­
rica latina. 

CONCLUSÃO 

Sem dúvida, a democracia cris­
tã, ideologicamente, é um conjun­
to - de valores, idéias e crenças ­
através do qual percebemos o 
mundo exterior segundo uma vi ­
são cristã. 

Como ideologia , e por isso 
mesmo voltada para a ação, funda­
menta-se, principalmente, na dou­
trina social da Igreja católica. En­
tretanto está livre do dogmatismo 
religioso, permitindo possíveis 
1ransformações, visando a sua 
adaptação a novas circunstâncias. 

As suas características - filo­
sóficas, políticas e econômicas -
estão relacionadas diretamente 
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com princtptos defendidos pelo 
cristianismo. Assim, sua temática 
básica compõe-se da busca de um 
modelo social, no qual o objetivo 
primeiro é o desenvolvimento eco­
nômico com o simultâneo atendi· 
mento das necessidades dos mais 
carentes, diminuindo as desigual­
dades existentes. 

A justiça social dew-se realizar 
mediante ação política que pri­
vilegie os direitos naturais do ho­
mem e faça com que o Estado 
complemente a iniciativa privada. 
A intervenção do Estado é restri ­
ta, de forma que ele não pode 
competir ou absorver a iniciativa 
privada, porém não tão restrita 
que possibilite aos particulares 
abusos indesejáveis. 

A autoridade é aceita como 
tendo sua origem derivada de Deus 
e sua aplicação deve ser voltada 
para o bem comum. 

Desde o seu surgimento, a 
ideologia da democracia cristã, a 
despeito de contar com o apoio de 
expressiva elite de pensadores, ao 
passar da teoria para a prática, não 
tem, à exceção de curtos períodos, 
cumprido com sucesso as suas fun­
ções sociais, entre as quais a de 
efetiva mobilização popular. 

Como conseqüência, não atin­
giu na América latina a expressão 
desejada e na Europa encontra-se 
em declínio acentuado, ainda mais 
que há uma flagrante debilitação 
do sentimento religioso popular a 
par da crescente busca. de satisfa-
ções materiais. ~ 

Como todas as ideologias, que 
passam hoje por um processo de 
reavaliação histórica, em busca de 
novos valores que possam motivar 
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comportamentos correspondentes, 
concretizando os interesses e emo­
ções dos homens e das sociedades 
atuais, também a democracia cris­
tã, como ideologia aberta, necessi­
ta atualizar-se para não sucumbir. 
E a experiência mostra esta possi­
bilidade, pois a democracia cristã, 
na Alemanha ainda recentemente, 
na Itália e na França, bem como 
em outros países, revendo valores, 
momentaneamente, já se aliou a 
facções políticas, das mais diferen­
tes ideologias, na consecução de 
objetivos diversos. 

Na América Latina, não é de 
todo impossível que a democracia 
cristã seja reestruturada em seus 
fundamentos e empolgada pela 
esquerda católica, adepta da teolo­
gia da libertação e do instrumento 
teórico marxista. 

A grande realidade é que, em 
face de incontestáveis dificulda­
des, os partidos democrata-cristãos 
já ensaiam reagir, atualizando a 
ideologia, revendo programas e a 
sua própria organização. Eles pro­
curam encontrar novos fundamen­
tos para sua ação e para dar a sua 
existência um sentido e uma justi­
ficação mais adequados à evolução 

Conceito e Caracteristicas de Democracia Crlsti 

da humanidade ao final do século 
XX. 
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A EXPERIÊNCIA 
MILITAR DE ISRAEL 

Delcy G. Doubrawa 

No chamado "Conffíto Sul-Sul", as guerras entre Israel e seus vízJ.. 
nhos oferecem material abundante para pesquisas e reflex6es. 

Neste artigo, o Cel R/1 Delcy G. Doubrawa, que foi Adido Militar do 
Brasil em Israel, aborda, oom rara felicidade, diversos aspectos envolvi­
dos nas vilrias fases de oonfronto, cuJas facetas surpreendem o mundo a 
cada instante. 

INTRODUÇÃO 

C 
onsidera-se que, a partir 
do ano 70 da era cristã, 
quando se deu a segunda 

destruição do Templo de Jerusa­
lém, os judeus, então batidos mi­
litarmente, resolveram abandonar 
a reg1ao, espalhando-se pelo 
mundo, num movimento batizado 
com o nome de Diáspora. 

Na época, e no contexto da 
área, esse evento não apresentava 
maior significação. Nos 30 sécu­
los precedentes, também haviam 
chegado e partido, com freqüên­
cia medindo forças entre si, com 
outros povos, como os fenícios, 
assírios, hicsos, babilônios, cal­
deus, egípcios ... 

Nos 20 séculos seguintes, ora 
por razôes militares e econômi­
cas, ora religiosas, teriam um 
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domínio mais ou menos duradou­
ro, sobre a área judia, turcos oto­
manos, cruzados, ingleses e ára­
bes. 

Por volta do ano de 1900 su r­
gia na Europa um movimento 
objetivando o retorno dos judeus 
à terra de Israel. 0 líder da cam­
panha era um jornalista austríaco 
chamado Teodoro Herzl e o mo­
vimento se chamaria Sionismo. 

Na qualidade de potência 
mundial, em 1917, a Inglaterra, 
através de uma declaração conhe­
cida como Balfour, reconheceu o 
direito dos judeus de estabelece­
rem um "lar nacional" na Palesti­
na, sem prejuízo dos di~itos civis 
e religiosos de comunidades 
não-judaicas que lá viviam, 

A Turquia fora vencida na 1 ~ 
Guerra Mundial, e o Império 
Otomano, que se esparramara 
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pela Ásia Menor e pelo Oriente 
Médio, entrara em processo de 
esfacelamento. A Liga das Na­
ções, então, em 1920, outorgou à 
Inglaterra um mandato sobre a 
Palestina? que vinha atender aos 
interesses ingleses na área. 

Após a 2! Guerra Mundial, o 
movimento sionista intensificou-se, 
tendo em vista a morte de 
6.000.000 de judeus em campos 
de concentração da Europa, sacri­
flcio conhecido como Holocausto. 

Cerca de 30 anos durou o 
mandato britânico sobre a Pales­
tina. Pouco antes do término do 
mandato, a Inglaterra enfrentou 
hostilidades tanto dos árabes, es­
tabe lecidos na área, quanto dos 
judeus que chegavam como imi­
grantes e pionei ros do movimen­
to sionista. Os choques vinham-se 
intensificando, e as autoridades e 
meios do Protetorado sofrendo 
um progressivo processo de des­
gaste. Resolveram então os ingle­
ses renunciar ao mandato e aban­
donar a Palestina, fixando data 
para isso. 

O complexo problema da au­
tonomia da Palestina foi levado 
ao fo ro das Nações Unidas e, em 
1947, a Assembléia Geral aprovou 
uma resoluçijo de partilha da Pa­
lestina entre árabes e judeus. A 
Resolução das Nações Unidas co­
limava o antigo anseio judeu de 
se restabelecer na região com in­
dependência, autonomia e liber­
dade. Aos árabes em gera l, aos 
palestinos em particu lar, a Reso­
lução era totalmente adversa; eles 
prometeram obstrui r a implemen­
tação da partilha pela força das 
armas. 
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É o que veremos a seguir. 

GUERRA DA INDEPENDÊNCIA 

srntese das operações 

Vamos nos transportar para 
Tel Aviv e retroceder a 15 de 
maio de 1948. Os ingleses tinham 
fixado essa data para, extinto o 
mandato britânico, retirarem-se, 
em definitivo, da Palestina. À 
meia-noite, o Alto Comissário e 
os últimos funcionários ingleses 
embarcaram num cruzador fun­
deado ao largo. 

Em um museu da cidade os 
representantes da comunidade 
judaica, sob a presidência de Da­
vid Ben-Gurion, um velho e res­
peitado líder siontsta, estavam 
reunidos em assembléia para pro­
clamar de forma solene o estabe­
lecimento de uma entidade judia 
na área- o Estado de Israel. 

Oito horas depois, como já 
haviam prometido, os exércitos 
árabes vizinhos invadem Israel 
pelo norte, pelo leste e pelo su l. 
São forças respectivamente do 
Ubano, da Slria, do l raque, da 
Transjordânia e do Egito (refor­
çadas pela Arábia Saudita). 

As forças israelenses estavam 
distribuídas nas áreas de popula­
ção predominantemente judia, 
que se mesclava, com freqüência, 
com áreas de população árabe; 
estavam organizadas em Briga­
das, aproveitando efetivos de or­
ganizações clandestinas que ope­
ravam na Palestina (Palmach, lr­
gun, Lehi). 

Até que se estabelecesse um 
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cessar-fogo, os árabes consegui­
ram ocupar cerca de um terço do terri­
tório atribuído ao Estado judeu pelas 
Nações Unidas. 

A trégua, ainda que curta 
(cerca de um mês), permitiu aos 
israelenses rearticular e reforçar 
seus efetivos e receber armamen­
to, equipamento e munição. 

Através de operações isola­
das, nas diversas frentes, logra­
ram os judeus, antes que se esta­
belecesse um segundo cessar- fo­
go, expandir seu controle territo­
rial. Vinte meses após o primeiro 
ataque árabe subseqüente à re­
solução da ONU, com os exércitos 
invasores contidos e batidos, a 
guerra tinha chegado ao fim. 

Ensinamentos 

A inexistência, nesse perfodo, 
de generais israelenses experien­
tes foi contrabalançada pela capa­
cidade, visão, habilidade, tenaci­
dade e liderança de Ben-Gurion, 
urn estadista de inestimável valor 
para Israel, no momento histórico 
em que o Estado renascia, cerca­
do de adversidades. 

O esforço das operações des­
central izadas ocorreu nos níveis 
operacionais de batalhão e de 
companhia . O sucesso se deveu 
às lideranças jovens, que deram 
provas de seu valor no exemplo 
pessoal, no desprendimento e no 
sacrifício - com o comandante da 

· t ropa sempre à sua frente. üs ge­
nerais que nas quatro guerras se­
guintes vieram a ter atuação des­
tacada emergiram justamente dos 
níveis de pelotão, companhia e 
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batalhão da Campanha da Inde­
pendência. 

As deficiências que os israe­
lenses tiveram de enfrentar nessa 
guerra (efetivos reduzidos, au­
sência de armamento moderno, 
necessidade de combater simul­
taneamente em vár ias frentes) 
permitiram o desenvolvimento 
das seguintes caracterfsticas mili­
tares: flexibi l idade; emprego da 
surpresa e de operações tipo co­
mando; capacidade de inovação (a 
habilidade de combater à noite 
para neutralizar as vantagens de 
que gozava o inimigo tornou-se, a 
partir dessa guerra, usual nas 
Forças de Defesa de Israel - FOI) 
e velocidade nos deslocamentos. 

CAMPANHA DO SINAl 

srntese das operações 

A assinatura de armísticios 
em 1949 entre Israel e os palses 
árabes vizinhos não trouxe tran­
qüilidade para a região. Os árabes 
persistiam em sua polltica de re­
cusar a aceitação de Israel como 
um Estado soberano e indepen­
dente. 

Por volta de 1956, estavam se 
tornando insuportáveis, para os 
judeus, as incursões predatórias 
dos fedains (guerrilheiros palesti­
nos) através da frontei ra, as ações 
de comando, os . atos de sabota­
gem e terrorismo e a ,guerra eco­
nômica contra Israel. • 

O advento de Abdel Gamal 
Nasser ao governo do Egito t raria 
um agravamento na situação, em 
vista de seu radicalismo, naciona· 
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lismo exacerbado e sua ambição 
polftica. 

O passo seguinte do Presiden­
te Nasser foi o de bloquear a na­
vegação de embarcações israelen­
ses pelo eanal de Suez e pelo Es­
treito de Ti ran. Pouco depois do 
fracasso das negociações para o 
financiamento da construção da 
represa de Assuã, ele nacionali­
zou o Canal de Suez, onde os in­
gleses tinham a maioria das 
ações, e ameaçou também os in­
teresses estratégicos dos france­
ses. 

O acordo militar entre o Egito 
e a Sfria convenceu David Ben­
Gurion de que se fazia necessário 
o desencadeamento de um ataque 
preventivo contra o Egito, em 
busca da iniciativa das ações. 

As forças egfpcias desdobra­
das no Sina i (ver Figura 1 ), na 
véspera da campanha, eram: 

1 DI - na Faixa de Gaza (Rafah, Khan 
V unes) 

1 DI- na área EI Arish - Abu Ageila 
1 Bda Bld - em Bir Gafgala 
1 Bda lnf - no Passo de Mitla 
Força Móvel - ao longo da fronteira 

Os israelenses dispunham de: 

6 Bda lnf 
1 Bda Pqd 
1 Bda Bld 
2 Bda Mec 

De um modo geral, a campa­
nha se desenvolveu em três fases 
principais. Na primeira, os egfp­
cios não sabiam, a principio, se se 
tratava de uma guerra ou de uma 
ação mais profunda de represália 
contra incursões de fedains. O 
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elemento surpresa foi obtido por­
que os israelenses permitiram o 
yazamento de uma desinforma­
ção: a mobilização em curso se 
destinava a um ataque contra 'a 
Jordânia, pois na fronteira com 
esse país tinham ocorrido muitas 
ações terroristas contra Israel. 

No dia 29 de outubro foi lan­
çado um Btl Pqd na entrada do 
Passo de Mitla, separando as 
ações ao norte e ao sul da pen{n­
sula. A surpresa era considerada 
vital para Israel. Em curto prazo 
haveria, sem dúvida, uma reação 
das superpotências e das Nações 
Unidas. Sob o ponto de vista di­
plomático, a profundidade da 
ação, ameaçando o Canal, iria 
·proporcionar às forças anglo­
francesas justificativa para inter­
vir, sob o pretexto de proteger o 
Canal. 

Na seqüência das operações, 
uma coluna israelense partindo 
de Kuntila estabeleceu ligação 
terrestre com as tropas lançadas 
em Mitla. 

A segunda fase das operações 
foi caracterizada pelo avanço is­
rae·lense através do eixo central, 
de Abu Ageila para Bir Gafgafa, e 
também pelo eixo costeiro, da 
Faixa de Gaza até El Arish. 

A conquista de Abu Ageila 
constituiu-se no segundo mais 
importante combate de toda a 
campanha e, talvez, o mais deci­
sivo, já que a área representava 
um ponto forte das defesas egfp­
cias, bem guarnecido e bem forti­
ficado. Sua queda permitiu o 
prosseguimento israelense pelo 
eixo central, excelente para o su­
primento, e ameaçou seriamente 
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as forças egípcias na Faixa de Ga-
za. 

Apesar da superioridade dos 
meios aéreos egípcios sobre Is­
rael - cerca de 60%- sua ativida­
de peR> ar foi neutralizada pelo 
bombardeio. anglo-francês das 
bases egípcias, destruindo seus 
aviões em terra. 

As forças anglo-francesas, 
constituídas por unidades de In­
fantaria, de Pára-quedistas e for­
ças mecanizadas leves, e apoiadas 
por unidades navais e aéreas, es­
tacionaram no Mediterrâneo 
oriental . Logo após o ultimatum 
aos egípcios e israelenses para 
que retirassem suas forças de 
ambos os lados do Canal, elas 
bombardearam os aeroportos 
egípcios. 

Aos desembarques na entrada 
do Canal, em Port Said e Port 
Fuad, seguiu-se o lançamento de 
pára-quedistas em lsmailia e Abu 
Suweir. Pouco depois, por pres­
são polftica, ocorria o cessar­
fogo. 

Ensinamentos 

Pela primeira vez o sistema 
de convoc.ação de reservistas foi 
posto em funcionamento em toda 
sua aml{litude, revelando-se efi­
ciente, inclusive na manutenção 
do sigilo da mobilização e de seus 
objetivos. 

A manutenção da superiori­
dade aérea evidenciou-se como 
uma condição impositiva na ari­
dez dos teatros de operações do 
Oriente Médio. 

Confirmou-se a tendência já 
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observada na Guerra de Indepen­
dência: a conveniência de os ofi­
ciais permanecerem à testa de 
suas frações, particularmente nos 
níveis mais baixos, liderando as 
ações, dando o exemplo pessoal e 
decidindo, por iniciativa, nas si­
tuações em que a conduta do 
combate variava constantemente 
(essa circunstância pode ser com­
provada através do elevado nú­
mero de baixas, nos escalões sob 
fogo direto, de oficiais e de gra­
duados). 

Também a flexibilidade foi 
uma característica que se eviden­
ciou da maior importância, na 
tomada de deéisões em combate. 

GUERRA DOS SEIS DIAS 

Sfntese das operações 

Ao norte do país, através da 
fronteira, os sírios, por intermé­
dio de infiltrações ou por bom­
bardeios de pequeno e médio ca­
libres, inquietavam, causando 
baixas às populações israelenses 
de cidades ou núcleos agrfcolas 
próximos à fronteira. 

Pelo lado egípcio, o Presiden­
te Nasser resolvera concentra r se­
te Divisões no Sinai e pediu eo 
Secretário Geral das Nações Uni­
das para retirar a Força de Emer­
gência da Faixa de Gaza. Logo em 
seguida declarou fechado o Es­
treito de Tiran à navegação is­
raelense. 

A Jordânia aquiesceu em as­
sinar um tratado militar com o 
Egito, colocando suas forças sob 
o comando de um general egíp-
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cio. Outros pafses árabes manda­
ram contingentes para a área em 
questão. 

1) Operações contra o Egito 
(ver ,Figura 1 ). 

As 7h45min de 5 de junho, a 
Força Aérea israelense desenca­
deou um ataque de surpresa so­
bre as principais bases aéreas 
egfpcias, destruindo em terra 
mais de 90% de seus aviões de 
combate. No mesmo dia, a Força 
Aérea jordaniana foi destrufda e a 
Força Aérea Sfria perdeu dois ter­
ços de sua capacidade combativa. 
Obtida a supremacia aérea, a For­
ça Aérea de Israel começou a 
propiciar um cerrado apoio de 
combate às ·formações terrestres 
que avançavam nas diversas fren­
tes. 

As fo rças egfpcias no Sinai 
eram constitufdas de cinco Divi­
sões de Infantaria e duas Divisões 
Blindadas, totalizando cerca de 
100.000 homens e mil carros de 
combate. 

A estratégia israelense para a 
campanha consistia na ruptura da 
frente em três pontos; assim, três 
fases distintas foram estabeleci­
das: 

Fase A- abrir os eixos Norte e 
Central, pela destruição 
da infra-estrutura da de­
fesa egfpcia; 

Fase B- penetrar a fundo no Si­
nai; 

Fase C- apoderar-se dos dois 
passos na região monta­
nhosa que abrem o 
acesso par a o C a na I de 
Suez e impedir que as 
fo rças egfpcias pudes-
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sem se evadir para o la­
do africano do Canal. 

Os eglpcios pretendiam con­
tra-atacar com uma força-tarefa 
blindada, entre Kusseima e Kun­
tila, cortando a extremidade sul 
de Israel e fazendo junção com os 
jordanianos. 

Os israelenses atacaram às 8 
horas de 5 de junho . .Apesar do 
retardo provocado na ultrapassa­
gem de regiões com dunas de 
areia, que os egfpcios considera­
vam intransponlveis, as colunas 
israelenses avançaram com rapi· 
dez pelo Sinai. O Comandante das 
forças egfpcias no Sinai perdeu o 
controle e começou a expedir or­
dens contraditórias, tumultuando 
a coordenação e criando uma at­
mosfera de pânico que se espa­
lhou rapidamente, propiciando a 
debandada que se seguiu. 

2) Operações contra a Jordâ· 
nia (ver Figura 2). 

As operações contra a Jordê­
nia se desenvolveram num terre­
no diferente daquele do Sinai. 
Aqui, na Samarina e na Judéia, 
corre uma cadeia montanhosa no 
sentido norte-sul. Para os lados 
do Rio Jordão e do Mar Morto, as 
escarpas são fngremes. Poucas 
estradas dão acesso à planfcie 
costeira. A área em geral é mais 
humanizada. 

As forças jordanianas eram 
constitufdas de oito brigadas de 
infantaria e duas brigad,SJS blinda­
das. Algumas brigadas ""do lraque 
vieram reforça r a Legião Árabe; 
não chegaram, entretanto, a en­
trar no conflito. 

Os israelenses nessa frente 

A Oefna Neclonel 



FIGURA2 

10 20 Km 
.___...__....~ 

A Experiência Militar de Israel 

Segunda feua -~ 
Terça feira •••• • )la 
Quarta feira . •••• 
Ouonta-feora .. ~ 

39 



A Experiência Militar de Israel 

dispunham de 10 Brigadas de In­
fantaria, sendo que duas eram de 
pessoal da reserva. 

Em reserva, mantinham uma 
Divisão Blindada, três Brigadas, 
uma Brigada Mecanizada, uma 
Brigada de Pára-quedistas (-) . 

A cidade de Jerusalém estava 
dividida, desde a criação do Esta­
do de Israel, entre jordanianos 
pelo leste, e israelenses pelo oes­
te. Para os judeus, por motivos 
religiosos, · Jerusalém tem um 
significado muito especial. 

Jordanianos e israelenses lu­
taram com bravura em Jerusa­
lém. Os judeus, entretanto, con­
seguiram reunir mais meios e, fa­
ce à supremacia aérea, impediram 
que a Jordânia, mesmo à noite, 
conseguisse carrear forças adi­
cionais para a defesa da cidade, 
que acabou caindo em suas mãos. 

3) Operações contra a Síria 
(ver Figura 3). 

As forças slrias no Golã e as 
israelenses na Alta Galiléia, tanto 
em infantaria quanto em forças 
blindadas, mais ou menos se 
equivaliam; cada contendor tinha 
cerca de oito brigadas. 

O Ministro da Defesa de Is­
rael, General Moshe Dayan, esta­
va temeroso em autorizar o Co­
mando Norte a invadir a Slria, 
porque a Rússia poderia se envol­
ver diretamente no conflito. 

No dia 9 de junho, depois do 
colapso dos egípcios no Sinai e 
çta expulsão dos jordanianos da 
margem oriental do Rio Jordão, o 
Comando Norte foi autorizado a 
atacar os sfrios, nas Alturas do 
Golã. As resistências, depois dos 
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ataques da Força Aérea de Israel, 
foram sendo reduzidas uma a 
uma. O cessar-fogo imposto pelas 
Nações Unidas foi conseguido ao 
entardecer do dia seguinte - 10 
de junho. 

Ensinamentos 

O período relativámente lon­
go, sob t~nsão cr~scente, que 
precedeu a guerra, permitiu a Is­
rael realizar sua mobilização e 
preparar-se objetivamente para a 
campanha. 

O ataque de surpresa pela 
força aérea de Israel contra bases 
do Egito, da Jordânia e da Síria 
dizimou a aviação adversária, 
com reflexos sobre todo o resto 
da campanha, já que a força aér.ea 
israelense podia, sem preocupa­
ção, proporcionar apoio ce rrado 
para as forças terrestres, princi­
palmente as blindadas e as meca­
nizadas. 

A hora do ataque-surpresa 
aéreo revelou-se acertada: 
7h45min. Hora em que a maioria 
dos chefes militares egípcios com 
poder de decisão imediata encon­
trava;se em seus carros, deslo­
cando-se da residência para o lo­
cal de trabalho. Era portanto um 
momento crítico, sem comunica­
ções para a coordenação de pro­
vidências imediatas. Foi o perfodo 
de intensa atividade aérea israe­
lense. 

Em várias regiõeS', colunas 
blindadas israelenses lograram 
surpreender, pelos flancos, as po­
sições defensivas eglpcias, avan­
çando sobre dunas de areia que 
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os egfpcios consideravam in­
transponfveis. 

A retumbante vitória surpre­
endeu até os próprios israelenses, 
que a atribufram integralmente à 
sua capacidade; na verdade, em 
parte, ela se deveu a certa negli­
gência, falta de coordenação e de­
ficiência nos comandos de alto 
nfvel egfpcios. Essa exagerada au­
toconfiança israelense i ria ser 
prejudicial na campanha seguinte, 
como veremos. 

Mais uma vez revelou-se a 
importância de oficiais e sargen­
tos estarem à testa de suas fra­
ções, durante o combate. Esse fa­
to é constatado pelo elevado nú­
mero de baixas em combate de 
oficiais e sargentos, que nessa 
guerra atingiram 23%. 

GUERRA DO YOM KIPPUR 

srntese das operações o 

As causas imediatas da Guer­
ra do Yom Kippur remontam às 
perdas territoriais dos árabes na 
Guerra dos Seis Dias. 

Com base nos ensinamentos 
da guerra anterior, os egípcios 
sabiam que não poderiam empre­
ender uma campanha contra Is­
rael sem antes neutralizarem a 
aviação israelense. Para isso 
precisavam reequipar completa­
mente sua Força Aérea e reestru­
turar a defesa antiaérea. A União 
Soviética supriu o Egito com o 
material bélico de que ele preci­
sava. No dia 6 de outubro de 
1973, que correspondia ao grande 
feriado religioso israelense de 
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Yom Kippur, os sfrios pelo norte e 
os egfpcios pelo sul os atacaram 
simultaneamente, de surpresa. Os 
judeus não estavam acostumados, 
confessou o Gen Moshe Dayan, 
Ministro da Defesa, a uma cam­
panha militar cuja iniciativa partia 
do inimigo. 

1) Confronto com o Egito 

Os israelenses háviam cons­
truído, ao longo do Canal de 
Suez, uma série de pontos fortes, 
a que denominaram de Linha Bar­
Lev. 

Os egfpcios concentraram, na 
margem sul do Canal, dois Exérci­
tos de campanha, fazendo face a 
uma Divisão mais uma Brigada is­
raelense, no lado oposto do Ca­
nal, em evidente desequilfbrio 
de efetivos. Lograram, nos dois 
primeiros dias, superar o disposi­
tivo defensivo israelense e avan­
çar pelo Sinai, até uma profundi­
dade aproximada de 10 Km, a par­
tir do Canal. A progressão máxi­
ma dos egfpcios no Sinai estava 
condicionada ao alcance do guar­
da-chuva de proteção dos mfsseis 
contra a aviação israelense, em 
grande superioridade aérea. Pro­
gressivamente o quadro inicial 
foi-se alterando: as baixas egip­
cias começaram a aumentar e .as 
israelenses a diminuir; as reser­
vas israelenses começaram a che­
gar à frente e as unidades de ma­
nutenção iniciaram a recuperação 
dos carros de combate suscetfveis 
de reaproveitamento.: Unidades 
de reconhecimento constataram a 
fragilidade do dispositivo egfpcio 
justamente na altura do Grande 
Lago, limite entre o 11 e o 111 Exérci-
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tos do Egito. A decisão egfpcia de 
deslocar o grosso de suas forças 
blindadas da margem oeste para 
a margem leste do Canal, contra­
riando a opinião do Gen Shazli 
(Chefe do Estado-Maior das for­
ças eglpcias) vjria a ser fatal, por­
que as forças egfpcias ficaram 
apenas com uma Brigada Blinda­
da como reserva geral para fazer 
face a contra-ataques eventuais. 

Contida a ofensiva egípcia, os 
israelenses contra-atacaram na 
direção do Grande Lago, justa­
mente no limite entre os dois 
Exércitos, surpreendendo o ini­
migo, apenas 10 dias depois de o 
Egito t.er iniciado as operações. A 
penetração israelense na parte in­
ferior e margem oeste do Canal 
acabou por envolver inteiramente 
o 111 Exército eglpcio num bolsão, 
na margem este. Nessa altura, 
por interferência da Rússia, Esta­
dos Unidos e Conselho de Segu­
rança da ONU, conseguiu-se um 
cessar-fogo. 

2) Confronto com a Sfria, ao 
norte. 

Os israelenses dispunham, no 
Golã, da 7~ Brigada e da Brigada 
Barak. Os slrios tinham desdo­
brado em primeiro escalão três 
Divisões (7!!; 9!! e 5!!} e aprofun­
dado com duas Divisões Blinda­
das. Os sfrÍos dispunham também 
dos carros de combate T -55 
e T-62, de construção soviética; 
eram cerca de 1.500 carros. Os is­
raelenses por sua vez contavam com 
os modelos M-60 (americano) e Centu­
rion (inglês), num total de 170. 

Os slrios atacaram, também, 
às 14 horas de 6 de outubro, com 
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uma preparação de artilharia e 
bombardeio aéreo de 50 minutos; 
obtiveram grandes vitórias ao sul. 
Depois do quatro dias de inces­
santes combates, principalmen!e 
por forças blindadas, os israelen­
ses conseguiram recuperar-se dos 
insucessos iniciais e passaram à 
ofensiva contra os sfrios. Depois 
da conquista de Monte Hermon, a 
22 de outubro, os slrios aceitaram 
o cessar-fogo proposto pelo Con­
selho de Segurança da ONU. 

Ensinamentos 

A hipótese básica dos israe­
lenses, não concretizada, era de 
que eles disporiam, com antece­
dência, das informações necessá­
rias sobre a iniciativa· das forças 
árabes, o que lhes permitiria mo­
bilizar rapidamente as reservas e 
encaminhá-las para as diversas 
frentes, sob a proteção da Força 
Aérea. 

A mais importante constata­
ção para os israelenses, e o ensi­
namento básico para o futuro, foi 
de que tinham sido surpreendidos 
pelos adversários, tanto no cam­
po tático quanto no estratégico. O 
serviço de informações dos is­
raelenses foi totalmente envolvi­
do pela campanha de desinforma­
ção desencadeada pelos egfpcios. 
Tem-se de reconhecer terem sido 
sofisticados os planos de desin­
formação desencadeados por 
eglpcios e sfrios. 

As possibilidades eglpcias fo­
ram subestimadas significativa­
mente, como, por exemplo, a tra­
vessia do Canal, simultaneamen­
te, por cinco Divisões, no decurso 
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de apenas 24 horas. Durante uma 
só noite foram montadas 1 O pon­
tes para blindados e 10 pontes 
para o corpo de infantaria. 

Subestimadas foram, tam­
bém, as possibilidades logísticas 
do I raque, principalmente em des­
loca r duas Divisões Blindadas 
numa distância de 600 km, atra­
vés da Síria, chegando ao destino 
em condições de combater. 

Constataram os israelenses 
que a pequena mobi I idade da In­
fantaria foi causada por um nú­
mero deficiente de viaturas de 
transporte de pessoal, impossibi­
litando a formação do binõmio In­
fanta ri a/Blindados. 

A preparação de Artilhar ia foi 
também negligenciada, dando-se 
mais ênfase ao apoio de fogo da 
Força Aérea, que foi barrada por 
densa cortina de mísseis egípcios 
terra-ar, ao longo de toda a fren­
te. 

GUERRA DO LÍBANO 

srntese das operações 

Entre 1978 e 1982, a Organi­
zação para a Libertação da Pales­
tina (OLP), a despeito da presen­
ça de 6.000 homens da UNIFIL 
(United Nations lnterim Force in 
Lebanon) na ãrea, tinha feito cer­
ca de 290 ataques contra o norte 
de Israel e bombardeado a popu­
lação de diversos núcleos com 
mais de 6.000 granadas, lançadas 

.por artilhar ia ou por foguetes de 
longo alcance. 

O objetivo da operação israe­
lense (ver Figura 4) era conquis­
tar uma faixa de 40 km ue largu-
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ra, de forma a esmagar a infra-es­
trutura de combate e de apoio de 
8.000 combatentes da OLP, em 
grande parte treinados em países 
comunistas. 

Um confronto com as forças 
sírias estacionadas no Líbano não 
tinha sido inicialmente planejado, 
embora o risco do entrechoque 
tenha sido previsto- e medidas 
conseqüentes tenham sido cuida­
dosamente tomadas-. 

As condições topográficas 
condicionaram, para a operação, 
a organização de três colunas in­
dependentes, formadas por blin­
dados, infantaria mecanizada e 
unidades de apoio. Ao todo eram 
40.000 homens, em três Divisões. 

A Força-tarefa do Oeste ope­
raria ao longo da rodovia costei­
ra, via Tiro, Sidon e Beirute, para 
limpar a faixa costeira, que tinha 
sido fortificada pela OLP. O avan­
ço por terra seria combinado com 
o desembarque de tropas por 
mar, contornando passagens es­
treitas nas montanhas, cidadés e 
núcleos de resistência. 

A Força-tarefa do Centro 
avançaria ao longo das encostas 
ocidentais da cadeia de monta­
nhas do Líbano, via Nabatya e 
Jezzine, até a rodovia Beirute -
Damasco, de forma a interromper 
a linha de comunicações dos sí­
rios entre a capital libanesa e o 
Vale de Becaa. 

A Força-tarefa do Leste avan­
çaria das alturas de GoJã em dire­
ção a Hasbaiya, Fatalância e ao 
Vale de Becaa. Deveria estar em 
condições de combater os sírios, 
caso eles interviessem nas opera­
ções. 
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Segundo dia (7 de junho) 
- ligação de fo rças em Sidon 
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- contato com forças sirias em 

Jezzine 
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Terceiro dia (8 de junho) 
- isolamento de Sidon; prosse­

gue a limpeza em Ti ro 
deslocamento das baterias 
SAM para o Va le de Becaa, pa­
ra cobri r o movimento de duas 
Divisões blindadas sfrias na zo­
na de combate 
ativação dos reconh.ecimentos 
aéreos, inclusive pe los peque­
nos aviões de controle remoto 
(RPV) 

Quarto dia {9 de junho) 
- Gen Sharon é autorizado a des­

trui r as baterias SAM, o que é 
fei to com sucesso quase abso­
luto 

- 29 aviões sírios, lançados em 
defesa das 19 baterias, são der­
rubados 

Quinto dia {10 de junho) 
- os arredor-es de Beirute são 

atingidos 
- os combatentes da OLP, me­

lhor organizados e armados do 
que supunham os israelenses, 
lutam com denodo defendendo 
suas posições 

- com a interferência norte-ame­
ricana, é conseguido um armis­
tfcio. 

Ensinamentos 

T iveram papel significativo: 
os ef icientes reconhecimentos, o 
emprego de sofisticados artiffcios 
eletrônicos, o emprego intensivo 
dos RPV e de mfsseis anti- radar, 
assim como a completa superiori-

' dade aérea israelense. 
Foi evidenciada a falta de fle­

xibi lidade na organização soviéti· 
ca das Divisões Blindadas sfrias, 
com duas Brigadas Blindadas em 
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prjmeiro escalão e uma Brigada 
Mecanizada à retaguarda. 

Foi também evidenciada a su­
perioridade dos carros de comba­
te: 
Mercavá, M-60 e Centurion {is­
raelense, americano e inglês) 
sobre T-55, T-62 e T-72 (soviéti­
cos) 

{Os Mercavá e os T-72 foram em­
pregados pela primeira vez em 
combate :) · 

Os blindados se destacaram 
pelas seguintes características: 
- mobilidade, não só através dos 

campos, como também na rapi · 
dez do desdobramento das for-
mações; 

- emprego em massa, de forma 
concentrada, a fim de conse­
guir decisões operacionais; 
busca dos flancos e da reta­
guarda das formações inimi­
gas 
vantagens da silhueta baixa e 
da guarnição de 4 homens; 
o apoio proporcionado pelos 
blindados continua sendo de­
cisivo. 
Os helicópteros empregados 

como arma antitanque revelaram­
se bastante versáteis, particular­
mente em terrenos ondulados e 
montanhosos. 

Face ao desenvolvimento dos 
meios eletrônicos, os dados sobre 
reconhecimentos chegam às vezes 
mais cedo aos altos escalões do 
que aos esca lõeS' mais baixos. As­
sim, o fluxo de inforl'}lações - ao 
contrário do que acontecia no 
passado - corre mais no sentido 
dos mais altos para os mais bai· 
xos escalões. 

O apoio de fogo de Artilha ria 
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foi usado de forma concentrada, 
com excelentes resultados. O em­
prego do avião de controle remo­
to (não tripulado) deu uma nova 
dimensão à regulação e à eficiên­
cia dos tircfs de Artilharia. 

CONCLUSÕES 

a. De todos os Exércitos árabes 
adversários dos israelenses, o 
que mais se sobressaiu foi a 
Legião Árabe, .da Jordânia, que 
dispunha: 

- de boa liderança; 
- de bom nlvel de treinamen-
to; 
- de uma organização satisfa­
tória; e 
- de esplrito combativo. 

De maneira geral os Exércitos 
árabes revelaram-se mais eficien­
tes no combate defensivo. Uma 
grande deficiência observada re­
sidia no fato de que quando os 
escalões de ataque encontravam 
resistências imprevistas - os co­
mandantes, principalmente os de 
escalões mais baixos - não ti­
nham flexibilid.ade para .se adap­
tar rapidamente às condições 
cambiantes do combate. 

b. A falta de entrosamento dos 
Exércitos árabes entre si, nas 
diversas campanhas, foi um fa­
tor de que se beneficiou Israel. 
O surgimento periódico de li­
deranças nacionais mais exal­
tadas desperta desconfianças e 
tem impedido que os árabes se 
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beneficiem de um grande fa­
tor, qual seja: a superioridade 
numérica de forças em pro­
porções surpreendentes. 

c. A doutrina militar israelense 
que assimilou também técnicas 
de combate ocidentais, é fruto 
principalmente de sua própria 
experiência. Está consubstan­
ciada nos seguintes principias: 
1. Atribuições múltiplas para 

todas as unidades em qual­
quer tipo de combate; os 
escalões de ataque e os 
elementos de apoio são or­
ganizados e treinados le­
vando em alta coosideração 
esta circunstância. 

2. Rapidez no reagrupamento 
de forças em todos os nl­
veis, permitindo flexibilida­
de e adaptabilidade ao 
combate. 

3. Rapidez na mudança de um 
dispositivo defensivo para 
outro ofensivo, de· forma a 
decidir o combate. 

4. Ênfase na mobilidade e na 
habilidade de atravessar 
qualquer terreno. 

5. Rapidez na concentração de 
forças num determinado se­
tor mesmo que tenham de 
ser corridos riscos em seto­
res secundários. 

6. Buscar o combate na reta­
guarda do inimigo, mesmo 
nos estágios iniciais do en­
contro. 

7. Tentar penetrações profun­
das nos dispositivos inimi­
gos, para tanto ultrapas­
sando pontos fortes ou 
áreas bem defendidas. 
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8. Emprego do poder aéreo na 
decisão do combate terres­
tre. 

Ao terminar estas anotações 
despretensiosas formulamos uma 

pergunta: até que ponto terão 
validade para nós os ensinamen­
tos colhidos pelos israelenses nas 
guerras que empreenderam con­
t ra países árabes vizinhos? 
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PRESENÇA DE 
CLAUSEWITZ NO 
SÉCULO XX 
(A INTERPRETAÇÃO 
DE RAYMOND ARON) 

Transcrito da Military Review - Edição Brasileira 39 trimestre 
de 1986. ' 

Richard M. Swain, do Exército dos EUA 

Karlvon Clausewftz 4 tido como um dos grandes pensadores origi­
nais do mundo ocidental oontemporAneo. Renasceu recentemente, pelo 
menos como ínesgotAvel fonte de citações dos estudiosos de estratégia. 
O presente artigo sustenta que, pera realmente entender e avaliar a im­
portAncla de Clausewftz, também Raymond Aron deve ser lido. 

H abitualmente, a contribui­
ção de um homem para o 
seu mundo é medida pela 

constatação da maneira como o 
seu desapareçimento é recebido. 
Por isso, não é ir relevante, como 
índice da _posição do falecido 
Raymond G. Aron no mundo das 
idéias, que a sua morte, ocorrida 
em outubro de 1983- coincidente 
com a publicação de seus dois úl­
timos livros -, tenha estimulado 
um abrangente exame de sua 
marca pessoal no pensamento do 
século XX. Dois números do jor­
nal britânico Encounter (janeiro e 
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fevereiro de 1984) dedicaram a 
maior parte de seu espaço a esta 
tarefa. 

Aron era uma dessas mentes 
multidimensionais que resiste a 
classificação - filósofo, cientista 
político ou historiador? Judeu­
francês intelectual, sua formação 
como pensador iniciou-se ao tér­
mino de uma guerra · mundial e 
estendeu-se até o final da out ra. 
Viveu na Alemanha na década de 
trinta, primeiro como estudante e 
depois na qualidade de professor. 
Lá, testemunhou a ascensão de 
Adolfo Hitler e do nazismo. 
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Quando eclodiu a guerra, Aron 
sentou praça e, após a capitulação 
da França, rumou para Londres 
onde se incorporou às forças que 
se organizavam em torno de 
Charles de Gaulle. Nessa cidade, 
voltou-se para o jornalismo, pro­
fissão a que se dedicaria depois 
da guerra. 

Aron retornou às lides profis­
sionais em 1955, embora conti­
nuasse, concomitantemente, fa­
zendo jornalismo e exercendo o 
magistério durante toda a sua ati­
va carreira. Com a experiência 
dos anos de sua formação, não 
chega a causar espanto que enca­
rasse os eventos com o fatalismo 
de um cético, cujo mundo satisfez 
suas expectativas mais pessimis­
tas. Também não constitui sur­
presa que sentisse certa afinidade 
ou familiaridade com o jovem fi­
lósofo militar prussiano de no­
breza suspeita , cujos anos de 
formação foram passados na de­
fesa da terra natal durante um ou­
tro grande período de efervescên­
cia ideológica e militar - a Revo­
lução Frances~ e as Guerras Na­
poleônicas. A semelhança de 
Aron, Karl von Clausewitz fugiu 
para o estrangeiro para lutar por 
sua pátria quando a viu forçada a 
se aliar ao conquistador. 

Há três trabalhos criativos so­
bre Clausewitz, em inglês. Todos 
coincidentemente publicados em 
1976. O primeiro é a tradução de 
Michael Howard e Peter Paret do 
On War, com ensaios introdutó­
rios e interpretativos de Howard 
Paret e do finado Bernard Brodie. 
O segundo é a obra de Paret inti­
tulada Clausewitz and the State, 
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uma biografia e história intelec­
tual da essência do pensamento 
de Clausewitz. O terceiro é o livro 
Clausewitz: Philosopher of War, 
de Aron. Aron analisou On War 
no estágio em que a obra se en­
contrava quando Clausewitz a 
deixou de lado, ainda incompleta, 
em 1830. Ele explicitou as conclu­
sões finais de Clausewi.tz sobre a 
guerra, particularmente a dicoto­
mia existente entre · O conceito 
abstrato de guerra absoluta e as 
imposições pragmáticas da guerra 
real. Finalmente, apontou as con­
tradições que essas idéias finais 
geraram no que se vinha desen­
volvendo como uma teoria abran­
gente da guerra. Todas essas ma­
térias continham claras alusões 
aos interessados no uso da força 
como instrumento político da era 
nuclear. 

Aron escreveu que, "além de 
filósofo da guerra, Clausewitz po­
dia ser chamado um teólogo da 
guerra". Essa colocação de modo 
algum significava que o prussiano 
estivesse interessado na propaga­
ção dessa crença, mas, isso sim, 
que "ele questiona a existência da 
guerra não mais do que o teólogo 
a de Deus". 1 O mesmo poderia ser 
dito de Aron, que iniciou a sua re­
flexão sobre os acontecimentos 
contemporâneos ao salientar que, 
se não como fim mas quando 
mais não seja como meio, o uso a 
força persiste com.o um compo­
nente das relações internacionais 
no final do século XX.2.zApresen­
tou provas suficientes da utilida­
de da força para convencer qual­
quer um de que não acreditava no 
desaparecimento imediato da 
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guerra, quer como resultado da 
proliferação de armas nucleares, 
quer através da criação de alguma 
legitimidade supranacionDI. 

Clausewitz e Aron buscaram 
submeter -b fenômeno da guerra à 
razão, tanto no· campo do abstra­
to como no da prática. Foram 
ambos influenciados por suas 
respectivas histórias. Clausewitz 
desejou entender a revolução que 
se processava na guerra entre o 
período de Frederico, o Grande, e 
a época de Napoleão Bonaparte. 
Aron preocupava-se com os os­
tensivos excessos das guerras da 
primeira metade do século XX e 
os perigos subjacentes a um sis­
tema internacional dominado por 
potências capazes de destruição 
mútua instantânea.3 Estava bem 
cônscio de que, neste século, a 
violência entre Estados ultrapas­
sara os limites da razão e isso 
podia vir a se repetir. O que ele e 
Clausewitz tinham certeza era de 
que tais excessos, embora expli­
cáveis, não constituíam elementos 
lógicos ou essenciais da guerra. 

A pedra angula r da estrutura 
crítica de Aron foi a penetrante 
análise das conclusões finais de 
Clausewitz (nas palavras de Aron, 
a "síntese final") sobre a guerra. 
Lendo os comentários de Clause­
witz e colocando as diversas par­
tes de On War na ordem em que 
foram escritas ou revisadas, Aron 
produziu um modelo intelectual 
das idéias conclusivas de Clause­
witz, que é elegante na forma e 
profundo em seus desdobramen­
tos. 

Na maior parte de sua vida 
adulta, Clausewitz escreveu sobre 
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o tema da guerra. Paret provou 
que muitas das idéias encontra­
das em On War podem ter sido 
formuladas muitos anos atrás, lá 
por 1804. Clausewitz começou a 
redigi r seu tratado em 1816, na 
cidade de Coblenza. Por volta de 
1827, tentara duas versões. Em 
uma nota escrita no mês de julho 
daquele ano, declarou-se insatis­
feito com seu trabalho de onze 
anos atrás e manifestou a inten­
ção de reescrever ou rever a obra 
mais uma vez. Pretendia tornar 
mais claros os dois tipos de guer­
ra e a idéia de que "a guerra nada 
mais é do que a continuação da 
política por outros meios". 4 O 
que o levou a essa decisão? 

Clausewitz pusera-se a elabo­
rar uma teoria da guerra comple­
ta em suas linhas mestras, corre­
tas na lógica e coerente com a 
experiência. Paret caracterizou o 
método de Clausewitz como fe­
nomenológico*. O que equivale a 
dizer: 

. . . tomou um determinado 
fenômeno, modificou-o em sua 
imaginação para constatar que 
propriedades se revelavam essen­
ciais e quais as que poderiam ser 
retiradas (no campo das idéias) 
sem afetar a sua essência. s 

Até o final de sua carreira, 
Calusewitz tratou a guerra como 
um fenômeno distinto influencia-

• Fenomenologia: escola filosófica moder­
na cujo método não reconhece a existência 
de pressupostos, abordando o fenômeno 
em análise através da intuição Tudo aquilo 
que não é aprendido - e em conseqüência 
não consegue chegar ao nlvel de consciên­
cia- é excluldo. (Nota da Editoria Brasilei­
ra.) 
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do pelo meio ambiente, mas dele 
bastante independente. Essa téc­
nica levou-o, logo, à concepção 
de guerra absoluta - uma guerra 
de violência sem limites, cuja fi­
nalidade só poderia ser a destrui­
ção ou derrota do inimigo. Esse 
era o modelo que parecia se ajus­
tar às peculiaridades da era na­
poleônica. 

A dificuldade estava em que, 
apesar de teoricamente satisfató­
ria, essa conclusão divergia da 
experiência histórica, que regis­
trava muitas guerras de exceção a 
essa perfeição conceitual. Aron 
julgava que Clausewitz pode ter 
se apercebido dessa deficiência 
quando escreveu o Capítulo 30 do 
Livro VI, o primeiro no qual 
aborda um segundo tipo de guer­
ra - ou seja, a guerra "na qual 
uma decisão não constitui o obje­
tivo" . Clausewitz admitia essa es­
pécie de conflito somente como 
"uma variante. . . da forma ab­
soluta da guerra".s A "Nota de 
1827" revela que essa fórmula 
não satisfazia completamente. A 
esta altura, Clausewitz já tornara 
sua concepção da guerra mais 
clara, ao admitir, em lugar de um 
modelo teórico único, uma dialé­
tica de tipos na qual a diferença 
essencial residia nos meios utili­
zados para a restauração da paz. 

O primeiro tipo de guerra ti­
nha por finalidade a derrota do 
inimigo e uma paz imposta; o se­
gundo, a ocupação do território 
para faci litar um retorno negocia­
do à paz. A necessidade de expli­
car essa nova dialética levou à 
nova idéia de supremacia, até 
mesmo de predominância, da polf-
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tica na condução da guerra. 7 Es· 
sas foram as idéias que o levaram 
a uma completa revisão de sua 
obra, jamais concluída. A partir 
da "Nota de 1827", Aron acom­
panhou a evolução dessas idéias 
fecundas, através da revisão que 
se seguiu do Livro VIII, até o seu 
burilamento no Capítulo 1 do Li­
vro I. Esse foi o úni~o capítulo 
que Clausewitz deu por termina­
do, quando colocou · de lado os 
seus escritos em 1830 para retor­
nar ao serviço ativo. 

Aron enfatizou particularmen­
te os anos de 1827 a 1830, ao es­
tudar os escritos de Clausewitz do 
período; e observou-o deslocan­
do-se num sentido totalmente di­
ferente do seguido de 1804 a 
1826. A mudança não traduzia 
rejeição às antigas idéias e posi­
ções, mas o acolhimento a uma 
nova e mais ampla perspectiva de 
velhos problemas, uma perspecti­
va que oferecia novas possibili­
dades para a ajustagem da teoria 
com a prática. As implicações 
desta mudança de direção foram 
tão significativas que o entendi­
mento completo da herança de 
Clausewitz deve nascer da com­
preensão da síntese desenvolvida 
ao longo daqueles anos e de seus 
reflexos nos escritos precedentes. 

Ao ordenar os escritos de 
Clausewitz na seqüência em que 
foram redigidos, Aron investigou 
a tentativa do filósofo de enten­
der as razões por qu~ a guerra 
real normalmente não se confor­
ma às imposições lógicas intrín­
secas ao fenõmeno em si. Primei ­
ramente, no Capítulo 30 do Livro 
VI, Clausewitz procurou ajustar a 
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experiência à teoria ou, se absolu­
tamente impossível, ampliar a 
teoria, de modo a abarcar a reali­
dade. O livro VI limita-se a reco­
nhecer a guerra não absoluta co­
mo uma e;tceção à norma. 

A "Nota de 1827" definiu os 
extremos do continuum da guer­
ra, localizando a de destruição em 
um extremo e a de observação no 
outro. A esses dois conceitos se­
guiu-se a idéia de que a guerra 
era uma continuação da política 
por outros meios, conceito que, 
pela primeira vez, sustentava que 
a condução da guerra poderia es­
tar sujeita a influências extrfnse­
cas. Tal proposição foi mais de­
senvolvida no Capítulo 2 do Livro 
VIII, embora a forma absoluta ou 
conceptual de guerra retivesse 
um certo orgulho de se alicerçar 
na teoria se não na experiência.s 

O Capítulo 1 do Livro I é o ar­
quetípico segmento da teoria 
clausewitziana. Em sua metodo­
logia, em sua essência e no evi­
dente convencimento do seu au­
tor, representa o extrato do pen­
samento de Clausewitz sobre a 
guerra. O capítulo inicia com o 
que Aron identificou como uma 
definição monlstica* da guerra -
"a guerra é UJTl ato de força para 
compelir o inimigo a fazer a nos­
sa vontade". A partir daí, Clause­
witz demonstrou que, pelo menos 
em teoria, o caráter de reciproci­
dade da guerra traz consigo a for-

* Monismo: termo que se aplica a qualquer 
teoria que explique fenômenos em amHise 
através de um determinado princípio unifi­
cador ou essência única (Nota da Editoria 
Brasileira ) 
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ça motriz que impele aos extre­
mos da violência . Portanto, o ob­
jetivo lógico da guerra deve ser 
desmontar (e depois fazer capi­
tular) o inimigo. -. 

Clausewitz seguiu essa linha 
de raciocínio que Aron conside­
rou um dos trechos mais profun­
dos e mais freqüentemente des­
prezados - a sexta parte do Capí­
tulo 1, "Modificação na Práti­
ca". 10 Neste trecho, Clausewitz 
indicava com nitidez o irrealismo 
de descrições abstratas e sua ina­
dequação para resolver questões 
práticas. 

Clausewitz, a seguir, voltou a 
sua atenção para essas influências 
contrárias à escalada dos extre­
mos - o efeito condicionante das 
circunstâncias, as dificuldades em 
levar todos os meios de guerra a 
atuarem simultaneamente e o fato 
de os resultados da guerra não 
serem sempre definitivos. Por es­
ses motivos, a guerra se torna 
uma questão de avaliação subjeti­
va, função de probabilidades ob­
serváveis. O objetivo político vem 
a ser mais ou menos predominan­
te na definição do objetivo militar 
e do esforço necessário para al­
cançá- lo, em razão de sua impor­
tância para o inimigo. 

A essas considerações ele 
acrescentou a não-polaridade ou 
assimetria ofensivo-defensiva, os 
efeitos de um conhecimento im­
perfeito da situação e o sempre 
presente elemento oportunidade. 
Finalmente, concluiu a sua análise 
da guerra real, desenvolvendo 
a idéia de que a guerra é um ato 
de política. Guerra e Política 
constituem um binõmio de meios 
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e fins, em que a lógica impõe que 
se empreguem os meios propor­
cionalmente ao fim desejado e, 
reciprocamente, que o ojetivo es­
tabelecido não exceda a capaci­
dade dos meios. 

O pensamento de Clausewitz 
sobre guerra real conduzia enfim 
a uma definição empírica revisa­
da, chamada por Aron de "a sín­
tese final". É a t r íade singular de 
Clausewitz: 

A violência, o ódio e a aver­
são primordiais devem ser enca­
radas como forças cegas natu­
rais;. . . o jogo das oportunida­
des e probabilidades dentro de 
cujos limites o espírito criativo 
é livre para vagar; e os seus ele­
mentos de subordinação como 
instrumento da política, que o faz 
subordinado exclusivamente à ra­
zão. 11 

Aron percebeu o uso por 
Clausewitz de dois níveis distintos 
de abstração. 12 O mais importan­
te, ao nível conceptual, era a dife­
renciação feita entre guerra ab­
soluta e real. Aron refe ria-se ao 
reconhecimento da irrealidade da 
guerra absoluta como fundamen­
to da estrutura conceptual de 
Clausewitz. 13 Os dois extremos da 
guerra real- guerra de destruição 
e guerra de observação - existem 
a um outro nível. A isso foi acres­
centado o que Aron denominou 
"a idéia decisiva da ação política 
através das armas .. . que é a base 
da uniformidade do conceito de 
guerra ... "14 É a influência da 
pol ítica, como elemento de limi­
tação externa da natural escalada 
para os extremos, que distingue a 
guerra real da abso luta e unifica 
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suas diversas fo rmas em um con­
ceito único. 

Apresentados tais pontos de 
vista, determinadas conclusões 
sobre as concepções finais de 
Clausewitz se to rnam claras. An­
tes de tudo, a guerra total {uma 
forma extrema de guerra real) e a 
guerra absoluta não são idênticas. 
A guerra absoluta atmge os ex­
tremos devido às exigências in­
trínsecas à sua natureza. A guerra 
total aproxima r-se-ia desse mes­
mo nível de violência somente em 
função das necessidades políti­
cas.16 Para Aron, "não é, portan­
to, a limitação das hostilidades 
mas a escalada em di reção aos 
extremos na guerra real que exige 
explicação".16 

A guerra absoluta, por ser ir­
real, não é a forma ideal, no sen­
tido de constituir um objetivo a 
alcançar. É 'ideal" apenas na 
amplitude em que se reve la um 
conceito independente de influên­
cias externas, influências que re­
presentam meios de equilibrar os 
interesses em jogo e os esforços 
de satisfazê-los. Indo mais além, 
se cabe à política ap licar a razão 
ou a racionalidade à guerra, então 
não se pode propriamente rejeitar 
a intervenção da política nas ope­
rações, nem se pode logicamente 
falar de uma autonomia nas ava­
liações militares ao faze r a guer­
ra. Desta forma, Harry S. Truman, . 
e não Douglas Mac A rthur, torna­
se o clausewitziano. 

Porque jamais foi tonclufdo, 
Aron viu no t ratado um enigma, 
uma ambigüidade que Clausewitz 
nunca solucionou: 

Até que ponto é a definição 
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monista - o princípio supremo da 
decisão pelas armas da destruição 
das forças armadas inimigas -
conciliável com os dois tipos de 
guerra, com a tríplice definição 
de guerri, com o primado da polí­
tica?1B 

Como conciliar as imposições 
da guerra que emergem de sua 
natureza essencial (se irreal) com 
os ditames da razão - da guerra 
como meio para atingir um fim 
político de maior dimensão? No 
último quartel do século XX, es­
tes problemas revestem-se da 
maior expressão. Pela primei ra 
vez, o homem dispõe de meios 
para empreender alguma coisa 
muito parecida com a guerra ab­
soluta. 

Aron reduziu o corpo do tra­
tado a três principais pares con­
ceptuais dialéticos: meios e fins, 
forças morais e físicas e ataque e 
defesa . As inferências de Aron 
relativas aos dois primeiros ti­
nham caráter convencional. 

Ele não desconhecia as limita­
ções da teo ria de Clausewitz, con­
seqüência do pressuposto de os 
exércitos em confronto possuírem 
tecnologia, armamento, organiza­
ção e instrução iguais. Tampouco 
ignorava a ipfluência da própria 
experiência de Clausewitz na con­
cepção que. tinha da natureza da 
batalha. As ·maiores críticas de 
Aron estavam reservadas para o 
Livro VI, que tratava de "De­
fesa".20 Tais críticas, que especula­
vam sobre as implicações dos 
comentários pessoais de última 
nota de Clausewitz, foram prova­
velmente redigidas em 1830.21 

O Livro VI ocupa uma posição 
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central na teoria da guerra de 
Clausewitz, não só porque, evi ­
dentemente, proporcionou-lhe es­
tímulo para o seu reconhecimento 
crítico da i r realidade da guerca 
absoluta, mas também porque, 
para ele, era a defesa, e não o 
ataque, que continha o esforço -
a característica essencial da guer­
ra na qualidade de fim imediato.22 
O Capítulo 8 aborda a defesa de 
um teatro de guerra que, em con­
traste com a defesa de uma posi ­
ção (uma questão tática) ou de 
um país (influenciado por circuns­
tâncias políticas), ilustra mais cla­
ramente o fenômeno da defesa 
propriamente dita. 

A maior parte do Livro VI se 
identifica aos primeiros trabalhos 
de Clausewitz, em que o autor 
busca uma coerência teórica atra­
vés da escalada interminável da 
violência. O único objetivo ade­
quado em tais c i rcunstãncias era 
a destruição do inimigo_. A defesa 
era vista como nada mais do que 
um meio superior para se atingir 
esse fim. Aron salientou a contra­
dição inerente a esse ponto de 
vista, tanto interna (o que restaria 
da maior capacidade de resistên­
cia da defesa ao passar o defen­
sor à ofensiva) como externamen­
te, como elemento integrante de 
uma teoria que advoga ser o 
acordo negociado um objetivo de 
guerra tão válido quanto a paz 
imposta. 

Aron questionava: 
Por que, politicamente, não 

basta abater do inimigo a sua 
voretade de conquistar (ou des­
truir) ... 7 Quem quer que consi­
ga repelir o inimigo ou manter o 
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que ele pretendia conquistar, im· 
pôs a sua vontade ao adversá· 
rio . 23 

Aron identificou Mao Tsé­
tung como o verdadeiro pratican­
te da defesa clausewitziana - ao 
armar o povo e associar a estra­
tégia defensiva com a ofensiva tá­
tica para conseguir uma progres­
siva inversão do poder de comba­
te, passando, a seguir, ao ataque 
na busca da aniquilação do in imi­
go.24 Porém, concluiu a sua análi­
se com a seguinte observação: 

Transposta para a rivalidade 
entre Estados nucleares, esta 
mesma interpretação conduziria a 
uma luta até a morte, na qual os 
dois beligerantes sucumbiriam 
juntos. A esta altura, a outra in­
terpretação ressurge: é bastante 
para a defesa conseguir destruir 
não as forças armadas inimigas 
mas a sua intenção de lutar. 25 

O objetivo de aniquilação é 
essencial ao nível tático e valioso, 
mas altamente arriscado, no nível 
operacional. É, com total proba­
bilidade, suicida, quando aplicado 
ao nível estratégico da guerra en­
tre superpotências. 

Da "síntese final" de Clause­
witz e do difundido aforismo de 
que "a guerra é meramente a 
continuação da política por outros 
meios" (que Aron rotulou de "a 
fórmula"), foram extraídas duas 
idéias essenciais para evitar o er­
ro do exagero. São elas: "correr 
um risco proporcional ao ganho e 
manter contato com o adversá­
rio".26 A idéia de proporcionali ­
dade entre meios e fins é axiomá­
tica. É o mecanismo que, por in­
termédio da fórmula, impõe um 
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limite lógico à escalada aos ex­
tremos. 

Na verdade, Aron sustenta 
outra tese que, de pronto, pode 
surpreender os doutrinados na 
idéia de que " não há substituto 
para a vitória" . Aron salienta que 
Clausewitz atribuiu o conceito de 
vitória (sieg) à tática, isto é, ao 
engajamento.27 O fim da guerra e 
da estratégia não é a vitória, mas 
a paz. Tal concepção foi tornada 
explícita por J. F. C. Fuller* , cem 
anos depois de Clausewitz con­
cluir que assim o era. 

Proporcionalidade diz respei­
to à avaliação dos benefícios a se­
rem atingidos e dos custos que 
envolvem a ação ou a inação. 

A proporcionalidade depende 
da "vitória do entendimento polí­
tico sobre a paixão".28 Essa é 
uma tarefa mais fácil para o estu­
dioso do tema que faz uma anál i­
se retrospectiva do que para o es­
tadista, a quem cabe não só con­
trolar as suas próprias paixões 
como também as do povo e de 
toda sorte de assessores sem res­
ponsabilidade individual pela de­
cisão que lhe cabe tomar. Segun­
do Aron, o estadista é a figura 
sobre a qual recaem as maiores 
exigências da guerra. É ele que se 
vê compelido a servir de media-

* J. F. C. Fuller: militar e historiador britâ­
nico que combateu na Guerra Sul-Africana 
(1899-1902) e na 1! GM. Nesta última, fo i o 
planejador do primeiro ataquJl de blinda­
dos em massa. quando ir1vestiu sobre 
Cambrai, na França. em 1917. Entre os seus 
trabalhos incluem -se Tanks In the Great 
War (1920) e On Futura Warfare (1928), que 
muito influenciaram o pensamento militar 
dos anos que mediaram as duas Guerras 
Mundiais.(Nota da Editoria Brasileira.) 
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dor entre as exigências da guerra 
e as necessidades politicas.29 

Mas, preocupante para A ron, 
eram os construtores de situações 
hipotéticas que assessoraram os 
presiden~s dos EUA na era nu­
clear. Inquietava-se com a ten­
dência de eles pintarem um ini­
migo demoníaco e, a partir dai, 
"deixarem-se tomar pelo pâni­
co" .30 Talvez ignorassem o fato 
de que um intercâmbio nuclear, 
embora constitua sempre uma 
possibilidade, não serve melhor 
ao Kremlin do que à Casa Branca, 
se a aniquilação mútua for o des­
fecho . Aron identificou "períodos 
revolucionários" na História, em 
que a proporcionalidade não se 
constitu iu, de modo algum, em 
poder moderador, devido à in­
conciliáve l natureza dos interes­
ses em conflito. Mostrava-se céti­
co quanto à capacidade de um la­
do quantificar com precisão os in­
teresses do outro. 

Além disso, A ron não confun­
dia ideologia com intento revolu­
cionário. Notou a tendência até 
mesmo dos Estados-partidos em 
se identificarem como entidades 
distintas no sistema internacional 
e optarem por seus próprios inte­
resses nas .disputas mundiais, 
uma vez consolidados no poder. 
Concluiu que, ainda por algum 
tempo, as guerras entre superpo­
tências devem ser inevitavelmen­
te conflitos em que a destruição 
não será o objetivo. 

O que Aron julgava limitar o 
objetivo das guerras envolvendo 
as superpotências era o reconhe­
cimento de que, não obstante as 
diferenças passrveis de levar à 
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violência, os contendores parti­
lhavam o interesse comum de res­
tring i-las. Aron escreveu: 

A ameaça do suic(dio em 
comum atuando como pára-cho­
que deve, afinal de contas, ser 
mais eficaz do que a maior capa­
cidade de defesa que o Estado 
agressor consiga muitas vezes 
desenvolver através de inovações 
técnicas e de métodos. 31 

Essencial à manutenção da 
proporcionalidade é a certeza do 
Estado de que a sua moderação 
não o levará ao desastre. Clause­
witz, uma testemunha de 1806, foi 
bem claro no que tange aos peri­
gos aí existentes e alertou que as 
limitações na condução da guerra 
reque riam um acordo implícito 
entre as partes contendoras, com 
receio de "no momento exato em 
que o inimigo brandisse pesada 
espada, de nada se dispusesse pa­
ra a ele se opor, salvo um florete 
de adorno" .32 Aron, como teste­
munha de 1940, assim se expres­
sou: 

A guerra que termina sem 
que qualquer dos beligerantes 
seja destruido . .. finalmente pa­
rece normal - somente sob a con· 
dição de que os adversários se 
conheçam, um ao outro, e saibam 
mais ou menos o que podem es­
perar e temer mutuamente.33 

Isso, por sua vez, requer um 
conhecimento rea lístico da natu­
reza histórica do nível das comu­
nicações entre as partes envolvi­
das na guerra. Aron argumentava 
repetidas vezes que a def lagração 
da guerra ou o emprego da vio­
lência não exige o abandono dos 
meios normais de comunicação; 
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pelo contrário, estes complemen­
tam aqueles. 

A comunicação de intenção 
entre as partes beligerantes não 
se restringe a conversações sobre 
ações diplomáticas, econômicas 
ou militares; ao contrár io, deve 
abarcar estes três campos. O ob­
jetivo deve ser o de transmitir ao 
adversário a fi rmeza de intenções 
em atingir o objetivo que se pre­
tende e a determinação de limitar 
as ações subseqüentes, antes que 
elas cheguem a ameaçar muito 
seriamente a sobrevivência ou ou ­
tros interesses vitais. A probabili­
dade de que tal comunicação sur­
ta efeito deve ser descoberta na 
percepção que o inimigo tem de 
seu próprio interesse. Isto pode 
ser influenciado por forças inter­
nas e fatore~ externos, alguns 
deles estranhos ao conflito ime­
diato. Em última análise, não se 
deve ser ingênuo em acreditar 
que a comunicação retifica r á 
qualquer distorção de julgamento 
sobre a disposição inimiga de ex­
pandir um conflito além do ponto 
que sirva ao interesse de uma das 
partes. A guerra continua sendo 
uma atividade a dois, em posições 
contrárias, sujeita a duas vonta­
des independentes. 

A confrontação di reta entre os 
Estados Unidos e a União Sovié­
tica não acontece num campo de 
batalha. O mais próximo a que 
a isso chegaram ocorreu na crise 
cubana do princípio da década de 
sessenta. Em 1976, Aron concluiu 
que esta fora uma confrvntação 
diplomático-militar mais ou me­
nos tradicional, solucionada pelo 
reconhecimento por um dos lados 
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da nítida superioridade do outro, 
em termos de poder bélico utili­
zável, local e convencional.34 Aron 
não negou a importância das ar­
mas nucleares para a visão do 
mundo sustentada pelos protago­
nistas, mas creditou a tais enge­
nhos pouco impacto além da con­
tribuição como influência mode­
radora e para a inten9ificação das 
ansiedades. Concluiu que, como 
armas de submissão impositiva, 
haviam já se tornado bem i rrele­
vantes. Os esforços soviéticos de 
desenvolver meios capazes de dar 
maior dimensão a seu poder mili­
tar convencional podem advir de 
conclusões semelhantes. 

Apesar de um conflito direto en­
tre as superpotências não se ter 
concretizado, Aron pôde salientar 
que um espectro de guerras " do 
terror ao terrorismo individual" 
tiveram existência desde 1945.35 
Dentro desse espectro, acham-se 
guerras nacionais de libertação, 
guerras clássicas e híbridas, tais 
como os vários conflitos travados 
no Vietnam e na América Latina. 
O sistema europeu de Estado, tão 
fundamental para a teoria de 
Clausewitz, foi substituído por um 
sistema mundial heterogêneo, 
sob a égide das superpotências e 
não por elas dominado. 

A situação e a tecnologia béli­
ca mudaram enormemente, mas 
Clausewitz conserva muito de sua 
relevância or iginal. E, se isso 
acontece, é porque, e!Jl 1827, ao 
invés de procurar respônder à in­
dagação se a guerra deveria ou 
não existir, Clausewitz argüiu por 
que ou com que fim a guerra exis­
te como marca característica da 
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expenen cia humana. Clausewitz 
relembrou-nos que as armas não 
provocam as gue rras, os homens 
sim, é que as provocam - fato em 
que Aron acreditava e de que os 
estrategisfas soviéticos nunca se 
esqueceram.36 A existência de di­
ferenças políticas em algumas 
áreas, até mesmo a ponto de le­
va rem à guerra, não implica ne­
cessariamente admitir que todos 
os interesses comuns estejam 
eliminados. A humanidade não 
está nem condenada à destruição 
radioativa nem livre de guerra 
convencional em razão da exis­
tência de armas nucleares. 

Tem-se sustentado que os 
eventos ocorridos a partir de 1945 
eviden ciam a incapacidade dos 
planejadores militares norte-ame­
ricanos de realizar com êxito a in­
tegração da força com a diploma­
cia na pe rsecução dos objetivos 
nacionais.37 A ser isto verdade, 
uma ava liação isenta das teorias 
de C lausewitz e dos pensamentos 
de Aron constituem um bom pon­
to de partida para o desenvolvi­
mento da visão mundia l sobre a 
qual se alicercem conhecimentos 
tão necessários. 
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A TRÍPLICE ALIANÇA 
E A ESTRATÉGIA 
BRASILEIRA• 

Transcrito da Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro - n9 327- abril- junho- 1980 

Davis Ribeiro de Sena 

A história dessa campanha oferece vasto repositório de fatos que 
encerram as mais proveitosas lições para uma educação militar. Mas. 
para que assim aconteça. 6 indispensAvel que sejam esses fatos anali­
sados crlteriosamente e sem prevenções de qualquer na/ureza, o que 
esléf ainda por fazer. Coronel Jerônimo de Morais Jardim. 

O CONE SUL 

A
partir da descoberta e 
com a expansão das cor­
rentes colonizadoras ibé­

ricas, o chamado Cone Sul do 
subcontinente americano sempre 
foi uma área conflagrada. A Bacia 
Platina - a região que mais se as­
semelha às condições climáticas e 
geográficas do continente euro­
peu e principal produtora de ma­
térias-primas básicas, tais como 
os cereais nobres, a lã e a carne­
era um dos pólos de fundamental 
interesse econômico para as me­
trópoles (Madri e Lisboa) sendo, 

muitas vezes, ameaçadas pela co­
biça das grandes potências euro­
péias - Inglaterra e França à fren­
te - que ali faziam incursões de 
rapina e de tentativa de fixação. 

Inicialmente impelidos pela 
tnera curiosidade e o amor à 
aventura e, posteriormente, como 
fruto da evolução política e da 
busca do desenvolvimento, é sa­
bido que os povos que controlam 
as cabeceiras dos r ios anseiam 
ampliar este domínio até a foz 
dos mesmos e, em contrapartida, 
aqueles que dominam a foz pro­
curam subir os rios até às nascen­
tes, o que resulta na inevitável di-

*Conferência proferida, no Clube Militar, em 14 de maio de 1899. 
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cotomia econômico-militar que 
conduz, muitas vezes, ao conflito 
armado. 

Beneficiado pelas imensas ri­
quezas auríferas e argentíferas 
encontradas de imediato no sub­
solo, a organização e a instalação 
de empreendimentos mineradores 
ditaram a estabilidade do coloni­
zador espanhol . Embora mais for­
tes sob o prisma militar, empre­
gava a maioria dos seus recursos 
em homens e material para sub­
meter os autóctones e proteger as 
minas da cupidez internacional e, 
apenas ocasionalmente, utilizava 
sua força para reprimir o excesso 
de atrevimento luso, regressando 
a seguir aos seus afazeres minei­
ros. Por seu lado, o êmulo portu­
guês, às voltas com silvícolas nem 
sempre dóceis, rios caudalosos e 
extensas matas virgens, trans­
formou-se em desbravador dos 
sertões, à procura do enriqueci­
mento fácil e instantâneo. 
' Somando a esses parâmetros 

os antagonismos, divergências e 
ressentimentos acumulados por 
lusos e espanhóis desde o primei­
ro quartel do século XII I e trans­
feridos para seus herdei ros do 
Novo Continente, poderemos 
compreender a instabilidade (à 
exceção do Chile, protegido e 
isolado pelo íngreme anteparo 
dos Andes) em que se encontrava 
o pretendido equilíbrio geopolhi­
co, nesta parte do território ame­
ricano, no decorrer do século 
XIX, ocasião em que as nações 
desabrochavam para a autonomia 
polltica e lutavam, ardorosamen­
te, pe la sua afirmação como paí­
ses soberanos (Fig.1 ). 
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O Paraguai 

Este país foi o primeiro a re­
pelir o jugo espanhol na América 
do Sul (14 de maio de 1811 ). Com 
a independência, a sociedade pa­
raguaia - ainda em formação e 
fundamentada sobre os rfgidos 
dogmas e preconceitos jesuíticos 
- foi dirigida por uma- seqüência 
contínua de ditadores, que orga­
nizou, na região por ela habitada, 
um regime feudal, com aparência 
republicana, que jamais sofreu 
solução de continuidade. Desde o 
século XVI, com a fundação da 
cidade de Assunção (1537), pelos 
aventureiros espanhóis, como ba­
se de apoio no caminho do alti­
plano andino, simultaneamente à 
de Buenos Aires (1536), 1.000 
quilômetros ao sul, iniciou-se for­
te rivalidade entre as duas cida­
des- face ao exuberante e meteó­
rico progresso da segunda (a par­
ti r de 1580, quando foi recons­
truída), excelentemente localizada 
na margem direita do rio da Prata 
e possuidora de excepcional ter­
minal portuário. Sem sombra de 
dúvida, a irreversível condição in­
sular do jovem pais limitava o seu 
desenvolvimento econom1co e 
forjava uma mentalidade nacional 
una e sólida, galharda e insub­
missa, mas esquiva, temerária e 
magoada. 

De outra parte, era "desígnio 
histórico" de toda a nação guara­
ni - legado por seus maiores cas­
telhanos e ampliado durante mais 
de 3 séculos por seus "homens 
fortes" - a recuperação das terras 
outrora sob a jurisdição dos mis­
sionários jesuítas, mas perdidas, 
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Figura 1 - Mapa aproximado da divisão geopolltica do Cone Sul, em fins do sé· 
cu lo XVIII. As líndes entre os vlce-reinaáos, capitanias, intendências e governos não eram 
bem definidas, o que motivou discussões Intransigentes em sua demarcação flsica, levan­
do muitas vezes os herdeiros dos colonizadores espanhóis e portugueses à guerra. A ver­
dade é que as administrações, sediadas nas principais localidades, não sabiam, exatlments, 
até onde ia a sua jurlsáiÇfio e, na maioria áas vezes, exageravam a sua extensão. 
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definitivamente, para os bandei­
rantes, no momento em que estes 
as conquistaram ao romperem, 
com violência, o cordão das Tor­
desilhas. l 

Finalmente, o povo para­
guaio, coeso culturalmente e en­
clausurado e disciplinado religio­
sa e militarmente, foi, com certe­
za, a nacionalidade latino-ameri­
cana que assimilou mais rapida­
mente o sentimento pátrio, ligan­
do-o ao território que ocupava. 

A Argentina 

O fator preponderante na es­
t ratificação da sociedade argenti­
na nascente, era a continua dispu­
ta hegemônica entre os portenhos 
(unitários e adeptos da doutrina 
do protecionismo alfandegário, 
mais fomento industrial interno) e 
as províncias (federalistas e par­
tidárias do livre comércio com a 
Europa, particularmente, a Ingla­
terra), que quase fragmentava a 
área platina em pequenos e inviá­
veis Estados independentes. Al­
gumas dessas provlncias - que 
constituíram o antigo Vice-Reina­
do do Prata - eram governadas 
por caudilhos inquietos e despre­
parados para o exercicio dessas 
lideranças, muitas vezes colocan­
do suas ambições pessoais acima 
dos interesses nacionais. 

Por outro lado, era objetivo 
permanente e unânime - dissi­
mulado, ou não - de todos os 

~ chefes provinciais, a reconstitui­
ção de uma república que incluís­
se o território e a população do 
Estado Oriental, nos moldes da 
extinta federação do estuário do 
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Prata. Na verdade, não era fácil 
identificar a origem real de gran­
de parte desses caudilhos, pois 
eram os mesmos os usos, costu­
mes e tradições e profundos os 
laços culturais, relig iosos, étnicos 
e, até, familiares que confundiam 
as pessoas dos chefes e habitan­
tes bueno-airenses, orientais, cor­
rentinos e entrerrien$eS, tornando 
inevitável o choque dos interesses 
existentes e em ebulição naquela 
área do Cone Sul, disfarçado a 
princfpio mas, depois, frontal e 
violento. 

Junte-se a esse fato a súbita 
retirada do admirável estadista, 
libertador e cidadão latino-ameri­
cano General José de San Martín 
(1778-1850)2, do cenário político­
militar, após a campanha da 
independência do Peru e teremos 
uma visualização dos enormes 
obstáculos a serem superados 
pelos argentinos, em busca da 
unidade territorial e da consolida­
ção da sua libertária nacionalida-
de. 

O Uruguai 

Fundada em 1724 pelos espa­
nhóis, por volta de 1800, Monte­
vidéu era apenas um pequeno e 
florescente conglomerado de 40 
barracões de couro e algumas ca­
sas de alvenaria, plantado na 
margem setentrional do rio da 
Prata. Ao seu lado, vitima de 
constantes lutas e '"'destruições, 
conquistas e retomad'âs, vegetava 
a colônia do Sacramento, desde 
1680 - quando foi inaugurada 
pelos portugueses, que se apro­
veitaram da oportunidade conce-
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dida pela Bula Papal de 1676, 
criando o Bispado do Rio de Ja­
neiro, com jurisdição até aquele 
rio. 

Nasciam, naquele ano, as 
condições~olíticas para a concre­
tização do sempre presente pro­
pósito português de estender 
suas terras americanas até o es­
tuário do Prata, o que foi substi­
tuído, em meados do século XIV, 
pelo f irme desiderato imperial de 
impedir a reconstituição do Vice­
Reinado do Prata. 

Assim, debatia-se a homogê­
nea nação oriental com as perma­
nentes dificuldades encontradas 
na manutenção da sua indepen­
dência {foi o último país sul-ame­
ricano a tornar-se livre; 25 de 
agosto de 1828), no respeito à in­
tegridade do seu território e no 
reconhecimento de sua soberania, 
o que só foi conquistado, na rea­
lidade, pelo pequeno, jovem e al­
tivo país apenas após int:egrar a 
Tríplice Aliança, ao lado dos seus 
poderosos vizinhos. 

O Brasil 

As lutas que se desenrolaram 
no Sul, em torno do rio da Prata, 
deram ao território brasileiro a 
forma geométrica de um triân­
gulo de bas.e invertida. As pene­
trações fluviais, normalmente de 
grande profundidade, pouca lar­
gura e no sentido sul-norte, leva­
das a cabo pelos espanhóis, em 
busca do ouro e da prata perua­
nos, limitaram a progressão ad­
versária no sentido dos paralelos, 
afunilando-a. Ao norte, porém, as 
entradas portuguesas aproveita-
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ram o caudaloso caminho do rio 
Amazonas, que indicava, às arre­
metidas, o sentido leste-oeste. 

Resultado: a macrocefalia 
geográfica do vasto solo brasilei, 
ro que as incessantes disputas, o 
casuísmo dos sucessivos tratados 
e acordos e as imprevidências 
ocasionais da cúpula administra­
tiva lusa {criação das Capitanias 
Hereditárias, divisão da colõnia 
em dois governos, resistência 
pouco convincente ao conquista­
dor ho4andês3 etc.} não consegui­
ram reduzi r, graças ao denodo e à 
pertinácia do nativo e do portu­
guês comum, ao resguardo repre­
sentado pela floresta impenetrá­
vel e ao inóspito declive andino, 
que impediram ao irrequieto co­
lonizador castelhano a aborda­
gem da costa atlântica. 

Em síntese: se a pouca fortu­
na material encontrada desiludiu 
o bandeirante, a ambição do en­
tesouramento - calcada na dou­
trina mercantilista vigente - e a 
préia cruel do íncola, foram deci­
sivas para a ocupação efetiva e a 
definição· de quase todo o atual 
território brasileiro como terras 
pertencentes à Coroa Portuguesa. 
Muitas vezes sem o sentir, o ca­
çador do ouro e das pedras pre­
ciosas, possuidor do único argu­
mento que o sensibilizava- o arca­
buz - e dono de insopitável talan­
te, inexoravelmente - ajudado 
pela providencial união das duas 
coroas - revogava os anacrônicos 
pactos assinados pelos dirigentes 
das metrópoles e o chefe da 
Igreja Católica, ao sabor dos inte­
resses eventuais e fincava, fir­
memente, os alicerces onde se 
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edificaria a emergente nação bra­
sileira. 

O TRATADO 

A Bula Papal de 1676 deu a D. 
Pedro 11, de Portugal, a oportuni­
dade de fincar, na barranca seten­
trional do estuário do Prata, o 
marco extremo sul do domínio lu­
so em terras americanas. Em 12 
de janeiro de 1680, Manuel lobo 
fundou a Colônia do Sacramento, 
iniciando, assim, as incessantes 
lutas que se prolongariam por 
quase dois séculos, pois a aceita­
ção daquela base pórtuguesa às 
margens do Prata significaria a 
quebra do monopólio comercial 
imposto por Madri às suas colô­
nias, privilégio em que se assen­
tava toda a estrutura colonial es­
panhola. Se Portugual não teve 
condições político-militares para 
manter essa conquista territorial, 
ela proporcionou, por outro lado, 
o acesso e a consolidação do 
"Continente do Rio Grande", co­
mo parte integrante do solo bra­
sileiro. 

Um outro fator político, talvez 
o de maior peso, que favoreceu a 
expansão colonial portuguesa na 
América, foi a união das duas co­
roas ibéricas (1580-1640) - aliada 
à incrível intrepidez do bandei­
rante - ocasião em que os portu­
gueses estenderam os seus limi­
tes, com a anuência implícita da 
poderosa vizinha e ex-rival mo­
mentânea. Nessa época, foi fun­
dada a cidade de Belém do Grão­
Pará (1616), Pedro Teixeira con­
quistou o Vale Amazônico (1637) 
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e Raposo Tavares, percorrendo 
todo o interior, descobriu aciden­
tes naturais nítidos, onde se as­
sentaria a futura fronteira (1649). 
Conclusão: quando, em 1750, lu­
sitanos e espanhóis procuraram 
definir as suas lindes americanas, 
os primeiros se apresentaram 
com fatos consumados, isto é, 
seus marcos, há mais de cem 
anos, já estavam fixados nas cu­
meadas das· montanhas e nas 
margens dos principais rios. (An­
teriormente, o Tratado da Restau­
ração Portuguesa - 1668 - já ha­
via reconhecido a legitimidade 
dessa expansão.) 

Sob o prisma econômico, 
desde o inicio do século XIX que 
a colônia portuguesa já superava 
a metrópole - reduzida à condi­
ção de mero entreposto comercial 
- e a sua população, conforme as 
avaliações censitárias da época 
(1850), já atingia o total de 
8.000.000 de habitantes, sendo 
dois terços compostos de cida­
dãos livres (branco, pardos e pre­
tos alforriados). 

Com a chegada da Adminis­
tração imperial ao Brasil e a aber­
tura dos portos {1808), foi incre­
mentado o desenvolvimento da 
agricultura, da pecuária, do co­
mércio, da imprensa·, das artes e, 
com o advento da indústria e da 
siderurgia, o Império atravessava 
um perfodo de relativo progresso, 
em que pese a instabilidade polf­
tica representada pela ;;ucessão 
ininterrupta de crises institucio­
nais, como a da Abdicação do Im­
perador (7 de abril de 1831 ), for­
çada, dentre outras condicionan­
tes, pela intenção de suspender o 
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tráfico negreiro, demonstrada por 
D. Pedro I (1798-1834), sob irre­
sistível pressão da Inglaterra, que 
insistia em efetivar o Tratado An­
glo-Brasileiro de 1826. 

O e'"xército exerceu o papel de 
principal geratriz dos aconteci­
mentos, dando motivos para que 
o Regime Imperial imediatamente 
criasse a Guarda Nacional (1831) 
- subordinando-a ao Ministério 
da Justiça - a fim de minimizar a 
sua influência. 

A agitação social, entretanto, 
prosseguiu, atravessando os go­
vernos regenciais, atingindo o 
ápice com o golpe de estado da 
Maioridade (1840) e finalizando 
com a repressão violenta da Re­
volução Praieira (1850-2), quando 
foi encerrado o ciclo das rebeliões 
republicanas e populares inter­
nas. 

Por sua vez, o sempre perse­
guido e jamais abandonado "de­
terminismo geográfico", que con­
sistia em estender as fronteiras 
imperiais até o "limite natural", 
consubstanciado nas sucessivas 
investidas militares sobre o rio da 
Prata, finalizou com a invasão do 
Uruguai, em 1~ de dezembro de 
1864, sob o pretexto de proteger 
as vidas e as propriedades dos 
brasileiros residentes naquele 
pais. Contudo, é licito deduzir que 
orientava o Império a firme de­
terminação de destruir, no nasce­
douro, a perigosa aliança Para­
guai-Uruguai, firmada em 25 de 
dezembro de 1850, que, por in­
termédio das possíveis adesões 
das provlncias nortistas argenti­
nas, ameaçava a segurança do Rio 
Grande do Sul. 
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Para isso, o conselheiro José 
Antônio Saraiva (1823-1895), En­
viado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário do Império junto 
ao governo oriental, assinou , um 
tratado secreto, em Buenos Aires 
(10 de agosto de 18fl4), ao lado do 
Ministro do Exterior argentino 
Rufino de Elizalde, que estipulava 
o direito de ambos os palses de 
intervir militarmente ou arbitrar 
politicamente, no Uruguai, desde 
que de comum acordo. Este docu­
mento só veio a público em 5 de 
junho de 1865, no Congresso bra­
sileiro, por intermédio do conse­
lheiro José Maria da Silva Para­
nhos, visconde do Rio Branco 
(1819-1880). 

No meu modesto trabalho 
"Sei que morro .. • ", publicado na 
Revista Militar Brasileira, onde 
abordo a luta no território mato­
grossense, chego à seguinte as­
sertiva, após analisar, sem qual­
quer prevenção, o momento his­
tórico dos primórdios da Guerra 
do Pa·raguai: 

"Resta concluir que, se a con­
testação dos paraguaios à posse 
das terras do sul de Mato Grosso, 
pelos brasileiros, pode ser consi­
derada como a causa crônica da 
guerra a travar-se em futuro ime­
diato, entre as nações do Cone 
Sul do subcontinente americano, 
a invasão do Uruguai pelo Impé­
rio, sem dúvida, foi a sua causa 
aguda." 

Acrescente-se que, sem a ex­
pedição armada brasileira de 
1864/5, simplesmente não existi­
ria a Trlplice Aliança, haja vista 
que o Governo Aguirre era aliado 
de Lopez, e Mitre, diante da ins-
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tabilidade política do seu país, 
vacilava em tomar atitudes fir­
mes. Assim, morreria no nasce­
douro o almejado acordo que, a 
duras penas, daria condições de 
sopitar os impulsos agressivos e 
os sonhos visionários do Presi­
dente paraguaio, no sent"ido de 
tornar realidade a sua utópica 
"Pátria Grande" constituída dos 
territórios do Paraguai, das pro­
víncias nortistas argentinas, do 
Uruguai, do sul de Mato Grosso e 
das Missões brasilei ras. 

Agora, focalizemos especifi­
camente os acontecimentos que 
conduzi ram à assinatura do Tra­
tado de 1!? de maio de 1865 - A 
Tríplice Aliança: 
Em 19 de abril de 1863, o caudi­
lho Venâncio Flores (1809-1868i 
apoiado dissimuladamente por Barto­
lomeu Mitre (1821-1906) e Pedro li 
(1825-1891), invadiu o seu pafs, 
vindo da Argentina, dando início 
à rebelião armada contra o go­
verno blanco de Atanásio Cruz 
Agui rre (1804-1875) e plantando a 
semente que iria vicejar no con­
vênio que uniria os três países 
contra o regime de Francisco So­
lano Lopez (1826-1870). 

Secreto, a principio, o :rrata­
do da Tríplice Aliança só foi do 
conhecimento público através da 
indiscrição de um dos seus signa­
tários, o diplomata uruguaio 
Carlos de Castro, já no ano de 
1866 e revelada pelo Parlamento 
britânico; no entanto, os contatos 
pessoais entre os representantes 
dos três países - conselheiro Sa­
raiva, pelo Brasil, ministro Rufino 
de Eli zalde, em nome da Argenti­
na, e general Flores - aconteciam 
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desde a intensificação da profun­
da crise polftico-militar em que 
estava mergulhado o Estado 
Oriental, inclusive em Puntes del 
Rosário (Uruguai), em 18 de ju­
nho de 1864, onde, aparentemen­
te, foi esboçado, na presença do 
embaixador da Inglaterra Edward 
Thornton, que representava os in­
teresses da então pril1'1eira potên­
cia mundial junto aos países pla-
tinos.4 · 

O Tratado da Tríplice Aliança 
propriamente dita começou a ser 
discutido em 20 de abril de 1865, 
sendo assinado em 1!? de maio de 
1865, isto é, depois de lopez de­
clarar o estado de beligerância 
com o Brasil (12 de novembro de 
1864) e com a Argentina (29 de 
março de 1865, efetivando resolu­
ção do Congresso Nacional de 18 
de março do mesmo ano)5, acom­
panhado de Protocolo, igualmen­
te secreto, que dispunha sobre o 
espólio de guerra, enquanto a 
diáspora paraguaia, estabelecida 
principalmente em Buenos Aires, 
exultava de satisfação. (Da mes­
ma data, consta o Plano de Ope­
rações dos Aliados. Entre o que 
foi escrito nesse plano e o que foi 
executado, é grande a dicotomia, 
pois a realidade ultrapassou, em 
muito, a previsão de nossos estra­
tegistas.) 

Abaixo, transcrevo o Tratado, 
na íntegra, para conhecimento e 
estudo dos leitores: 

'Tratado de Trfplíce Alança, cele­
brado no 1" de maio de 1865, entre o Im­
pério do Brasil, a República Argentina e a 
República Oriental do Uruguai: 

O governo de Sua Majestade o lm-
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perador do Brasil, o governo da Repúbli­
ca Argentina e o governo da República 
Oriental do Uruguai; 

Os dois primeiros em guerra com o 
governo da República do Paraguai, por 
lhe ter e!jle declarado de fato, e o terceiro 
em estado de hostilidade e vendo amea­
çada a sua segurança interna pelo dito 
governo, o qual violou a fé pública, trata­
dos solenes e os usos internacionais das 
nações civilizadas e cometeu atos injus­
tific~veis, depois de haver perturbado as 
relações com seus vizinhos pelos maio­
res abusos e atentados; 

Persuadidos de que a paz, seguran­
ça e prosperidade de suas respectivas 
nações se tomam impossfveis, enquanto 
existir o atual governo do Paraguai e que 
~ uma necessidade imperiosa, reclamada 
pelos mais elevados interesses, fazer 
desaparecer aquele governo, respeitan­
do-se a soberania, independ{mcia e inte­
gridade territorial da República do Para­
guai: 

Resolveram com esta intenção ce-
lebrar um tratado de aliança ofensiva e 
defensiva e, para esse fim, nomearam 
seus p/enipotenci~rios, a saber: 

Sua Majestade o Imperador do Brasil 
ao Exmo. Sr. Dr. Francisco Otavíano de 
Almeida Rosa, do seu Conselho, Depu­
tado â Assembléia Geral Legislativa e 
Oficial da Imperial Ordem da Rosa; 

S. Ex' o Presidente da República 
Argentina ao Ex.mo Sr. Dr. Dom Rufino 
de Ellzalde, seu Ministro e SecrétMo de 
Estado dos NBf.lÓCiOs Estrangeiros; 

S. Ex' o Governador Provisório da 
República Oriental do Uruguai ao Ex.mo 
Sr. Dr. Dom 'Carlos de Castro, seu Mi­
nistro e Secret~rio de Estado dos Negó­
cios Estrangeiros; 

Os quais, depois de terem trocado 
seus respectivos poderes, que foram 
achados em boa e devida ordem, con­
cordaram no seguinte: 

Art. 19 Sua Majestade o Imperador 
do Brasil, a República Argentina e a Re­
pública Oriental do Uruguai, se unem em 
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aliança ofensiva e defensiva na guerra 
promovida pelo Governo do Paraguai. 

Art. 29 Os aliados concorrerlio com 
todos os meios de guerra de que possam 
dispor, em terra ou nos rios, como jUlga­
rem necess~rio. 

Art. 39 Devendo começar as opera­
ções da guerra no território da República 
Argentina ou na parte do território para­
guaio que é Jimltrofe com aquele, o co- . 
mando-em-chefe e direção dos exércitos 
aliados ficam confiados ao Presidente da 
mesma República, General-em-Chefe do 
Exército Argentino, Brigadeiro-Coronel O. 
Bartolomeu Mitre. 

Embora as partes contratantes es­
tejam convencidas de que não mudará o 
terreno das operações da guerra, toda­
via, para salvar os direitos soberanos 
das três nações, firmam desde já o prin­
cipio da reciprocidade para o comando 
em chefe, caso as ditas operações se 
houverem de transpassar para o território 
brasileiro ou oriental. 

As forças marflimas dos aliados fica­
rlio sob o imediato comando do Vice-Al­
mirante Visconde de Tamandaré, Co­
mandante-Chefe da Esquadra de Sua 
Majestade o Imperador do Brasil. 

As forças terrestres de Sua Majes­
tade o Imperador do Brasil formarão um 
exército debaixo das imediatas ordens do 
seu General-em-Chefe Brigadeiro Manuel 
Lufs Osório. 

As forças terrestres da República 
Oriental do Urugua~ uma divisão das for­
ças brasileiras e outra das forças argen­
tinas, que designarem seus respectivos 
chefes superiores, formarão um exército 
às ordens imediatas do Governador Pro­
visório da República Oriental do Uruguai, 
Brigadeiro-General D. Venâncio Flores. 

Art. 49 A ordem e a economia militar 
dos exércitos aliados dependerão unica­
ment~ de seus próprios chefes. 

As despesas de soldo, subsistência, 
munições de guerra, armamento, vestuá­
rio e meios de mobilizaçáo das tropas 
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aliadas seráo feitas é custa dos respecti­
vos Estados. 

Art. 59 As altas partes contra­
tantes prestar-se-ão mutuamente, em 
caso de necessidade, todos os auxflios 
ou elementos de guerra que dispo­
nham, na forma que ajustarem. 

Art. 69 Os aliados se compro­
metem solenemente a nAo deporem as 
armas senão de comum acordo, e so­
mente depois de derribada a autorida­
de do atual governo do Paraguai, bem 
como a não negociarem separada­
mente com o inimigo comum, nem 
celebrarem tratados de paz, trágua ou 
armistfdo, nem convenção alguma 
para suspender ou findar a guerra, se­
não de perfeito acordo de todos. 

Art. 79 Não sendo a guerra contra 
o povo do Paraguai e sim contra o seu 
governo, os aliados poderão admi tir, 
em uma legião paraguaia, os ddadãos 
dessa nadonalidade que queiram con­
correr para derri bar o di to governo 
e lhes darão os elementos necessários, 
na forma e com as condições que 
ajustarem. 

Art. 89 Os aliados se obrigam 
a respeitar a indepen~nda, soberania 
e integridade territorial da República 
do Paraguai. Em conseqDênda, o povo 
paraguaio poderá escolher o governo 
e insti tuiç6es que lhe aprouverem, não 
podendo incorporar-se a nenhum dos 
aliados nem pedir o seu protetorado 
como conseqüênda dessa guerra. 

Art. 99 A independênda, sobera­
nia e integridade da República do Pa­
raguai estão garantidas coletivamente, 
de acordo com o artigo antecedente, 
pelas altas partes contratantes, du­
rante o perfodo de dnco anos.. 

Art. 10. Concordam entre si as 
~ partes contratantes que as franquias, 

prlvilf§gios ou concess6es que obte­
nham do governo do Paraguai Mo de 
ser comuns a todos eles, gratui ta­
mente, se forem gratuitos, ou com a 
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mesma compensaçao ou equivalênda 
se forem condidonais. 

Art. 11. Derribado o atual gover­
no da República do Paraguai, os alia­
dos farão os ajustes necessários, com 
a autori dade que ali se consti tuir, para 
assegurar a livre navegação dos rios 
Paraná e do Paraguai, de sorte que os 
regulamentos ou leis daquela Repúbli­
ca não possam estorvar, entorpecer ou 
onerar o trAnsito e a navegação di reta 
dos navios mercantes e de guerra dos 
Estados aliados, dirigindo-se para 
seus territóri os respectívos ou para 
territóri o que não pertença ao Para­
guai; e tomarão as garantías conve­
nientes para efetívidade daqueles 
ajustes sob a base de que os regula­
mentos de polfda fluvial, quer para 
aqueles dois rios, quer para o rio Uru­
guai, serão feitos de comum acordo 
entre os aliados e dos demais rib9iri ­
nhos que, dentro do prazo que ajus­
tarem os di tos aliados, aderi rem ao 
convite que l hes será dirigido. 

Art. 12. Os aliados reservam-se 
combinar entre si os meios adequados 
à conduçao da paz com a República do 
Paraguai, depois de derrubado o atual 
governo. 

Art. 13. Os aliados nomearão 
oportunamente os plenipotendárlos 
para a celebraçao dos ajustes, conven­
ç6es ou tratados que se tenham de fa· 
zer com o governo que se estabelecer 
no Paraguai. 

Art. 14. Os aliados exigirão desse 
governo o pagamento das despesas de 
guerra que se viram obrigados a aoel­
tar, bem como reparação e indeniza­
çao dos danos e prej ufzos às suas pro­
priedades públicas e particulares e âs 
pessoas de seus éonddadãos, sem ex­
pressa dedaração de g!J!3rra; e dos da­
nos e prejufzos verificados posterior­
mente com violaçao dos prindpios que 
regem o direito da guerra. 

A República Oriental do Uruguai 
exigirá tamb6m uma indenizaçao pro-
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pordonal aos danos e prejuízos que 
lhe causa o governo do Paraguai pela 
guerra que se obriga a entrar para 
defender sua segurança ameaçada por 
aquele governo. 

Art. 15. ;Em uma convenção espe­
dal se marcará o modo e forma de li­
quidar e pagar a dfvida procedente das 
causas mendonadas. 

Art. 16. Para evitar as dissenções e 
guerras que trazem consigo as ques­
tões de limite, fica estabeleddo que os 
aliados exigirão do governo do Para­
guai que celebre, com os respectivos 
governos, tratados definitivos de limi­
tes sob as seguintes bases: 

O Império do Brasil se dividirá da 
República do Paraguai: 

Do lado do Paraná, pelo primeiro 
rio abaixo do salto das Sete Quedas, 
que, segundo a recente carta de Mou­
chez, é o lguref, e da Foz do lgureí e 
por ele ad ma a procurar as suas nas­
centes; 

Do lado da margem esquerda do 
Paraguai, pelo rio Apa, desde a foz até 
às suas nascentes; 

No interior, pelo cume da serra de 
Maracaju, sendo as vertentes de leste, 
do Brasil e as de oeste, do Paraguai 
e tirando-se da mesma serra linhas, as 
mais retas, em di;eção às nascentes do 
Apa e do lguref. 

A República Argentina será dividi­
da do Paraguai pelos rios Paraná e 
Paraguai, a encontrar os limites com o 
Império do Brasil, sendo estes do lado 
da margem diréita do rio Paraguai e 
Bafa Negra. 

Art. 17. Os aliados se garantem 
redprocamente o fiel cumprimento 
dos convênios, ajustes e tratados que 
se devem celebrar com o governo que 
se tem de estabelecer na República do 
Paraguai, em virtude do que foi con­
cordado no presente tratado de alían­
ça, o qual ficará sempre em toda sua 
força e vigor para o fim de que estas 
estipulações sejam respeitadas e exe-
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cu ta das pela República do Paraguai. 
Para conseguir esse resultado, 

concordam que, no caso em que uma 
das altas partes contratantes não pos­
sa obter do governo do Paraguai o. 
cumpri mento do ajustado, ou no caso· 
em que este governo tente anular as 
estipulações ajustadas com os aliados, 
os outros empregarão ativamente seus 
esforços para fazê-las respeitar. 

Se estes esforços forem inúteis, os 
aliados concorrerão com todos os seus 
meios para fazer efetiva a execução 
daquelas estipulações. 

Art 18. Esse tratado se conser­
vará seaeto até que se consiga o fim 
prindpal da aliança. 

Art 19. As estipulações desse 
tratado, que não dependem do poder 
legislativo para serem ratificadas. co­
meçarão a vigorar desde que seja 
aprovado pelos governos respectivos e 
as outras desde a troca das ratifica­
ções, que terá lugar dentro do prazo 
de quarenta dias, contados da data do 
mesmo tratado, ou antes, se for possl­
vel, o que se fará na ddade de Buenos 
Aires. 

Em testemunho do que nós, abai­
xo assinados, plenipotendários de Sua 
Majestade o Imperador do Bras/, de S. 
Exrl o Sr. Presidente da República Ar­
gentina e de S. Ex~ o Sr. Governador 
Provisório da República Oriental do 
Uruguai, em virtude de nossos pode­
res. assinamos o presente tratado e lhe 
fizemos por nossos selos. 

Cidade de Buenos Aires. 111 de 
maio do ano do nasdmento de Nosso 
Senhor, de 1865. 

Francisco Otaviano de Almeida Rosa 
Rufino de Elizalde 
Carlos de Castro"6 

A ESTRATÉGIA 

Eufór ico com o sucesso da 
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expedição a Mato Grosso, o Ma­
rechal Lopez pretendia repeti-lo 
no Sul . Para isso, furioso com a 
negativa do Presidente Mitre em 
permitir o livre t rânsito de suas 
tropas através do território argen­
tino, ao mesmo tempo em que 
concedia liberdade de ação a Ta­
mandaré para bloquear o estuário 
do Prata, concebeu manobra do 
ataque simultâneo à Argentina e 
ao Brasil, o que, como todas as 
suas manobras, era uma operação 
or iginal, fantasiosa e extrema­
mente ousada, porquanto não le­
vava em consideração o efetivo 
do inimigo, as distâncias e a to­
pografia do terreno, não previa 
uma Linha de Ação alternativa 
e ignorava os princípios funda­
mentais da arte da guerra, exis­
tentes desde Frederico 11 e Gusta­
vo Adolfo. (Nos próximos capí­
tulos estudaremos essa ação com 
mais detalhes.) (Fig. 2.) 

A despeito do seu despreparo 
para conduzir operações de vulto, 
era "EI Mariscal" possuidor de 
grande poder de recuperação, in­
comum capacidade de organiza· 
ção, agressividade, carisma, de­
senvolvido espírito de iniciat iva, 
facilidade de expressão, vigor fí­
sico e férrea obstinação, o que 
o levou a cometer seguidos desa­
tinos, como o de San Fernando, 
ocasião em que fez fuzilar, lan­
cear ou açoitar barbaramente to­
dos aqueles que julgava antepo­
rem-se aos seus desígnios, inclu-

~ sive parentes consangüíneos. 
Em 1853, aos 27 anos de ida­

de, fora enviado à Europa por seu 
pai, onde permaneceu dois anos, 
a fim de ratif icar convênios co-

72 

merciais com a Inglaterra, a Fran­
ça e a Itália e aproveitou o tempo 
disponível para realizar alegre 
vilegiatura por diversos países; 
porém, mantinha Paris como sua 
residência fixa, deslumbrado com 
o fulgor da corte de Napoleão 11 I 
(1808-1873), sobrinho de Bana­
parte que, por questões dinásticas 
- a Família Imper ial brasi leira li­
gava-se à Casa de Bourbon, rival 
da Família lmp.eri.al francesa, no 
poder - e por disputas hegemõni­
cas com a Inglaterra, em cuja zo­
na de influência se situava o Im­
pério, prestigiava o notório ad­
versário do Brasi l, em todas as 
oportunidades, já que não dispu­
nha de meios mais eficazes para 
apoiá-lo. Durante a guerra da Trí­
plice Aliança contra o Parayuai, a 
França, a braços com uma desas­
trosa expedição colonialista no 
México - 1862/7 - precursora de 
sua queda diante da Alemanha, 
em 1870, contentou-se com a neu­
tralidade. 

Na fascinante capital francesa, 
o então General Lopez conhe­
ceu, na estação Saint Lazare, 
uma jovem senhora de 18 anos, 
desquitada, a ruiva e bela irlande­
sa Elisa Alice Lynch (1835-1 086), 
que o acompanhou fielmente até 
seus últimos momentos, em Cerro 
Corá (1 2 de março de 1870). No 
entanto, a par das diversões, fes­
tas e paradas militares, Lopez ad­
quiriu na lnglalerra a moderna 
belonave Tacuari e contratou 
grande número de técnicos: en­
genheiros, arquitetos, professo­
res, médicos, matemáticos e ins­
t rutores militares, que seriam de 
grande utilidade na guerra de 1864-70. 
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Figura 2 - Área om quo se travou o mais longo, cruento e oneroso conflito do 
continente sul-americano (1864-1870). As jmprecisôes dos limites entre as naçOes, ll cho· 
que de interesses polltlcos incontornáveis, o antagonismo econômico e social herdado dos 
colonizadores Ibéricos e o fatalismo geográfico e histórico representado pelas lutas entr' 
os bandeirantes a os jasultus podem ser enumerados como fatores preponderantes que 
conduziram à guerra. A lnvasllo da Banda Orientlll pelo Império do Brasil precipitou os 
acontecimentos. 
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Não obstante o isolamento 
espontâneo, dos tempos do dita­
dor José Gaspar Rodriguez de 
Francia (1766-1840), "EI Supre­
mo", o Paraguai era um país em 
franco desenvolvimento econômi­
co, possuindo ferrovia (Assunção 
- Vila Rica), adiantado artesanato, 
telégrafo, estaleiros, imprensa, 
escolas, fundições e arsenais e, a 
partir da administração Carlos 
Antônio Lopes, iniciara um pro­
missor comércio de trocas com as 
principais potências européias em 
que fornecia erva-mate, tabaco, 
couro, madeira, laranja e recebia 
máquinas-ferramenta e produtos 
manufaturados; a nação guarani 
era bem alimentada, totalmente 
alfabetizada e extremadamente 
patriota, inspirando-a uma per­
manente aspiração de recuperar 
territórios que já lhe pertenceram 
e uma acentuada sensibilidade 
para o que pudesse afetar a sua 
soberania. Assentado nesses fato­
res aqui enumerados é que o Pa­
raguai conseguiu combater por 
mais de cinco anos, sem importar 
sequer uma carabina, uma túnica, 
ou uma granada e - pasmem os 
leitores! - sem negociar qualquer 
empréstimo financei ro em bancos 
internacionais, sendo que, ao fin­
dar a guerra, a sua dívida externa 
era igual a zero. 

Ainda assim, a verdade é que 
todas as condicionantes exigidas 
para o êxito em uma campanha 
militar eram desfavoráveis aos pa­
raguaios, tais como a inferiorida­
de numérica, a obso lescência e a 
escassez da Artilha ria, os equívo­
cos gritantes cometidos pelo alto 
escalão de comando (empregando 
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as tropas em direções táticas di­
vergentes), o isolamento causado 
pela falta de apoio das grandes 
potências mundiais, a perda da 
oportunidade do ataque, a carên­
cia de armamento, munição e su­
primento de toda a ordem etc., 
sem contar os aspectos fisiogr.áfi­
cos do Teatro da Guerra que re­
clamavam o domínio das vias flu­
viais (perdido definitivamente na 
Batalha do Riachuelo), pois as 
ações de combate normalmente 
teriam as caracterfsticas das que 
hoje são chamadas de Operações 
Ribeirinhas (o golpe-de-mão de 
Paunero, a que nos referiremós 
posteriormente, confirma a asser­
tiva de que a guerra estaria per­
dida sem a supremacia naval). 

Outra constatação que nos 
deixa perplexos é a de que Lopez 
deflagrou as hostilidades sem tra­
çar um único plano, sem rabiscar 
um mísero pedaço de papel, além 
das cartas pessoais aos chefes 
subordinados. Quais eram as suas 
instruções e diretrizes? Quais os 
objetivos impostos, as direções 
de ataque preconizadas, as medi­
das de controle para o acompa­
nhamento das operações, a com­
posição dos meios e - o que é 
impressionante - a definição da 
missão? O que pretendia realmen­
te ao lançar a Coluna Robles na 
direção do Sul? Buscava o apoio 
de Urquiza e a ajuda a um hipoté­
tico levante populé}r favorável? 
Qual a missão dada a Estigarríbia, 
pois se este não devia trinspor o 
rio lbicuí, para que invadir o Bra­
sil? Por que permitiu que Paunero 
reforçasse Flores, quando poderia 
pelo menos aferrá-lo ao terreno, 
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com Resquin (imobilizado por or­
dem sua, perto do porto de Go­
ya), entregando primeiro Duarte e 
depois Estigarríbia aos seus pró­
prios destinos? Por que jogou a 
sorte da ~ua Armada - que sabia 
ser claramente inferior em mate­
rial flutuante, calibre da Arti lharia 
e adestramento do pessoal, à es­
quadra brasileira - em uma única 
cartada, quando a prudência re­
comendava economizá-la para 
emprego em ações conjuntas fu­
turas? Por que permaneceu fisi­
camente em Assunção, a mais de 
500 quilômetros de distância do 
centro da decisão, uma vez que a 
sua presença era indispensável, 
na direção das ações? (Lopez só 
comandou pessoalmente a partir 
das batalhas de Lomas Valenti­
nas: 21 e 27 de dezembro de 
1868.) (Fig. 3.) 

Tudo o que nos resta fazer 
são elucubrações táticas, dedu­
ções lógicas e análises dos de­
poimentos de testemunhas das 
ocorrências pois o Marechal Lo­
pez não deixou sequer um docu­
mento escrito s9bre o que tencio­
nava executar. E fato apenas que, 
num lampejo de lucidez, proibiu a 
Estigarrlbia que acantonasse den­
tro das localidades, evitando, 
desse modo; o cerco pelos brasi­
leiros. Foi qesobedecido.7 

Continuemos. Se do lado pa­
raguaio não existiam planos de 
operações, do lado dos aliados 
eles se multiplicavam. Sabemos 
da existência de um deles, anexo 
ao acordo de 1 '? de maio, que, em 
se tratando de um planejamento 
ofensivo, não pôde ser emprega­
do, pois, sabidamente, os aliados 
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foram obrigados a guardar atitu­
de defensiva, no início das hosti­
lidades. Redigido de modo impre­
ciso, não define o itinerário dos 
Generais Osório e Flores em terri­
tório argentino, mas prevê a fo-r­
taleza de Humaitá como o objeti­
vo decisivo, o rio Paraná como a 
única via de acesso capaz de gol­
pear o inimigo no "foco do seu 
poder", a escolha da Província de 
Corrientes como base de partida, 
a reunião de um grupamento na 
área de ltapua "unicamente para 
chama r a atenção do inimigo" e 
um ataque secundár io !la direção 
geral Mato Grosso - Assunção, 
sob a responsabilidade das forças 
brasileiras. Era firmado pelo Con­
selho de Guerra composto por 
Mitre, Flores, Urquiza, Tamanda­
ré e Osório. 

Após a vitória de Uruguaiana, 
surgiu outro plano, assinado ape­
nas pelo intelectual Bartolomeu 
Mitre e datado de 21 de setembro 
de 1865, onde é definido que to­
das as operações militares deviam 
voltar-se para Resquin, que o 
corpo de exército do legendár io 
General Manuel Luis Osório. 
Marquês do Erva! (1808-1879), Pa­
trono da Cavalaria, ainda não 
empregado, deveria entrar ime­
diatamente em ação, que fosse 
organizado "um exército de ob­
servação ou de reserva", na Pro­
víncia do Rio Grande do Sul (re­
comendação desnecessária, pois 
já existia o 2'? Corpe-de-Exército 
brasileiro, ao comando do conde 
de Porto Alegre) e dava instru­
ções para o comandante dessa re­
serva. 

Graças à incessante atividade 
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MIACHA IJE FJ.ORES " . . 
E PAVNEI?O PAA.A 
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Figura 3 - Eis o itinerário seguiao por Flores, em direção a Uruguaiana. Mitre re­
forçou-o, oportunamente, com Paunero, destruindo as forças de Duarte em Jatal (17 de 
agosto de 1865) - primeira derrota campal paraguaia, na guerra - encurralando Estigarrl· 
bia, que já se encontrava em má situação, cercado pelo Conde de Porto Alegre. Lopez 
permitiu a manobra vitoriosa dos aliados, sopitando Resquin e deixando livre o trAnsito 
para Paunero. Por sua vez, Osório permaneceu em Concórdia, comandando a reserva es· 
tratégica dos aliados, o 1'.! Corpo-de-Exército Brasileiro. 
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do Almirante Tamandaré em 
Buenos Aires, mesmo antes da 
concretização do Tratado da Trí­
plice Aliança, o presidente Mitre 
já havia co..pcordado com um pla­
no de campanha em que eram es­
tabelecidas normas para o deslo­
camento do General Osório de 
Montevidéu para Dayman (ROU)­
o bravo brigadeiro Antônio de 
Sampaio (1810-1866), atual Pa­
trono da Arma de Infantaria, co­
mandava sua vanguarda- ficando 
em condições de transpor o rio 
Uruguai, para a Argentina, me­
diante ordem (carta do Ministro 
da Guerra, Angelo Muniz da Silva 
Ferraz, Barão de Uruguaiana -
1812-1867 - a Osório, de 8 de 
abril de 1865). 

Além desses planos mencio­
nados acima, há mais três, que 
abordaremos por ordem cronoló­
gica: 

O primeiro foi elaborado por 
um civil, o conselheiro José An­
tônio de Pimenta Bueno, Mar­
quês de São Vicente (1803-1878) e 
é datado de 3 de janeiro de 1865. 
Emérito cidadão brasileiro, culto 
e respeitado, fora ministro do 
Brasil, no Paraguai e Presidente 
das Províncias de Mato Grosso e 
do Rio Grande do Sul, sendo, por­
tanto, profundo conhecedor do 
Teatro da Guerra (ele foi o signa­
tário, pelo 'Brasil, do Tratado de 
Paz de 1872, com a Argentina, 
que ratificou o de 9 de janeiro, do 
mesmo ano, entre o Brasil e oPa­
raguai. Em 3 de fevereiro de 1876, 
finalmente, Paraguai e Argentina 
celebraram a paz definitiva, que 
foi complementada pelo laudo ar­
bitral do Presidente dos Estados 
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Unidos Rutherford B. Hayes, de 
12 de novembro de 1878. O acor­
do de 21 de maio de 1927 encer­
rou o problema das fronteiras en-. 
tre o Brasil e o Paraguai) . O seu· 
plano é detalhado, extenso, inte­
ligente e visa à reconquista de 
Mato Grosso, com prioridade e, 
aparentemente, é a base dos de­
mais. Estuda o terreno, a perso­
nalidade do Presidente lopez, a 
situação poHtica após a vitória fi­
nal, a estratégia a ser empregada, 
a fortaleza de Humaitá, as dire­
ções táticas de atuação fluvial e 
terrestre, os efetivos a serem en­
gajados e estima a população 
guarani em 500.000 almas, no 
máximo. E óbvio que a linguagem 
utilizada não é caracteristicamen­
te militar, mas, exorcizado das 
impropriedades e divagações 
desnecessárias, é uma peça de 
inestimável valor histórico. 

O segundo traçou-o o Mare­
chal Luís Alves de lima e Silva, 
então Marquês de Caxias 
(1803-1880), membro de uma ilus­
tre família de milítares e futuro 
duque, Patrono do Exército Bra­
sileiro, a pedido do Ministro da 
Guerra, Marechal Dr. Henrique 
Beaurepaire Rohan, o Visconde 
de Beaurepaire Rohan 
(1812-1894), afilhado do Impera­
dor. Causa espécie a evidência de 
que a grande maioria dos Minis­
tros da Guerra, du rante o perfodo 
critico que antecedeu e por oca­
sião do conflito, eram civis ou 
engenheiros militares (todos, sem 
exceção, cidadãos notáveis do 
Império), quando a situação exi­
gia, na direção da política da 
guerra, militares proftssionais ex-
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perientes e capazes que, aliás, 
eram de fácil identificação no 
quadro de oficiais superiores do 
Exército. 

Governava o país um gabinete 
liberal e Caxias, como tradicional 
filiado ao Partido Conservador, 
estava afastado das decisões na­
cionais, fazendo oposição, no Se­
nado do Império. Só mais tarde, 
após Curupaiti, ocasião em que a 
Trfplice Aliança quase foi dissol­
vida, é que o ínclito soldado-esta­
dista foi convocado para restabe­
lecer a ordem, nas fileiras aliadas. 
O duque foi um desses raros lide­
res que, verdadeiramente, fazem 
a Histór ia: ao chegar na frente de 
batalha, reestruturou o exército 
aliado (leia-se brasileiro) que, por 
suas próprias deficiências e vul­
nerabilidade e não por interferên­
cia do inimigo - que se encontra­
va militarmente derrotado - sen­
tia-se sem ânimo para o prosse­
guimento das ações ofensivas, 
e levou-o, com fi rmeza, à célebre 
e vitoriosa manobra do Piquissiri , 
quando deu por encerrada a sua 
missão e recolheu-se à cidade do 
Rio de Janeiro, haja vista que as 
tropas de Solano lopez foram 
submergidas, ficando reduzidas 
às operações de guerrilhas. Assim 
se refere o General Tasso Frago­
so ao plano de Caxias: 

"O pensamento do nosso ge­
neral é assaz precioso e exposto 
com absoluta nitidez. O Exército 
brasileiro invadirá o Paraguai em 
três colunas: 

A principal irá pelo Passo da 
Pátria, no Paraná, pela estrada 
mais próxima e paralela ao rio 
Paraguai: 
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1º objetivo - Humaitá. 
2º objetivo - Assunção. 
A operação desta coluna de­

verá ser feita de acordo com a es­
quadra que subir o rio Paraguai. 

A segunda partirá de Mato 
Grosso, será formada das tropas 
que ali se acham (4.000 homens) e 
de um destacamento de 6.000 
homens que as irá reforçar saindo 
de São Paulo. Esta segunda colu­
na operará por Miranda, para pro­
teger as cavalhadas e gados da 
região e aliviar a resistência opos­
ta à coluna que invadir por Hu­
maitá; só atravessará o rio Apa 
para o sul, quando receber ordens 
para isso do comandante desta úl­
tima. 

A terceira coluna, formada 
pelas forças que guarnecem a 
fronteira de São Borja, invadirá 
pelo lado de S. Cosme, ltapua ou 
S. Carlos. Sua missão será prote­
ger o flanco direito da primeira, 
quer impedindo que o inimigo lhe 
perturbe a retirada em caso de 
revés no ataque a Humaitá, quer 
para obstar a que esse mesmo 
inimigo traga novos reforços aos 
defensores desse ponto, enquanto 
estiver acometido pela sobredita 
pr imei r a coluna. Caxias pretende 
resumir o papel da terceira coluna 
com esta frase: deve chamar a 
atenção do inimigo pelo lado de 
S. Cosme, ltapua ou S. Carlos. 
Preste-lhe o leitor bastante aten­
ção, pois a veremos surgir mais 
tarde na conferência d.e Buenos 
Aires." .. 

E prossegue o mestre: 
"Antes de iniciar a guerra tí­

nhamos, pois, dois planos de ope­
rações não-oficiais: um elaborado 
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por um general distinto, cujo sa­
ber profissional se havia forjado 
no tiroclnio da própria guerra; 
outro fruto da inteligência escla­
recida de um civil, conhecedor 
profundd"do Brasil e do Paraguai, 
e cuja visão militar não pode dei­
xar de surpreender quantos o le­
rem com a tolerância que reclama 
a redação de um homem comple­
tamente estranho à carreira das 
armas. 

Os dois planos são contempo­
râneos e há neles idéias perfeita­
mente comuns. Ambos concebem 
um ataque principal pelo sul, ten­
do como primeiro objetivo Hu­
maitá e depois Assunção, e um 
ataque secundário, ou uma diver­
são, pelo norte, partindo de Mato 
Grosso. Caxias reclama ainda 
uma terce.ira coluna, que, rom­
pendo de São Borja, invada por 
S.Cosme, ltapua ou S. Carlos." 

"Quando se conhecem estes 
antecedentes, de janeiro de 1865, 
e depois se lê o plano firmado em 
Buenos Aires, no dia 1!? de maio 
do mesmo ano, isto é, cerca de 
cinco meses depois, não se pode 
deixar de reconhecer que este úl­
timo não é mais que o plano de 
Caxias, formylado agora em lin­
guagem confusa e inadmisslvel 
em documentos dessa natureza. 
Pode essa coincidência ter sido 
meramente fortuita, mas também 
ocasionada pelo fato de Osório e 
Tamandaré, já inteirados do pla­
no brasileiro, o haverem proposto 
na primeira junta dos aliados. 

Releva, todavia, salientar uma 
circunstância particular. Quando 
Caxias e Pimenta Bueno punham 
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por escrito as suas idéias, ainda a 
República Argentina estava neu­
tra no conflito entre o Brasil e o 
Paraguai; apesar disso, esses dois 
brasileiros formulam um plano de 
operações em que terlamos for­
çosamente de passar pelo territó­
rio daquela República. Por quê? 
Não sei explicá-lo. Talvez na cer­
teza de que Lopez, pelos prepara­
tivos que estava fazendo na fron­
teira de Corrientes, acabasse in­
vadindo esta província, ou então 
na esperança, aliás injustificável, 
de que a Argentina desse trânsito 
livre às nossas colunas." 

O plano exposto pelo Mar­
quês de Tamandaré, em oficio da­
tado de 3 de março de 1865, en­
dereçado ao Ministro da Marinha, 
completa o quadro do pensamen.: 
to teórico-militar brasileiro a res­
peito do próximo conflito e que 
pode ser assim resumido (ainda 
Fragoso): 

"a) transportar, por via flu­
vial, o exército brasileiro de Mon­
tevidéu para um ponto 15 milhas 
abaixo de Humaitá e criar ai uma 
cabeça-de-ponte, organizando 
convenientemente o terreno. Efe­
tuar o bloqueio apoiado na tropa 
e ao mesmo tempo protegê-la de 
flanco. Marchar depois, na oca­
sião oportuna, contra Humaitá -
primeiro objetivo. Esta coluna, 
que se poderia chamar do sul, 
numeraria uns trinta mil homens; 

b) simultaneamente com ela, 
invadir pelo norte com uma outra 
de uns vinte mil homens; 

c) formar um corpo de obser­
vação em São Borja, que amea­
çasse uma invasão a partir dal e 
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obrigasse o inimigo a ter força 
numerosa em São Tomé." 

Atente o leitor que esse do­
cumento é, em essência, idêntico 
ao que o então Marquês de Caxias 
havia formulado no fim do mês 
de janeiro. O General Flammarion 
faz um estudo comparativo dos 
planos existentes de forma bas­
tante objetiva (Quadro 1 ). No­
ta-se que todos eles prevêem uma 
ação secundária partindo de Mato 
Grosso, operação que a gloriosa 
Retirada de Laguna, tempos de­
pois, provaria ser inviável. 

Feita essa rápida análise so­
bre o planejamento estratégico 
militar brasileiro, com a finalida­
de de fazer rosto, exitosamente, 
ao poderoso exército do Marechal 
Lopez - certamente o que de 
melhor poderia ser previsto, 
guardando as limitações doutri­
nárias em vigor - cabe aqui tecer 
um sintético comentário a respei­
to do Tratado da Trfplice Aliança, 
mostrado por inteiro no título an­
terior e origem de todas as in­
compreensões, intolerâncias e 
cobiças, tanto na execução das 
operações de combate, quanto 
por ocasião da assinatura do Tra­
tado de Paz, ao findar a exaustiva 
guerra. Nesse instante, periclita­
ram as relações amistosas entre 
os dois principais vencedores que 
ameaçou, inclusive, destruir o al­
mejado equilfbrio geopolftico na 
bacia do Prata, devido à intransi­
gência da Argentina (que argu­
mentava com a extemporânea 
"Doutrina Varela"), como repre­
sália à paz em separado celebrada 
pelo Brasil com o Paraguai. 

Vejamos, em resumo, algu-
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mas incoerências do acordo de 12 
de maio de 1865, que pela sua 
comprovada inexeqüibilidade, 
consultando muito mais a situa­
ção polltica vigente e os interes­
ses casuísticos, em detrimento 
dos fatores estratégicos globais, 
representou, inegavelmente, um 
engano diplomático brasileiro, no 
seu afã de assegurar o apoio ar­
gentino na campanha planificada 
contra o governo 'do Presidente 
Lopez: 

- independência dos coman­
dos terrestres e naval, em uma 
guerra em que era primordial a 
execução das operações combi­
nadas, quando a unidade de co­
mando - indispensável em qual­
quer situação de combate - tor­
nar-se vital, por força da sua 
complexidade; 

- não se ter constituído um 
Estado-Maior ou, ao menos, um 
Conselho de Guerra permanente, 
para assessorar o Comandante­
em-Chefe formal, em uma cam­
panha longa, onerosa, cruenta e 
que aliava, circunstancialmente, 
povos que tinham sido rivais em 
passado recente; 

- o fato do General Mitre 
acumular o Comando-Geral com o 
Comando do Exército Argentino 
prejudicando a manobra do exér­
cito aliado como um todo, além 
de ser humanamente impossível o 
exercício dessas funções, simulta­
neamente; 

- contradição nas.z questões 
das divisas linde i r as, pois previa, 
inexplicavelmente, o aumento ter­
ritorial da Argentina até a Baía 
Negra, passando o Império a limi­
tar-se com aquele país também 
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ELEMENTOS PARA COMPARAÇÃO DOS PLANOS 

Planos ElEMENTOS DA MANOBRA 
de 
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Quadro 1 -AI estão os planos estratégicos dos aliados, retratando a maneira pela qual pretendiam desencadear as operações contra o 
governo de Solano lopez (a eles pode ser acrescentado um 5'! planejamento elaborado pelo General Mitre, após a capitulação de 
Uruguaiana). Observa-se que em todos eles é previsto um ataque secúndário na direção geral Mato Grosso-Assunção, ação essa que 
a gloriosa Retirada de laguna comprovou ser inexeqüível. Paralelamente, refletindo o excessivo otimismo que grassava na cúpula 
dirigente al iada, .a grande maioria desses planos previa a conquista de Assunção após três meses de hostilidades, hipótese que se 
mostrou impraticável, como sabemos. Por seu lado, o Marechal Solano lopez conduziu a guerra, durante mais de cinco anos, sem 
traçar um único documento castrense. (Esta excelente comparação é de autoria do saudoso mestre Gen. flammarion Barreto lima) . .. 
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em Mato Grosso, ao arrepio dos 
interesses brasileiros. Desse mo­
do, os argentinos receberi am, 
graciosamente, o Chaco Boreal, 
que nunca lhes pertencera, fican­
do o solo paraguaio adstrito às 
terras situadas a leste do rio Pa­
raguai e, o que é pior, realizando 
essa expansão à custa de uma na­
ção não-beligerante, a Bolívia. 

O DESENLACE 

O convênio de 20 de feverei ro 
de 1865, firmado pelo Visconde 
do Rio Branco, Embaixador Ple­
nipotenciário do Império, valeu­
lhe a demissão sumária, pelo mo­
narca brasileiro, mas- desferindo 
vigoroso golpe nos planos do di­
tador Lopez - evitou o ataque a 
Montevidéu (de consequencias 
imprevisíveis), conduziu Flores ao 
poder (como Governador Provi­
sório) e propiciou indenização fi ­
nanceira ao Brasil, permitindo a 
esse país, ainda, voltar-se com 
todos os seus meios frente ao Pa­
raguai , que já havia conquistado 
quase todo o território hoje per­
tencente ao novo Estado de Mato 
Grosso do Sul. Substituiu o vis­
conde o conselheiro Francisco 
Otaviano de Almeida Rosa 
( 1824-1889). que chegou a Monte­
vidéu a 19 de abril e a quem cou­
be a responsabilidade de assinar 
o "Tratado da Tríplice Aliança", 
enquanto Tamandaré era confir­
mado nas funções de General-em­
Chefe de todas as forças brasilei-· 
ras no Prata, ocasião em que ela­
borou o plano de operações ex­
posto no capítulo anterior - 3 de 
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março de 1865. Mais tarde, pelo 
Tratado de 19 de Maio, o almiran­
te brasileiro perdia essa condição 
de chefe supremo, mas ganhava a 
de "chefe independente", posição 
estranha, causadora de sérios de­
sentendimentos entre os líderes 
militares aliados.a 

Logo que o Marechal Lopez 
efetivou os seus pro~stos contra 
a invasão do Uruguai (30 de agos­
to e 15 de setembro de 1864), 
nosso ministro em Buenos Aires 
Dr. Filipe José Ferreira Leal con­
certou, com o Ministro Elizalde, 
um protocolo (outubro de 1864), 
verdadeiro embrião do "Tratado 
da Tríplíce Aliança", pelo qual a 
Argentina se comprometia a re­
pelir qualquer violação do seu 
território, pelo Paraguai, para is­
so associando-se ao Brasi l, caso 
necessário. 

As crises nas relações exter­
nas e as intrigas diplomáticas fer­
vilhavam no Cone Sul, desde o 
início do século XIX, mas intensi­
ficou-se, sobremodo, ao iniciar-se 
a década de sessenta. Para que 
o leitor faça uma idéia dos acon­
tecimentos, transcrevo abaixo um 
trecho bastante elucidativo de um 
trabalho do saudoso General 
Flama rion Barreto Lima, citado na 
bibliografia. 

"Em 3 de março de 1863, sen­
do Herrera ministro do Exterior 
do Uruguai, enviou Otavio Lapido 
a Assunção para .mostrar ao Go­
verno guarani que Uru_guai e Pa­
raguai estavam ameâçados por 
um perigo comum, representado 
por uma aliança do Brasil e da 
Argentina e a necessidade da 
união de ambos para conjurá-lo. 
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Propunha, então, uma aliança de­
fensiva, entre o Paraguai e o Uru­
guai, para manter o equilíbrio do 
Prata; a neutralização da Ilha de 
Martin Garcia e a possibilidade de 
se fazer àe Corrientes e Entre 
Rios uma Nação Independente, 
sugerindo, veladamente, a anexa­
ção dessas regiões ao Paraguai. O 
Governo do Paraguai esquivou­
se, porém, a um pronunciamento 
direto sobre esta proposta, ale­
gando que não tinha conhecimen­
to completo do assunto para to­
mar tão graves resoluções." 

Por outro lado, as relações 
diplomáticas entre a Argentina e 
o Uruguai estavam cortadas des­
de dezembro de 1863 e o Para­
guai rompeu com a Argentina, em 
6 de fevereiro de 1864. Em junho 
de 1864, o Uruguai propôs ao 
Brasil, que o Paraguai fosse o 
mediador da pendência entre os 
dois países, proposta não aceita 
pelo Império. Anteriormente, Bar­
tolomeu Mitre já tinha recusado a 
mediação de Solano Lopez a res­
peito do contencioso entre a Ar­
gentina e o Uruguai, embora Lo­
pez já houvesse arbitrado, com 
sucesso, a disputa entre ele e Ur­
quiza, sendo o fiador do acordo 
de 11 de novembro de 1859. 

Contudo, a Argentina ainda 
vacilava e o r.eceoso Mitre custava 
a se decidir claramente contra o 
Paraguai, diante da não menos 
hesitante lealdade do General 
Justo José de Urquiza 
(1800-1870), senhor das provín­
cias de Santa Fé, Entre Rios e 
Corrientes e do temor do Presi­
dente em comprometer a unidade 
polftica do seu país, em que pese 
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o seu interesse em resolver favo­
ravelmente os litígios fronteiriços 
que envolviam o território com­
preendido entre os rios Pilcomaio 
e Bermejo; o Departamento de­
Candelária, nas Nlissões; além da 
neutralidade da Ilha de Martin 
Garcia. Reinava a desconfiança, o 
engodo e a incompreensão entre 
os Presidentes paraguaio e argen­
tino, quando, em 14 de janeiro de 
1865, Lopez solicitou a intempes­
tiva permissão para cruzar o solo 
do pais vizinho, a fim de atacar o 
Brasil, argumentando, nas pala­
vras de Fragoso, "que tal fato não 
representava quebra da neutrali­
dade argentina, porquanto, em 
1855, o governo imperial mandou 
uma esquadra com tropas de de­
sembarque contra o Paraguai, 
pelos rios da Prata e Paraná (mis­
são Pedro de Oliveira), com o 
consentimento do governo de 
Buenos Aires. Logo, este governo 

·podia, hoje, fazer-lhe concessão 
idêntica, facultando a ida do exér­
cito da República à Província do 
Rio Grande do Sul. A este pedido 
deu Mitre a resposta elevada e 
digna que reclamava, negando 
clara e formalmente o que era so­
licitado". Acrescente-se que, as­
sim procedendo, dava cumpri­
mento ao convênio Leai-Eiizalde 
de outubro de 1864, já citado. 

Malgrado os ingentes esfor­
ços de Urquiza, no sentido de que 
o seu compadre Lopez acatasse a 
decisão de Mitre, o exaltado pre­
sidente guarani pronunciou a cé­
lebre frase no rosto do enviado 
do caudilho argentino (General 
Julio Victorica) e que definia, sem 
rebuços, a sua insensata determi-
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nação de faze r a guerra a todo o 
custo: 

- " Entonces, si me provocan, 
lo llevaré todo por delante! " 

E transformando suas pala­
vras em ação, em 13 de abril de 
1865, por intermédio do General 
Venceslau Robles, apossava-se da 
cidade de Corrientes e dos vapo­
res Gualeguai e 25 de Maio, sur­
tos ao porto, dando seqüência à 
declaração de guerra feita, i rrefle­
tidamente, em 29 de março, pre­
cipitando o acordo tripartite con­
t ra si. Era a sua sentença de mor­
te. 

Por sua vez, a invasão do Rio 
Grande do Sul por 10.000 comba­
tentes das três Armas, pelo seu 
transcendente significado merece, 
sem dúvida, considerações espe­
ciais. 

É notório que Estigarríbia di-

vidiu a sua tropa em dois esca­
lões: o principal sob o seu próprio 
comando, transpôs o rio Uruguai, 
em 10 de junho de 1865, sobre 
São Borja e após o ligeiro comba­
te de Butuí (24 de junho), entrou 
em ltaqui (6 de julho) e investiu 
contra Uruguaiana, ocupando-a, 
quase sem luta, em 5 de agosto; e 
o secundário sob o -comando do 
Major Pedro Duarte - que tinha a 
missão de proteger a reti rada do 
escalão principal, por um dos 
passos do r~o Uruguai, caso ne­
cessário e com o qual ligava-se 
pelas vistas - prosseguiu para o 
Sul, pela margem direita do 
mesmo rio, apossando-se suces­
sivamente de La Cruz (Aivear) e 
de Restauración (RA), hoje Passo 
de Los libres (2 de agosto). Se 
Robles pecaria pela timidez, Esti­
garríbia pagaria caro pela afoite­
za. (fig. 4.) 

....... ... -.-. _...,.. ... 
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~~-:a."A.-~ -~ ... 'l.t~·~~ 

Figura 4 - A investida de Estigarrfbia e Duarte rumo â armadilha. O desastre foi 
completo: todos os 10.000 combatentes que partiram de São Tomé não retornaram ao seu 
.pafs. A vitória aliada estava tão assegurada, que o Imperador D. Pedro 11'1>resenciaria a 
rendição, em 18 de setembro de 1865. Provavelmente, foi a maior derrota de Lopez, prati­
camente no infcio das hostilidades, completando a destruição de sua esquadra, em Ria· 
chuelo (11 de junho de 1865). Com o desastre de Uruguaiana, o presidente guarani, no es· 
paço de 3 meses, perdeu a iniciativa estratégica da guerra e se recolheu ao seu próprio 
território onde, a despeito do herofsmo demonstrado, não possufa as mfnimas condições 
de êxito. 
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Sabemos que o exército de li­
nha brasileira encontrava-se na 
República Oriental, ao comando 
de Osório e que o Rio Grande do 
Sul era defendido por forças (se 
assim podemos chamar) de volun­
tários e da Guarda Nacional - re­
centemente recrutadas e mal ar­
madas, instruídas e equipadas -
repartidas em duas divisões: a 1!! 
(7.023 homens fazendo face ao rio 
Uruguai, de São Borja até a Foz 
do rio Ouaraí, dispersa, portanto, 
em um dispositivo inadequado) 
comandada pelo brigadeiro Davi 
Canabarro (1793-1867) e a 2~ (do 
rio Quaraí ao Chul, injustificavel­
mente, pois contávamos com as 
tropas de Osório estacionadas no 
país vizinho, como vimos acima) 
chefiada pelo coronel honorário 
Francisco Pedro de Abreu, Barão 
de Jacuí (note-se que esses dois 
líderes militares eram desafetos, 
há longa data). Comandava todo 
o improvisado corpo-de-exército 
o General João Frederico Cald­
well (1801-1873), nomeado Co­
mandante-das-Armas do Rio 
Grande do Sul e Ajudante-Geral 
do Exército Imperial, depois subs­
tituído pelo Conde de Porto Ale­
gre, em 21 de ·agosto. 

As condutas de Caldwell por 
omissão (constituía um Conselho 
de Guerra, JlOS momentos que 
exigiam a definição do Chefe) e, 
particularmente, de Canabarro, na 
direção das operações, são polê­
micas e as opiniões dos historia­
dores divergem sobre o assunto. 
Em que pese constar do ativo 
deste último o fato de ter sido um 
respeitado chefe revolucionário 
farroupilha - a despeito de ter-se 
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deixado surpreender em Poron­
gos (14 de novembro de 1844) -
depois do controvertido episódio 
'que estamos debatendo, chegou a 
ser processado pelo Gabinete de-. 
São Cristóvão, juntamente com 
outros oficiais, julgamento que 
não se concretizou devido a de­
longas e, finalmente, por morte 
do principal acusado. 

Hoje, é mais fácil analisar,' 
com isenção e serenidade, se ele 
procedeu corretamente, mas é 
forçoso convir que, seja por in­
competência, seja por pura sorte, 
seja por sagacidade, a evolução 
dos acontecimentos - derrota de 
Duarte em Jataí (17 de agosto) e 
rendição de Estigarrlbia, em Uru­
guaiana (18 de setembro) - veio 
comprovar que, a médio prazo, 
a linha de ação por ele adotada 
era nitidamente a melhor. Ade­
mais, as suas tropas, desprovidas 
de quaisquer recursos humanos 
ou materiais de qualidade, eram 
reconhecidamente incapazes de 
oferecer alguma resistência sólida 
aos aguerridos paraguaios - que 
representavam a elite do seu 
exército - e Canabarro, sabedor 
da presença deles do outro lado 
do rio, aprestando-se para a inva­
são, em carta ao Presidente da 
Província Dr. João Marcelino de 
Sousa Gonzaga, afirmava, dando 
ciência antecipada da sua idéia de 
manobra: "não tenho dúvida que 
os paraguaios, desde que passem 
o rio Uruguai, estarão perdidos". 
Canabarro teve, também, a feliz 
idéia de armar em guerra o pe­
queno vapor Uruguai, posto sob 
o comando do então Primeiro-Te­
nente Floriano Peixoto (1839 -
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1895), que cooperou no cerco da 
cidade e inquietou os invasores, 
pondo a pique ou aprisionando 
várias canoas e prejudicando sen­
sivelmente as comunicações entre 
Estigarríbia e Duarte. Coordenou, 
ainda, os seus movimen~os com 
os do coronel argentino Payba 
que, chefiando pequenos efetivos, 
realizava idêntica ação, frente a 
Duarte, do outro lado do rio Uru­
guai e com o qual mantinha cor­
respondência pessoal. 

Outrossim, podemos afirmar 
com segurança que a sua mano­
bra geral foi consciente - apesar 
de pouco resoluta, para alguns -
como explica em relatório, escrito 
em uma zona de reunião, às mar­
gens do arroio lbirocai: " .. • e 
quando os vi deste lado do passo 
de Santa Maria, nada mais receei: 
tinha o coração livre de um peso 
que até então me oprimia. O ini­
migo estava perdido, sem recur­
so. Certeza da vinda do General 
Flores eu tinha, a questão era de 
tempo . .. " 

Em outro documento, datado 
de 12 de junho e endereçado ao 
seu amigo General Osório (que o 
defendeu enfaticamente no pro­
cesso, assegurando que a Ação 
retardadora de Canabarro, tro­
cando espaço pelo tempÓ, era do 
seu conhecimento e tinha sido 
aprovada por Mitre, generalíssi­
mo da Triplice Aliança) solicitava 
o reforço urgente de 4.000 infan­
tes, sem os quais não poderia en­
frentar o inimigo, sem o perigo 
de uma derrota irreparável, pois a 
sua Divisão não dispunha, prati­
camente, de tropas de Infantaria 
de linha. 

86 

Osório, entre o coração e a 
razão, amargurado pela invasão 
do seu querido Rio Grande, quase 
o atendeu - retardando a traves­
sia do seu exército para Concór­
dia (RA) - e só renunciou ao seu 
intento depois de conferenciar 
com Mitre (opinava este que Ca· 
nabarro "hostilizasse o inimigo 
sem arriscar um combate decisi­
vo") respondendo, então, ao Co­
mandante da 1!! divisão, em 19 de 
junho, que só poderia socorrê-lo 
após Robles ser rechaçado, em 
Corrientes (RA). Assim mesmo, 
remeteu, às pressas, uma peque­
na força de 1.500 soldados que, 
infelizmente, não pôde ultrapas­
sar a cidade do Salto (ROU), em 
virtude dos calados dos navios­
transporte não serem apropriados 
para a navegação naquelas águas. 
(Osório comandava a reserva es­
tratégica do exército aliado a ser 
reunido em Concórdia.) 

A verdade é que, em Uru· 
guaiana, no dizer do Ministro da 
Guerra Silva Ferraz, renderam-se 
59 oficiais e 5.131 praças, pois os 
3.200 homens de Duarte tinham 
sido aniquilados (1.700 mortos, 
300 feridos e 1.200 prisionei ros) 
pelos 10.825 soldados al iaJos, 
sob o comando de Flores, sem 
qualquer ajuda de Estigarrlbia 
que, inclusive, acusou o seu sub­
comandante de pusilânime. Ao 
mesmo tempo assessorado por 
um certo padre Blás Duarte, en­
viava uma carta-respo§ta à inti­
mação do Conde de Porto Alegre, 
onde condenava o sistema escra­
vocrata imperial e afirmava alti­
vamente " Tanto mejor, el humo 
de los cariones enemigos nos da-
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rán sombra", imitando as famo­
sas palavras do Capitão Leônidas, 
nas Termópilas. Não obstante a 
disparidade de forças {o Exército 
AI ia do era com posto de 17.346 
homens, ~ndo 12.393 brasileiros, 
3.733 argentinos e 1.220 orientais 
e 42 bocas-de-fogo, afora a dimi­
nuta flotilha que atuava no rio 
Uruguai), os fatos vieram com­
provar que entre o espartano e o 
paraguaio era acentuada a dife­
rença de valor. {Fig. 5.) 

Os prisioneiros foram distri­
buídos entre os três países ven­
cedores, os que couberam a Flo­
res (5 oficiais e 1.379 praças) fo­
ram forçados a combater ao lado 
dos seus captores (o citado efeti­
vo diminuía incessantemente, 
quer pela deserção, quer pela 
morte por doença ou fuzilamento) 
levando Lopez - que já odiava o 
caudilho uruguaio por conside­
rá-lo o principal causador da 
guerra, ao solicitar a intervenção 
do Império, por ocasião da crise 
político-militar do ano anterior -
a ter verdadeiros acessos de ira 
{parte dos prisioneiros de guerra 
foi capturada ilegalmente por 
elementos indisciplinados da ca­
valaria brasileira e conduzida a 
destino ignorado. Todavia, a 
grande maioria aprisionada ofi­
cialmente, no relato insuspeito do 
General Resquin, foi tratada com 
urbanidade e receberia seus sol­
dos normalmente ou condições 
honestas de trabalho). 

Em suma, a retomada de 
Uruguaiana - na presença do Im­
perador, que acampara em suas 
imediações desde o dia 11 de se­
tembro - sendo um êxito comple-
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to para os aliados, resultou no 
colapso do exército paraguaio e 
obrigou Lopez a retrair com os 
remanescentes de Corrientes {se 
Estigarríbia não tivesse capitula~ 
do, Lopez não ordenaria essa reti­
rada) para o interior do seu país e 
a mobilizar um novo exército. Pa­
ra ele a guerra estava perdida, 
mesmo no seu início. 

As perdas sofridas pelo exér­
cito guarani, na açodada incursão 
ao Rio Grande do Sul, foram as 
maiores de toda a guerra - consi­
derando-se as operações isolf.l­
damente - e representaram, .tam­
bém, a sua maior derrota, depois 
de Tuiuti (24 de maio de 1866), 
pois proporcionou aos aliados in­
verter o fluxo .das ações de com­
bate, tomando a ofensiva e for­
çando Solano Lopez a ceder a ini­
ciativa estratégica e a confinar 
suas tropas no solo paraguaio. 
Entretanto, grande parte dos 
analistas, quer os seus contempo­
râneos, quer os atuais, não per­
doam ou não entendem a inação 
aparente do Brigadeiro Cana barro 
perante os paraguaios, sem aten­
tarem para a evolução dos acon­
tecimentos, no âmbito do exército 
aliado, como um todo e para a 
evidência de que a coluna de Es­
tigarríbia foi aprisionada em uma 
engenhosa armadilha; consideram 
mais importantes as devastações 
e saques realizados pelos para­
guaios e a justificável emoção de 
ver parte do solo gaúcho ocupa­
do, por algum tempo, pelas tro­
pas de uma nação havida como 
Frágil, na época. 

Sem o propósito preconcebi­
do de justificar o desempenho 
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Figura 5 - Reconstituição do dispositivo das forças empenhàdas, em torno de 
Uruguaiana. Estigarrlbia, provavelmente atraldo pelo cobiçado saque, não ie mostrou à 
altura de suas funções: afoita mente, entrou "triunfante" na localidade, cainêlo, inadverti­
damente, na armadilha armada, com astúcia, por Canabarro, enquanto contrariava ordens 
expressas de Lopez. A sua capitulação propiciou aos aliados a conquista da iniciativa da 
guerra, impondo ao inimigo o combate defensivo estratégico até a derrota final. (Este elo­
giável esboço é da autoria do Cabo João Carlos Fontes, integrante do 8'2 RC Mec e mem­
bro do Instituto Histórico e Geográfico de Uruguaiana.) 
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militar de Davi Canabarro, antes, 
de mostrar que a sua bem-suce­
dida Ação Retardadora - opera­
ção típica da Arma de Cavalaria, 
sabidamente de difícil execução e, 
provavelmétlte, a única de que se 
tem notícia na História Militar sul­
americana - integrava uma ma­
nobra maior .do escalão exército, 
procuramos cingirmo-nos ao rela­
to dos fatos, submetendo-o à 
apreciação dos leitores. 

••• 
Com certeza, o erro fatal co-

metido pelo Marechal Lopez -
adicionado ao inexplicável retar­
do no desencadeamento das ope­
rações ofensivas para o Sul - foi 
o de fracionar o seu exé.rcito, in­
vadindo simultaneamente a Ar­
gentina e o Brasil, a cavaleiro dos 
rios Paraná (com as forças acam­
padas em Humaitá) e Uruguai 
(com as tropas estacionadas em 
ltapua, hoje, Encarnación). Isola­
das as colunas por um terreno 
inóspito, desabitado, excessiva­
mente amplo, eivado de pânta­
nos, " esteros" e lagoas e despro­
vido de suprimentos e de estrada 
transversal que garantisse as li­
gações entre elas (Robles e Esti­
garrlbia jamais puderam se co­
municar, a desgeito das i.númeras 
tentativas realizadas, através de 
estafetas mo)ltados), tornou-se 
impossível a intervenção de Lo­
pez nas ações. 

Reunidas as fileiras aliadas 
em um ponto lógico (Concórdia -
RA), ficaram estas em condições 
de impedir a junção das colunas 
inimigas e de batê-las por partes 
(a ocasião oferecida pelo imobi­
lismo de Resquin foi oportuna-
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mente aproveitada por Mitre, ao 
reforçar Flores com Paunero), 
operações em muito facilitadas, a 
partir de 11 de junho de 1865, 
pela vitória alcançada pelo Almi- ·. 
rante Francisco Manuel Barroso 
da Silva (1804-1882), Chefe doEs­
tado-Maior da Armada e futuro 
barão do Amazonas, que trans­
formou a Esquadra Brasileira em 
senhora inconteste da Bacia do 
Prata (o Almirante Tamandaré, 
comandante-em-chefe da Esqua­
dra, encontrava-se em Buenos Ai­
res): Riachuelo. (Fig. 6.) 

A CONTRA-OFENSIVA 

O ataque do ditador Lopez ao 
Sul de Mato Grosso, em dezem­
bro de 1864, em que pese a vasta 
presa de campanha capturada 
(armamento, munição, gado etc.) 
e a elevação da moral de sua na­
ção, além de representar uma 
grave distorção doutrinária - ata­
car em força o teatro de opera­
ções secundário- serviu para mo­
tivar o povo brasileiro contra o 
invasor, sendo intensificada a 
mobilização em todo o Império, o 
que resultou na manutenção de 
suas Forças Armadas com efetivo 
sempre crescente. É fora de dúvi­
da que o recrutamento à força foi 
empregado, nesta campanha, por 
todos os beligerantes, porém, es­
quecem alguns pseudo-historia­
dores que o apontam, às vezes le­
vianamente, como uma violência 
sem nome, que essa espécie de 
inclusão de "voluntários" nas fi­
leiras castrenses sempre foi utili­
zada, em todos os tempos e em 
toda parte, nos momentos de pro-
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Figura 6 - 11 de junho de 1865: Derrota completa da Armada do Paraguai. Vito· 
rioso na sua surpreendente expedição a Mato Grosso - que, afinal, traduziu um de seus 
maiores enganos estratégicos - Lopez, em Riachuelo, conheceu, pela primeira vez, o 
amargor da derrota, irrecuperável para ele, pois representou a destruição de sua esquadra, 
indispensável para o êxito nas ações futuras, que se caracterizariam pelas batalhas ao lon­
go do rio Paraguai, através das hoje denominadas Operaçlies Ribeirinhas. O feliz golpe· 
de-mão de Paunero sobre Corrientes (25 de maio) levou o temerário Marechal LopezaiDmar 
essa precipitada decisão, isto é, jogar o destino de sua improvisada esquadra em uma úni­
ca cartada, visando a abrir o prosseguimento para o Sul. O audacioso e inexperiente co­
mandante guarani pagaria caro pelo seu noviciado, porquanto, depois de Riachuelo, a 
guerra se prenunciava perdida, mesmo no infcio das hostilidades. 

funda crise militar e não seria a 
Guerra do Paraguai a exceção à 
regra. 

Também é certo que, aos bra­
sileiros da raça negra, coube 
substancial parcela de responsa­
bilidade na evolução da guerra. 
Afirmam os autores mais com­
prometidos com a verdade histó­
rica que o contingente de cor era 
cinco vezes maior que o de seus 
companheiros brancos - enquan­
to representava, apenas, um terço 
da população brasileira da época 
(8.000.000 de habitantes) - o que 
propiciou a oportunidade aos pa­
raguaios de alcunharem, pejorati­
vamente, o Exército Imperial de 
"cambada" (palavra derivada da 
raiz do idioma guarani "cambaá": 
preto). 
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O processo de circunscnçao 
militar era o de conceder "Cartas 
de Alforria" aos escravos volun­
tários, mas, não raro, a nobreza 
oferecia vários deles - que eram 
imediatamente considerados for­
ros - em troca de algum familiar 
convocado. Parece um paradoxo 
o fato de que os servos defendes­
sem o sistema escravocrata a eles 
imposto por seus senhores bran­
cos, fato que era judiciosamente 
explorado pela propaganda ad­
versa, através de panfletos e im­
pressos lançados na linha de fren­
te, pois se elés eram feitos ho­
mens livres, para c~mbater, suas 
esposas, pais e filhos continua­
vam escravos, no Brasil . 

Seja como for, a realidade é 
que o sangue derramado genero-
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samente pelos pretos alforriados, 
em defesa da sua Pátria, nos 
campos de batalha, contribuiu de­
cisivamente tanto para a vitória 
final brasileira, quanto para a 
abolição dei servilismo, graças à 
Lei de 13 de maie de 1888, princi­
pal fato gerador da queda do re­
gime monárquico-escravista que, 
esteado economicamente na mão­
de-obra cativa, sobreviveu, ape­
nas, pouco mais de um ano. 

A guerra - qualquer que seja 
a latitude do teatro onde se trava 
-é um espetáculo brutal e insano; 
ocasião em que o homem esquece 
sua condição de ser civilizado e 
cordial e reduz-se à sua primitiva 
origem animal, tornando-se im­
piedoso, violento e desumano. 
Neste conflito, adolescentes im­
berbes, quase crianças, foram 
conduzidos sem dó nem contem­
plação para a morte prematura e 
at roz, forçados a lutar por uma 
causa que não tinham idade para 
entender. Contudo - note-se bem 
- eles sucumbiram no campo de 
batalha, de armas na mão e, tal­
vez, o julgamento imparcial da 
História condene com mais rigor 
aqueles que os levaram a esta si­
tuação injusta, do que os inimigos 
que os mataram, combatendo 
frente a frente, no fragor da pe­
leja. 

Em um conflito em que, salvo 
a famosa "Manobra de Flanco" 
de Caxias, o objetivo erá quase 
sempre o próprio dispositivo do 
inimigo, desprezando-se os aci­
dentes capitais, a bravura dos 
"caboclos" (assim eram chamados 
os paraguaios, pelos brasileiros), 
aliada a um terreno inóspito, ni-
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tidamente desfavorável às ações 
ofensivas, entrecortado por la­
goas, arroios, "esteros" e bos­
ques, bem como a indesejada "a­
juda" das terrfveis e permanentes ·­
epidemias e pestes - que abriam 
imensos claros nas forças em con­
fronto - contrariaram largamente 
a hipótese de uma campanha rá­
pida e fulminante, capaz de ser 
conclufda em curto prazo. Essa 
realidade veio constatar que a 
guerra é a arte da economia de 
erros, ganhando-a o partido que 
menos os acumula, enquanto ex­
plora judiciosamente aqueles co­
metidos pelo adversário. 

Entrementes, o vacilante Ro­
bles - à frente de 25.000 homens 
e 30 canhões, segundo Thompson 
- não se mostrou à altura das 
funções a ele confiadas, deixan­
do-se ficar praticamente imóvel 
em Corrientes, apenas realizando 
tfmida incursão, com a vanguar­
da, até Empedrado e Bela Vista, 
135 quilômetros abaixo do rio 
Paraná (por esse comportamento, 
o infeliz general paraguaio, acu­
sado de traição, perdeu o coman­
do para o Coronel Francisco lsido­
ro Resquin, egresso do teatro de 
operações de Mato Grosso, foi 
julgado, condenado e fuzilado). 

Disso se aproveitou o General 
argentino Venceslau Paunero -
que, ao longo do conflito, de­
monstrou ser um dos mais capa­
zes chefes militares aliados - para 
realizar arrojado golpe-de-mão 
sobre Corrientes, em 25 de maio, 
retomando-a por alguf'"0 tempo 
(suas tropas eram compostas, 
além dos argentinos, do 9~ 81 e 
da Artilharia naval e terrestre 
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bras ileiros e de uma insólita Le­
gião Militar, integrados por mer­
cenários estrangeiros) e causando 
pânico a Lopez que inadvertida­
mente permanecia em Assunção, 
talvez confiando demasiadamente 
na ef iciência do telégrafo que 
mandara instalar. 

O presidente guarani, então, 
deslocou-se para Humaitá (9 de 
junho), onde estabeleceu seu 
Quartel-General e ordenou a de­
sordenada retirada das forças ex­
pedicionárias, caracterizando o 
malogro de suas ações ofensivas 
e a incapacidade de levar a guerra 
ao território inimigo e comprome­
tendo, sobretudo, sua figura de 
estrategista e condutor de ho­
mens. 

A essa catástrofe veio somar­
se o contundente revés de Uru­
guaiana (18 de setembro de 1865), 
ocasião em que o Tenente-Coro­
nel Antônio de la Cruz Estigarrf­
bia fracassou inapelavelmente em 
sua expedição ao território brasi­
leiro devido, principalmente, ao 
fato de que o neófito e indeciso 
governante paraguaio retardara, 
por cinco meses, a sua ofensiva 
para o Sul, fazendo-o, somente, 
quando perdera a oportunidade 
da surpresa tática, as tropas 
orientais "b1ancas" não possulam 
mais poder de combate e o das­
preparado "Exército do Sul" bra­
sileiro superara os óbices iniciais 
de mobilização, comando e su­
primento. (A expedição do Coro-

·. nel Vicente Barrios - 24 de de­
zembro de 1864- não deveria ter 
sido lançada sobre Mato Grosso, 
mas na direção geral de Montevi­
déu.) 
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Vencido Estigarrfbia, volta­
ram-se os aliados para Resquin 
que, sem muita convicção, arre­
metia para o Sul (a sua vanguarda 
já sofrera o âmargor da derrota 
em Naranjitos - 21 de setembro 
de 1865) até que Lopez, possesso 
com o desastre de Uruguaiana, 
ordenou a evacuação de Corrien­
tes, em 30 de setembro (o que foi 
feito sem maiores obstáculos, em 
razão da ausêncitt da esquadra 
brasileira daquelas águas, teme­
rosa de encalhe), transpondo as 
tropas invasoras o rio Paraná, em 
Corrales e acampando no Passo 
da Pátria, já em território do Pa­
raguai, deixando atrás de si ca­
valos, bois, carretas e suprimen­
tos de toda espécie, perseguidos 
com deficiência pelas forças ar­
gentinas. O exército do General 
Mitre atravessava momentos crf­
ticos, por força de deserção de 
toda a valente mas insubordinada 
cavalaria de Urquiza (cerca de 
8.000 homens), em Basualdo (7 de 
julho) e Toledo (3 de novembro, 
quando 5.000 cavalarianos, no­
vamente reunidos, abandonaram 
o exército regular, dispersando-se 
em pequenos e temlveis bandos 
armados, apelidados "montone­
ros", que causavam grandes 
preocupações ao governo porte­
nho, obrigando-o a manter consi­
deráveis efetivos militares no in­
terior do pais, a fim de garantir a 
ordem civil), comprovando que 
entrerrianos e correntinos não es-, 
tavam dispostos a fafer a guerra 
contra os paraguaios e que Bar­
tolomeu Mitre só poderia contar, 
praticamente, com os habitantes 
da provlncia de Buenos Aires. Era 
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o antigo sentimento de rival idade 
entre a capital e o interior que 
ressurgia em toda a sua plenitu­
de. Quanto a Urquiza, vendo dis­
solvido o seu poder de combate, 
dedicou-se 7ao fornecimento de 
reses, cavalos e cereais aos alia­
dos, especulando no preço e 
transformando a guerra em negó­
cio altamente lucrativo para ele.s 

Regressaram ao Paraguai, da 
trágica aventura no rio Paraná, 
cerca de 15.000 homens sãos e 
5.000 enfermos ou feridos. Outros 
5.000 morreram em Corrientes, 
em combate ou vitimados pela 
fome, frio ou pelas epidemias de 
varíola, sarampo e disenteria que, 
somados aos 10.000 de Estígarri­
bia redunda no total de 20.000 
baixas paraguaias e a destruição 
da frota fluvial, no limiar do con­
flito. Apesar da gigantesca tarefa 
de recompletamento realizada, é 
válido deduzir que o Paraguai ja­
mais se recuperaria desse exces­
sivo desperdfcio de vidas e de 
material. 

Além disso, permanece sem 
resposta a maioria das incertezas 
que guardamos em torno do de­
sempenho das colunas atacantes 
do Paraná e do Uruguai: por que 
Estigarribia tral)spôs o rio lbicui e 
infletiu sobre Uruguaiana, contra­
riando orden~ expressas de Lo­
pez? Por que deixou-se ficar ina­
tivo no interior dessa vila, en­
quanto o Marechal Lopez ordena­
va-lhe que retornasse ao seu 
pafs? Por que permitiu a destrui­
ção de Duarte- a primeira derro­
ta terrestre do Paraguai, na guer­
ra - não o acolhendo em Uru­
guaiana ou, caso fosse imprescin-
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dlvel esse sacrifício, escapando 
com o grosso, ao mesmo tempo 
que o seu imediato oferecia o 
combate? Por que não atravessou 
o rio Uruguai para Restauración, -
antes do desastre de Jatal, apro­
veitando a sua últirr.a chance de 
escapar, que era juntar-se a Duar­
te, evitar Flores (ou enfrentá-lo 
sem procurar decidir a batalha) e 
regressar ao Paraguai, pelo mes­
mo itinerário, em sentido oposto? 
Por que Robles, por sua vez, 
permaneceu quase estático na lo­
calidade de Corrientes se, aparen­
temente, deveria marchar sem 
perda de tempo para o Sul, pela 
estrada Bela Vista - Mercedes -
Restauración, a única existente, a 
fim de fazer a junção com Esti­
garrfbia? (Fig. 7.) 

De todas essas considerações, 
é justo concluir que a alta cúpula 
militar paraguaia, responsável 
pela direção da guerra, teve atua­
ção pouco meritória em sua con­
dução, apesar de ter sob o seu 
comando um exército resoluto e 
disciplinado, embora inexperien­
te, e a determinação de alguns 
chefes do escalão intermediário, 
como o então Capitão Bernardino 
Caballero (valoroso sargento no 
ataque a Mato Grosso) e o Tenen­
te-Coronel José Diaz, que reali­
zou, com pequenos efetivos, efi­
cazes missões de inquietação, às 
vésperas da invasão do seu país 
e, por fim, foi o principal respon­
sável pela vitória de suas armas 
em Curupaiti. 

Vejamos, a seguir, o tremen­
do esforço de mobilização reali­
zado pelo Império, a fim de capa­
citar as suas Forças Armadas a 
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Figura 7 - Ap6s a consagradora vitória em Uruguaiana, os aliados assumiram a 
iniciativa dos combates e marcharam contra lopez. Pelo itinerário das colunas, observa-se 
que a intenção inicial aliancista era invadir o Território da República do Paraguai por duas 
frentes (Corrientes e Encarnaci6nl o que, em essência, caracterizava o mesmo erro cometi· 
do por Lopez, em sentido contrário. Convencidos da inexeqüibilidade da ação, desistiram 
de imediato da idéia de manobra e concentraram todos os meios na região de Corrales­
abandonada por Resquin - de onde partiram para o ataque. Foi uma operação lenta e pe· 
nosa, que levou sete meses - desde a retomada de Uruguaiana, até o desembarque em 
Confluência (16 de abril de 1866)- para ser concretizada. Porto Alegre (2'? Corpo-de-Exér­
cito brasileiro) passou a constituir a reserva estratégica do Exército aliado, em São Borja, 
de onde ameaçava Encarnaci6n. 

enfrentar a campanha do Para­
guai: 

Em 1C2 de maio de 1855, con­
tava o "Exército do Sul" (mais 
tarde, 1C2 Corpo-de-Exército), es-

. tacionado no Uruguai, sob o co­
mando do General Osório, com o 
efetivo de 13.181 homens que, 
somados aos 13.925 recrutados e 
em organização no Rio Grande do 
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Sul (2C2 Corpo, sob o comando do 
Conde de Porto Alegre), perfa­
ziam o total de 27.106 homens. 
Em 12 de julho, do mesmo ano, o 
12 Corpo, então reuni.do em Con­
córdia, contava com f8 .977 e, em 
1C2 de janeiro de 1866, 32.256. 
Consoante a ordem de batalha de 
Osório (12 de março de 1866, a úl­
tima de que se tem conhecimento 
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antes da invasão), era esse o va­
lor numérico do seu Corpo-de­
Exército, naquela data: 

a) Efet ivo pronto 
- Generais! Estado­

Maior, Corpo de 
Saúde, Repartição 
Eclesiástica etc •• •• 

- Infantaria .• . • . .• . 
- Cavalaria •. • •••• . 
- Artilharia . . .. • . . . 
- Engenharia ••. . • • • 
- Embarcados na Es-
quadra •..... . . . . .. 

- Soma •.. . ...... • 

b) Em out ros destinos 

- Baixados . .. . . . . . . 
- Empregados .... . . 

- Soma . . . . .. • .. . . 

c) Total Geral 
- 32.868 combatentes. 

130 
19.947 
4.416 
1.404 

287 

1.575 

27.759 

4.380 
729 

5.109 

O Conselheiro José Maria da 
Silva Paranhos Júnior 
(·1845-1918), Barão do Rio Branco, 
afirma que Osório recebeu entre 
março e abril de 1866, o reforço 
de mais de 5.000 soldados, o que 
eleva o seu efétivo para cerca de 
38.000 e 48 • bocas-de-fogo, no 
exato momento da invasão. Ainda 
segundo Rio Branco, " . . . o 2'? 
Corpo brasileiro, às ordens do 
general Conde de Porto Alegre, 
compunha-se, em 15 de janeiro de 
1866, de 15.660 combatentes. Des­
ses, 9.3oo• atravessaram o rio 
Uruguai, em março de 1866 e, em 
meados de abril, ameaçaram lta-
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pua". Conclui-se, por conseguin­
te, que o exército de campanha 
brasileiro era integrado por 
53.660 homens, no campo de ba­
talha. Acrescentem-se os efetivos ·. 
de Mato Grosso e em reserva no 
Rio Grande do Sul, 6.367 e 8.498, 
respectivamente, citados pelo 
mestre Tasso Fragoso e teremos 
a soma final de 68.525 militares 
compondo a força terrestre em­
penhada na guerra contra o Para­
guai. 

Por outro lado, no dizer do 
conselheiro Afonso Celso de Assis 
Figueiredo (1837-1912), Visconde 
de Ouro Preto e Ministro da Ma­
rinha, "em começo de 1865, a 
Força Naval do Império era de 45 
navios armados, dos quais 33 a 
vapor e 12 a vela, com 609 oficiais 
e 3.627 praças e guarnecida por 
mais de 240 bocas-de-fogo. Cui­
dava-se, além disso, e com a má­
xima atividade, da aquisição de 
couraçados e transportes". 

Ao comparar os efetivos do 
Império com os da Argentina, em 
abril de 1866 (12.600 soldados na 
linha de frente - descontados os 
desertores de Urquiza e os que 
não puderam deixar aquele país, 
envolvidos no combate às cons­
tantes rebeliões internas e aos 
"montoneros" e que, às vezes, 
aparecem nos seus mapas da for­
ça - e 1 vapor) e os do Uruguai 
(2.857 homens, mais 1 brigada 
brasi leira e 1 regimento argenti· 
no, elevando os seus quadros pa­
ra aproximadamente 5.000 ho­
mens) vê-se que o ônus da guerra 
recaiu quase totalmente sobre o 
Brasil.10 

Combatia ao lado dos aliactos 
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a Legião Paraguaia - cuja organi­
zação era prevista pelo Artigo 7~ 
do Tratado de 1 ~ de maio- cons­
tituída de cerca de 600 soldados, 
muitos dos quais forçados a essa 
atitude, o que era usual nos con­
flitos platinas. 

Esse desrespeito aos di rei tos 
humanos e outros barbarismos e 
atrocidades coletivas, praticados 
por ambos os partidos, além de 
fortuitos e inerentes a todas as 
guerras, através dos tempos, sem 
dúvida são condenáveis, porém, 
por vezes, são ressaltados por de­
terminados pesquisadores qu~, 
refletindo razões inconfessáveis, 
elegem-nos como a própria fina­
lidade do conflito, quando sabem 
que este, em última análise, foi 
o incõmodo legado recebido do 
imperialismo europeu, desde an­
tes da descoberta do continente 
americano. Por seu turno, reduzir 
as causas remotas e profundas da 
Guerra do Paraguai somente aos 
interesses colonialistas da Grã­
Bretanha - a superpotência mun­
dial da época que, realmente, re­
tinha ponderável influência no 
Cone Sul, fundamentada na sua 
ascendência financeira - é, no 
mínimo, falsear a verdade ou, en­
tão, minimizar os cansativos tra­
balhos de pesq-uisa que um estu­
do histórico sério e comedido 
exige. Respaldado no prestígio do 
seu país, o Ministro Thornton 
conservava o trânsito livre nos 
meios diplomáticos do Prata, mas 
partir dessa veracidade para as­
segurar ser ela o único motivo 
real da campanha da Trfplice 
Aliança é desconhecer, ou negar, 
todo o processo evolutivo das na-

ções envolvidas e os seus pró­
prios objetivos nacionais perma­
nentes e inconciliáveis sustenta­
dos, até então, em um precário 
equilíbrio geopolítico.11 

Retomemos o assunto. E as 
forças paraguaias? Os dados de 
que dispomos são desencontra­
dos e, às vezes, exagerados. Para 
que o leitor tenha lima base para 
o cálculo, informo que, no Arqui­
vo Nacional de Assunção, consta 
o efetivo de 38.173 soldados, em 
1864. Fazendo-se sua projeção 
para o ano seguinte e em virtude 
da intensificação do recrutamen­
to, é lícito admitir que o Exército 
guarani ultrapassasse os 50.000 
homens à época da eclosão das 
hostilidades (ataques a Corrientes 
e ao Rio Grande do Sul). Quanto 
à Marinha, a rigor, o Paraguai 
contava com apenas um navio de 
guerra: a corveta "Tacuari", pois 
o restante da sua frota era consti­
tuído de diversos vapores adap­
tados (alguns capturados ao ini­
migo) e de variadas embarcações 
a vela e chatas artilhadas (estas, 
rebocadas). 12 

Prossigamos na análise das 
ocorrências, após a retirada do 
General Resquin, protegido pelas 
forças de retaguarda do Ten-Cel 
Diaz: o grosso do exército aliado, 
após lento deslocamento, atingiu 
a localidade de Mercedes (30 de 
outubro de 1865), onde acampou 
e só alcançou a área de Corrientes 
em fins de novembro, quando 
Resquin já a havia ·abandonado 
(30 de setembro). Nesta altura 
dos acontecimentos, Lopez esta­
belecia o seu Quartel-General no 
Passo da Pátria, enquanto tratava 
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de fortificar o seu território. Em apossado desde o dia 5, rechaça­
frente a Correntes, do outro lado ram uma arremetida de igual nú­
do rio Paraná, tinha sido cons- mero de guaranis, após sangrento 
trufdo, por Carlos Antônio Lopez, choque corpo-a-corpo. Comanda­
o Forte ltapiru, primeiro obstá- va os brasileiros o intrépido Te- · 
cuJo a se anlepor ao atacante vin- nente-Coronel João Carlos de 
do do sul. Logo após, nas barran- Vilagrã Cabrita, ilustre futuro Pa­
cas do rio Paraguai, alinhavam-se trono da Arma de Engenharia, 
sucessivamente as fortalezas de que morreu em ação {10 de abril), 
Curuzu, Curupaiti e Humaitá (a atingido por um estilhaço de gra­
principal), todas do lado esquerdo nada da Artilharia inimiga, no 
do rio, dominando o acesso a As- momento em que redigia o rela­
sunção. Mais ao norte, as fortifi- tório sobre o vitorioso combate. 
cações de Timbó e Tagi comple- (A chegada de duas belonaves 
tavam o sistema defensivo para- brasileiras decidiu a luta, pois os 
guaio. paraguaios - Diaz à frente- ainda 

A inércia dos aliados no dispunham de expressiva reserva 
acampamento de Corrales e a tal- para empenhar na batalha.) Essa 
ta de patrulhamento no rio Para- ilhota, depois batizada Ilha do 
ná, pela esquadra, encorajaram o Cabrita, foi a nesga do solo para­
Marechal Lopez a realizar a pito- guaio que primeiro caiu em mãos 
resca guerrilha das chatas (mo- brasileiras. 
mento em que essas frágeis em- Esse incidente, uma astuta 
barcações, munidas de somente manobra diversionária, fez com 
um pequeno canhão, desafiavam que Solano Lopez acreditasse que 
os navios de guerra brasileiros os aliados fossem desembarcar 
sem requisito algum de vitória) e . em ltapiru {seria difícil Lopez 
vários golpes-de-mão, principal- prever o local do desembarque, 
mente sobre o contingente orien- pois os aliados só o escolheram 
ta l, que era o que estava debru- na véspera da invasão) quando, 
çado imediatamente sobre as em realidade, o fizeram em um 
margens do r io. Duas dessas es- ponto nas barrancas da margem 
caramuças podem ser considera- esquerda do rio Paraguai, não 
das como verdadeiras batalhas, mais de 12 quilômetros acima da 
por força dos efetivos em con- sua confluência com o rio Paraná. 
fronto: a de 3t de janeiro de 1866, Durante a manhã do dia 16 de 
em Corrales e a de 20 de fevereiro abril de 1866, 10.000 brasileiros 
em ltati, ocasião em que os uru- capitaneados pelo renomado Ge­
guaios foram expulsos do seu neral Osório, ali estabeleceram 
acampamento. uma cabeça-de-ponte, debaixo de 

O maior desses combates, en- forte temporal, desembarcados de 
tretanto, foi o que se feriu no dia 15 navios-transporte (cada um re-
9 de abril, em um banco de areia bocando uma chata) e de 150 em­
defronte a ltapi ru, quélndo 1.200 barcações de toda espécie, en­
brasileiros, que dele haviam se quanto a esquadra bombardeava 
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o forte de ltapiru, iludindo o ini­
migo. Solano Lopez só veio a 
convencer-se da invasão na noite 
do dia seguinte quando, com a 

lo4ARCHA I>O rt{ RCtTO ALIAOO 
S0811f o P~O DA PÃTiltA · 
(dbrtl Ot 1866) 

chegada dos argentinos e orien­
tais, o efetivo aliado sobre o solo 
do seu pafs já se elevara a 20.000 
homens. (Fig. 8.) 

iJ\r Trincheiras paraguaias 
.... Ataque ai l ado 

1 Ponto de desembarque 
D Acampamentos a I i a dos 

~~ ~:~:a~:e~:~ r:~:;uaio~~o 
Q\" 

~~~-""""" "'' 

Figura 8 - A manobra vitoriosa de Osório, através. do território guarani, desde o 
desembarque- mstante em que to1 obtida a surpresa tática (isto é, a escolha judiciosa de 
"onde" e do "quando") - até a ocupação da base paraguaia do Pâsso da Pátria. Surpre­
endido, Lopez ofereceu débil resistência e abandonou as fortificações bem, implantadas de 

~ ltapiru e Passo da Pátria, retirando-se para Tuiuti e entregando aos ataca"'ntes, quase sem 
luta, expressiva cabeça-de-ponte (Passo da Pátria), principal ponto de apoio loglstico alia­
do durante toda a futura campanha. Indubitavelmente, foi mais um erro tático cometido 
pelo Marechal Lopez o de não resistir ali, pois, se ltapiru era indefensável, Passo da Pátria 
reunia consideráveis condições de repelir os atacantes. ainda carentes de uma bilse sólida 
para o prosseguimento das operações na direção de Humaitá. O temor de ser bombardea­
do pela esquadra brasileira, aparentemente, o levou a tomar esta decisão. 
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Fruto da surpresa tática obti­
da, a operação fora um êxito 
completo e as Forças Armadas e o 
Governo do Marechal Francisco 
Solano LOP$Z entravam em irre­
versível prócesso de erosão, con­
duzindo a estóica e leal nação 
guarani, fatalmente, aos caos 
econômico, polltico e social, con­
denada a um cruel destino que, 
na verdade, não merecia. 

Notas do Autor 

1. Os bandeirantes possuíam 
impressionantes poder de pene­
tração e de sentimento de orienta­
ção. Homens rudes e afeitos aos 
rigores da natureza e das duras 
condições de sobrevivência que 
se lhes ofereciam, partiram deci­
didamente para o oeste, levando a 
tudo e a todos de roldão. Nessa 
marcha ininterrupta, a redução de 
Guaíra foi exterminada (mais de 
50.000 índios amestrados "de co­
leira no pescoço e aguilhão no 
lombo" foram conduzidos para 
lucrativa venda nos mercados do 
Rio e de São Paulo), a próspera 
missão do ltatim e o que restava 
da lendária Santiago de Jerez 
(capital da antiga província espa­
nhola de Nueva Andaluzia), idem 
(1632), e chegaram a realizar uma 
excursão vitoriosa à de Chiquitos 
(Botrvia), atingindo, ainda, a de 
Moxos, mais ao norte. Ante o pe­
rigo e face à iminente possibili­
dade daqueles expeditos aventu­
reiros atingirem os seus ricos 
veios e fi lões do prata, os espa­
nhóis, mais fortes militarmente, 
derrotaram-nos numa segunda 

A Defesa Nacional 

A Tríplice Aliança e a Estratégia Brasileira _ 

investida, forçando-os, por fim, a 
desistirem do intento. 

Ao paulista não interessavam 
as terras, pois não visava à sua 
posse ou ocupação, como tam- ~ 
bém não o inspiravam fins polfti­
cos contra o domínio espanhol e, 
muito menos, alimentava a inten­
ção patriótica de ampliar o solo 
de seu país. Apenas movia-o o 
fascínio da descoberta do ouro e 
das pedrarias e, na falta destes, a 
caça impiedosa ao gentio, trans­
formando-o em mercadoria de 
alto valor monetário. 

De qualquer modo, a pertiná­
cia e o arrojo sem limites, a vio­
lência, a ambição e a capacidade 
de luta do bandeirante foram- ao 
lado da dádiva da União das Duas 
Coroas - os principais' fatores da 
existência deste país de propor­
ções continentais. 

2. Sua figu ra ímpar prevale­
ceu no quadro platina até o En­
contro de Guaiaquil (26 de julho 
de 1822), com Simón Bolívar (Jo­
sé Antonio de La Santisima Tr ini-
dad Bolívar y Palacios 
1783/1829). Ao retorno desse 
congresso, San Martin declarou 
concluída sua tarefa como liber­
tador, renunciou a todos os car­
gos, títulos (Protetor do Peru, 
Fundador da Liberdade do Peru 
etc.) e honraria~ e retirou-se para 
a Europà, vindo a falecer, modes­
tamente, em Boulogne-sur-Mer 
(França). 

Devem-lhe os povos latino­
americanos as independências do 
Chile (vitórias de Chacabuco e de 
Maypu, depois do insucesso de 
Cancharayada) e do Peru, após 
transporta r o seu exército por via 
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marltima, cercar Lima, nela pene­
trar quase incógnito e assumir o 
governo, expulsando os coloniza­
dores espanhóis da ârea onde 
concentravam a maior percenta­
gem do seu poderio militar, na 
América do Sul. 

3. A saga da Insurreição Per­
nambucana (1645-1854), o desper­
tar da nacionalidade brasileira, foi 
levada a cabo vitoriosamente por 
brasileiros e portugueses (além 
de índios e escravos), contrarian­
do os interesses poHticos da me­
trópole lusitana. Senão vejamos: 
O Tratado Portugal-Holanda, de 
12 de junho de 1641, suspendia as 
hostilidades entre os dois países 
pelo prazo de dez anos e o seu 
Artigo 21!?· "reconhecia, ao go­
verno holandês, o domínio adqui­
rido pela conquista" . Isto signifi­
cava a entrega, sem maiores pro­
blemas, da principal área produti­
va da Colônia, aos invasores es­
trangeiros e O. João IV pretendia, 
com essa atitude · incompreensí­
vel, sob o ponto de·vista brasilei­
ro, a amizade e a ajuda· dos bata­
vos, em uma aliança contra a Es­
panha, inimiga c.omum momentâ­
nea. 

O destemor, a fibra e a alma 
do nativo foram o alicerce da re­
sistência armada espontânea e 
heróica contra esse conchavo da 
alta cúpula lusa, verdacfllira trai­
ção, o que forçou o monarca por­
tuguês, mais tarde, a apoiar o 
·movimento rebelde com forças 
militares, temeroso de perder o 
controle da situação. Hoje, forte 
corrente de analistas da História 
Militar nacional considera a epo-
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péia dos Guararapes a gênese do 
Exército Brasileiro. 

4. A Inglaterra era, sem con­
testação, a primeira potência do 
globo e possuía, naturalmente, 
muitos interesses na bacia do 
Prata. Todos sabem da sua inter­
venção por ocasião da transferên­
cia da Família Real portuguesa 
para a Colônia, em détrimento da 
ação de Napoleão Bonapa rte 
(1769-1821), que se·sentiu impo­
tente ante o poderio da Armada 
Britânica. A influência inglesa fa­
zia-se sentir no Império de ma­
neira decisiva, pois aquele pais 
fornecia desde os ba rcos a vapor 
aos ataúdes, passando pelos sim­
ples alfinete, frigideiras e enxa­
das, mantendo, paralelamente, 
sua preponderância nas transa­
ções financeiras. Por seu lado, os 
Estados Unidos, potência emer­
gente de irresistível liderança, 
disputava, palmo a palmo, com as 
principais monarquias do Velho 
Mundo, a hegemonia polftica e 
econômica em todo o globo. 

O ministro britânico no Prata 
Edward Thornton teve expressiva 
participação nos primórdios da 
assinatura de Tratado da Tríplice 
Aliança, ao mesmo tempo em que 
o representante norte-americano 
no Paraguai, Charles Alfred Wa­
shburn, exercia, sem favor, o seu 
prestígio diplomático, apesar dos 
ressentimentos dos Presidentes 
Carlos e Solano t.opez, mercê da 
interferência militar e~tuada pe­
los Estados Unidos nos primeiros 
dias de 1859: 

" ..• chegava ao Rio da Prata 
uma esquadra americana de 18 
navios com 191 canhões, 257 ofi-
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ciais e 2.400 soldados, ao mando 
do comodoro William Schubrick, 
para exigir de Lopez satisfação 
pelos desaires que havia infligido 
aos Estados Unidos da América. 
Lopez era -llcusado, sobretudo e 
com razão, de haver desrespeita­
do a ba)a o navio de guerra Water 
Witch, quando avançava pelo Pa­
raná e enfrentava ltapi ru." (Tasso 
Fragoso) 

A mediação de José Urquiza, 
nesse incidente, foi providencial, 
mas frutificou a convicção de que 
aquele episódio confirmava a evi­
dência de que a poderosa nação 
norte-americana era hostil ao Pa­
raguai e conspirava, junto com os 
inimigos vizinhos, contra a sua 
soberania. 

5. Embora fosse um aconte­
cimento inusitado, no Paraguai, o 
Congresso Nacional foi reunido 
(após três anos de inatividade), 
por injunções de Lopez e, em 18 
de março de 1865, tomou várias 
resoluções, a saber: aprovar a de­
claração de guerra ao Brasil, de­
clarar a guerra à Argentina, auto­
rizar o Presidente a fazer a paz, 
quando julgasse oportuno, con­
ceder-lhe um soldo de 60 mil "du­
ros" anuais (seu pai, o ex-presi­
dente Carlos • Antônio Lopes 
-1790-1862 - ganhava 4 mil) e 
aconselhar ao Marechal que se 
expusesse o mínimo possível, nos 
combates. 

Empenham-se os argentinos 
em afirmar que Buenos Aires só 
tomou conhecimento da declara­
ção de guerra (Lopez só a efeti­
vou, em 29 de março, como vi­
mos) no dia 12 de maio, isto é, 
depois da queda de Corrientes (12 
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de abrtl}, acusando. destarte, os 
paraguaios de desleais. Tal fato é 
de difícil comprovação. O que é 
certo são as veementes e arreba­
tadas palavras finais do discurso ~ 
do General Mitre, em Buenos Ai­
res, para uma indignada e vibran­
te multidão, em 20 de maio: 
" ... As proclamações e manifes­
tações se irão traduzir em fatos: 
que dentro de 24 horas estaremos 
nos quartéis, dentro de 15 dias, 
em campanha e dentro de 3 me­
ses, em Assunção". 

O desenrolar dos aconteci­
mentos futuros iria evidenciar 
que era enorme a distância entre 
o risonho otimismo dos chefes 
aliados e a dura realidade do con­
fl i to sangrento e prolongado que 
iria se travar. 

6. Eis o Protocolo, igualmen­
te secreto, anexo ao tratado tri­
partite: 

Protocolo 
Reunidos na Secretaria de Estado 

das Relações Exteriores da República 
Argentina os Ex.mos Srs. Plenipoten­
ciários de Sua Majestade o Imperador 
do Brasil, do Governo da República 
Argentina e do Governo da República 
Oriental do Uruguai, abaixo assina­
dos, concordaram no seguinte: 

12 - Que em cumprimento ao 
tratado de aliança desta data, se fará 
demolir as fortificações de Humaitá e 
não se permitirá levantar, para o fu­
turo, outras de igual natureza, que 
possam impedir a fiel execução das 
estipulações daquele tratado; 

2'? - Que sendo uma das medidas 
necessárias para garantir-se a paz com 
o governo que se estabeleça no Para­
guai não deixar armas, nem elementos 
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de guerra, as que se encontrarem se­
rão divididas em partes iguais pelos 
aliados; 

3 - Que os troféus e presas que 
forem tomadas ao inimigo se dividam 
entre aqueles dos aliados que tenham 
feito a captura; 

4<.? - Que os chefes superiores 
dos exércitos aliados combinem nos 
meios de executar estes ajustes. 

E assinaram em Buenos Aires, em 
1<.? de maio de 1865. 

Francisco Otaviano de Almeida 
Rosa 

Rufino de Elizalde 
Carlos de Castro 

7. Há indícios de que Lopez, 
que dispunha de um exército de 
mais de 50.000 homens, pretendia 
seguir posteriormente pela via de 
acesso aberta por Estigarríbia e, 
pessoalmente à frente de uma ou­
tra força de 20.000 homens, deci­
dir a guerra na direção geral de 
Porto Alegre (tal afirmativa cons­
ta de um folheto de autoria do Dr. 
José Vasquez Sagastume, minis­
tro oriental no Paraguai, à época 
do conflito, datado de 1894). Con­
siderando essa hipótese, o efetivo 
empregado sobre Corrientes 
(20.000 homens) foi excessivo, 
pois o ataque a essa cidade seria 
secundário, diversionário, com o 
propósito apenas de fixar o Gene-

~ral Mitre nos limites do território 
argentino, exigindo, para a sua 
execução, 10.000 soldados, no 
máximo. Desde que veraz a in­
formação de Sagastume, o Mare-
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chal Lopez não seguiu os princf­
pios da massa e da economia de 
fo rças, e faltou-lhe definir o es­
forço principal, que ser ia sobre o 
Rio Grande do Sul. Estigarrfbia 
passaria a faze r a vanguarda do 
grosso do seu novo exército que, 
acrescido dos 10.000 combatentes 
economizados de Robles e soma­
do aos 10.000 dessa#vanguarda, 
totalizaria o significativo efetivo 
de 40.000 soldados,· capaz de de­
cidir a guerra em uma ação ful­
minante, com um único golpe de 
audácia (a intervenção de Taman­
daré seria minimizada, porquanto 
o rio Uruguai, a partir da cidade 
do Salto - ROU- era impraticável 
aos seus navios). Essa operação, 
entretanto, deveria ser desenca­
deada sem perda de tempo, isto 
é, em f ins de 1864, quando Osório 
ainda se encontrava engajado no 
Uruguai, havia a esperança de 
coligação com os "blancos" e a 
Tríplice Aliança era embrionár ia, 
fatos que lhe dariam as condições 
de impor uma paz negociada fa­
vorável, uma vez que derrotar 
complementarmente o Brasil 
era-lhe impossível . Lopez, toda­
via, atacou a província de Mato 
Grosso, na di reção do cont ra­
azimute do teatro de operações 
onde seria procurada a decisão 
estratégica da campanha, o do 
Sul. 

Ao fazer esses comentá rios, 
procuro t ransporta r o meu racio­
cínio para o moment.,o histórico 
dos acontecimentos, ôcasião em 
que os parâmetros inf luentes 
eram, obviamente, diferentes dos 
atuais. Contudo, un1 bom cabo­
de-guerra, mesmo em meados do 
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século passado, no meu modesto 
ponto de vista, jamais teria dei­
xado passar a oportunidade da 
ação ofensiva e atacado o inimi­
go, tardiamente e em três dire­
ções inteirJ!mente díspares (Bar­
ros, Robles e EstJgarribia). 

8. O Almirante Joaquim Mar­
ques Lisboa, Marquês de Taman­
daré (1807- 1897), era muito cio­
so de sua autoridade. Na Campa­
nha de 1864/65, fora protagonista 
de desagradável incidente com o 
Visconde do Rio Branco, na pró­
pria mesa de conversações, mo­
mento em que se recusou a reco­
nhecer a perda de suas creden ­
ciais diplomáticas, reconsideran­
do, depois, a sua atitude. Nessa 
mesma oportunidade, fez valer 
publicamente a sua condição de 
mais antigo e, portanto, superior 
hierárquico do General João Pro­
pício Mena Barreto, Barão de São 
Gabriel (1808-1867), Comandante 
do "Exército do Sul", conduta 
que, só devido à incomum cons­
ciência de disciplina do General, 
não trouxe conseqüências negati­
vas às operações em curso. 

Na Guerra do Paraguai, fica­
ram notórias as suas desinteli­
gências com Flores, Mitre e, prin­
cipalmente, com o General Ma­
nuel Marques ae Sousa, Conde de 
Porto Alegre (1804-1875) - de 
personalidadé forte e elevada es­
tatura moral - desde a nomeação 
deste último para Comandante do 
2\? Corpo-de-Exército, até a sua 
própria retirada do teatro de ope­
rações, quando entregou o Co­
mando da Esquadra ao Almirante 
Joaquim José Inácio, Visconde de 
lnhaúma (1808-1869), após a der-
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rota de Curupaiti (22 de setembro 
de 1866). Porto Alegre - que, no 
cerco de Uruguaiana, se recusara 
a entregar o comando das tropas 
sitiadas ao General Mitre, mesmo, 
contrariando Aviso do Ministro da 
Guerra brasileiro - brandia, com 
firmeza, o mesmo argumento uti­
lizado por Tamandaré perante 
João Propício: a circunstância de 
ser mais antigo assegurava-lhe a 
condição de superior hierárquico 
do aguerrido marujo. 

9. Atente o leitor para os 
enormes encargos de apoio logís­
tico a serem resolvidos pelos co­
mandantes aliados. Não existindo 
o Serviço de Intendência (no Bra­
sil, a Intendência Militar só foi 
organizada depois da Campanha 
de Canudos, no fim do século XIX 
- 189617), os suprimentos eram 
fornecidos por civis, a maioria 
dos quais aproveitava a si tuação 
oferecida para tirar a maior van­
tagem financeira possível. Esses 
aventureiros - traficantes e viga­
ristas da pior estirpe - vendiam a 
preços extorsivos alimentos, re­
médios, roupas, armas, cavalos e, 
o que é pior, bebidas alcoólicas, o 
que contribuía amplamente para 
o decréscimo do índice discipli­
nar da tropa. 

Variadas embarcações, em 
sua maioria pertencentes a países 
neutros, navegavam pelos rios 
trazendo a bordo meretrizes e 
contrabando destinados aos ver­
dadeiros mercados ambulantes 
que eram montados à retaguarda 
das forças combatentes, as quais 
acompanhariam durante toda a 
campanha, facilitadas as suas ati­
vidades pela morosidade na pro-
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gressão para o Norte, motivada 
esta por fatores alheios ao desejo 
de todos. Em úm singelo artigue­
te publicado na revista A Defesa 
Nacional, edição referente aos 
meses Mar-Abr/79, tivemos o en­
sejo de abordar o problema das 
etapas alimentares castrenses, 
durante a Campanha de 1851/2, 
problema esse que, por motivos 
óbvios, se agravaram no conflito 
ora focalizado. 

10. Vejamos a preocupante 
situação fiduciária do Império ex­
traida do livro de Valentim F. 
Bouças História da dívida externa 
da União, após concluida a cam­
panha: 

"Nesse mesmo decênio (1960-
70), os gastos do Ministério da 
Marinha passaram de 
7.905:253$000 a 16.952:788$000 e 
os do Ministério da Guerra, de 
11.505:722$000 a 59.888:152$000, 
sendo a receita arrecadada de 
639.481 :039$986 e a despesa de 
1.003.468:377$434, o que produziu 
o formidável déficit de 
363.987:337$448." 

Para cobri r o saldo negativo, 
foi negociado o empréstimo de 
5.000.000 de libras esterlinas aos 
bancos ingleses e a circulação do 
papel-moeda passo.u de 
28.090.000$000, em 1864/5 a 
151.078:550$000, em 1870/1. Esses 
pesados encargos monetários for­
çaram a criação de novos impos­
tos e taxas, gravaram os vigentes 
,e aumentaram a emissão de apó-
lices em cerca de 
184.000:000$000. Tudo encare-
ceu o custo de vida, aviltou o 
câmbio de divisas, abalou o sis-
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tema de crédito interno e acele­
rou a divida· externa, resumo que 
bem caracteriza essa ruinosa dé­
cada financeira', conseqüência do 
enorme ônus imposto ao Império 
pela guerra de 1864/70. 

11. O embaralhamento das 
fronteiras, motivado pela infindá­
vel série de convênios firmados 
sob a égide da instabilidade poH­
tica e do colonialismo ibéricos, 
transformou-se em. obstáculo in­
contornável, conduzindo o Cone 
Sul, implacavelmente, à situação 
de guerra. Eis alguns, de maior 
influência na evolução histórica 
dos povos envolvidos: 

1493 (Bula lntercoetera) , 1494 
(Tordesilhas), 1592 (Saragoça), 
1641 (Portugal-Holanda), 1668 
(Restauração Portuguesa), 1703 
(Methuen) 1713 e 1715 (Utrecht), 
1750 (Madri), 1761 (EI Pardo), 
1763 (Paris), 1777 (Santo ldelfon­
so), 1801 (Badajoz), 1812 (Armis­
tício Ilimitado), 1815 (Viena), 1819 
e 1821 (Cisplatina), fechando o ci­
clo colonial e prosseguindo com 
os de 1828, 1844, 1850 e 1865 
(Tríplice Aliança). Após a guerra 
de 1864-70, vários tratados solu­
cionaram a questão das fronteiras 
com o Paraguai que, atualmente, 
se encontram inteira e definitiva­
mente demarcadas: os de 1872, 
1876, 1878 e 1927. 

A monarquia absolutista, não 
obstante os longos anos em que 
conduziu os destjnos da socieda­
de brasileira, deixou por definir a 
fixação das raías corri seus vizi­
nhos, à exceção das com o Uru­
guai e com Paraguai, decorrentes 
estas de campanhas militares. A 
despeito da hegemonia obtida 
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pelo Império no continente sul­
americano (preponderância essa 
jamais reconhecida pe los seus ir­
mãos de língua espanhola), há de 
se creditar à República - e princi­
palmente à:ação diplomática de 
um homem, o clarividente Barão 
do Rio Branco - a negociação pací­
fica do traçado fronte i r iço nacio­
nal (não confundir com o viscon­
de, seu pai e tão venerável como 
ele). De qualquer modo, a reali­
dade é que o Regime Imperial, 
firmemente implantado no país, 
foi o principal fator da integração 
territorial do Brasil. 

12. A fi r ma Beni tes Gregório 
que, em 7 de maio de 1866, al ­
guns marinheiros de alta gradua­
ção hierárquica, sulistas derrota­
dos na Guerra de Secessão norte­
americana (1861-65) e estabeleci ­
dos na Europa, ofereceram os 
serviços de uma flotilha de 6 mo­
dernos vapores de guerra ao En­
carregado de Negócios do Para­
guai na Europa Candido Bar reiro, 
a fim de fazer a guerra de corso 
entre a baia da Guanabara e o rio 
da Prata, além de e.xpedições de 
rapina contra as principais cida­
des marítimas bras i lei r as, tais 
como Belém, Recife, Salvador e 
Rio de Janeiro, haja vista que o 
Paraguai não ·era signatário do 
t ratado de Paris de 1856. Exigiam 
eles a bandeira, os documentos e 
a indispensável "carta de corso", 
pois a tripula'ção, armamento, 
munição, tudo f icar ia por conta 
dos pi ratas que, ainda, ofereciam 
a metade do butim enquanto ar­
gumentavam que o Chile du rante 
a vitor iosa guerra contra a Confe­
deração Perúvio-Bol iviana ( 1839), 
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expedira diversas patentes a na­
vios corsários internacionais. 

O ministro guarani, de suspei­
ta fidelidade a seu país, respon­
deu que não poderia conceder a _ 
autorização solicitada sem rece- · 
ber instruções expressas do seu 
governo nesse sentido, mas a as­
sustadora notícia sobre a mira­
bolante ação de pirataria atraves­
sou o Atlântico e chegou ao Rio 
de Janeiro e a Assunção e, como 
a aventura não foi tentada, é claro 
que Solano Lopez não deu a ne­
cessária permissão para o seu de­
sencadeamento (era penosa a I i­
gação do ~araguai com o resto do 
mundo, realizada pelo Pacífico e 
o Chaco, por intermédio do Chile, 
Peru e Bolívia, que lhe eram sim­
páticos). 
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A AUTOMAÇÃO 
INDUSTRIAL E O 
MERCADO 
DE TRABALHO 

Gilberto Alves da Silva 
Adjunto da Divisão de Assuntos de 

Ciências e Tenologia da ESG 

As invenç6es e lnovaç6es cientmcas e tecnológicas, que começa­
ram a surgir no skulo XVIII com a revolução industrial, víeram trazer, 
com o passar do tempo, sllrias preocupações para o homem, como a es­
cassez de mat6ria-prima e energia e a deterioração do melo ambiente. 
Ultimamente, uma nova preocupação tem vindo ã baila: o impacto da 
lnformdtica no mercado de trabalho. 

~esse o assunto tratado pelo autor, que faz uma colocação do prcr 
blema, examina-o sob o enfoque dos pafses desenvolvidos e em desen­
volvimento, esboçando polffícas e estratégias para enfrentá-lo. 

INTRODUÇÃO 

O 
fenômeno de crise mun­
dial tem-se apresentado 
de forma cíclica, pois é 

sabido que a sociedade humana já 
superou, em ·outras épocas, pro­
fundas crises econômicas desen­
cadeadas pela falta de insumos 
básicos e escassez de capita I e 
que essas crises, desde o advento 
da industr ialização, vêm-se suce­
dendo alternadamente por perío­
do de recessão e período de surto 
de desenvolvimento. 

O economista russo Kondra­
tieff verificou que a economitJ dos 
países ocidentais tem esse com­
portamento, conforme se verifica 
na Figura 1. O economista aus­
tríaco Schumpeter pretendeu jus­
t ificar, teoricamente, as sucessões 
desses ciclos econômicos e atri­
buiu a retomada do crescimento 
aos impactos de inovações tec­
nológicas oriundas de invenções 
surgidas em décadas anteriores. 
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As invenções e inovações 
cientificas e tecnológicas que co­
meçaram a surgi r no século XVI II 
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com a Revolução Industrial vie­
ram, com o passar do tempo, a 
trazer sérias preocupações para o 
homem como, por exemplo, a es­
cassez de ... matérias-primas e 
energia e Õs problemas de dete­
rioração do meio ambiente. 

Quanto à escassez de maté­
rias-primas, principalmente de 
minérios e energia, a preocupa­
ção foi tal que levou à fundação 
do Clube de Roma, em 1968. Esse 
clube, constituído por 70 mem­
bros de diferentes nacionalidades 
e com as mais diversas formações 
- humanistas, cientistas, políticos, 
industriais, sociólogos etc. - , ela­
borou um relatório, que teve co­
mo título "The Limits to Grow­
th", baseado em estudos feitos 
por uma equipe de cientistas do 
MIT, liderada por Dennis Mea­
dows, que elaborou um modelo 
mundial simulado por computa­
dor que prevesse o futuro da so­
ciedade humana, baseando-se nos 
dados disponíveis sobre as reser­
vas de matérias-primas, expansão 
industrial, crescimento popula­
cional, alimentação e destruição 
do meio ambiente. 

Desse relatório, surgiram 
duas correntes de opm10es. 
Aquela que previu, para -a huma­
nidade, um futuro de abundância 
e prosperidade, conhecida como a 
"Cornucópia", e aquela conhecida 
como "Doomnsday" ("dia do juí­
zo final"), que espera um final 
apocalfptico para a humanidade, 
como conseqüência do crescimen­
to populacional e industrial incon­
troláveis e da exaustão dos recur­
sos naturais. 

Quanto às reservas de recur-
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sos metálicos, o relatório teceu, à 
época, perspectivas bastantes 
sombrias, se bem que baseado 
em dados existentes sobre as re­
servas disponíveis, não levando ~ 
em consideração toda uma série 
de alternativas possíveis. 

O que se observa atualmente, 
uma década após o relatório do 
Clube de Roma, é o "Growth of 
Limits" em contraposição ao 
" Limits to Growth". Observou-se 
uma ampliação dos números nas 
reservas minerais daquela época 
e dos prazos de exaustão para os 
principais metais consumidos 
pela indústria atual, como resul­
tado de maciços investimentos 
em pesquisa e prospecção mine­
ral. É bom realçar que, pelo avan­
ço tecnológico, até o final do sé­
culo haverá capacidade de se ex­
plorar fontes insuspeitáveis e 
não-convencionais de matérias­
primas. 

Quanto ao problema do meio 
ambiente, em muitos casos, a 
ciência e a tecnologia têm resol­
vido mas, em outros, não têm tido a 
solução desejada. 

Atualmente, a humanidade 
começa a se defrontar com outro 
problema decorrente do avanço 
científico e tecnológico e, tudo 
indica, apesar de não se ter uma 
previsão além de 1980, conforme 
podemos oonstatar ainda na Figura 1, 
é que, na base da retomada do de­
senvolvimento, estão a INFOR­
MÁTICA e a BIOTECNOLOGIA. A 
primeira é bem preocupante, pois 
além de deslocar força de traba­
lho para o setor de serviços, prin­
cipalmente para o setor de infor­
mações, é extremamente poupa-
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dora de mão-de-obra, trazendo 
assim profundos reflexos no mer­
cado de trabalho, principalmente 
naqueles pafses que não se pre­
pararam para o seu advento. 

Portanto, a esta altura, pode­
mos explic itar os três problemas 
básicos, aqui levantados, decor­
rentes do avanço científico e tec­
nológico: 

- escassez de matéria-prima e 
energia; 

- deterioração do meio am­
biente; e 

- impacto da informática no 
mercado de trabalho. 

Pela exposição, os dois pri­
meiros têm sido equacionados ou 
adiados pela própria tecnologia. 
Passaremos, então, à análise do 
último, no tocante ao setor se­
cundário da economia. 

AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL E O 
MERCADO DE TRABALHO 

Colocação do Problema 

O termo INFORMÁTICA, usa­
do por vários autores e um dos 
temas principais deste trabalho, 
tem abrangido uma série de ativi­
dades relacionadas não só com o uso 
dos computadpres mas também da 
MICROELETRONICA, a saber: 
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- Processamento de dados 
- Telecomunicações 

Automação industrial, co­
mercial, bancária e de ser­
viço~ de modo geral 

- Controle de processos 
- Robótica 

- ProJetos assistidos por 
computador (PAC) 

- Fabricação assistida por 
computador (FAC) 

- Microinformática etc. .. 
A informática, em suas diver­

sas aplicações, tem como corise­
qüência, no meio de produçáo, 
um brutal aumento da produtivi-
dade. • 

A Figura 2 apresenta um es­
quema do uso da informática. As 
grandes empresas estáo priori­
zando os seus investimentos para 
a área da informática, pois é esta 
que possibilitará o funcionamento 
de todas as outras, futuramente. 

O domínio da informática é 
exigência da vida atual, na agri­
cultura, na indústria, nas diversas 
modalidades do setor terciário da 
economia. 

O ponto focal da nossa dis­
cussão será a automação indus­
trial programável na manufatura 
de produtos completos. Manufa­
turas que vão desde o parafuso 
aos produtos acabados. Por força 
de sua capacidade de desempe­
nhar uma variedade de tarefas, a 
automação programável é geral­
mente associada com a produção 
em lotes. No entanto, tem sido 
usada amplamente na produção 
em massa e poderia ser valiosa na 
produção de encomenda. 

Que impacto sobre o setor 
trabalho teria esta tecnologia? O 
primeiro é sobre o volume de 
emprego, ou seja, sobie a quanti­
dade necessária de trabalho por 
unidade de produto. Discute-se 
sempre, no caso da informática, 
se a maior produtividade e o de­
senvolvimento de novos produtos 
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ESQUEMA 00 USO DA INFORMATICA 

• Processamenlll de dados 
• Teleprocessamento 
• Automaçil ÍldiiStrial. blndlla, Q11118!clal 

• seniços 
• Ca1lrole de processos 
• Robótica 
• Mictoilf011114&a 

• Uso Jntensiw e racional da 
kllorm4tica. associado 1 
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não levam à ampliação do merca­
do e à conseqtiente abertura de 
novos postos de trabalho. 

No entanto, a transformação 
das atividades produtivas não se 
dá concomitantemente com o 
aumento do mercado. Isso impli­
ca que os efeitos do progresso 
técnico sobre o nível de emprego 
pode se dar em três dtreções: 
- Deslocamento de trabalhado­

res: mudando o conteúdo do 
trabalho, através da automa­
ção, os equipamentos passam a 
determinar o uso de uma força 
de trabalho diferente, quer no 
que se refere à operação, quer 
no que se refere ao seu con­
trole, programação e manuten­
ção. Com isso há deslocamento 
dos trabalhadores ocupados 
pelos métodos produtivos ante­
riores. 

- Substituição de trabalhadores 
por máquinas: quando o au­
mento de produtividade deter­
minado pela int rodução de no­
vas máquinas reduz o número 
de horas de trabalho, há, con­
seqüentemente, o desemprego 
dos trabalhadores envolvidos 
nesse processo. 

- Redução da absorção de traba­
lhadores: quando o aumento de 
produtividade é concomitante 
com a elevação do nível de 
produção. Nesse caso, é possí­
vel aumentar a produção sem 
absorver mais mão-de-obra. 

Esses três aspectos devem ser 
considerados quando discutimos 
a respeito de automação e em­
prego. Há sempre uma visão oti­
mista de que os trabalhadores 
deslocados poderão ser ocupados 
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em outros setores, o mesmo 
acontecendo com os que chegam 
ao mercado de trabalho. 

Parece-nos que, a longo prazo, 
a automação programável terá as 
seguintes tendências nas ocupa­
ções: 
- aumentará, de modo geral, a 

demanda de engenhei ros e de 
cientistas, técnicas, mecânicos, 
reparadores e instaladores de 
computadores; • 

- cairá a demanda de trabalhado­
res de oficios (excluídos os me­
cânicos). operadores e operá­
rios, especialmente daqueles 
menos habilitados que fazem a 
maior parte do trabalho de ro­
tina; 

- cairá a demanda de pessoal de 
escr itório; e 

- aumentará a demanda de ad- · 
ministradores de nível superior 
e de pessoal técnico de vendas 
e serviços. 

Tomados juntos, estes efei tos 
sugerem importan1es mudanças 
no setor ocupacional das indús­
trias. De um modo geral, a força 
de trabalho de escritório consti­
tuirá uma proporção maior no nl­
vel de emprego, embora não es­
teja claro em que grau suas filei­
ras crescerão em termos absolu­
tos. 

Em muitos aspectos, as mu­
danças nas ocupações não serão 
diretas. Algumas habilitações po­
derão ser requeridas apenas tem­
porariamente, depois. de a tecno­
logia ser introduzidâ, mas antes 
de se conseguir um aprofunda­
mento na automatização. Esse fe­
nômeno poderá persisti r por mui­
tos anos, tornando diffcil o pia-
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nejamento de mudanças de nlvel 
de emprego a longo prazo. 

A crescente penetração da mi­
croeletrônica em todos os setores 
da atividad~ humana, desqualifi­
cando amp1os contingentes de 
mão-de-obra e introduz.indo, no 
mercado de trabalho, novas ocu­
pações, pressionará os setores da 
educação em duas direções: a) 
exigirá adaptação dos currículos 
escolares em todos os niveis; e b) 
imporá um sistema dinámico de 
reciclagem, sem contar que ela 
própria deverá ser parte do pro­
cesso de ensino e aprendizado. 

Países Desenvolvidos 

Nas potências centrais, esse 
processo de automação causará 
abalos sérios, mas contornáveis. 
Como todas elas dispõem de se­
guro-desemprego, o fechamento 
de uma determinada fábrica im­
plicará apenas o treinamento 
dos operários dispensados, que 
aprenderam, por exemplo, a fazer 
robôs, os quais serão utilizados 
nas atividades daquela empresa, e 
o Estado, provavelmente, empres­
tará o capital necessário ao amigo 
dono da empresa tornada obsole­
ta. 

Com relação aos salários, a 
criação de empregos de maior 
conteúdo tecnológico exrg1ra 
maior preparo intelectual, o que 
levará conseqüentemente a maior 
remuneração, elevando, assim, o 
nível do salário médio. 

É bom lembrarmos que, para 
essas nações, a automação vem 
de encontro aos interesses das 
mesmas, pois consome muito ca-
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pita!, que elas têm em abundân­
cia, e economiza mão-de-obra, 
que é relativamente escassa. 

Todas as grandes nações in­
dustrializadas apóiam em certo ~ 
grau o desenvolvimento e o uso 
deste processo de produção. Há 
uma grande preocupação com os 
processos de manufatura que 
proporcionam menor desperdício 
de materiais, melhor projeto dos 
produtos e produção de baixo 
custo. 

Esses países já vêm se preo­
cupando como os impactos desse 
processo de produção sobre a 
mão-de-obra e, portanto, têm 
adotado legislação e contratos 
coletivos que estabelecem o que 
se convencionou chamar MORA­
TÓRIA TECNOLÓGiCA. Por ela, 
os trabalhadores atingidos pela 
mudança tecnológica têm garan­
tia de emprego e salário, durante 
um período que, por exemplo, na 
Austrália chega a ser de 5 anos. 
Nesse tempo, empresa e traba­
lhador devem encontrar uma so­
lução para o problema criado pela 
inovação, que tanto pode ser o re­
treinamento {reciclagem) para ou­
tra função, como a abertura de 
vaga compatível com a especiali­
dadr: anterior, em virtude do pro­
cesso de expansão econômica da 
empresa. 

Além disso, nesses países, os 
sindicatos têm-se mantido na 
dianteira, orientando a sua aten­
ção para os custos humanos en­
volvidos no trabalho de acomoda­
ção à nova tecnologia. Ainda que 
geralmente inclinados a aceitar as 
mudanças que disso resultam, os 
srndicatos mostram-se ao mesmo 
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tempo tentados a negociar cláu­
sulas contratuais que ajudem a 
tornar aqueles custos humanos 
menos dolorosos. 

PodemQS, a título de exemplo, 
cita r algumas cláusulas que os 
sindicatos americanos tentam in­
clu ir em seus acordos trabalhis­
tas: 
- Obrigação de prévia notificação 

ao sindicato, sempre que o em­
pregador pretender introduzir 
nova tecnologia. 
Manutenção dos mesmos salá­
rios, ainda que o t rabalho da 
nova estruturação exija menos 
técnica, em comparação com a 
que era exigida pelo trabalho 
antes da introdução da nova 
tecnologia. 
Dispositivos de aposentadoria 
precoce. 
Direito ao aprendizado e à reci­
clagem financiados pelo em­
pre~ador. 
Direito de t ransferência inter 
e int rafábr ica, com ve rba de fi ­
xação nos casos aplicáveis. 
Estabelecimento de uma comis­
são conjunta de empregados e 
empregadores para t ratar, en­
tre outras coisas, dos proble­
mas de saúde e de segurança. 
Indenização • por afastamento 
do emprego. 
Rest rição dt> cont role de tempo 
(movimento) ou do estabeleci­
mento de quota de produção. 
Disposições para a redução das 
horas diár ias de trabalho, tais 
como férias mais longas, mais 
licenças pessoais pagas e horas 
de trabalho mais curtas. 
Dispositivo para que a redução 
de força devido à introdução de 
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nova tecnologia se faça por 
t ransferência ou causas natu­
rais. 

A simples verificação da Figu-. 
ra 3 mostra que, para os EUA, o · 
processo de absorção dessa tec­
nologia é natural, pois os setores 
de serviços e informações já vêm 
crescendo. Kroger, em recente 
artigo de 1986, diz que a Amér ica, 
que aprendeu como p roduzi r bens 
em massa, está agora aprendendo 
como produzir conhecimentos em 
massa e conclui que, como resul­
tado, informação e conhecimento 
estão se tornando a força motriz 
da economia amer icana. 

No mesmo artigo, ela afirma 
que ·ent re 1977 e 1980 o setor ser­
viço aumentou 32%, com o com­
putador, e o processamento de 
dados, acima de 64%. 

Parses em Desenvolvimento 

Em países em desenvolvimen­
to, como o Brasil, o processo será 
rnais complexo. Em primeiro lu ­
gar, a transformação não pode 
ser limitada apenas pelos custos 
de capitai, por causa dos reflexos 
sobre a força de trabalho. Aos 
olhos de um empresário qual­
quer, talvez seja tentadora a idéia 
de substitui r operários por má­
quinas, fazendo economia em s.eu 
balanço. Mas a generalização des­
sa prática levar ia à existência de 
um desemprego tão grande na 
faixa de mão-de-obra menos qua­
lificada, que dificilmente escapa­
ríamos de uma catástrofe social. 

Numa situação oposta aos 
países desenvolvidos, os países 
em desenvolvimento se caracter i-
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zam p~la escassez de capital e 
abundância de mão-de-obra. Daí 
decorre a grande di ficuldade de 
se utilizar a automação progra­
mável nesses países, sem que 
haja .um planejamento para a im­
plantação dessa tecnologia. 

O Economista Walter Barelli, 
Diretor Técnico do Departamento 
lntersindical de Estatística e Es­
tudos Sócio-Econômicos (DIEE­
SE), em conferência na ESG, em 
1985, afirmou: 
- a informatização atinge a rorma 

como se obtém a produção 
através do trabalho; 

- é comum o aumento da inten­
sidade e da extensão das ope­
rações, suprimindo-se paradas 
entre uma atividade e outra; 

- as condições de trabalho se 
modificam com nova reambien­
tação física do espaço; 

- há uma tendência ao aumento 
da monotonia nas atividades 
produtivas; 

- a hierarquia funcional é altera­
da pela ampliação das funções 
gerenciais, ao mesmo tempo 
que diminuem as atividades de 
supervisão, muitas vezes trans­
feridas para o próprio equipa­
mento; e 

- outras mudanças. são introduzi­
das no processo de formação 
da mão-de-obra, de remunera­
ção e de promoções. 

Assim, conclui que, devido a 
todos esses fatos, a legislação 
brasileira tornou-se totalmente 

· anacrônica em relação à informá­
tica . 

Com relação aos salários, as 
perspectivas para os países em 
desenvolvimento não são boas. É 
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preciso lembrar que tais países 
não são responsáveis pelas inova­
ções na á~ea . Não investindo em 
P & D, não criando, autonoma­
mente, os meios de produção, 
apresentam enorme dependência 
externa em equipamentos, manu­
tenção e assistência técnica. Em 
termos de emprego, isto significa 
que não aumentarãó internamen­
te a demanda de pessoal de mais 
alta qualificação. Assim, elimina­
rão empregos de mão-de-obra 
menos qualificada tanto quanto 
os países centrais, mas não cria­
rão, como aqueles, empregos de 
cérebros, de maior remuneração. 

Um dos aspectos básicos do 
estabelecimento de relações de 
trabalho dP.mocráticas está na 
possibilidade de todos os interes­
sados terem conhecimento. ante­
ci R a do das transformações futu­
ras nos seus postos de trabalho. 

Mas o drama é que temos que 
competir. Não podemos deixar 
que haja uma grande diferença 
nos processos de produção entre 
nós e os países desenvolvidos. Os 
robôs apresentam vantagens 
enormes, como, por exemplo, 
controles de qualidade mais apu­
rados, menor desperdício de ma­
térias-primas, maior produtivida­
de etc., mas· para nós a situação 
não é tranqüilizadora . Numa rá­
pida comparação com os EUA 
(Fig. 4), vemos que esse país terá, 
no ano 2000, 2°/ó da força de tra­
balho no campo (setQf primário), 
22% no setor secundário e 76% no 
setor terciário, com predominân­
cia na informação e educação -
66% da força de trabalho. Para o 
Brasil, segundo estatísticas 
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(IBGE-86), 29,8% da forca de tra­
balho está no setor primário, 
21,8% no secundário e o restante, 
48,4%, no setor terciário. Con­
cluímos que 51,6% dessa força es­
tão nos ~etores primários e se­
cundários, o que nos permite an­
tever que o impacto das novas 
tecnologias no Brasil são preocu: 
pantes pois, !)aralelamente a 
crescente mecanização agrlcola, 
deverá se acelerar a automação 
industrial, ambas com severos 
efeitos sobre a demanda de mão­
de-obra. 

Portanto, será necessário 
concentrar esforços para que se 
consiga reduzir o ônus social que 
poderá advir da introdução da in­
formática nos processos de pro­
dução. 

Com o intuito de auxilia r o es­
tudo do assunto, algumas estra­
tégias serão dadas no item se­
guinte deste trabalho, se bem 
que, com isso, não tenhamos a 
pretensão de pensar que o assun­
to está esgotado. 

POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS 

Para que a implantação dessa 
tecnologia não venha trazer em 
seu bojo um "caos social", a pos­
sível solução advém de medidas 
previstas, principalmente de m~­
didas polhicas, nos Campos Psi­
cossocial, Econômico, Polltico e 
na área de Ciência e Tecnologia. 

No Campo Psicossocia l, a po­
Htica seria educacional e as Estra­
tégias seriam: 

- formação de pessoal para a no-
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va realidade (engenheiros, téc­
nicos etc.); 

- fortalecimento dos cursos de 
Pós-Graduação; e 

- reciclagem de pessoal em todos 
os níveis. 

É bom lembrar que a pós­
graduação, além de form~r gente 
com capacidade de pesqu1sa e de 
desenvolvimento, pérmitiu no 
Brasil, por exemplo, que se for­
masse uma massa crltica no setor 
de informática, o que possibilitou 
que a Lei de Reserva de Mercado 
se tornasse uma realidade. 

No Campo Econômico, a po lf­
tica seria principalmente a indus­
trial, e as est ratégias seriam: 

- modernização do setor; e 
- programação de investimentos 

contemplando a previsão de au­
tomação. 

No Campo Polltico, a polhica 
seria trabalhista e a estratégia se­
ria: 
- legislação trabalhista adequada. 

Na Área de Ciência e T ecno­
logia, a poHtica seria Ci~ntffi~a e 
Tecnológica, e a estratégta sena: 
- intensificação da pesquisa e do 

desenvolvimento. 

Podemos citar como exem­
plos o Japão e os Estados Unidos. 
No Japão, tanto o governo como 
a indústria são importantes finan­
ciadores de pesquisa e desenvol­
vimento em robôs e microelet rô· 
nica. Quanto aos Estados Unidos, 
o governo americano itívestiu, em 
1984, aproximadamente, 80 ~i­
lhões de dólares .em automaçao, 
dos quais cerca de 64 milhões vie­
ram do Departamento de Defesa, 
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principalmente de seu Programa 
de Tecnologia de Manufatura. Es­
se programa visa a facilitar a bus­
ca de tecnologias que melhorem a 
produção para a defesa. 

O mapa--múndi (Fig. 5) nos dá 
uma idéia de como estão distri­
buídos os investimentos em P & D. 
A área é proporcional ao volume 
de investimento. 

CONC LUSÃO 

Vimos, assim, que as inova­
ções tecnológicas vêm mudando o 
comportamento da humanidade e 
que o mundo vem passando por 
períodos cíclicos de recessão e 

recuperação econômica, graças a 
essas inovações. 

Mas a tendência futura é de a 
humanidade vir a sentir transfor­
mações profundas, principalmen-~ 
te aquelas ligadas ao trabalho, em 
decorrência do avanço científ.ico e 
tecnológico. 

As transformações surgidas e 
as que ainda surgirão, devido a 
introdução, por exemplo, da in­
formática na sociedade, trarão 
modificações de ordem econômi­
ca, como, por exemplo, aumento 
de produtividade e maior compe­
titividade comercial entre os paí­
ses desenvolvidos. Haverá, tam­
bém, modificação de caráter so­
cial, requerendo pessoal com nf-

MAPA-MÚNOI DE P a D 

Figt.ra 5 
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vel mais alto, aumentando o lazer 
em decorrência da redução das 
horas de trabalho e, o mais im­
portante, afastando o homem do 
t rab~lho perigoso e repetitivo. 

E mist er dizer que há uma ne­
cessidade a cu rto prazo, já que 
esse setor caminha a passos lar­
gos, de que os países se estrutu­
rem adequadamente para a ab­
sorção dessa tecno logia, a f im de 
evitarem problemas sociais, que 
at ualmente se verificam até mes­
mo nos países desenvolvidos. 

Para os países em desenvol­
vimento, a introdução do uso da 
microeletrônica será mais penosa. 

Para finalizar , citaremos as 
palavras de Colin Norman: 

Mas todos os entendidos que es­
tudaram o impacto potencial da 
microeletrônica sobre o emprego 
chegaram à mesma conclusão: se­
rão perdidos mais empregos nos 
países que não buscarem vigoro-

samente a tecnologia do que na­
queles que o fizerem. 
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OS SERVIÇOS E A NOVA 
ESTRATÉGIA DOS 
PAÍSES DESENVOLVIDOS 
-TEORIA ECONÔMICA E 
REALIDADE ECONÔMICA 

João Metello de Mattos* 

Neste trabalho o autor discute a importAncía do setor serviços na 
geraçAo e dislribuiçáo de rendas e, nesse contexto, como se coloca os 
setor de lntorrnAtica. Discute, também, as iddias•força envolvidas na es­
tabilízaçAo da divisAo Internacional de trabalho existente e algumas pes­
quisas económicas que justificam uma mudança na postura dos pafses 
do terceiro mundo, quanto A condução de polllícos nacionais em setores 
de alta tecnologia. Aborda, ainda, conceitos como: livre comt1rcio, con­
COfflncia, oligopólio, distribuição e controle de mercados e causas que 
explicam a rigidez de preços. 

INTRODUÇÃO 

O 
s detratores da Polltica 
Nacional de Informática 
costumam falar em forças 

de mercado, no valor da concor­
rência como estímulo à obtenção 
de maior eficiência, no xenofo­
bismo, no isolacionismo tecnoló­
gico e em outros argumentos do 
mesmo gênero, que apenas enco­
brem a defesa dos interesses de 
empresas multinacionais que ex­
ploram serviços ou vendem equi­
pamentos para a indústria da in­
formação. 

A Informática é apenas um 
dos itens que hoje as nações de­
senvolvidas pretendem ver inclui­
dos no GATT {General Agreement 
on Tariffsand Trade- Acordo Ge­
ral sobre Tarifas e Comércio) . 

E o que pretendem os países 
desenvolvidos com a inclusão do 
item serviços no GATT? 

"Ora", dirão os prepostos de­
fensores dos países desenvolvi­
dos, "o que se deseja é apenas 
uma abertura de mercado, para 
que se instaure uma competição 
sadia". 

Os países ricos pretendem 

Bacharel em Ciências Contábeis; estatfstlco, analista de sistemas; Capitão-de-Corveta (IM) forma­
do pela Escola Naval; Auditor Fiscal do Tesouro Nacional. 
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que os países pobres abram seus 
mercados nas áreas de serviços, 
especificamente em áreas finan­
ceiras (bancos), empresas de con­
sultoria e engenharia (construção 
de barragens, ferrovias, estradas 
de rodagem etc.), argumentando 
que "a concorrência irá reduzir 
custos e introduzi r um fator de 
eficiência na economia". 

CONCORRÊNCIA, MONOPÓLIO 
E OLIGOPÓLIO 

Sem dúvida, em tese, nin­
guém pode ser contra o regime 
econômico que privilegia o siste­
ma de concorrência. Mas o que é 
necessário cuidar é se as pessoas 
que defendem, com ardor, essa 
tese não estão, conscientemente 
ou não, defendendo na prática, ou 
seja, quando aplicado a uma eco­
nomia real de país do terceiro 
mundo, um regime fechado, qua­
se monopólio, ou oligopólios que 
resultam em beneffcio de algumas 
grandes empresas transnacionais, 
em nada contribuindo para au­
mentar a eficiência da economia 
do país menos desenvolvido. 

É necessário que se tome 
consciência de que afirmações 
colocadas como dogma, por parte 
de pensadores e dirigentes dos 
países desenvolvidos, são utiliza­
das com muita propriedade por 
eles, para manter uma situação de 

-desequilíbrio no comércio mun­
dial. Esse desequilíbrio favorece 
os interesses e os lucros das na­
ções mais desenvolvidas, à custa 
do aumento da pobreza dos paí-
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ses me1.os desenvolvidos. Estes 
são colocados à margem do pro­
gresso, pressionados em órgãos 
internacionais para aceitar, como 
uma coisa natural, a enorme de­
sigualdade existente e induzidos, 
sob promessa de maiores emprés­
timos, a abdicar, em tratados in­
ternacionais, do encontro de so­
luções próprias para seus pro­
blemas de desemprego e pobreza 
crônicos. 

Será que estamos sendo pes­
simistas, ao traçarmos um quadro 
que mostra um conjunto de forças 
(que, politicamente, poderiam ser 
classificadas como conservado­
ras) agindo de forma permanente 
para manter o status quo1, estra­
tificando e aprofundando os de­
sequillbrios existentes na distri­
buição da riqueza entre as na­
ções? 

Vamos tentar mostrar que 
não se trata de pessimismo. Ob­
serve o leitor o quadro A- "Rela­
ção entre as rendas per capita 
médias", calculada para os 24 
países mais ricos e os 120 países 
mais pobres. Nesse quadro se vê 

1. A manutenção do status quo pode ser 
exemplificada com o episódio da re­
clamação do Governo americano con­
tra a Lei de Informática Brasileira, 
quando reclama da redução da parcela 
do mercado brasileiro dominado pelas 
empresas americanas, de 95%, em 
1973, no inicio da aplicação da pollti.;a 
de informática â situação de hoje, 
~uando representa 50"/o desse mesmo 
mercado. A parcela de 45% ganha por 
empresas brasileiras, r.Opresenta, se­
gundo estimativas do Governo ameri­
cano, US$ 700 milhões que deixam de 
ser importados daquele pais. De fato, 
o que não se aceita é uma nova parti­
ção do mercado brasileiro. (Folha de 
São Paulo de 07/02/86.) 
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QUADRO A 
RELAÇÃO ENTRE AS RENDAS PER CAPITA MÉDIAS 

17 

12 

07 

1 

1970 1980 1990 
l egenda: 
120 pafses mais pobres -

24 pafses mais ricos ~ 

FONTE: Estudo da ONU. 

Citado por: Joelmir Beting, Folha Londri na, 10/05/84 . 

. 
que os países ricos, em um perlo­
do de dez anos, de 1970 a 1980, 
aprofundaram sua distância dos 
países pobres em um fator cin­
co e, mantidas as condições 
atuais, no decênio seguinte, 1980 
a 1990, teremos aumentada a dis­
tância repetindo o fator cinco. 
Significa dizer que, se em 1970, o 

A Defesa Nacional 

cidadão de um país central dispu­
nha de 7 vezes mais renda que o 
cidadão de um país de periferia, 
em 1980 esse mesmo cidadão 
passou a dispor de 12 vezes mais 
renda. E a tendência da economia 
mundial é aumentar o diferencial 
existente. 

E como se reflete esse aumen-
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to de diferencial entre os países 
ricos e pobres? 

Examinemos o quadro B -
"Indicadores Sócio-econômicos 
para a América Latina", que apre-

QUADRO B 

senta uma comparação entre o 
Produto Nacional Bruto - PNB 
per capita, mortal idade infanti l, 
esperança de vida ao nascer, taxa 
de alfabetização e oferta diária de 

INDICADORES SÓCIQ-ECONÔMICOS PARA A AMÉRICA ~TINA 

PNB Mortalidade Esperança-de ·raxade 
. 

Oferta diária 
per infantil de vida alfabetização de calorias 

Pais capita (0- ·r ano) por ao nascer de adultos per capita em % 

(US$1 cada mil partos (anos) (%) da necessidade 
1982 1982 1982 1980 1981 

Argentina 2.520 44 70 93a) 125 
Bolfvia 570 126 51 63 91 
Brasil ·2.240 73 64 76b) 107 
Chile 2.210 27 70 89c) . 114 
Colômbia 1.460 . 54 64 81 108 
Costa Rica 1.430 18 74 90 118 
Cuba - 17 75 95 121 
El Salvador 700 65 62 67 106 
Equador 1.350 78 63 81 97 
Guatemala 1.130 72 63 62d) 94 
Halti 300 66 60 46e) 93 
Honduras 660 110 54 23 96 
México 2.270 83 60 60a) 96 
Nicarágua 920 53 65 83 121 
Panamá 2.120 86 58 90 99 
Par.aguai 1.610 33 71 85 103 
Peru 1.310 45 65 84b) 139 
Rep. Dominicana 1.330 83 58 80 98 
Uruguai 2.650 34 73 94a) 110 
Venezuela 4.140 39 68 82a) 107 

Palses Ocidentais 
industrializados 11.070 vv 10W 75W 99W 132W 

a) 1978; b) 1979; c) 1970; dl 1977; e) 1973 z 
:. Dados não disponlveis 
W Médias ponderadas com a população 
Fontes: The World Bank, World Development Report 1984, Washington, D.C. 1984. 
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The World Bank, World Tables. The 3rd edition from the data filei ofthe World 
Bank, V oi. 2: Social data. Baltimore - london 1984. 
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calorias, entre vinte países latino­
americanos e a média dos países 
ocidentais industrializados. 

Pelo exame do quadro B, po­
demos verificar o que esse dife­
rencial de :riquezas significa, em 
termos de qualidade de vida. Para 
o caso do Brasil, por exemplo, 
quanto: 
a) à mortalidade infantil (0-1 ·ano) 

- por cada mil partos é 73, en­
quanto a média dos países in­
dustrializados é 10, ou seja, 
em nosso país é cerca de sete 
vezes maior; 

b) à duração esperada de vida -
no Brasil é 64 anos, e nos paí­
ses industrializados, 75, ou 
seja, 11 anos mais: 

c) à taxa de alfabetização ·- no 
Brasil é 76%, · enquanto a mé­
dia, nos países industrializa­
dos, é 99%, ou seja, 23% de di­
ferença. 
Se a realidade sócio-econômi­

ca mostrada pelos indicadores 
não nos satisfaz, devemos procu­
rar soluções próprias, definindo 
objetivos realizáveis, que propi­
ciem aumento da renda nacional, 
com aumento de emprego e redu­
ção da pobreza absoluta2. Sem 
dúvida, a construção dessas solu­
ções próprias .passa, necessaria­
mente, por uma fase inicial que é: 
identificar e selecionar, separan­
do as forças em jogo em dois 
grupos (as de fachada, aparentes, 
e as reais, estas profundas e não 
declaradas) que se interpõem co­
mo obstáculos, ou resistências, ao 
atingimento dos objetivos nacio­
nais. 

Passemos a examinar as afir­
mativas mais usuais e verificar de 
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que forma elas são usadas. para 
extratificar e c9ngelar, em benefi­
cio dos países ricos e de forma 
crescente, maiores parcelas da 
renda mundial . Afirmativas que' 
representam o exercício do poder 
para aumentar a riqueza. 

Analisemos a idéia-força "li­
vre comércio e concorrência", 
utilizada como fachada e vestida 
como fantasia do objetivo de ob­
tenção de maior riqueza. 

A primeira constatação a fazer 
é que, mesmo nos pafses benefi­
ciados pela atual divisão do tra­
balho e riquezas mundiais, sur­
gem vozes insuspeitas de profes­
sores e pesquisadores universitá­
rios que discordam desses· fatos 
postulados. Esses pesquisadores 
conseguem manter-se fiéis à idéia 
básica que alimenta a ciência, ou 
seja, a procura da verdade ou, em 
outras palavras, a conformidade 
da teoria com a realidade objetiva 
que nos cerca3. E a realidade não 
permite comprovar os dogmas do 
livre comércio e da concorrência. 

Eis algumas afirmações des­
ses pesquisadores que, por se 

2. A pobreza absoluta não pode ser acei­
ta como inerente âs sociedades hu· 
manas, como fizeram crer os Darwi­
nistas sociais (cujo representante m!lis 
influente foi · Herbert Spencer -
1820-1903), uma vez que sulços, sue­
cos, japoneses, entre outros, conse­
guiram erradicar a pobreza de seus 
palses. 

3. Ver comentários mais extensos na pá­
gina 28 do livro A Sociedade do Co­
nhecimento, de João Metello de Mat­
tos, editado pela Universidade de Bra­
sllia (UnB) em co-edição com a Escola 
de Administração Fazendária IESAF). 
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manterem fiéis ao ideal científico, 
têm a coragem de se contraporem 
aos interesses das classes domi­
nantes dos países desenvolvidos e 
de seus representantes nos países 
em desenvolvimento e que, por 
serem idéias que beneficiam pou­
co a manutenção da atual d istri­
buição de riqueza, são pouco di­
fundidas e comentadas. 

Comecemos com John Kenneth 
Galbraith. Em sua obra Capit a­
lismo, quando analisa a reali­
dade da Economia dos Estados 
Unidos, ele declara: "O oligopólio 
foi reconhecido como predomi­
nante, através de observações 
diárias e de investigação estatísti­
ca"4, 

O oligopólio se caracteriza 
quando um pequeno número de 
empresas controlam um mercado, 
impondo preços, eliminando a 
concorrência direta entre elas e 
unindo-se quanto à criação de di­
ficuldades para a entrada de al­
gum novo fornecedor e/ou para 
discuti r com o governo, contra 
práticas de controle de preços. E, 
para melhor coordenar seus inte­
resses e evitar uma concor rência 
de preços, as empresas que se 
encdntram nessa posição chegam, 
até mesmo, a cria r associações de 
fabr icantes. 

Entretanto, quando um dos 
fabr icantes exerce urr.a posição 
de força no mercado, controlando 
mais da metade de seu valor, as 
empresas que compõem o oligo-

- pólio apenas acompanham o's 
movimentos da empresa líder. Es­
ta funciona como padrão, em re­
·lação à qual as demais estabele­
ce rão seus preços, atingindo, as-
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sim, como uma força de sustenta­
ção desses preços. Nesses casos, 
as empresas não-líderes para 
produtos similares, mantém seus 
preços, por exemplo, em torno de 
30% abaixo dos praticados pela 
líder, de toda forma assumindo o 
cuidado de não provocar uma 
guerra de preços com esta. 

A líder provocá, de tempos 
em tempos, em razão da absorção 
de economias tecnológicas e de 
acordo com suas conveniências 
de realização de lucros e amorti­
zações de investimentos, redu­
ções de preços, a que as demais 
empresas devem acompanhar, 
mantendo estáveis os diferenciais 
relativos de preços entre seus 
produtos e os da líder. 

Nesse caso temos um acordo 
tácito entre os fabricantes para a 
manutenção das regras não escri­
tas, que favorecem a manutenção 
de um pequeno grupo de empre­
sas de grande porte repartindo, 
entre si, o mercado. 

O leitor · poderá facilmente 
identificar, como exemplo do 
primeiro caso, a ANFAVEA- As­
sociação dos Fabri cantes de Veí­
culos Automobilísticos (Brasil) e, 
do segundo, o mercado de com­
putadores no Brasil, antes do es­
tabelecimento da Política de ln­
formática5. 

4. John Kenneth Galbraith. Capitalismo, 
Zahar Editores, p. 53, 1960. 

5. Em 1973, segundo o primeiro levanta­
mento estatlstíco oficitl em quantida­
dP.S, apenas um fabricante americano 
detinha mais de 60"/o do mercado; no 
conjunto os fabricantes daquele pais 
representavam cerca de 94%, sendo 
100% do mercado atendido por im­
portações - Boletim Info rmativo n~ 1, 
CAPRE, vol. 1 - 1973. 
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A existência de oligopólios na 
economia capitalista moderna e 
seu poder econômico são atesta­
dos por economistas de grande 
prestígio, cqmo Galbraith6, quan­
do relata que: "As diretrizes da 
United States Steel Corporation, 
tiveram, durante muito tempo, 
poder para elevar e· baixar o pre­
ço do aço." 

Galbraith demonstra em seus 
trabalhos que os oligopólios não 
constituem uma exceção, mas o 
caso mais geral, em particular na 
Economia Americana, quando re­
conhece: "Supor que há razões 
para processar de acordo com a 
leis antitruste três, quatro ou 
meia dúzia de empresas que do­
minam um mercado é supor que a 
própria estrutura do capitalismo 
americano seja ilegal."7 

Será que os oligopólios são 
apenas uma questão industrial? 

Quem nos responde é um tra­
balho de pesquisas baseado em 
dados de 1980 (Quadro C), mos­
trando que produtos de agricultu­
ra de exportação tradicional dos 
parses do terceiro mundo, tais 
como açúcar, café, milho, arroz, 
cacau, chá, banana e abacaxi, têm 
a formação de seus preços forte­
mente influenciada, ou mesmo 
"administrada", por um pequeno 
grupo de empresas transnacio­
nais. No quadro podemos ver, por 
exemplo, que três empresas ame­
ricanas são responsáveis pela 
maior parte da comercialização 
mundial de banana e, também, de 
sua industrialização. 

Se na atividade agrícola não 
existe claramente o controle de 
mercado, pelos agricultores, uma 
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vez que a saída, por maior que 
seja, de um produtor individual 
do mercado não abala as cotações 
do produto na Bolsa de Mercado­
rias, no comércio de "Commodi- ·. 
ties" as transferências de .pro­
priedades dos estoques entre as 
grandes empresas industriais ou 
comercializadores de alimento é 
capaz de alterar as cotações em 
bolsa. 

O questionamento da legiti­
midade do poder inerente aos 
grupos quando alcançam o con­
trole de mercados foi feito por 
um lfder americano já falecido, e 
a quem não se pode rotular de 
esquerdista: o Presidente Roose­
velt. Na ocasião, ele declarou: "O 
poder de uns poucos para dirigir 
a vida econômica da nação deve 
ser difundido entre muitos ou ser 
transferido ao público e ao seu 
governo democraticamente res­
ponsável. Se os preços têm que 
ser dirigidos e administrados, se 
os negócios da nação devem ser 
adjudicados segundo um plano, e 
não pela concorrência, este poder 
não deve ser enfeixado nas mãos 
de nenhum grupo privado •.• " 9 

O oligopólio tem, como con­
seqüência, uma rigidez dos pre-

6. John Kenneth Galbraith. Capitalismo, 
Zahar Editores, p. 60, 1960. 

7. John Kenneth Galbraith. Capitalismo, 
Zahar Editores, p. 63, 1960. 

8. Raw Materiais Report. Estocolmo, 
1982. 

9. Presidente Roosevelt - Mensagem de 
29/4/1938. 
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QUADRO C 
AS PRINCIPAIS EMPRESAS DE COMERCIALIZAÇÃO E 
INDUSTRIALIZAÇÃO DE ALIMENTOS 

Principais Principais Vendas 1980 
Produtos Comerclalizadores lndustriallzadores (em US$ bilhl ol 

At;lxar T• & Lyte (Gti-Bnllanha) Gulf & wearn IE8Iadoe Unldotl 5,3 
sucres et aen..-(Françal l..onrho (Gri-Bnllanha) 5,0 
Engelhard (Phílippsl (&lados \Jnldoli) T8E & Lyle (Gti-Bretanha) . 3,4 
E.O.F. Man (Gti-Bretanha) Arrsr (E8Iadoe Unldotl 1,8 

Café J. Aron (&lados Unldoli) N8lll6 (Sulça) 13,8 

Vobrt (Sulçal ~'roeU & Gamble (E8Iadoe Unldotl 11,2 

ACU 1n11ma1ione1 (EIIIIdoe Unldotl General f'oods (E8Iadoe Unldotl 6,4 
Sooomex (E8Iadoe Unidos) Coce-Cola (&lados Unldotl 5,9 
Gerllnl Foods and ~'roeU 
& Gamble (&lados Unldotl Jeoobs!Aiemanha F«<er88) 1,6 

Milho Conlinenlal (E8Iadoe Unldoel CergiU (Escados Unldotl 25,0 
louls 01'8\ius (FfwlÇII) CPC lnllmalional IE8Iadoe Unldotl 4,1 
Bunge & Bom (Brasil) Standalt Branda !&lados Unídoel 3,0 
Andnl (Sulça) ADM (Estados Unidoll 3,2 
Cergíll (E8Iadoe Unldotl Bunge & Bom (BrasiO 

Arrr1t. Connel (E8Iadoe Unldotl Cargíll (E8Iadoe Unldotl 25,0 
Conlinenlat (Estados Unidoe) Conllnencal IE8Iadoe Unldoel 
"Six 1lgers'" (Talllndía) 

Cacau ACU lnlamalional (E8Iadoe Unldotl N8lll6 (Sulça) 13,8 
Volcart(Sulça) Cadbury-~ (Gil-Bretanha) 2,7 
Gíll and Outrus (Gri-Bralanha) ~Inc. (Ealadol Unldotl 2,3 
lntemado (Estados Unidos/Holanda) Rowntree-Mackínllllh (Gti-Bretanha) 1,5 
J.H. R8yner (E8Iadoe Unldotl Hershay Foods (Eslados Unidos) 1,3 

a. Allíed-L-,.ons (Gti-Bretanha) Unilewr (UI*lnSI (Gri-Bnlllnha) 24,3 
Unie-(Gti-Bnilllnha) Aaloc:ial8d Brid6h f'oods (TwiMing) 5,8 

(Gil-Bretanha) 
J. Analy (Gil-Bretanha) Allíed-Lyons (Gil-Bretanha) 5,0 
Btooloe Bond (Gil-Bretanha) Btooloe Bond (Gil-Bretanha) 1,6 
AalciiJIIad Brillsh Food 
(Gri-Brellnha) James Analv (Gri-Bralanha) 

Banana R..J. Reynokls (Del Monlal R.J. Reynokls (l)el Monlel 
(Estados Unldoel (Estados Unldosl 10,4 
Unilad Btands (Estados Unidosl UnhBd Branda IE8Iadoe Unldotl 3,9 
Callle & CooU (Estados Unldotl Callle & CooU (e-doa Unídoel 1,7 

~ Milsubilhl (Japio) Milaubishi (Japlo) ps,1 
R.J. Reynokls (E8Iadoe Unidosl N8lll6 (Ubbyl(&tados Unidosl 13,8 
C8llle & CooU (&lados Unldosl R.J. Reynolds(Del Monlal 

(Estados Unidosl 
10,4 

C8llle & CooU (E8Iadoa Unldotl 1,7 

Fonte: RawMU.rlaiiReport, Estoçalmo, 1982. 
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ços que não reagem a uma dimi­
nuição da demanda. A lei de ofer­
ta e da procura deixa de funcio­
nar. Dessa forma, os preços se 
tornam pouco sensfveis a medi­
das monetaristas clássicas, antiin­
flacioná r ias, como comp~ovou a 
recessão de 1983 no Brasil, que 
não foi capaz de reduzir o ritmo 
de aumento dos preços. Na oéasião, 
ao invés de observa r -se uma 
redução de preços, o que se ob­
servou foi uma redução da produ­
ção, com o incremento do desem­
prego. A redução das vendas de 
automóveis resultou no aumento 
dos preços, com redução da quan­
tidade produzida1o. Trabalho sob 
a recessão americana de 1929 a 
1933, elaborado por Means para o 
"National Resourses Commit­
te"11, sustentou que o fator do­
minante da insensibilidade à de­
pressão é "o controle administra­
tivo dos preços, derivado do nú­
mero relativamente pequeno de 
companhias que dominam deter­
minados mercados" .12 

Portanto, trabalhos cientfficos 
baseados no estudo da realidade 
econômica, desde meio século, 
vem nos indicando soluções dife­
rentes dos dogmas simplistas do 
liberalismo do "Jaisser faire". 

Mas por que se mantêm tão 
atualizadas tais teses simplistas, 
como a de defender o livre mer­
cado, a desregulação, como se a 
concorrência perfeita fosse a re­
gra e não a exceção? Por que ig­
norar a realidade complexa dos 
oligopólios, das empresas trans­
nacionais e dos preços adminis­
t rados? 

Uma indicação para obter 
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uma resposta pode-se encontrar 
no lúcido artigo de Cerqueira Lei­
te: "Quando empresários advo­
gam uma economia regida exclu­
sivamente pelas leis de mercado, ' 
estão de fato reivindicando para 
si próprios as decisões quanto à 
organização do processo produti­
vo."13 

Se teses simplistas, fundadas 
em teorias engendradas no século 
XVIII, mantêm-se vivas, não é 
porque expliquem a realidade 
econômica, mas porque servem 
para justificar uma divisão inter­
nacional do t rabalho que mantém 
a atual concentração de renda 
mundial . Disso resulta que hoje 
podemos classificar os pafses em 
dois grupos: os centrais e os peri­
féricos. Os pafses classificados 
como periféricos são eternamente 
condenados a fornecer matéria­
prim.a, sobre a qual lhes foge a fi­
xação dos preços. E são impelidos 
a importar e consumir produtos 
manufaturados de alta tecnologia 
e serviços, inclusive financeiros, 
cuja fixação de preços, da mesma 
forma, lhes foge ao alcance. Aos 

10. Joelmir Beting- "A Teoria ê Outra", O 
Globo, 31/3/81. 

11. G.C. Means, "Price lnflexibility and the 
Requeriments of a Stabilizing Mone­
tary Policy", Journal of the American 
Statistical Association, vol. 30, 1935. 

12. James Arthur Estey, Ph.D. Ciclos Eco· 
nõmicos sua Natureza, Causa e Con­
trole, Editora Mestre Jou, São Paulo, 
1965. 

13. Rogério C. Cerqu"eira Leite. O MIC e a 
Polltica Industrial. (folha de Sio Pau­
lo, domingo, 13/10/85.) 
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países centrais cabe os serviços e 
os produtos de alto valor agrega­
do, que estão associados à infor­
mação e ao conhecimento tecno­
lógico. 

Mas o que fa-zer, se reconhe­
cemos que, na economia moder­
na, predominam os oligopólios e 
os quase-monopólios? 

É possível encontrar solução 
em economistas que, de forma 
alguma, poderiam ser classifica­
dos como esquerdistas ou socia­
listas. É o que nos indica Galbraith: 
"A natural alternativa à concorrência 
é a regulamentação pública ou a 
planificação. Esta, de certo tempo 
para cá, é considerada a única al­
ternativa.'' 14 

É dentro dessa alternativa que 
devemos ver o Plano Nacional de 
Informática que, ao invés de su­
primir a concorrência, veio, isto 
sim, instituí-la. Só que esse clima 
de concorrência foi feito com aju­
da de atividade governamental, 
criando espaço para o surgimento 
da empresa nacional, equilibran­
do de alguma forma o poder do 
quase-monopólio existente na 
área da indústria dos computado­
res, dominado por cinco empre­
sas transnacionais. 

E é esse o entendimento de 
lideres empresariais importantes 
como o Sr. Matias Machline15, 
quando declara: "Instituímos uma 
barreira aos investimentos es­
trangeiros no setor, é certo. Mas, 

, atrás dessa barreira, deixamos 
que se instalasse a livre competi­
ção entre empresas privadas na­
cionais. Hoje, mais de 100 delas 
estão aí ocupando um lugar que, 
se não fosse a reserva, estaria re-
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partido por meia dúzia de gran­
des grupos multi nacionais." 16 

Os pesquisadores de teoria 
econômica dos países desenvolvi­
dos e que, por uma questão basi­
lar da ciência, têm-se que ater ao 
Postulado da Objetividade, isto é, 
devem guardar coerência com a 
realidade econômica, acabam 
chegando a conclusões que gosta­
riam de não divulgar, para não 
alertar os países periféricos dos 
caminhos a tomar em defesa de 
seus legítimos interesses. Esses 
pesquisadores independentes, 
embora inseridos num contexto 
fortemente influenciado pela 
ideologia do livre comércio, aca­
bam indicando soluções que con­
templam uma forte interferência 
do Governo na economia, em es­
pecial para os países periféricos. 
Esses pesquisadores reconhecem 
que as empresas transnaciona is, 
cujas matrizes situam-se nos paí­
ses centrais, são as beneficiapas 
pelo dogma do livre comércio, 
porque só elas dispõem de sufi­
ciente poder para competir em 
qualquer parte do mundo. Por is­
so, os dirigentes dos países cen-

14. John l<enneth Galbraith. Capitalismo, 
Zahar Editores, 1960. 

15. Matias Machline. Revista Exame, 
15/10/85. 

16. Em 1971, as empresas de fabricaç§o 
americanas detinham cerca de 98% do 
mercado brasileiro, sendo que apenas 
uma delas controlava 7~/o, e três delas 
detinham sozinhas 96%- Josê Rappa­
port. Bureaux de Processamento de 
Dados e seu Mercado no Brasil, Re­
vista de Administração de Empresas, 
FGV, jul/set. 71, p. 55. 
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trais defendem o livre comércio, 
como capa para mascarar o con­
trole dos mercados do terceiro 
mundo por suas empresas. Entre­
tanto, pesquisadores do país líder 
entre os irfdustrializados acabam 
tendo que declarar, como com­
promisso com a verdade, do resul­
tado de suas pesquisas, que "At 
least on theoretical levei, free 
trade may not always be best" -
Gene Grossman, um economista 
da Princeton University. 17 

Um grupo de economistas des­
sa universidade concluiu que 
"Subsidies and import protection 
for hightech industries might ma­
ke sense because of the special 
role that research and develop­
ment and experience play in those 
business". 

A conclusão desse grupo de 
pesquisadores da Universidade de 
Princeton é que os países que de­
sejam ter uma participação em 
indústrias de alta tecnologia, co­
mo é o caso da indústria de In­
formática, devem elaborar políti­
cas próprias que contemplem um 
grau suficiente de proteção, para 
que as mesmas possam resistir às 
multinacionais. Os pesquisadores 
americanos consideram desneces­
sário que o Governo americano 
adote uma política similar, por 
julgarem que· suas empresas são 
líderes no mercado mundial e su­
ficientemente fortes para compe­
tir em escala mundial. 

Isto implica que se pode con­
cluir que pesquisadores america­
nos, quando independentes, isto 
é, não vinculados aos interesses 
das grandes empresas transna­
cionais e/ou do governo daquele 
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país, fornecem argumentos cienti­
ficamente embasados para justifi­
car toda a Polftica de Informática, 
em boa hora adotada pelo gover­
no e pelo Congresso Brasileiro ' 
com a Lei de Informática. 

CONCLUSÃO 

Voltamos a citar o professor 
emérito de Economia da Univer­
sidade de Harvard, John Kenneth 
Galbraith, quando declara: "Nada 
é tão importante na defesa da 
empresa moderna (transnacional) 
quanto o argumento de que seu 
poder não existe." 18 

Por isso, compreender a ênfa­
se dos conservadores em defen­
der a livre concorrência na área 
dos computadores que, de fato, 
não existia no Brasil e que, de fa­
to, pretendem eliminar, restau­
rando todo poder ao quase-mo­
nopólio da indústria de I nformáti­
ca transnacional, é tão importan­
te, pois está inserida no contexto 
mais amplo da distribuição de 
renda (salários/empregos) entre 
os países do terceiro mundo e os 
industrializados, via imposição de 
uma divisão internacional do tra­
balho. Por isso a Política Nacional 
de Informática do Brasil é tão cri­
ticada, pois ela não é apenas uma 
política industrial mas, muito 
mais que isto, expressa um cami­
nho que se abre para o país de-

17. In New Case for Protecti onism b y Syl 
N asar-Fortune. p. 33, 16/9/1985. 

18. J.R. Galbraith. A natomia do Poder, p. 
124. 
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senvolver tecnologia, criar em­
pregos e melhorar sua distribui­
ção de renda. Representa, de fato, 
tomar seu destino nas próprias 
mãos. 

Em um paralelo histórico, de­
vemos lembrar que o Brasil, até o 
ano de 1808, era proibido, por De­
creto-Lei do Rei de Portu_gal, de 
fabricar qualquer produto indus­
trial . Esse Decreto só foi revoga­
do com a transferência da Corte 
Portuguesa para o Rio de Janeiro, 
face à invasão de Portugal pelas 
tropas de Napoleão. 19 

A lei portuguesa prejudicou, 
atrasando e impedindo o Brasil de 
acompanhar, em seu início, a se­
gunda onda da industrialização. O 
Brasil era, então, colônia de Por­
tugal. Hoje o país estâ conseguin­
do inserir-se na tercei ra onda in­
dustrial, a da lnformática.20 

Tenta-se at ravés do GA TT o 
estabelecimento de uma legisla­
ção internacional sobre serviços, 
nesses incluindo a informática, o 
que, na prática, exerceria a mes­
ma ação inibidora que o Decreto 
proibindo indústr ias no Brasil 
exerceu a seu tempo. 

A Suíça que soube ou pôde, à 
época, acompanhar a onda da in­
dustrialização, informa que atin­
girá uma situação de pleno em­
prego no ano 2000, podendo eli­
minar as condições de aposenta­
doria compulsória e empregar 
seus idosos, caso esses queiram 
permanecer em atividade.21 

As mudanças tecnológicas em 
curso oferecem uma nova opor­
tunidade aos países do tercei ro 
mundo para sai r do ciclo da po­
breza porque, na nova civilização 
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informatizada, a inteligência hu­
mana será o fator de produção 
mais importante e o progresso 
humano repousará sobre o saber. 
Dessa forma a capitaliz_ação do 
conhecimento predominará sobre 
a capitalização material, na estru­
tura da economia. 

Podemos dizer que a Informá­
tica é uma atividade. de conheci­
mento intensivo, não necessar ia­
mente de -capital intensivo, como 
querem fazer crer os detentores 
do quase-monopólio da Informá­
tica mundial. 

Por tudo isso, se queremos, 
como nação, caminhar para a eli­
minação da pobreza no país, pre­
cisamos nos manter atentos e so­
lidários, cooperando para que o 
Brasil, soberanamente, acompa­
nhe a onda da Informática, man­
tendo e implementando seu Plano 
Nacional de Informática. 
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Reserva de mercado para 
computadores desenvol­

vidos e fabricados no Brasil todo 
mundo já ouviu falar, mas pouca 
gente conhece de verdade tudo 
que ela significa 

Cada vez que um computador 
brasileiro ocupa um lugar no mer­
cado, isso significa que o Brasil 
deixou de importar um computa­
dor feito lá fora Significa que o 
Brasil está rompendo uma injusta 
divisão intemacional do trabalho, 
que reserva a países como o nos­
so o papel de etemos fomecedo· 
res de matérias-primas e compra­
dores de tecnologia 

Se isso é muito importante para 
o Brasil, é mais importante ainda 
·para os brasileiros. 
Porque cada vez que um compu-

• tador feito aqui substitui um im· 
portado, o dinheiro que a gente 
la usar para pagar o técnico lá 
de fora fica aqui dentro mesmo. 
Pagando os nossos técnicos, 
dando mais oportunidades para 
os talentos que estão saindo de 
nossas universidades, ajudando 
a ampliar o mercado de trabalho 
para os brasileiros. 

E o que acontece na Cobra, 
maior fabricante de computadores 
feitos com tecnologia brasileira, 
que trabalha dia e noite, não só 
para aperfeiçoar cada vez mais 

nossos computadores, mas tam­
bém para que todos os brasileiros 
conheçam a importância deste 
trabalho. 

Hoje, a indústria nacional de 
informática gera mais de 30 mil 
empregos diretos. Daqui a 
10 anos, se ela continuar crescen­
do, ·serão milhões de brasileiros li· 
gados diretamente à pesquisa, à 
produção e à prestação de servi­
ços de informática 

Mas, se ao invés di~ a indús· 
tria nacional de informáttca for 
sufocada pela concorrência de 
produtos importados, milhões de 
brasileiros vão nos cobrar caro 
por isso. 

Inclusive, os senhores ai do lado. 

IMPORTANTE: E-a pera a ~naçlo de 
Comuntc:.çio Social da Cobta, A!l. eam-lanle 
Guaranys,447 · CEP 22785, Rio de J-.lro, 
• nteeba maiores lnfonnaçlles sobre a polltlca 
brasileira de -· de m«eado pera • 
lnlorm6llc:a. 



A EVOLUÇÃO DA 
INFORMÁTICA NO 
BRASIL 

Rui Castro Martins 

O autor, ao estudar a evoluçáo do setor de informAtica no Bras/~ 
procura "contemplar o passacJO, resumir o que ocorre no presente e vis­
lumbrwo futuro". 

E um trabalho sobretudo simples e didático que nos fornece lnfor­
maç6es Msicas sobre a origem e evoluçáo da lntormAtica, ao mesmo 
tempo quo nos permite apreciar a Polftlca Nacional de lnformAtica em pa· 
raleio com as polltlcas adotadas por pafses como os EUA, Jap§o, Ingla­
terra, França, Alemanha Ocidental, Mt1xico e Argentina. 

Foi selecionado entre as monografias apresentadas. em 1985, rx>­
mo exig~ncia curricular da Escola de Comando e Estado-Maior do Ex4r· 
cito. 

INTRODUÇÃO 

S 
e um adulto da classe mé­
dia, no Brasil, se der ao 
trabalho de computar os 

registros numéricos associados à 
sua pessoa, apenas para desig­
ná-lo junto às entidades públicas 
e privadas, relacionará cerca de 
trinta números. Para os cento e 
trinta milhões de brasileiros, uma 
média igual a essa levaria a qua­
tro bilhões de números cadas­
trais, da certidão de nascimento à 
conta bancária. Como a maioria 
das crianças não possui contas 
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em bancos nem títulos de eleitor, 
a média deve ser menor, porém 
ainda assim, é bem provável que 
existam um ou dois bi lhões de 
números designando pessoas físi­
cas, no Brasil. 

A administração pública, para 
exercer seu poder de polfcia e 
prestar servi ços à sociedade, ma­
nipula hoje uma quantidade de in­
formação que está cresç_endo as­
sustadoramente. Calculâ-se que, 
se não fosse usada a automação, 
todos os cidadãos precisariam ser 
funcionários do Estado, para con­
duzi r sua imensa máquina admi-
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nistrativa. Mesmo em regimes 
polfticos abertos, não sobraria 
ninguém para as atividades pri­
vadas. 

Até há" bem pouco tempo, o 
conhecimento humano evoluiu 
muito lentamente. Numa tentativa 
de quantificá-lo, estudiosos esti­
mam que ele dobrava a cada cin­
qüenta anos, por volta de 1800. 
Próximo a 1950, seu dobro ocor­
ria a cada dez anos, e nos anos 
70 o perfodo diminuiu para cinco 
anos. Não obstante as recentes 
turbulência~ na economia mun­
dial - e o conseqüente arrefeci­
mento nas atividades - é bastante 
Ucito prever que, na década de 80, 
a soma total de conhecimentos 
gerados na humanidade dobrará a 
cada dois anos. Um matemático 
poderá constatar que esse pro­
cesso evolui a uma taxa muito 
superior à exponencial. 

Geram-se e manipulam-se quan­
tidades cada vez maiores de in­
formação. Na indústria, nos go­
vernos, nas escolas, nos laborató­
rios, nos negócios. Há alguns 
anos, o fenômeno foi chamado de 
"explosão da informação". A fi­
gura não se r:evelou adequada, 
uma vez que explosões acabam 
muito rápido ieu processo. Não é 
o que ocorre com o tratamento da 
informação, onde o crescimento 
não tem fim presumfvel. É mais 
correto rotular como "revolução 
da informática" essa nova etapa 
da civilização. Sucedeu à "revolu­
ção industrial" e está conduzindo 
à chamada "sociedade informati­
zada". 
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O objetivo deste trabalho é 
esboçar uma imagem de como o 
Brasil está participando da revo­
lução da informática. Inicia com 
alguns exemplos numéricos para ' 
retratar a importância do assunto 
no mundo e conceitua as chama­
das "gerações" de computadores. 
A seguir, passa a analisar o caso 
brasileiro, iniciando com um bre­
ve histórico, até contemplar o pa­
norama atual, inferindo algumas 
previsões para o setor. Prosse­
gue, abordando a polêmica ques­
tão das poUticas governamentais 
para a informática, visando a es­
tabelecer a comparação do Brasil 
com alguns pafses. Sem a preten­
são de esgotar um assunto tão 
mutável, apresenta as conclusões 
finais. 

No curso das pesquisas, fo­
ram reali~adas incursões às bi­
bliotecas Tasso Fragoso e Castelo 
Branco, da ECEME, ao Centro de 
Cálculo e Tratamento da Informa­
ção do CTEx, localizado no IME, 
à SEI-Secretaria Especial de In­
formática, ao LNCC-Laboratório 
Nacional de Computação Cientrfi­
ca, à COBRA-Computadores e 
Sistemas Brasileiros, à SID-In­
formática, à IBM Brasil, à Bur­
roughs, à Hewlett Packard, à 
Contrai Data e à SCOPUS. As 
restrições de tempo impediram 
um contato maior com o grande 
universo de empresas e órgãos li­
gados à informática no Brasil. 
Mas a representatividade dos 
consultados e a bibliografia ma­
nuseada permitiram manter a in­
tenção de generalidade e abran­
gência. 
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ALGUNS DADOS 
SIGNIFICA TI VOS 

O ENIAC 

A história do processamento 
automático de dados não tem, na 
realidade, mais de quarenta anos. 
As primeiras concepções surgi­
ram na Alemanha, durante a Se­
gunda Guerra Mundial. Em face 
dos resultados do conflito, o de­
senvolvimento das máquinas 
prosseguiu, com sucesso, nos 
EUA e na Inglaterra. 

Em 1946 surgiu o ENIAC-Eietrcr 
nic Numeric lntegrator and Cal­
cu lator, apare lho desenvolvido 
pelo Exército dos EUA, em con­
vênio com a Universidade da 
Pensilvânia. O objetivo era cal­
cular com precisão trajetórias de 
projéteis. E interessante compa­
rar alguns parâmetros do ENIAC 
com os do microprocessador F8 
da Fairchild, produzido t r inta 
anos depois. O E N IAC era consti­
tuldo de 18.000 válvulas e o F8 de 
2.000 transistores. A redução foi 
de 300.000 vezes no tamanho e 
56.000 vezes no consumo de 
energia elétrica. Ambos apresen­
tavam equivalentes capacidades 
de memória para leitura (ROM) 
mas o tempo de vida útil do mi­
croprocessador era 10.000 vezes 
superior ao do ENIAC, que pesa­
va 30 toneladas, enquanto o F8 
pesa menos de 500 g ramas. 

A velocidade e a intensidade 
das mutaç6es 

O aspecto mais impressionao-
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te na nova " revolução" é a velo­
cidade e a intensidade das muta­
ções. A tecnologia e o desempe­
nho dos equipamentos crescem 
numa taxa tão elevada quanto à 
da reduçã9 dos custos, pesos e 
volumes. E bastante conhecida a 
comparação segundo a qual, se a 
indústria automobilfstica apresen­
tasse a mesma redução de preços 
e igual melhor ia na performance 
que a microinformâtica tem regis­
trado, um automóvel Rolls-Royce 
custa r ia hoje 5 dólares e consumi­
ria 1 litro de gasolina para rodar 1 
mi lhão de quilômetros. 

O Mercado Mundial 

- Existem no mundo mais de 
5 milhões de computadores. Por 
volta de 1987, essa quantidade 
deverá alcançar os 25 milhões. 

- Em 1987 existirão cerca de 
100 milhões de aparelhos eletrô­
nicos, incluindo computadores, 
terminais, equipamentos de escri­
tórios e outros. 

- O mercado mundial da in­
dústria de informática deverá al­
cançar, em 1992, a marca de 1,4 
trilhão de dólares. Tal quantia 
quitaria a divida externa de 13 
palses com o endividamento do 
Brasi l. 

AS CINCO GERAÇÕES 

A cronologia 

Há divergências quanto à cro­
nologia adotada para definir as 
etapas do desenvolvimento tec­
nológico designadas como "gera-



ções" de computadores. Não po­
der ia ser diferente, pois o adven­
to de nova técnica ou produto -
que pode caracterizar uma gera­
ção - compreende vá rias fases: a 
concepçãci, os estudos iniciais, os 
projetos, a produção de protóti­
pos, até a consolidação definitiva 
em termos comerciais e util itá­
rios. Uma técnica ou produto po­
de encontrar-se em pleno período 
de aplicação, quando começa a 
surgi r novo progresso, que dará 
origem a outra geração. Desse 
modo, apenas para esquematizar, 
será adotada uma média das da­
tas encontradas na li teratura, pa­
ra marcar esses períodos. 

A Primeira Geração: 
Válvulas Eletrônicas- 1946/1957 

Caracterizou-se, quanto ao 
hardware, pelo emprego da vál­
vula, do tambor magnético e do 
tubo de raios catódicos. O ENIAC 
foi a primeira máquina de desta­
que. Havia grande amparo estatal, 
e os produtos restringiam-se a 
aplicações militares e científicas 
pouco disseminadas. 

Na área do software, surgiam 
os programas armazenados, os 
códigos de m4quina e os progra­
mas montadores. 

Nas cornpnicações, desenvol­
veram-se o telefone e o teletipo. 
Não havia ainda uma associação 
com a tecnologia da computação. 

A Segunda Geração: 
Transistores- 1958/ 1964 

Em hardware, o progresso 
ocorreu com o advento dos tran-
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sistores, menores em custo e vo­
lume que as válvulas, e das me­
mórias de núcleo magnético. 

Desenvolveram-se as lingua­
gens de alto nfvel - ALGOL é 
FORTRAN. 

A transmissão digital e a mo­
dulação pulso-código foram os 
progressos na área das telecomu­
nicações. 

Nos EUA, a demanda inicial 
pelos transistores (solid-states) 
ainda provinha dos setores de de­
fesa e das atividades aeroespa­
ciais. Em 1957 os russos lançaram 
o Sputnik e a resposta americana 
não ta rdou, com o Projeto Apolo, 
em 1960. 

A Terceira Geração: 
Circuitos Integrados - 1965/ 1971 

As comunicações via satélite 
(ver Copa do Mundo de Futebol, 
em 1970, no México), as microon­
das, as redes de fibras ópticas e a 
comutação por pacotes integram 
cada vez mais as tecnologias das 
telecomunicações e da informáti­
ca. 

Em relação ao hardware, os 
circuitos integrados constituem­
se no carro-chefe dessa etapa. O 
desenvolvimento da tecnologia 
dos semicondutores, impulsiona­
do pelos programas militares-es­
paciais, permitiu o encapsulamen­
to miniatur izado dos vários com­
ponentes eletrônicos. Surgiam os 
chips, os microprocessadores, as 
memórias passaram a ser consti­
tuídas de transistores e se desen­
volveram os discos magnéticos. 
Aparecia o minicomputador. 
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As linguagens de nfvel muito 
alto, os sistemas operacionais 
Pascal, a programação estrutura­
da, o tempo compartilhado (t ime­
sharing), o processamento de lis­
tas ("LIPS") e a computação grá­
fica marcaram o progresso na 
área do software. 

to dos "micros", a IBM conquis­
tou 17% do mercado em 83, com 
seu personal computer. 

A Quinta Geração : 
A Inteligência Artificial - 1985/? 

Em abril de 1981, o Japão 
anunciou fo rmalmente a sua con­

A Quarta Geração: cepção da 5! geração. lnicialmen­
Circuitos Integrados LSI/ VLSI te desacreditada, dada o caráter 
(" Large Scale lntegration/Very de "ficção científica" que conti­
Large Sca le lntegration") - nha, a proposta de !'inteligência 
.1972/1985 artificial" passou a ser estudada 

O uso do processamento dis­
tribuído - rede de minicomj:)uta­
dores em substituição a um sis­
tema de grande porte - e o lan­
çamento do microcomputador 
proporcionaram a grande disse­
minação da informática na área 
comercial. As memórias de bolha, 
os discos ÓP.ticos se alinharam 
com a VLSI, como destaques em 
hardware. · 

Em software, o uso generali­
zado de pacotes, os sistemas es­
pecializados e as linguagens 
orientadas para objetos represen­
taram as novidades. 

Os sistemas integrados de re­
des digitais foram os desenvolvi­
mentos em telecomunicações. 

Começou a ocorrer uma des­
concentração industrial. A Apple 
norte-americana é um exemplo de 
pequena empresa bem-sucedida. 
Fabricando microcomputadores a 
partir de uma oficina de fundo de 
quintal, faturou US$ 983 milhões 
em 1983, após sete anos oe exis­
tência, colocando-se entre as 500 
maiores indú.strias dos EUA. Ape­
sar da entrada tardia no segmen-
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com mais atenção nos anos se­
guintes. 

As primei r as quatro gerações 
foram caracterizadas pelas tec­
nologias de hardware, enquanto a 
quinta, ao lado de relevantes pro­
gressos nessa área, passa a enfa­
tizar o desenvolvimento prepon­
derante do software. No novo en­
foque, a emergente "engenharia 
do conhecimento" substituirá a já 
tradicional "análise de sistemas". 

O projeto japonês prevê, para 
o longo prazo, uma grande má­
quina de inferência, um super­
computador capaz de um bilhão 
de inferências lógicas por segun­
do ( LIPS), equipado com uma in­
terface "amigável" para com o 
usuário. Técnicas de inteligência 
artificial possibilitarão a simbiose 
homem-máquina, com o entendi­
mento de linguagem natural, ex­
pressa através da voz, reconheci­
mento de padrões gráficos etc. 

Os EUA anunci.aram em 1983 
o programa "Computação Estra­
tégica e Sobrevivência" f para de­
senvolver computadores superin­
teligentes para uso militar. Na 
área de inteligência artificial, p_re-
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tende-se desenvolver software 
para seis setores considerados es­
tratégicos do ponto de vista mili­
tar: fala, visão, linguagens natu­
rais, bases de conhecimento mui­
to grandes~ computação gráfica e 
navegação. 

Na Europa, segundo o jornal 
O Globo de 9 de setembro de 
1985, um consórcio da Inglaterra, 
Alemanha Ocidental, Itália e Es­
panha aprovou a construção de 
um avião caça, no qual os con­
troles serão operados por um 
computador que obedecerá à voz 
do piloto. A British Aerospace já 
está desenvolvendo o protótipo, 
cujo projeto está orçado em vinte 
bilhões de dólares. 

RESUMO HISTÓRICO NO BRA­
SIL 

De 1900 à Década de 50 

1900- As primeiras máquinas 
Burroughs são importadas 
por comerciantes da Ama­
zônia durante o ciclo da 
borracha . 

1917- A IBM, sob a denominação 
de Computing Tabulating 
Recordin_g Company, instala 
as primeiras máquinas no 
Brasii.Assina contrato com 
a então Di retoria de Esta­
tística Comercial. Participa, 
com suas tabuladoras, do 
censo de 1920. 

1924- A Companhia Burroughs 
do Brasil instala-se no 
pafs. Subsidiária da Bur­
roughs Corporation · (De­
troit, EUA), abre escritó-
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rios no Rio de Janeiro e 
em São Paulo. 

- A IBM adota sua atual de­
nominação nos EUA: ln­
ternational Business Ma-· 
chines Corporation. Nesse 
ano, a empresa é autoriza­
da a operar no Brasil, por 
decreto do Presidente Ar­
thur Bernardes. 

1939- Thomas Watson vem ao 
Brasil para inaugurar a 
primei r a fábrica da IBM fo­
ra dos EUA, localizada em 
Benfica, Rio de Janeiro. 

1955- A Burroughs instala a fá­
brica de Santo Amaro (SP) 
para produção de máqui­
nas de somar, máquinas 
autenticadoras de caixa e 
outros equipamentos. Ini­
cia, com a unidade fabril, 
suas atividades de P & D. 
Destina à exportação 70% 
da produção. Em 1958 fa­
brica a primeira máquina 
de somar cem por cento 
nacional. 

A Década de 60 

1960- A Burroughs i nstala na 
PUC-RJ o primeiro compu­
tador da América do Sul -
o B-205. 

1961 -A fábrica de Benfica, da 
IBM, inicia a montagem 
dos computadores transis­
torizados da linha 1401, da 
segunda geração. Inicia as 
exportações em 1964. 

1966- A Burroughs inicia a g ran­
de reformulação do siste­
má bancário brasileiro, 

141 



A Evolução da Informática no Brasil 

com sistemas especlficos, 
baseados no uso das au­
tenticadoras de caixa. O 
Banco do Brasil adota o 
sistema de caixa executivo 
e outros bancos passam a 
usar o sistema de caixa 
correntista. 

1967- A Burroughs inaugura a 
segunda unidade industrial 
no Brasil, em Veleiros 
(SP). Destina-se à produ­
ção de componentes ele­
trônicos, tais como: 
- memórias de núcleos 

magnéticos; 
- memórias de circuitos 

integrados. 
Sua produção é totalmente 
exportada para os EUA, in­
corporando-se lá aos com­
putadores destinados ao 
mercado internacional. 

1969 - Inicia-se o teleprocessa­
mento de dados no Brasil, 
quando um computador 
Burroughs B-3500, do 
INPS do Rio de Janeiro, é 
ligado, via EMBRATEL, a 
um terminal TC-500, em Por­
to Alegre (RS). 

A Década de 70 
1972- O Decreto n<.? 70.370, de 5 

de abril, cria a Comissão 
de Coordenação das Ativi­
dades de Processamento 
Eletrônico (CAPRE), su­
bordinada à SEPLAN/PR. 
Seu objetivo é racionalizar 
as aquisições e otimizar o 
uso de equipamentos de 
PAD por órgão do Governo 
Federal e entidades vincu­
ladas. 
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-0 Grupo Especia l de Tra­
balho (GTE - Funtec 111 ), 
da Marinha do Brasil, assi­
na um protocolo com a 
Universidade de São Paulo 
e com a Equipamentos Ele­
trônicos (E.E.), para de­
senvolver, em dois anos, 
um minicomputador na­
cional. Gera-se o embrião 
do que vi ria a ser o primei­
ro computa'dor projetado 
no pafs a alcançar o mer­
cado - o COBRA 500. 

- A IBM, com sua fábrica de 
Sumaré (SP). inaugurada 
em 1971, inicia a produ­
ção da UCP. do computa­
dor/370, Mod. 145 IBM. 

- A Burroughs introduz no 
Brasil os equipamentos 
da quarta geração, com o 
B-1700 (pequeno porte) e 
o B-6700 (grande porte). 
este último destinado às 
universidades. 

1974- O grupo do Prof. Roberto 
Lins de Carvalho, da PUC­
RJ, começa a desenvolver 
a técnica de software do 
"interpretador de regras" 
(sistema PROVAO) que 
permite, entre outras coi­
sas, provar teoremas ma­
temáticos. Trata-se de tec­
nologia a ser eleita pelos 
japoneses, em 1981, como 
um dos suportes da quinta 
geração de computadores. 

- Assina-se, a 18 de julho, 
no Banco NaciÔnal de De­
senvolvimento Econômi­
co, a ata de fundação da 
COBRA- Computadores e 
Sistemas Brasileiros Ltda. 
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Participaram, cada um, 
com um terço do capital 
societário: a E.E. (Equi­
pamentos Eletrônicos), 
a F.erranti (inglesa) e a DIGI­
B~L estatal de fomento à 
indústria eletrônica do Brasil. 

1975- A Burroughs instala sua 
terceira fábrica no Brasil -
a de produtos periféricos, 
anexa à de Veleiros. Com a 
produção de impressores 
de alta velocidade, aumen­
ta a transferência de tec­
nologia e a nacionalização 
dos produtos fabricados no 
pais. 

1977- A CAPRE divulga o resul­
tado da "concorrência dos 
minis", determinando quem 
fabricará minicomputadores 
no Brasil. São seleciona­
dos: 
- a Companhia formada 

pela SHARP, INEPAR e 
DATASERV (SID), com 
tecnolog•a da LOGA­
BAX, francesa; 

- a EDISA, com suporte tec­
nológico da FUJITSU, ja­
ponesa; 

- a LABO, com projeto 
adquirido da NIXDORF, 
alemã. 

1979 - A COBRA lança no merca­
do o· primei r o micro­
computador nacional - o 
COBRA 305. 

- O Decreto n~ 84.067, de 8 
de outubro, cria a Secreta­
ria Especial de Informática 
(SEI), vinculada ao Con­
selho de Segurança Nacio­
nal, extinguindo-se a CA­
PRE. 
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PANORAMA ATUAL NO 
BRASIL- A DÉCADA DE 80 

A Ação do Estado 

No final da década de 70 e no 
inicio da seguinte, intensificou-se 
a participação do governo brasi­
leiro no setor de informática. 

A SEI emitiu, em 1980, uma 
série de atos normativos, regu­
lando sobre: 

- critérios para o exame dos 
pedidos de importação, fixando 
prioridades; 

- obrigatoriedade de registro, 
no SEI, da industrialização de 
equipamentos no Brasil; 

- locação ou aquisição de 
equipamentos pela Administração 
Federal; 

- condições para a fabricação 
de equipamentos de pequeno por­
te e periféricos, no Brasil, restrita 
a empresas com capital cem por 
cento nacional e com tecnologia 
desenvolvida no pais. 

No mesmo ano, a Secretaria 
expediu portarias criando várias 
comissões especiais com o obJeti­
vo de estabelecer polltica e dire­
trizes na área de informática. Al­
guns dos campos fixados foram a 
educação, a microeletrônica, 
software e serviços, teleinformá­
tica, controle de processos, Plano 
Di reto r de Informática, automa­
ção na manufatura, automação 
bancária e .automação nas opera­
ções comerciais. 

Em 30 de outubro de 1984 foi 
publicada a Lei n~ 7 .232, de 29 do 
mesmo mês, dispondo detalha­
demente sobre a Política Nacional 
de Informática. 
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A Indústria e o Comércio 

Não obstante a existência da 
COBRA desde 1974, foi somente a 
pàrtir da adoção da polftica de re­
serva de mercado, no final da dé­
cada de 70, que a indústria nacio­
nal de informática ganhou impul­
so. Daquela época até hoje, a 
quantidade de empresas genui­
namente nacionais, fabricantes de 
equipamentos de PAD, aumentou 
de oito para mais de 130. A prote­
ção estatal estabeleceu-se justa­
mente nos segmentos que apre­
sentavam maiores possibilidades 
de expansão futura, eram mais 
vulneráveis à importação desen­
freada e que ainda não estavam 
ocupados pelos fabricantes es­
trangeiros instalados no Brasil. 

Em 1980, a COBRA lançou o 
minicomputador MOD. 500, pri­
meiro e até agora único computa­
dor desse porte totalmente con­
cebido por técnicos bras i lei r os. O 
equipamento já compete em pre­
ço e desempenho com minicom­
putadores de projetos estrangei­
ros. 

O primeiro bilhão de dólares 
foi ultrapassado pelo mercado 
brasileiro de computadores e pe­
riféricos em 1981 . Desse total, 
41% representavam o faturamen­
to das empresas nacionais. 

Em maio de 1984 a COBRA 
lançou os microcomputadores 
profissionais da linha 200. No seu 
décimo ano de vida, essa indús-

' tria nacional abrange todo o es­
pectro do mercado, até os 
computadores de médio por­
te. E inicia os primeiros passos 
para ingressar nas faixas superio-
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res. Em 22 de julho de 1985 a im­
prensa (JB) noticiou o curso de 
negociações da COBRA e da SID 
visando à compra de tecnologia 
para a fabricação de equipamen­
tos de grande porte, uma iniciati­
va que afeta diretamente o pre­
cioso mercado da IBM, Burroughs 
e Control Data, as três mais fortes 
multinacionais no Brllsil. 

É importante salientar que as 
fi r mas estrangeiras que compe­
tem no mercado brasileiro tam­
bém apresentaram um crescimen­
to expressivo no período. As ex­
portações da IBM do Brasil, que 
em 1979 atingiram 94 milhões de 
dólares, subi ram para 174 
e 211 milhões, em 1980 e 
1981. Com a recessão econômica, 
e provavelmente por efeito mar­
ginal da política nacional de in­
formática, houve uma queda para 
200 e 151 mi I hões de dólares em 
1982 e 1983. Mas em 1984 as ex­
portações da IBM do Brasil reto­
maram· o crescimento, com 182 
milhões de dólares. 

Nesta primeira metade da dé­
cada, a IBM, com sua fábrica de 
Sumaré (SP), iniciou a produção 
da UCP 4331 MG2 (1980), da UCP 
4341 (1982), da UCP 4381 Mod. 2 
(1983) e da UCP 4381 Mod. 1 e 3 
(1984). Os computadores da linha 
4381 são fabricados exclusiva­
mente em três países no mundo: 
Alemanha, Brasil e Estados Uni­
dos. A IBM cor:~ta com mais de 
420 fornecedores loca)s, que fatu­
raram US$ 35,5 milhoes de dóla­
res em 1984. 

A Burroughs também cresceu 
no perlodo. Em 1980 firmou con­
trato de OEM {original equipment 
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manufacturer) com a nacional 
SCOPUS, incluindo em suas con­
figurações os terminais de vídeo 
dessa empresa. Em 1981 iniciou a 
fabricação .. do primeiro processa­
dor centrá! de grande porte no 
Brasil, o B-6930; e em 82 colocou 
no mercado interno e externo 
o B-6910, fabricado no país. Nes­
se ano firmou um contrato de 
OEM com a PARKS, nacional, pa­
ra a fabricação de modems, e com 
a GLOBUS, também brasileira, 
para a produção de terminais im­
pressores remotos. Em 1984 rece­
beu da SEI autorização 'para fa­
bricar no Brasil seu mais recente 
produto, o processador central 
A9. 

A SID Informática S.A., co;·n 
60% de participação acionária da 
SHARP, 25% da 58-Participações. 
11,5% do BRADESCO e 3,5% de 
outros, inaugurou em 1984 a SID 
Microeletrônica Ltda., em Conta­
gem (MG), para a produção de 
semicondutores. Já se encontra 
em operação a unidade fabril de 
Curitiba (PR), além de outras em­
presas do Grupo Machline: Fábri­
cas de Manaus e São Paulo 
(SHARP), o Digibanco-Banco Digi­
tal S.A. (SP) e várias filiais em 
doze estados do Brasil. O termi­
nal de caixa automática-ATM-SID, 
projetado e ·produzido no pafs, 
pode operar em sistemas de 
qualquer marca. Em 24 horas por 
dia, sete dias por semana, recebe 
depósitos e pagamentos, libera 
saques, emite extratos e responde 
à consultas. Em complemento às 
mensagens gravadas em vídeo, a 
caixa automática possui dispositi­
vo de voz, conduzindo o usuário 
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nos procedimentos necessários. 
Além da automação bancária, a 
SID tem, como principais produ­
tos, micro e minicomputadores. 

A Ciência e a Tecnologia 

Em 1980 a IBM instalou em 
Brasília seu primeiro Centro Cien­
tífico no hemisfério Sul. O objeti ­
vo declarado é contribuir para o 
desenvolvimento científico e tec­
nológico do país, através da exe­
cução de projetos em parceria 
com universidades e instituições 
de pesquisa brasileiras. Em 1984 
criou em São Paulo o Instituto de 
Tecnologia de Software, com 
grande atuação junto às universi­
dades, software houses e usuá­
rios. A maior empresa do mundo 
em informática tem demonstrado 
real interesse em transferir tec­
nologia e nacionaliar alguns pro­
dutos. Seu intenso programa de 
bolsas de estudos, patrocínio e 
apoio a seminários, treinamento 
de fornecedores, técnicos em ma­
nutenção, pessoal próprio e usuá­
rios tem causado preocupação em 
alguns setores. Seu ambicioso 
programa de equipar, gratuita­
mente, várias universidades bra­
sileiras com computadores de 
grande porte, provocou reações 
recentemente em São Paulo: o 
Conselho Estadual de Processa­
mento de Dados vetou a instala­
ção de um computador de quatro 
milhões e quinhentos mil dólares, 
doado à USP, em meados de 
1984. O caso ainda não foi solu­
cionado pela SE I. 

A Burroughs tem procurado 
horizontalizar sua participação no 
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parque industrial brasileiro, asso­
ciando-se a nacionais em diversos 
projetos de transferência e de­
senvolvimento de tecnologia . Em 
1983 transferiu para a SEI a tec­
nologia de encapsulamento de 
chips, incorporou às suas confi­
gurações as unidades de fita 
magnética fabricadas pela CON­
PART, liberou terminal financeiro 
e concentrador, desenvolvido em 
conJunto com a EDISA, para tra­
balhar com as configurações e 
com o Software SAGA e assinou 
convênio com a TECNOCOOP pa­
ra desenvolver interface para im­
pressoras a serem ligadas em sis­
temas exógenos. 

Na área inst itucional, criou-se 
o Centro Tecnológico de Informá­
tica-CTI, pelo Decreto n~ 88.010, 
de 30 de dezembro de 1982. Com 
sede em Campinas (SP), o Centro 
foi transformado em Fundação 
pela Lei n <:.> 7.232, de 29 de outu­
bro de 1984, que dispõe sobre a 
Política Nacional de Informática. 
O CTI é vinculado ao Conselho 
Nacional de Informática e Auto­
mação (CONIN), e tem como 
principais atribuições: 

- promover pesquisas, planos 
e projetos junto a instituições pú­
blicas e privadas; 

- emitir laudos técnicos; 
- acompanhar programas de 

nacionalização; 
- apoiar as empresas nacio­

·. nais no setor; e 
- implementar a integração 

das universidades brasileiras ao 
esforço nacional de desenvolvi­
mento da informática. 
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O Usuário 

O domínio generalizado da 
tecnologia - de fabricação, de 
operação e de uso - e a acelerada 
diminuição dos custos fazem au­
mentar cada vez mais a convivên­
cia do homem com o computador. 
A informática deixou de circular 
no ambiente fechado dos labora­
tórios científicos e dos grandes 
programas espaci<Jis, para pene­
trar definitivamente na vida con­
tidiana do cidadão. Multiplicam­
se as publicações, os cursos, os 
simpósibs e as feiras de informá­
tica. Órgãos como a Sociedade 
dos Usuários de Computadores e 
Equipamentos Subsidiários (SU­
CESU) representam, ao lado da 
universidade, da indústria e do 
Estado, importantes componentes 
no sistema de vetores que condu­
zirá a revolução da informática. 

Há dez anos surgia a primeira 
loja de computadores do mundo, 
a The Computer Store, em Los 
Angeles (EUA). Hoje, os grandes 
centros do Brasil já possuem es­
tabelecimentos desse tipo, e a 15 
de novembro deste ano o Rio de 
Janeiro inaugurará o primeiro 
shopping center brasilei ro de in­
formática . No andar térreo do 
prédio onde funcionava o antigo 
cinema São Luiz, instalar-se-ão 
lojas de microcomputadores, bu­
reaux de serviços, clubes de vfdeo 
e de micros, livrerias especializa­
das, representantes d~ fabricantes 
de equipamentos e pêriféricos, de 
suprimentos e tudo que se rela­
ciona com o usuário de informáti-
ca . 

No Rio já funciona o "Disque-
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Bolsa", serviço da Bolsa de Valo­
res do Rio de Janeiro. Qualquer 
pessoa pode obter as informações 
disponíveis no computador da 
BVRJ, tai_:i como cotações, índices 
e boletins de fechamento. Basta 
munir-se de um microcomputador 
e de um modem-aparelho que 
adapta a linguagem do computa­
dor à telefonia. 

A concepção da "cidade do 
futuro" começa a ocupar a mente 
dos engenheiros, arquitetos, so­
ciólogos, urbanistas e adminis­
tradores públicos, que vêm-se 
reunindo para estudar e debater o 
assunto. Um dos componentes da 
futura urbe já existe: o "edifício 
inteligente". O prédio da IBM, na 
Avenida Pasteur, e o Centro Em­
presarial Rio; na Praia de Botafo­
go, Rio de Janeiro, e as sedes do 
Citibank e do ltaú, em São Paulo, 
são alguns exemplos atuais. São 
conjuntos que estão incorporando 
o controle por computador: o 
Building Management System 
(BMS). A iluminação, o ar condi­
cionado, a demanda e a geração 
de emergência de ene~gia elétri­
ca, o abastecimento de água, o 
sistema de combate a incêndios, o 
alarme bancário e a interligação 
gerencial entre prédios são algu­
mas tarefas que estão sendo as­
sumidas pelo computador. O Citi­
bank está aplicando 900 mil dóla­
res na automação de sua sede 
paulista, a ser inaugurada no iní­
cio de 1986. Outro exemplo é a 
Torre Rio-Sul, no Rio de Janeiro, 
onde os equipamentos estão ava­
liados em 5,8 milhões de dólares. 

Os cálculos indicam que a 
economia de energia elétrica jus-

A Defesa Nacional 

A Evolução da Informática no Brasil 

titica os investimentos no con­
trole computadorizado. O Citi­
bank economizará, com seu pré­
dio, 30 a 40 por cento em energié!. 
Para o entendimento do fenôme­
no, é suficiente atentar para o sis­
tema tarifário adotado pelas con­
cessionárias, em relação aos 
grandes consumidores: as princi­
pais parcelas da conta mensal são 
a demanda - quantidade de po­
tência (kw - quilowatt) reservada 
para o consumidor - atingida ou 
não, durante o mês; sendo ultra­
passada a reserva contratada, o 
consumidor sofre pesada multa; 
num gráfico· potência x tempo, 
representa as ordenadas; a outra 
fração é o consumo - quantidade 
de energia (kwh - quilowatt-ho­
ra) gasta pelo usuário; é a área 
sob a curva, no gráfico citado. O 
primeiro componente é altamente 
taxado e penaliza mais intensa­
mente os consumidores que não 
apresentam curva de carga uni­
forme, contendo assim os chama­
dos "picos" acentuados. Na cÔnta 
mensal de uma fábrica de compo­
nentes de munição de artilharia, 
que funcionava no Rio de Janeiro, 
a demanda representava 85% do 
total, em média, até que foram 
adotadas as medidas viáveis de 
remanejamento do uso da ener­
gia. 

O controle por · computador 
pode otimizar o uso da energia, 
diminuindo os custos, principal­
mente da parcela demanda. No 
Condomínio ltaú, em São Paulo, 
por exemplo, a potência instalada 
nos blocos é de 11.500 kw. Em­
pregando o controle convencio­
nal, a demanda seria de 7.000 kw. 
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Com a automação será de 4.500 
kw e permitirá uma economia de 
3.000 OTN por mês. 

O termo "manufatura" - feito 
à mão - vem perdendo progressi­
vamente .a fidelidade etimológica. 
A figura do "robô", do tcheco 
"robota", "trabalho forçado", 
concebida pelo romancista Karel 
Capek (1890-1938), há muito tem­
po deixou o campo da ficção cien­
tífica para ingressar no dia-a-dia 
das-fábricas. Funções monótonas, 
insalubres, inseguras ou exigindo 
precisão especial passam a ser 
realizadas pelos robôs-dispositi­
vos constituídos de componentes 
mecan1cos, hidropneumáticos, 
elétricos e eletrônicos, controla­
dos por computador. No Cen.tro 
de Pesquisas da PETROBRAS­
CENPES, por exemplo, sistemas 
I ntergraph da Contrai Data já 
substituem desenhistas na cópia, 
ampliação e arquivo de desenhos. 
Manejando os instrumentos de 
um console, o projetista tem no 
vídeo, à sua frente, desenhos em 
perspectiva de estruturas que se 
movem, mostrando vistas em 
qualquer ângulo. A PETROBRÁS 
está desenvolvendo também pro­
jetos para aplicação de soldado­
res-robôs, na montagem e manu­
tenção de estruturas petrolíferas 
em águas profundas, até 800 me­
tros. 

A Comissão Especial n2 012-
Automação da Manufatura 

~ (CEAM), nomeada pela SEI, apre­
sentou seu relatório em outubro 
de 1984. Suas conclusões indicam 
que a automação industrial já in­
fluencia e inevitavelmente afetará 
o nível de emprego, a qualificação 
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do t rabalho e as relações de pro­
dução a médio e longo prazos. A 
automação elevará a quantidade e 
melhorará a qualidade de bens e 
serviços, reduzi r á condições insa­
tisfatórias de trabalho e cria rá 
opções na estrutura ocupacional . 
Porém produzi rá também efeitos 
adversos - mais grayes se a im­
plantação não for administrada e 
controlada. A intensificação do 
trabalho em certos setores (para 
otimizar o uso do computador, 
rápido e infatigável), a degrada­
ção do traba lho (a máquina "sa­
be" tudo) e a deterioração sala­
rial, podem ocorrer. As repe rcus­
sões da automação sobre o níve l 
de emprego, as condições e rela­
ções de trabalho d.ependerão de 
negociações entre a classe em­
presarial (proprietária dos equi­
pamentos), a classe operária (que 
opera e sofre seus efeitos) e o Es­
tado (legislador e m~diador das 
relações entre o capital e o tra­
balho). 

Seria pouco producente alon­
gar a análise dos diversos setores 
que já incorporam o uso da in­
formática . A administração públi­
ca, as forças armadas (sistemas 
de armas), as escolas, o sistema 
bancário, o comércio (terminais 
on-line nas caixas de lojas de de­
partamentos e supermercados), 
os profissionais l iberais (dados de 
clientes e diagnose na medicina, 
por exemplo) sã'o apenas alguns 
dos atuais usuários de informáti­
ca no Brasil. 

Um dos dados mais significa­
t ivos é a taxa de crescimento do 
mercado brasileiro: de 1979 a 82 o 
número de computadores instala-
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dos aumentou de 8.000 para 
23.300, ou seja, 191% em três 
anos de relativa expansão da eco­
nomia. Hoje o Brasil possui 
153.200 equipamentos instalados, 
o que representa 557% de cresci­
mento num triênio dos mais difí­
ceis de sua economia. 

PERSPECTIVAS 

Formular previsões para a 
evolução da informática constitui­
se em exercício de grande risco. 
Dada a velocidade das mudanças 
na tecnologia e no uso, é bem 
possível que uma "previsão" já 
esteja ultrapassada por uma rea­
lidade em outro local do planeta. 
No extremo oposto, a mente ex­
cessivamente imaginosa pode 
conduzir ao campo da ficção cien­
tífica, projetando habilidades in­
viáveis para a máquina. Este úl­
timo limite, no entanto, afasta-se 
cada vez mais do alcance da con­
cepção humana, à medida que 
diminui o campo de funções ve­
dadas ao computador. 

Apenas para dar um exemplo, 
a revista Newsweek (EUA), de 13 
de maio de 1985, publica o artigo 
"Helping the Qeaf to Understand 
Speech" ("Ajudando o Surdo a 
Ouvir"). Um.par de óculos, com 
um microfone e um microcompu­
tador preso ao cinto de uma pes­
soa surda, captam os sons da voz 
de um interlocutor e projetam 
símbolos digita is nas lentes, se­
gundo um código conhecido pelo 
surdo. O produto, de custo apro­
ximado de 4.000 dólares, deverá 
ser comercializado em 1987. 
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Uma pesquisa realizada pela 
revista Computer Weekly revelou 
algumas tendências: em 1987 car­
tas serão ditadas diretamente a 
máquinas de escrever; em 1992 os 
serviços postais estarão e1 n extin­
ção, com os progressos das tele­
comunicações e da informática; 
em 1999 a média de trabalho se­
manal será de 20 horas; após o 
ano 2000, surgi rão os computado­
res "autoconscientes" e as liga­
ções entre os microprocessadores 
e o cérebro humano. 

No Brasil, os dados ainda são 
escassos e não totalmente organi­
zados, e as projeções carecem de 
uma base estatística. A Política 
Nacional de Informática é muito 
recente. As comissões e órgãos 
acionados pela SEI, com o objeti­
vo de procederem a um levanta­
mento da situação e das proje­
ções existentes, não concluíram, 
até o presente, os trabalhos que 
permitirão a montagem do Plano 
Di reto r de Informática. 

A acirrada disputa internacio­
nal pelos mercados tem lançado. 
as nações a uma corrida para o 
domínio das tecnologias de pon­
ta. Essa competição passa a exigir 
dos países em desenvolvimento, 
como o Brasil, esforços extraordi­
nários em pesquisa, ao mesmo 
tempo em que se impõe a otimi­
zação dos recursos alocados, exí­
guos e necessários nos demais se­
tores da atividade econômica. A 
falta de tradição brasileira nos in­
vestimentos em P & D, que são 
pequenos, mesmo que se consi­
dere as proporções de nossa eco­
nomia, deverá ser eliminada pelas 
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evidências, em face do que tem 
ocorrido em outros pafses. 

O impacto das primeiras on­
das da quinta geração apenas 
começam a atingir o Brasil. A co­
munidade técnica e empresarial 
deverá atentar para um aspecto 
importante: a próxima geração de 
sistemas de computação e as con­
seqüentes oportunidades de ne­
gócios em informática estarão ba­
seadas no software. A massifica­
ção do uso, principalmente em 
equipamentos de pequeno porte, 
continuará ainda ocupando em 
escala crescente o parque indus­
trial e a engenharia básica de 
hardware, mas a defasagem eco­
nômica e tecnológica será supe­
rada quando o Brasil desenvolver 
sua capacitação plena em enge­
nharia do conhecimento. O suces­
so nas competições do mercado 
interno e externo virá com a im­
plantação das "fábricas de soft­
ware" mais eficientes. A vanta­
gem dessas "fábricas" é que de­
pendem pouco de equipamento e 
mais de recursos humanos, os 
quais o Brasil começa a desenvol­
ver. A reserva de mercado já ge· 
rou uma capacitação básica para 
o domfnio da engenharia do co­
nhecimento e permiti-rá a produ­
ção, a médio prazo, das primeiras 
máquinas de inferência, integral­
mente desenvolvidas no pais. 

POLÍTICAS DE INFORMÁTICA 

A Polrtica Nacional de Informáti­
ca 

A intervenção do Estado no 
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setor de informática, no Brasil, 
iniciou-se com a CAPRE, em 1972. 
Com objetivos, modestos, visava 
apenas ao controle da aquisição e 
do uso de equipamentos de PAD 
por órgãos e entidades estatais. 

A pressão das importações no 
balanço de pagamento, obrigou, 
em 1975, o Governo a aumentar 
as atribuições da Comissão. A 
CAPRE passou a regular importa­
ções, promover a compra de tec­
nologia no exterior, implementar 
a criação da COBRA e da DIGI­
BRAS e formular uma polftica in­
dustrial para o setor de informáti­
ca. 

Em 1979 a Secretaria Especial 
de Informática (SEI), vinculada ao 
Conselho de Segurança Nacional, 
substituiu a CAPRE, que era ór­
gão da SEPLAN/PR. Sua finalida­
de é assessorar na formulação da 
Polftica Nacional de Informática 
(PNI) e coordenar sua execução, 
visando ao desenvolvimento cien­
tffico e tecnológico no setor. 

A PNI foi institucionalizada 
com a Lei n2 7 .232, de 29 de ou­
tubro de 1984, baseada em vários 
princfpios, dos quais seguem-se 
alguns: 

- participação supletiva do 
Estado nos setores produtivos; 

- proteção à produção nacio­
nal de determinados bens e servi­
ços; 

- proibição de monopólios; 
- proteção do sigilo dos da-

dos, no interesse da privacidade 
das pessoas ffsicas e juftdicas; 

- direito de acesso e retifica­
ção de dados; 

- equilfbrio entre os ganhos 
de produtividade e os nfveis de 
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emprego na automação da produ- A Política de Informática em Ou-
ção; tros Países 

- desenvolvimento de tecno-
logia e fortalecimento da empresa a. Considerações Gerais 
nacional. 

Emborà a PNI estabeleça co­
mo seu instrumento o controle 
genérico das importações de bens 
e serviços de informática, por oito 
anos (1984 a 1992), a SEI já ado­
tara a chamada "reserva de mer­
cado" apenas para os minis e mi­
crocomputadores, seus periféri­
cos e equipamentos. O texto da 
Lei é realmente abrangente, mas 
a preocupação das multinacionais 
de que ocorra uma extensão radi­
cal ao restante do mercado, não 
parece justificar-se. O ideal de 
qualquer nação é ter a capacidade 
de satisfazer com autonomia to­
das as suas necessidades. Mas a 
realidade atual mostra a crescente 
interdependência entre os países, 

A reserva de mercado e o fo­
mento à capacitação tecnológica 
não são exclusivos do setor de in­
formáti ca, nem foram cri ados no 
Brasil. Diversos países registra­
ram a ação governamental com 
intensidade variada ao longo do 
tem po, sendo o denominador co­
mum uma maior proteção no iní­
cio da implantação da indústria 
local. 

Seguem-se alguns exemplos. 
Abaixo da designação do país es­
tão os dados: (PNB em US$ bi­
lhões/População em milhões de 
habitantes = Renda " per capita" 
em US$ 1.000). 

que acaba trazendo benefícios à b. Estados Unidos 
economia e às relações interna- (3.800/200 = 19) 
cionais. 

A PN I visa à produção local 
apenas dos produtos cuja escala 
de mercado se mostre atraente ou 
cuja dependência externa repre­
sente maior vu-lnerabilidade. 

A SEI estabelece especifica­
mente que a proteção se dará por 
segmento, ou seja: quando os 
computadora$ nacionais de pe­
queno porte alcançarem a compe­
tência tecnológica e a competiti­
vidade internacional, a reserva de 
mercado para esses produtos será 
retirada, passando a ser protegida 
uma nova faixa de interesse de 
desenvolvimento local. 
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O parque industrial é total­
mente nacional e o Estado detém 
15% desse total. Na fase inicial da 
implantação, a administração pú­
blica absorveu 90% dos produtos 
fabricados, em médios e grandes 
computadores. A Agência Geral 
da Administração, criada para 
orientar as aquisições estatais, 
através do Buy Amer ican Act, 
funcionava com extrema eficiên­
cia. 

Nas décadas de 50 e 60, o De­
partamento de Defesa estabeleceu 
uma preferência para as indús­
trias nacionais, sempre que seus 
preços não ultrapassassem 50% 
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das ofertas estrangeiras. A pró­
pria IBM sofreu restrições de dis­
positivos antioligopolistas. 

Em 1964, o governo participa­
va com 50% dos custos em pes­
quisa, o que equivalia a 10 bi­
lhões de dólares ou 1,5% do PNB. 
Os maiores consumidores foram 
os programas de Defesa Militar e 
de Atividades Espaciais. Somente 
para P&D na indústria de compo­
nentes, o governo destinou 250 
milhões de dólares, em 1965. Na 
época dos "Minuteman", o De­
partamento de Defesa gastou 40 
bilhões de dólares com os fabri­
cantes de componentes, enco­
mendando, ent re outros itens, 
300.000 circuitos integrados. 

A tendência atual {Internacio­
nal Business Week - November 
28, 1983. "Deregu lating Ameri­
ca", EUA} é a retirada progressi­
va da regulamentação estatal. 

c. Japi o 
(1.127/117,8 = 9,6) 

O Estado é proprietário de 
20% do parque industrial instala­
do. 

De 1958 a 1975 - por dezesse­
te anos - as "Medidas Temporá­
rias para a Promoção da Indústria 
Eletrônica" protegeram a indús­
tria local da concorrência estran­
geira, proibindo importações e 
implantação de subsidiárias de 
Q'IU I ti nacionais. 

A JECC é uma financeira ja­
ponesa que adquire equipamen­
tos para alugar no mercado. Em 
1965, adquiriu 40% dos computa-
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dores produzidos no Japão. De 
1969 a 1973, 25% das compras da 
JECC foram financiadas pelo 
Banco de Desenvolvimento do 
Japão (estatal). 

O GMD, instituto encarregado 
da pesquisa em informática, sus­
tentado em 90% com recursos es­
tatais, tem como uma de suas fi­
nalidades a implanta.ção da in­
formática na admini!!tração públ i­
ca, além da gerência do orçamen­
to governamental na rubrica de 
pesquisa. 

Projetos especificas de pro­
dução de computadores e desen­
volvimento de aplicações têm re­
cebido financiamentos estatais 
através do Programa JACUDI, 
dando ênfase ao teleprocessa­
mento. As empresas FUJITSU e 
NEC têm sido contempladas com 
os maiores investimentos, de­
sempenhando o papel de pólos de 
integração. 

A participação da indústria 
privada no custeio de P&D vem 
crescendo, a parti r de 1975. O go­
verno tem atuado prioritariamen­
te ap~nas no setor de pesquisa 
básica. 

d. Inglaterra 
(330/56,4 = 6) 

A Inglaterra estabeleceu, ini­
cialmente, uma pollticd de fabri­
cação de computadores incompa­
tfveis com os equipamentos IBM. 

Em 1966 o governo criou o 
Centro Nacional de computadores 
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de Manchester, com o objetivo de 
orientar os usuários, públicos e 
privados, nas suas aplicações co­
merciais. 

Criou-se um ambiente favorá­
vel à ICL, na qual o governo con­
centrou seus investimentos. Essa 
indústria foi inaugurada em 1968, 
em decorrência de uma série de 
fusões de companhias inglesas, 
abaladas pela concorrência com a 
IBM. Além de participar do capital 
da ICL, o governo destinou subs­
tanciais recursos para suas ativi­
dades de P&D e lhe concedeu 
prioridade nas encomendas. 

Atualmente, 56% da demanda 
do setor público são atendidos 
pelas empresas nacionais, caben­
do somente à ICL 46,5% do total. 
As aquisições são orientadas pela 
Agência Central de Computado­
res, que encaminha as encomen­
das de redes para a Plessey, es­
pecialista em teleprocessamento, 
e de computadores de médio e 
grande portes para a ICL. 

c. França 
(380,7/54,3::;:: 7) 

Na França o interesse pela in­
formática começou no início da 
década de 60. ·a governo estabe­
leceu como P.olftica a provisão de 
subsldios e preferência nas aqui­
sições governamentais durante 
vinte anos. 

A liberdade para o investi­
mento externo na área foi manti­
da. É dessa época a associação 
em joint-venture da General Elec­
tric e Honeywell com a francesa 
Machines Buli Company. 
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Em 1966 o governo francês 
implantou o "Pian Calcul", em fa­
ce da segunda recusa dos EUA ao 
pedido de fornecimento de com­
putadores de grande porte à Co-.. 
missão de Energia Atômica fran­
cesa. Daquele ano até 1970, foram 
empregados US$ 150 milhões, 
principalmente na área de P&D. 
Foram beneficiadas três empresas 
nacionais, lideradas pelo Grupo 
Thomson: Cll (que o francês cha­
ma de "C deux I" - Compagnie 
I nternational de I nformatique), 
SPERAC e SESCOSEM, 

No perfodo de 1971 a 1975, o 
governo destinou 200 milhões de 
francos para o Instituto de Pes­
quisa em Informática e Automa­
ção (IRIA), e 420 milhões de fran­
cos para o ensino de informática, 
de modo geral. 

Apesar da política de prefe­
rência, a participação da indústria 
francesa nas aquisições estatais 
continuava baixa: 27%, em 1974. 

No final de 1981, o governo 
criou a Comissão para a Indústria 
Eletrônica, com o objetivo de tra­
çar uma estratégia industrial para 
as duas décadas finais do século. 
O planejamento gerado previa: 

- maiores investimentos pú­
blicos em P&D em cinco setores 
prioritários da indústria de infor­
mática (3,6 bilhões de dólares em 
1986): 

• processamento de dados 
e automação de escritó­
rios; 

• automação industrial e 
robótica; 

• eletrônica de consumo; 
• componentes; 
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• software (atenção espe­
cial); 

- polftica integrada de P&D 
intensiva; 

- uso da cooperação interna­
cional; 

- suporte através de políticos 
governamentais. 

O governo Mitterrand tem 
prestado forte apoio à P&D na 
área de informática, principal­
mente em nove setores, entre os 
quais os de telecomunicações,· 
armamentos, energia nuclear e 
processamento de dados. Nessas 
il reas existem 14 projetos referen­
tes ao desenvolvimento de bens e 
serviços, conduzidos pelas em­
presas nacionais e, quando con­
veniente, em cooperação com 
firmas estrangeiras. 

O apeio aos pequenos empre­
endimentos pr ivados tem sido 
prestado através de crédito ban­
cá rio subsidiado e facilitado. 
Atualmente a empresa Cl l partici­
pa de uma sociedade de crédito 
que financia as locações e aquisi­
ções dos usuários. 

f. Alemanha Ocidental 
(697/62 = 11,2) 

Em 1967 foi lançado o 19 Pla­
no de Informática, com vigência 
fixada para cinco anos. O Estado 
destinou recursos para P&D a 
duas grandes empresas locais, a 
Siemens e a AEG-Telefunken. Fo­
ram implementadas políticas de 

•aquisições preferenciais pela ad­
ministração pública e de naciona­
lização progressiva dos equipa­
mentos fabricados no país por 
companhias estrangeiras. 
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A partir de 1970, as atividades 
de ensino na área de informática 
passaram a receber uma atenção 
mais especial. Dos investimentos 
governamentais em informática, 
61% destinavam-se ao ensino e 
pesquisas de novas aplicações, 
contra apenas 26,5%, no Progra­
ma de 1967/70. No período de 
1976 a 1979, a percentagem desti­
nada ao ensino subiu para 65%. 

Atualmente, o ·setor púb lico 
destina 43,5% de suas encomen­
das ao parque nacional. As em­
presas mais beneficiadas com in­
vestimentos estatais são a Sie­
mens e a Nixdorf. 

g. México 
(181,2/67,3 = 2,7) 

Na década de 70, o relacio­
namento do México com os EUA 
foi perturbado por problemas em 
áreas ligadas ao comércio, inves­
timento, transferência de tecno­
logia e patentes. Desencadeou-se 
um processo de clara restrição ao 
capital estrangeiro, limitado a 
cerca de 5% do total, cabendo ao 
governo 70% dos investimentos. 

Em 1981, foi t raçado o Plano 
de Integração para a Área de 
Computação, com as seguintes 
características: 

- permissão para indústrias 
estrangeiras insta larem-se no 
pafs, mediante exigências de con­
teúdo local e requisitos de expor-
tação; z 

- admissão de subsidiárias de 
multinacionais apenas para mini­
computadores, computadores in­
termediár ios e de grande porte, 
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com reserva de mercado para mi­
crocomputadores; 

- favorecimento em licenças 
de importação para empresas que 
melhorem o balanço de pagamen­
tos do pais; 

- aplicação de, no mfnimo, 
5% das receitas de venda em P&D 
no México; 

- incentivos à produção local 
através da redução de impostos, 
empréstimos favorecidos e crédi­
tos de exportação; 

- estabelecimento de fábricas 
em locais designados pelo gover­
no, visando seu desenvolvimento. 

Em fevereiro de 1984, o go­
verno çlo Presidente Miguel de La 
Madrid especificou áreas de libe­
ralização de investimentos es­
trangeiros, entre as quais desta­
cam-se a produção de unidades 
de fitas e discos magnéticos, pro­
cessadores e componentes. No 
documento· "Lineamentos sobre 
lnversiones Extranjeras y Propo­
sitos de su Promoción", .elabora­
do pela Comisión Nacional de ln­
versiones Extranjeras, em 17 de 
feverei ro de 1984, lê-se: 

La lnversión Extranjera puede 
y debe ser um factor coadyu­
vante para propiciar el cambio 
del aparató productivo, hacia 
niveles de mayor eficiencia 
y integraêión y una mejor ar­
ticulación con el entorno in­
ternacional. 

Na situação atual, verifica-se 
uma certa escassez de capital pa­
ra a indústria local, e a produção 
de microcomputadores tem sido 
insuficiente para a demanda. A 
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importação de minicomputadores 
e de computadores de maior por­
te permanece limitada a exporta­
ções em valor equivalente. 

As joint-ventures existentes~ 
são: 

- Apple (40%), visando a pro­
duzi r o Apple 11-E, para o merca­
do local e exportações; 

- Hewlett Packard (40%), para 
a fabricação do Micro HP-150. 

h. Argentina 
(60,3/28 = 2,1) 

Desde 1967 a Argentina dis­
põe de normàs visando a otimizar 
as aquisições do setor público. 

Durante o governo militar 
mais recente (1976-1983), foi de­
signado um Comitê Nacional, su­
bordinado ao Ministério do Pla­
nejamento, com responsabilidade 
de definir uma politica para o se­
tor. Em 1977, a Subsecretaria de 
Informática nomeou um novo 
comitê, com atribuições de pro­
por diretrizes nas áreas de: 

- comunicações; 
- informática; 
- indústria de eletrônica; 
- educação, nas áreas de ele-

trônica, ciência e tecnolo­
gia. 

A mudança de governo ocor­
reu sem que tivessem sido defini­
das as polfticas para o setor. O 
governo Alfonsfn transferiu a 
Subsecretaria de Informática para 
o Ministério de Ciência e Tecno­
logia. 

Em 3 de abril de 1984, um de­
creto presidencial constituiu uma 
Comissão I nterministerial para 
estudar e formular políticas de in-

155 



A Evolução da Informática no Brasil 

formática de forma ampla, abran­
gendo seus impactos sociais, cul­
turais e econômicos. Quatro gru­
pos de estudo foram incumbidos 
de compilar informações sobre: 

- a indústria de informática 
argentina; 

- usuários de informática (in­
clusive do setor governo); 

- informática e educação; 
- modelos de informática 

existentes em outros pai­
ses. 

Os prazos estipulados para a 
conclusão dos trabalhos foram 
prorrogados, e os próximos me­
ses deverão dar uma idéia mais 
objetiva dos rumos a serem se­
guidos pelo pais. 

Presentemente, em face da di­
ffcil situação que a Argentina en­
frenta, continuam vigorando res­
trições a importações, visando a 
não onerar a balança comercial . 
Os microcomputadores de até 256 
Kbytes de memória estão com 
a importação proibida, exceto pa­
ra pafses com os quais a Argenti­
na mantém acordos de reciproci­
dade. 

CONCLUSÕES 

Ao estudar a evolução do se­
tor de informática no Brasil, este 
trabalho procurou contemplar o 
passado, resumir o que ocorre no 
presente e vislumbrar o futuro. 

A par da narrativa histórica e 
' do alinhamento de dados técnicos 

e estatisticos, buscou-se analisar 
o desenvolvimento brasileiro na 
tecnologia de fazer e de servir-se 
da informática. Objetivou-se tam-
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bém interpretar os efeitos da au­
tomação e comparar a ação de 
governo, no Brasil, com as políti­
cas de outras nações. 

No dia 7 de setembro de 1985, 
a imprensa publicou entrevista do 
presidente Reagan, nos EUA, in­
formando que solicitara estudos 
contra a Lei de Informática do 
Brasil. Ao invés de receber uma 
saudação pelo aniversário da in­
dependência política do pais, o 
governo recebeu o impacto dessa 
noticia. 

A IBM possui bastante in­
fluência junto ao governo Reagan, 
tendo sido inclusive uma dás 
principais financiadoras de sua 
campanha presidencial (TIGRE, 
1983. Bibl. - 24) . No entanto, seu 
representante no Brasil, Robeli 
Libero, declarou a isenção da em­
presa na questão atual . Em sua 
opinião, a ação de Reagan liga-se 
mais ao aspecto conceitual (a 
imagem ideal do livre mercado) 
do que ao econômico, ·uma vez 
que as indústrias brasileiras par­
ticipam com apenas dois por cen­
to do mercado mundial de infor­
mática. O que não pode ser omi­
tido, ainda assim, é a notável taxa 
de crescimento que o mercado e o 
parque brasileiro vêm apresen­
tando, principalmente na área dos. 
computadores de pequeno porte, 
em alta expansão no mundo intei-
r o. 

De uns tempos para cá, a 
pressão contra a poljtica de in­
formática brasileira tem aumen­
tado bastante. E isso permite 
chegar-se a uma conclusão: o 
Brasil cpmeça a preocupar o 
mundo. E um concorrente em po-
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tencial, ou um mercado fugidio? 
Tudo indica que ambas hipóteses 
estão corretas, no sentido de cau­
sar preocupações a possíveis con­
correntes ou fornecedores. 

Aos oponentes da concepção 
brasileira de intervenção do Esta­
do, deve-se apresentar os mode­
los adotados em outros países, 
como foi visto no Capitu lo 6. Por 
diversos pertodos, e com inténsi­
dade variada, todas as nações 
apl icaram alguma modalidade de 
proteção às indústrias locais inci­
pientes. 

Os resultados já alcançados 
atestam a correção do rumo. 
Além dos princfpios instítuciona­
lizados, outras considerações po­
dem ser feitas. A Potrtica Nacio­
nal de Informática deve: 

- ser dinâmica e real imentada 
pelos resultados; 

- estimular e exigir a eficiên­
cia e a competitividade interna­
ciona l das empresas brasileiras; 

- enfatizar o apoio à P&D -
de hardware, e principalmente de 
software; 

·- não exclu ir a participação 
externa, pois os mercados tam-
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bém são internacionais, e a eco­
nomia de escala é a única viável; 

- permitir, através de açãQ 
governamental, estender os bene­
fícios da tecnologia a parcelas ca­
da vez maiores da sociedade, eli­
minando as diferenças sociais 
marcantes. 

À sombra dos fabulosos pro­
gramas das superpotências, na 
defesa de blocos de nações e na 
conquista do espaço, ignorados 
pelas grandes corporações que 
exploram a disseminação maciça 
do mercado mundial de informá­
tica, empenham-se alguns técni­
cos e empresários - geralmente 
de micro ou minicomputadores -
em projetos especiais. Busc~m o 
desenvolvimento de dispositivos 
que ajudarão o cego a enxergar, o 
surdo a ouvi r ou o deficiente ffsi­
co a locomover-se. Esses anôni­
mos investidores no bem-estar do 
próximo jamais verão o retorno 
financeiro às suas aplicações de 
esforços e de recursos; o merca­
do, nessa área, é pouco significa­
tivo. A eles, a nossa homenagem 
final . 

VOCABULÁRIO 

ATM - Caixa eletrônica para uso bancário ("Banco 24 horas"). 

BATCH PROCESSING - Processamento em lotes. Mêtodos de operação de computador 
no qual um nómero de dados similares .de entrada são acumu· 

BIT 

BUREAU 

BYTE 
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lados e grupados para processamento. 

- Unidade de medida de informação, com referência ao montante 
transmitido ou armalenado. Dfgito binário (binary digit). 

- Termo francês, plural "bureaux": empresa que presta serviços 
alugando o tempo de seus computadores para programas de 
usuários, ou alugando programas por ela desenvolvidos. 

- Termo binário (binaryterm). Seqüência de digitas binários (bits) 
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CAD 

CAM 

CHIP 

COMPILADOR 

CPU 

HARDWARE 

INTERFACE 

LINGUAGEM ADA 

LINGUAGEM DE 
ALTO NIVEL 

LINGUAGEM DE 
BAIXO NIVEL 
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adjacentes com que se opera. Menor unidade endereçável do 
sistema. Nos sistemas IBM/360 e 1370, por exemplo, 1 byte 
equivale a 8 bits. Em Kbytes (mil bytes), Mbytes (mega-milhão 
de bytes) ou Gbytes (giga·mil Mbytes), é normalmente usado 
para expressar a capacidade de memória do computador. 

- Projeto assistido por computador (computer - aided design). 

- Fabricação assistida por computador (computar - aided manu-
facturing). 

- Microplaqueta. Nos circuitos microminiaturizados, elemento 
isolado, de dimensões muito reduzidas, ~om transistores, re· 
sistores e outros componentes montados em minúscula pastilha 
de silfcio. 

- Programa que compila. Programa concebido para compilar um 
programa objeto a partir de um programa-fonte. Proporciona a 
conversão em linguagem de máquina com base num programa 
escrito em outra linguagem. A comercialização de compilador~s 
de linguagem contribui para diminuir os custos de produção e 
operação. Como é possfvel criar-se recursos de programaçl!o 
para um equipamento a partir do compilador, se esta parte do 
software costuma ser cara - e normalmente protegida por es· 
quemas de segurança especiais (chaveamento, apagamento au­
tomático, irrecuperabilidade das versões etc.). 

- Unidade Central de Processamento (UCP) - (Central Prooessing 
Unit). 

- Equipamento ffsico. Conjunto formado pelas máquinas ou ele· 
mantos constitutivos, do tipo mecânico, magnético, eletromecA· 
nico, elétrico ou eletrônico, num sistema de PAD. Contrapõe-se 
ao conjunto de programas e documentação associada (softwa­
re). 

- Interface, conexão, ligação. União ffsica, e normalmente lógica, 
entre dois sistemas que não se poderiam conectar diretamente. 

- Linguagem comum de programação para todo o Departamento 
de Defesa dos EUA. O nome é uma homenagem a Augusta Ada 
Byron, filha de Lord George G. Byron (poeta inglês), Condessa 
de Lovelace, e que foi a primeira programadora do mundo, ten· 
do preparado as instruções de operação (programas) para o 
motor analltico de Charles Babage, no inicio do século XIX. 
Linguagem criada com as finalidades de economia, qualidade e 
padronização; já tem uma de suas versões comercializada para 
uso em microcomputadores e equipamentos de qualquer porte. 

- (High·Level Language). Linguagem de programação orientada 
para a resolução de problemas, escrita de acordo com um con· 
junto de regras e caracterizada por sua. independência com rei a· 
ção à linguagem de máquina, da qual difere na estrutura, en­
quanto que, ao contrário, aproxima-se do inQ!ês comum. 
Ex.: FORTRAN, PL/1. 

- (low- Level Language). Linguagem de comunicação entre o 
usuário e o equipamento, caracterizando-se por sua pouca ou 
nenhuma ínteligibilidade. Normalmente é usada para a monta· 
gem de programas de suporte à instalaçllo. 
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LINGUAGEM DE 
MÁQUINA 

: 

LINGUAGEM OBJETO 

LISP LANGUAGE 
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- (Machine Language). Linguagem diretamente utilizada pela má­
quina. Linguagem numérica com instruções aritméticas ou de 
outro tipo que o sistema de cálculo pode executar diretamente. 
Linguagem que serve para escrever instruções a serem executa~ 
das por um compilador. Informações ou dados em código que o 
computador ou os periféricos podem ler, utilizar ou escrever 
diretamente, sem necessidade de processamento adicional. 

- (Object Language). linguagem para a qual é traduzida uma de­
claração. Sinônimo: Linguagem resultante (target language). 
Linguagem em que está expressa a salda de um compilador 
(compilado r) ou de um montador (assembler). 

- Linguagem LISP. Linguagem de programação utilizada para o 
processamento de listas ("list processing"). 

MICROCOMPUTADOR - Dentre as tentativas polêmicas de classificação dos computado­
res por porte, preço, velocidade ou capacidade, surgiu a se­
guinte imagem informal: se é necessário um elefante para car­
regar um computador, então ele é "de grande porte"; se forem 
suficientes duas mulas, ele é um minicomputador; caso se con­
siga carregá-lo com as mãos, tem-se um microcomputador. 
Tecnicamente, microcomputador é um aparelho cuja unidade 
central de processamento (UCP) consiste de um circuito integra­
do microprocessador. Micros de 8 bits têm memória limitada a 
64 kbytes. Os de 16/32 bits não possuem essa limitação, sendo 
encontrados no mercado internacional produtos de 256/512 
kbytes. No Brasil, os microcomputadores são de R bits. Em ter­
mos de preço, em geral, estão na faixa de US$ 100 a US$ 
10.000. 

MINICOMPUTADOR 

MODEM 

OEM 

ON-UNE 

PAD 

P&D 
PERIFÉRICO 

PROCESSAMENTO 
DISTRIBUiDO 
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- Computador com UCP de 16 bits, normalmente. Apresenta ar-
quitetura mais sofisticada que os micros, principalmente quanto 
â segurança e â integridade do sistema. A capacidade de me­
mória dos minis situa-se, em geral, na faixa de 256K a 2 Mby­
tes. O preço de uma configuração básica (poucos periféricos) 
está entre US$ 15.000 e US$ 50.000. 

- Contração dos vocábulos "modelador-demodulador". Disposi­
tivo que converte os dados de uma forma compatlvel com o 
equipamento de processamento de dados para outra forma 
compatlvel com o equipamento de transmissão e vice-versa. 

- Fabricante de equipamento original (Original Equiprnent Ma­
nufacturer). 

- ("Ligatfo â linha"). Sistema ou equipamento no qual os dados 
de entrada têm acesso direto ao computador a partir de seu 
ponto de origem e/ou os dados de salda são transmitidos dire­
tamente para onde serão usados. Evita os estágios intermediá­
rios que usam cartões, fitas ou impressoras off-l ine. 

- Processamento automático de dados. 

Pesquisa e desenvolvimento. 
- Qualquer unidade de equipamento, num sistema de processa­

f!!ento Oe dados, _que pode proporcionar a comunicação entre o 
SIStema e o extenor - exclulda a UCP, â qual se liga direta ou 
indiretamente. 

- Processamento com uso de uma rede de minicomputadores em 
substituição a um computador central de grande porte. 
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RAM 
ROM 

SOFTWARE 

SUPERMICRO­
COMPUTADOR 

SUPERMINI­
COMPUTADOR 

TO 

TEMPO COMPAR­
TILHADO 

TR 

TEMPO REAL 
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- Memória de acesso aleatório (Random Access Memory). 
- Memoria somente para leitura (Read-Only Memory). 

- Conjunto de programas e documentação associada de compu­
tadores. Suporte lógico, suporte de programação. Contrasta 
com hardware, equipamento e componentes flsicos. 

- Referência ao microcomputador da Apple desenvolvido para 
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INFORMAÇOES 

FORÇAS AÉREAS DO BRASIL E 
ITÁLIA FAZEM A PRIMEIRA 
AVALIAÇÃO DO AM X 

U
ma equipe de pilotos e mecAnícos de 
manutenç~o das Forças Adreas do 
Brasil e da liA/ia completaram recen­
temente em Torino a primeira avalia­

ç6o oficial da aeronave de combate AMX, que 
estA sendo desenvolvida atravds de um consór· 
cio binacional pela Embraer, AeritAiia e Aermac­
chi. 

Os testes preliminares foram efetuados em 
terra e em v&>. Durante a parte dos testes feita 
em vóo, um total de oito miss6es foram levadas a 
efeito para validar os par~metros de estabílidade 
e o desempenho do avi~o. caracterfsticas de 
formaç6o em v&>, comportamento durante o lan­
çamento de armamentos externos para o cMo 
quando em missAo de ataque, mais qualidades 
de manobra em situaç6es de combate. 

Na parte estAtica da avaliaç~o. os diversos 
sistemas do aviifo foram checados com relaç6o 11 
sua operacionalidade e manutençáo. Uma corra­

. çifo no c:ockpit foi tambdm feita naquela oportu­
• nidade. 

Os resultados desta avaliaçáo preliminar fo.. 
ram muito positivos e permitiram éls forças adreas 
usuárias ter uma clara e detalhada visáo de t<>­
das as potencialidades do aviifo. 
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A EVOLUÇÃO DO PROGRAMA DE TESTES 
NO BRASIL 

Desde o seu v&> de estrtlia no Brasil, o 
primeiro protótipo do AMX da Embraer ]if efetuou 
trinta e seis vdos, num total de 43:27 horas voa· 
das. 

O avi§o foi inicialmente usado para confir· 
mar os dados coletados pelos protótipos que 
voaram na ltéflla e mais tarde para testar os itens 
que sáo especl1icos da versáo brasileira. 

Durante o t11timo perfodo, o protótipo cons­
trufdo pela Embraer cobriu as seguintes dreas: 

• vibraç6es 
• entrada de ar do motor para testes anti­

gelo 
• avallaç6o de desempenho e qualidades 

em v&> 
• teste de ventilaç6o dos canh6es 
• avaliaçáo dos avi"nicos e 
• cheque dos sistemas 

Na fase seguinte do programa, que serA re­
começada depois da instalaç§o de equipamen­
tos adicionais de teste, o aviifo levarA outros 
itens de avi"nica, com ~nfase no sistema inercial 
de navegaç6o, avallaç§o de fTifl!IUSeio e caracte­
rlsticas de desempenho com carga externa, as­
sim como exercfcios reais de disparo e testes de 
soltura de armamentos. 

Um segundo protótipo estA em fase final de 
montagem, e espera-se que possa fazer os tes­
tes finais brevemente. 
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LIVROS 

BIBLIEX 

Ed~orial da Coleção Gen Benício 

A BIBLIOTECA DO EXÉRCITO lançará, em 1987, os seguintes livros: 

1) DA NATUREZA DA GUERRA,de Julian Lider 

Tendo Clausewitz como base, e uma expressiva bibliografia como 
fonte de apoio, o autor nos oferece uma obra comparativa, imparcia l e 
bem fundamentada sobre os pontos de vista dos pensamentos dos 
países do mundo ocidental e da União Soviética, a respeito do fenô­
meno guerra. 

É uma contribuição valiosa para o entendimento de manifestação 
humana tão complexa, hoje agravada pela possibilidade de emprego 
dos mísseis nucleares. 

2) OS TREZE MOMENTOS, ANÁLISE DE SUN TZU, do Ten-Cel Al­
berto Mendes Cardoso 

Mediante encomenda da BIBLIEX e estímulo do Comandante da 
ECEME, onde é Instrutor, o Ten-Cel Cardoso elaborou este estudo da 
obra de SUN TZU, t ransportando para os dias atuais a veracidade das 
suas formulações. 
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3) BANDEIRA VERMELHA NO AFEGANISTÃO, de Thomas T. Ham­
mond 

É um livro que preenche grande lacuna no conhecimento do drama 
afegão pelos brasi leiros. Trata-se de uma narrativa simples e de uma 
análise crítica desta intervenção militar por uma potência mundial em 
assuntos internos de outro país. 

4) DORA, DORALINA, de Rachei de 'Queiroz 

Em co-edição com a Editora José Olympio, este romance é destina­
do a uma leitura mais amena do assinante e de seus 'familia res. 

5) A MOTIVAÇÃO PARA O COMBATE, de Anthony Kellet 

Partindo da análise de experiências concretas, e de pesquisas rea­
lizadas por estudiosos, o autor nos proporciona um trabalho da maior 
importância para a identificação e o estudo dos fatores que influen­
ciam a mot ivação para o combate e o procedimento do soldado no 
campo de batalha. 

E um subsídio oportuno para que se pense mais e melhor sobre o 
tema. 

6) NO EXÉRCITO DO MEU TEMPO, do Gen Hildebrando Bayard 
Mello 

É um depoimento simples e emocionante de um homem que viveu 
intensamente a vida militar -desde soldado a general, transmitindo 
mensagem de idealismo e caracterizando época que não volta mais, 
porém que fica na memória castrense. 

7) O PENSAMENTO DE CLAUSEWITZ, de Rogers Ashley Leonard. 

Síntese comentada da obra clássica DA GUERRA, do grande filó­
sofo e teólogo do conflito, caracterizada pelo aforismo "A guer ra é a 
continuação da política pelos outros meios". Este livro vem preencher 
uma lacuna no estudo da natureza dos confli tos e da Est ratégia. 

8) AÇÃO DAS PEQUENAS UNIDADES ALEMÃS NÁ CAMPANHA 
DA RÚSSIA, publicação de Exército dos EUA - tradução 

Publicado no Editorial de 1964, este livro focaliza ações de bata­
lhões, companhias e f rações empregadas em circunstâncias dif íceis. 
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Comentado por oficiais da EsAO, a nova edição enriquecerá muito a 
biblioteca do jovem militar, não deixando de ser agradável para o civil 
interessado na guerra. 

9) OS VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA NA GUERRA DO PARAGUAf, 
do Gen 'Paulo de Queiroz Duarte 

Fazendo parte de um longo seriado, este livro foi escolhido como 
o segundo preferido em recente pesquisa de opinião entre os assinan­
tes. 

10) OS TRÊS GRANDES CAPITÃES DA ANTIGUIDADE, de Cézar 
Zama 

Neste primeiro volume, o autor focaliza a vida de Alexandre Mag­
no retratando os costumes da época e os feitos do rei guerreiro, em 
linguagem simples e agradável. Aníbal e Cézar , segundo volume, fi­
cam para o editorial de 1988. 
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REFLEXÕES SOBRE A ÉTICA DO OFICIAL DE 
ESTADO-MAIOR 

Mensagem da Escola de Comando e Esrado-Maior do Exdrcíto 

aos diplomandos dos seus cursos em 1986 

No momento em que você es­
tá deixando a ECEME, na condi­
ção de Oficial de Estado-Maior 
recém-diplomado, é interessante 
fazermos algumas reflexões acer­
ca de sua atividade profissional 
durante o restante do tempo de 
serviço ativo no Exército. Aborda­
remos, fundamentalmente, a ETI­
CA do ofício de Estado-Maior, de 
vez que a técnica desse serviço foi 
motivo de sistemáticos estudos 
nos dois anos de curso e encon­
tra-se codificada em manuais e 
mementos de referência. 

Nada mais pertinente do que 
começarmos m~ditando a respei­
to da PROFISSAO M ILITAR, por­
que é no âmago de seu conceito 
que devemos buscar a razão de 
ser da Instituição e, em conse­
qüência, o sentido ético de nossa 
atividade. 
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Para ser bem compreendida , 
uma profissão deve ser analisada 
no quadro da sociedade que a 
admite como tal; ou seja, o en­
tendimento correto do papel do 
profissional requer que se conhe­
ça - e reconheça - sua importân­
cia socia l. Esta tem como indica­
dores: (1) o grau de dependência 
da sociedade em relação à função 
social do grupo profissonal em 
estudo e (2) a extensão dos seg­
mentos sociais abrangidos pelos 
beneficios do exercício daquela 
função. 

Ora, nós, profissionais milita­
res, temos a responsabilidade so­
cial de garantir a. segurança ex­
terna e interna da Nação. Isto é, a 
sociedade nacional contá conosco 
para sobreviver. Aí estão os indi­
cadores a mostrar a justa medida 
de nossa importância social: do 
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exerclcio de nossa função social 
depende, grandemente, a sobre­
vivência da sociedade nacional, 
como ela se entende - indepen­
dente, .s:temocrática, integrada, 
soberanâ. 

Consciente disso, a Nação nos 
organizou, nos mantém e exige 
que nos adestremos para que se­
jamos, como Força Armada, um 
eficaz instrumento de garantia de 
sua segurança, seja, preferen­
cialmente, como dissuasor, seja, 
em último caso, como soluciona­
dor de ameaças. E mais: ela nos 
delegou a grave responsabi lidade 
de "administrar os meios de de­
fesa" que coloca à nossa disposi­
ção para exercermos essas fun­
ções, sempre em seu beneftcio. 

A organização hierárquic.a 
militar tem, em sua base, aquela 
grande maioria de profissionais 
com responsabi lidade de, apenas, 
"empregar os meios de defesa", 
sem maiores preocupações com o 
planejamento do preparo desses 
meios e o do seu emprego. 

Os oficiais de ca rreira, subal­
ternos e capitães fazem parte da 
grande base. 

Todavia, diferentemente dos 
graduados e dos oficiais temporá­
rios, eles têm, a mais, o dever de 
se conscientizar de que futura­
mente poderão vi r a compor um 
ntvel hierárquico-funcional que 
deles exija ativa participação na 
alta responsabilidade de estudar, 
assessorar, planejar - isto é, 
PREVER - e, mesmo, decidir so­
bre o preparo e o emprego de sua 
Força. 

Você está ascendendo a esse 
nfvel, agora. 
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Para essas funções você vem 
se preparando desde a época de 
executante, num processo acu­
mulativo de conhecimento e de 
moldagem do caráter militar, no 
qual a ECEME teve grande parti­
cipação, mas que não se esgota 
nela, porque a aprendizagem con­
tinuará no dia-a-dia do serviço de 
Estado-Maior. Porém, ela só será 
realmente efetiva, se você chegar 
ao seu novo destino imbuído da 
HUMILDADE dos que precisam 
aprender e da SEGURANÇA dos 
que se sabem preparados para 
identificar o que deve ser apren­
dido, aperfeiçoando-se ou corri­
gindo-se. 

De ora em diante, você será, 
por muito tempo, membro de 
uma equipe de assessoramento. 

Da maneira de compreender o 
papel duplo do "membro de 
equipe" e "assessor", dependerá 
o seu ajustamento à atividade bá­
sica do Oficial de Estado-Maior. 
Apesar da complexidade e das 
inúmeras facetas que envolvem a 
convivência e o trabalho diários 
em grupo e da verdadeira agres­
são ao tfpico individualismo -
personalismo brasileiro - imposta 
pela técnica de assessoria, é rela­
tivamente simples analisar as ca­
racterfsticas pessoais ideais indi­
cadas pe la natureza da atividade. 

DISCIPLINA INTELECTUAL e 
LEALDADE caminham lado a la­
do, inseparáveis, como traços 
inalienáveis do caráter do Oficial 
de Estado-Maior. Seus campos se 
interpenetram de tal maneira, que 
a enorme área comum aconselha 
sejam objeto de meditação em 
conjunto. 
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Expor suas idéias; debatê-las 
com mente aberta; defendê-las 
com ardor. Ouvir outros membros 
do Estado-Maior, também com 
mente aberta; questionar as 
idéias contrárias com respeito; 
aceitar mudar as próprias com 
humildade e com grandeza. 

Estudar um problema com 
isenção, policiando-se contra 
(pré-)juízos e (pré-)conceitos vi­
ciosos. Pautar o estudo pela dire­
triz do chefe, usando de INICIA­
TIVA para preencher as lacunas 
de detalhes que, normalmente, 
não serão explicitados. (Iniciativa 
que estará ajustada à idéia geral 
da diretriz, porque a disciplina in­
telectual terá estreitado a mar­
gem de desvio.) 

Propor mais de uma linha de 
ação, argumentando sobre os as­
pectos positivos e negativos. Opi­
nar pela mP.Ihor, segundo seu 
ponto de vista, e defender sua 
adoção com o interesse de quem 
visa ao bem do serviço e com o 
desapego de quem não está lu­
tando por prestígio pessoal . 

Lealmente, aderir à decisão 
que contrarie seu arrazoado. 
Lealmente, colocar o melhor de si 
na divulgação, na implantação, na 
execução, na coordenação, na fis­
calização e na avaliação. Lealmen­
te, avocar a si a co-responsabili­
dade por um eventual percalço e 
empenhar-se nas correções ne­
cessárias. 

Trabalhar em estado-maior 
exige alta dose de ESPÍRITO DE 
COOPERAÇÃO, não apenas no 
sentido de ajuda espontânea na 
divisão de tarefas, mas- e princi­
palmente - no de ceder partes do 
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seu patrimônio intelectual. Em 
termos mais simples: abrir seus 
conhecimentos sobre assuntos em 
pauta, mesmo que não lhe digam 
respeito diretamente; não os dei­
xar "arquivados" à espera de uso 
próprio, enquanto companheiros 
gastam tempo precioso, coletan­
do dados de que você é senhor. 

Essa talvez seja a mais elevada 
forma de manifestação de CAMA­
RADAGEM por um ·Oficial de Es­
tado-Maior, pois exige DES­
PRENDIMENTO em relação a 
uma tendência humana natural -
mas condenável em quem tem 
por função trabalhar em grupo -
de buscar a realização pessoal por 
meio da divulgação e reconheci­
mento do valor individual, vaida­
de incompatrvel com a ACEITA­
ÇÃO DO ANONIMATO, que carac­
teriza a total integração com o 
grupo. 

(Aliás, o reconhecimento do 
mérito não deveria ser motivo de 
preocupação, porque ele é decor­
rência normal da atividade coti­
diana e do auto-aperfeiçoamento. 
Como esses dois aspectos vicejam 
faci lmente em um estado-maior 
operoso e eficaz, segue-se que; 
até mesmo por distorção, aos 
vaidosos seria mais benéfico coo­
perar •. • ) 

Seres humanos que somos, 
temos que travar uma tremenda 
luta interior para domar aquela 
tendência indesej~vel, superá-la e 
aceitar como plena realização 
pessoal o êxito do estado-maior 
de que participamos. Para adqui­
rir essa capacidade de despren­
dimento é necessário ter cons­
ciência do próprio valor profis-
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sional. Em outras palavras: saber 
que possuímos COMPETÊNCIA 
PROFISSIONAL, ainda que sem­
pre passíveis de aperfeiçoame_nto. 

Nesse estágio, a DISCRIÇAO e 
a MODÉSTIA afloram natural­
mente, porque são acompanhan­
tes inseparáveis do Ofici"al de Es­
tado-Maior seguro de si, que não 
sente necessidade de destacar-se 
pela incontível fluência verbal e 
pela exaltação própria. Com esses 
predicados, o Oficial de Estado­
Maior certamente não será da­
queles interlocutores enfadonhos 
que a cada instante lança mão de 
seu arsenal de jargões, que tudo 
tentam explicar, e de inconclusi­
vos conhecimentos históricos, que re­
fletem apenas falsa erudição. 

A essa altura de nossas refle­
xões, já podemos afirmar que a 
sua atividade em estado-maior te­
rá muito de ARTE, uma forma de 
concretizar a ÉTICA. Essa idéia fi­
ca reforçada, quando adicionamos 
a imperiosa necessidade de o ofi­
cial não se despersonalizar, no 
processo de ajustamento e inte­
gração ao grupo e com o chefe. 

Não é pouco encontradiço o 
assessor do eterno "sim", aquele 
que sempre concorda com as 
(muitas vezes "adivinhadas") 
opiniões do chefe ou da maioria 
dos membrOô do Estado-Maior, 
por medo de demonstrar falta de 
disciplina. intelectual ou de espíri­
to de cooperação. Esse é um tipo 
indesejável de Oficial de Estado­
Maior, porque nada acrescenta. 
Suas (não-)opiniões - reticentes, 
amorfas, indefinidas, auscultado­
ras - jamais servem para o con­
fronto durante o processo decisó-
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r io nem, portanto, para corrigir, 
neutralizar ou aperfeiçoar outras. 
Pela omissão, é o assessor fre­
qüentemente co-responsável por 
más decisões, que podem at~ 
criar incompatibilidades entre o 
chefe a quem (des)serve e os 
elementos subordinados. 

Também existe o do "não" 
permanente. Mais do que pessi­
mista, ele é um entranhado rea­
cionário, que, em princípio, pro­
cura uma razão para explicar que 
tal idéia não poderá ser levada a 
efeito e que qual tarefa não tem 
quem a execute, sem apresentar 
alternativas coerentes. Se aquele 
assessor do "sim" é exemplo do 
que poderfamos chamar "desper­
sonalização passiva", este ti pifica 
a exacerbação com o cuidado em 
não se deixar anular e, não raro, 
em não expor sua incompetência 
profissional. 

Ambos representam uma 
forma de deslealdade. 

Ambos são o antiexemplo do 
Oficial de Estado-Maior, que, co­
mo já dissemos, deve participar 
ativamente do assessoramento 
com opiniões, sugestões, idéias 
novas, discordâncias argumenta­
das, anuências construtivas, pro­
curando sempe a razão pela qual 
algo deve ser feito e o modo co­
mo pode ser feito. E, assim, longe 
de perder essência em sua perso­
nalidade, afirmá-la, crescer como 
pessoa, sentir-se um membro útil 
do grupo e por ele prestigiado. 

Uma das áreas mais criticas 
(na dupla conotação de "impor­
tante" e "sensível") do serviço de 
estado-maior refere-se ao rela­
cionamento com a tropa, em cujo 
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bem-estar e operacionalidade de­
vem estar preocupados todos os 
escalões de comando. 

O ponto de partida deve ser a 
diretriz do seu comandante. Difi­
cilmente você encontrará uma 
que proíba as ligações funcionais 
de estado-maior para estado­
maior; já não há lugar nem tempo 
útil para tal centralização. Nor­
malmente, a orientação definirá 
uns poucos limites para os conta­
tos, sendo comum - e até reco­
mendável - ·que com os coman­
dantes subordinados sejam eles 
estabelecidos por meio do chef.e 
de estado-maior. 

De qualquer maneira, inde­
pendentemente do grau de des­
centralização, o oficial de um es­
tado-maior terá várias oportuni­
dades de ligar-se a seus corres­
pondentes e em todas elas deve 
primar pelo respeito a umas pou­
cas regras desse relacionamento­
umas explícitas, outras tácitas. 

Primeira: o estado-maior não 
tem autoridade que não a delega­
da pelo comandante. Em conse­
qüência, não existe relação de su­
bordinação automática entre es­
tados-maiores. 

Segunda: o oficial de um es­
tado-maior deve conquistar, pe­
rante os comandantes e os con­
gêneres das OM subordinadas, o 
direito de ser encarado como um 
companheiro interessado em 
apoiar e auxiliar, um a mais para 
soma r reforços em prol do êxito 
da organização. 

Terceira: os contatos devem 
ser revestidos de um cl ima de 
camaradagem - que, de resto, de­
ve envolver todas as atividades de 
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serviço -, mas, nem por isso, 
despido da seriedade inerente às 
l igações funcionais. 

• Quarta: as ligações devem ser 
freqüentes, o mais amiúde possí­
vel, para permitir, pelo acompa­
nhamento, a previsão confiável e 
a antecipação aos problemas. O 
ideal é que os relatórios sirvam 
apenas como confir'mação do que 
já se conhece e não como primei­
ra noticiá, fato novo. 

Quinta: as OM devem ser 
cientificadas das providências 
adotadas para atender a suas ne­
cessidades e devem sentir que há 
interesse em se obterem solu­
ções. A iniciativa dessa ligação 
deve partir do escalão superior. 

Sexta: todas as transmissões 
de ordens, diretrizes, informes 
etc. devem ser perfeitamente cla­
ras, sem deixar a menor margem 
a dúvida. Se possível, devem ser 
acompanhadas por ligação pes­
soal para verificação do entendi­
mento. 

Sétima: exerça sua capacidade 
de· empatia, colocando-se no lu­
gar do comandante de OM - um 
profissional que se preparou por 
quase toda uma carreira para esse 
sublime momento de comando; 
cioso de suas altas responsabili ­
dades; merecedor de um cerimo·­
nial específico na Unidade; dese­
joso do apoio do escalão supe­
rior; incentivador do espírito de 
corpo; exemplo · para seus subor­
dinados; cuidadoso oa preserva­
ção da cadeia de cômando; for­
mador e guia de uma equipe; es­
tabelecedor de diretrizes, ordens 
e normas internas; preocupado 
com o bem-estar de seus homens; 
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único a responder pelo que ocor­
re com a OM. 

••• E verá que o mínimo que 
você pode e deve fazer por ele é 
não ultrapassá-lo quando de suas 
ligaçõeifuncionais. 

A "arte de ser Oficial de Esta­
do-Maior" atinge sua expressão 
máxima na compatibili2.ação de 
dois conceitos de natureza anta­
gônica obrigatoriamente coexis­
tentes em quem atinge o nível de 
carreira e a habilitação profissio­
nal ora alcançados por você. Tra­
ta-se de impedir o choque da dico­
tomia "assessor-líder" . Sobre o 
primeiro, temos meditado até es­
te ponto. O segundo conceito - o 
Oficial. de Estado-Maior como lí­
der- merece alguns comentários. 

Pode-se dizer que, desde a 
Academia Militar, somos prepa­
rados para liderar como chefes e 
que vimos praticando esse tipo de 
liderança e nele nos aperfeiçoan­
do no dia-a-dia de nossas fun­
ções, como nenhum outro profis­
sional o faz. Chegamos, assim, ao 
patamar atual, com uma ponderá­
vel carga de liderança aprendida e 
inata altamente desenvolvida, que 
se viu, durante o curso da ECEME, 
sem oportunidades freqüentes 
para uma ~fetiva manifestação, 
praticamente limitada às ativida­
des de coocdenação de grupos de 
trabalho; situação que tende a 
prolongar-se na atividade de es­
tado-maior. 

Entretanto, se você reparar 
bem, verá que também pôde pra­
ticar e desenvolver na ECEME um 
outro tipo de liderança. Não a 
formal, de chefe para subordina­
do, mas a liderança entre iguais, 

A Defesa Nacional 

Registros 

talvez a mais espontânea e, ao 
mesmo tempo, difícil. É uma as­
cendência conquistada no conví­
vio diário por meio de um soma­
tório de caracterfsticas pessoàis 
que pode incluir, com maior ou 
menor ênfase e nas situações per­
tinentes: a firmeza e coerência de 
atitudes; o sistemático cumpri­
mento do dever; a lhanesa no tra­
to; a camaradagem respeitosa em 
relação aos mais antigos e sem 
pedantismo quando voltada para 
os pares e mais modernos; a es­
merada apresentação individual; a 
solidariedade nos momentos difí­
ceis; a participação no lazer; a co­
operação no estudo e nos traba­
lhos; a divulgação de conheci­
mentos adquiridos; o não-com­
prometimento com facções inter­
nas; a determinação; o estímulo 
aos bem classificados e o apoio 
aos claudicantes; a simplicidade e 
a convicção nas explanações; a 
honestidade de propósitos; a de­
sambiciosa vontade de vencer, e 
tantas outras. 

Também no âmbito de um es­
tado-maior e nas circunstâncias 
peculiares às atividades de asses­
soramento e de planejamento, 
surgirão condições para o exercí­
cio da" liderança, ora para uns, ora 
para outros oficiais. De maneira 
sadia e segundo as idéias já abor­
dadas, você deve aceitar suas 
eventuais - ainda que efêmeras -
oportunidades para liderar, sem 
temer afrontar os princípios do 
trabalho em equipe, não só como 
cooperação, mas também como 
um meio de aumentar seu poten­
cial de lider. 

E por quê? 
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Porque você não será eterna­
mente assessor. 

Seu destino último, no serviço 
ativo do Exército, é ser CHEFE. E 
aquele processo contínuo de 
acumulação de experiências e co­
nhecimentos aí estará, a seu lado, 
trabalhando por você e com você, 
para prepará-lo para a chefia, pa­
ra o comando. Cabe-lhe enten­
dê-lo e dele fazer uso digno. 

Nessa preparação, o serviço 
de estado-maior não lhe propor­
cionará apenas a evolução do po­
tencial de liderança, mas também 
a possibilidade de conhecer o 
funcionamento de todos os siste­
mas que envolvem as atividades­
meio e fim - das OM que você 
poderá vir a comandar. Além de 
dominar os assuntos da sua Se­
ção, procure acompanhar os prin­
cipais problemas das demais. É 
uma oportunidade que não deve 
ser perdida. 

Sobretudo, procure ter sem­
pre em mente que as profundas 
transformações que, com grande 
rapidez, vêm ocorrendo na arte 
da guerra não têm modificado os 
princípios que regem a arte de 
comandar. Malgrado as comuni­
cações por satélite, a guerra ele­
trônica, os foguetes e mísseis, as 
armas de grande poder letal, nu­
cleares ou não, as guerras psico­
lógicas e ideológicas, estes prin­
cípios permanecem imutáveis: 

- O exemplo, antes de tudo: 
dignidade, postura JJerfeita, auto­
ridade calma e medida, vigor físi­
co, coragem, conhecimento da 
profissão; em síntese, tudo o que 
eleva o prestígio do chefe; 
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- O cuidado permanente com 
o bem-estar da tropa; 

- A busca incessante da 
emulação, que cria o orgulho in­
dividual e conduz ao esptrito de 
equipe e de corpo; 

- O conhecimento profundo 
dos homens, suas qualidades e 
defeitos, alegrias e tristezas; 

- O compartilhar com seus 
riscos e fadigas; 

- E o mais difícil, sem dúvida, 
ou seja, a necessidade de identifi­
cação com cada um dos homens, 
procurando o caminho do seu co­
ração, sem desviar-se para a de­
magogia e o paternalismo, ter 
sempre a palavra que reconforta 
ou anima, explicar em te rmos 
simples as razões que levaram à 
tomada de determinada decisão, 
repreender sem jamais humilhar, 
castigar sem repelir, gracejar sem 
ironizar. 

O auto-aperfeiçoamento pro­
fissional não deve se restringir 
somente à preparação para o co­
mando. 

A ECEME apenas abriu-lhe 
"janelas" para o 'trabalho em es­
tado-maior; você é que i rá conso­
lidar o conhecimento na prática. Da 
mesma forma, ela só lhe apontou 
alguns rumos para o estudo da 
Política e da Estratégia do Exérci­
to, da Tática e da Estratégia Ope­
racional, da Geopolítica e da Es­
tratégia Nacional, da Administra­
ção etc. Você não é um "produto 
acabado" em termos .de conheci­
mento, posto que o · homem ja­
mais o é em vida. 

Cabe-lhe, portanto, continuar 
indagando, estudando, concluin­
do, aprendendo. Sempre voltado 
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para o futuro, ponto de referência 
de qualquer estratégia de preparo 
e emprego de uma força armada. 

Acompanhe as conjunturas 
nacional e internacional, pois elas 
ditarão Ôs possíveis cenários de 
emprego de nossa Força. Faça-o, 
porém, sem a preconcepção de 
que a guerra contra tal ou qual 
inimigo estereotipado seja inevi­
tável. Essa isenção é realmente 
difícil de alcançar, mas deve ser 
buscada com honestidade, sob o 
risco de orientarmos toda uma es­
tratégia de preparo segundo hipó­
teses de guerra repetitivas de um 
passado que já poderá ter ficado 
à margem em uma inflexão da 
tendência histórica. 

E mais: nessa miopia incons­
ciente, poderemos vir a elaborar 
estratégias que, por si sós, reali­
mentem hipóteses pouco prová­
veis, que contrariem as tendên­
cias das nações, condenando-nos, 
a nós próprios, militares, a ficar 
girando em círculo, enquanto es­
tas seguem seus rumos, talv~z até 
convergentes. 

Contudo, é fundamental não 
descuidar do preparo da Força, 
porque a sua operacionalidade 
pode ser um fator, dos vários que 
ditam as prooabilidades de confli-
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to (ou não-conflito). Forças Ar­
madas com alto ·nível de opera­
cionalidade, respaldadas por um 
Poder Nacional pujante, COQ1-

põem um vetor dissuasor Tesul­
tante, de alta eficácia. Em outras 
palavras: ajudam a garantir a paz. 

Se voltarmos ao início dessas 
reflexões, veremos que a idéia de 
garantia da paz, por intermédio 
do preparo adequado da Força, 
completa o ciclo do protissional 
militar: delegação da Nação para 
velar por sua segurança - cons­
cientização da responsabilidade -
preparo individual - preparo da 
Força. No seu caso, oficial de Es­
tado-Maior, acrescente uma pe­
núltima etapa: planejamento do 
preparo e emprego da Força. 

Cumpra bem o seu dever no 
planejamento e no preparo e te­
remos um Exército realmente dis­
suasor e o País em paz. Aí está a 
verdadeira fonte de realização 
profissional. 

Porém, se falhar a dissuasão, 
que os Oficiais de Estado-Maior 
tenham planejado bem o emprego 
do Exército e que o efetivem me­
lhor ainda! 

Porque a Nação tem todo o 
direito de cobrá-lo. 
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Seja assinante da Bibliex 
e receba sempre bons livros 

BIBLIOTECA DO EX~RCITO EDITORA COLEÇÃO GENERA L BENrCIO 

A Bibli11x já preparou o Editorial paf'll 1986, composto de 10 tftu/os, que os IISSII!8ntes 
rect~ber5o duf'llnte o corrente ano em qualquer ponto do Brasil e StJm nenhum acréscimo 
ou dtl$p6$8 além do valor da assif!8tuf'll anual de Cz$ 132,00. 

PBRAS QUE JÁ FORAM SELECIONADAS: 

OS VOLUNTÁR I OS DA PÁTRIA NA 
GUERRA DO PARAGUAI 
Volume 2 - Tomo V 
G-rei P.u/o d• Ou•lroz Du.rre 
Mala um volume dando continuidade a esta interes­
sante obre sobre aqueles jovens voluntérlos de 
1865/70. 

CONFLITO .DAS MALVINAS 
Volumes 1 e 2 
G•ner.l P.ulo dl O~iroz Ou.rt• 
Uma deacrlçio ordenada e uma interpretação segu· 
ra de um historiador militar sobre aquele recente 
c:onfllto no Atlintic:o Sul. 

DEUS SÓ RECEBE AOS DOMINGOS 
Virgi/ Gheorghlu 
Romance do mesmo autor de "A Eapli " e "26~ 
Hora". 

MISSÕES SILENCIOSAS 
Vernon A. W.ft.-1 
Alguns alplletos autoblogréflc:os deite oficial norte­
americano que oonvlveu com a FEB e participou de 
fatos de grande Inter- para o conheçlmento da 
polltlça lntarneçlonel dos Estados ynidos. 

O~RAS ·eM ESTUDO 
PARA COMPLETAR O EDITORIAL DI; 1986 

V A LTA, A PARTI LHA DO MUNDO 
Arthur Conu 
Uma descriçio de lmportanteaec.ontaclmentos que 
cerceram aquela Confer6ncill, cujos reflexo• a hu· 
manidade ainda deçanta. 

-A A RTE DA LI DERANÇA 
W. W. Ro1kill 
Com opiniões segures e Inéditas sobre a Influência 
da personalidade, da famllill e da cultura do oficial 
em sue çapeçldade de liderança. 

BIBLIOTECA DO EX~RCITO EDITORA 

O PODER DA PERSONALIDADE NA 
GUERRA • 
G-•1 S.rlo HU1/0 Von Fr•ltM~·Lor/nghov.n 
Um clásíoo da litaratura mili111r Alemi. 

RETRATO DO BRASI L - Atlas-Texto de 
Geopolftica ' 
TMr-ulnM d• CllltTO 
Um estudo rk:amente Ilustrado a c:ore1, etordando 
a Geopol ftlca brMllelra. 

SETE COMBATES NO VIETNAM 
John Albrf6ht 
Apresenta llnt- de epis6dlos militaras daquele 
conflito, ao alçance de civis e mll lttres, Inclusive 
com emprego de helicópteros em çampanha, assun­
to da grande atualidade. 

ESTRAT~GIA 
GeMrel C.rlol d• Mei ra fMttOI 
Um livro de grande utilidade para os estudiosos de 
estrat6gla • de 811Untos da atualidade. 

A ESPADA E A PENA 
L idd•ll Hert 
Mais um clésslco da literatura 

GEHLEN, O GENIO DA INFORMAÇÃO 
Charles Whriting 
Uma bibliografia militar de grande utilidade para o 
entendimento da eaploneg'im e sua lmportincia na 
guerre. (Oo original GEHLEN, O ESPIAO DOS~­
CULO). 
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A Bibliex ainda dispõe de pequena quantidade 
destas duas coleções é sua disposição. 

' EDITORIAL DE 1984 

OS VOLUNTÁRIOS DA PÁTRI~ NA 
GUERRA DO PARAGUAI 
Voi.2Tomo lll ~ 
aet~~nl Peulo de Queiroz DLIIrtl 

GEOPOLI'riCA E TRÓPICOS 
aenenl C.r/01 de Me/n Mtttol 

BRASILEIROS NO SINISTRO TRIÂNGULO 
DAS BERMUDAS 
Vii»Aimlnnte Arthur o-r S.kMniM dll Ge~ 

JOS!: BONIFÁClO E A UNIDADE 
NACIONAL 

UMA VISÃO DA ANTÁRTICA 
CoroMI Elblr de Mello Herw/qtNI 

A ARTE DE SER CHEFE 
Gaston Courtols 

J. B. MASCARENHAS DE MORAES­
MEMÓRIAS - Vol. 1 
Mtf'ICIMI J. 8. Mt-f'lniMI de Mo,.. 

J. B. MASCARENHAS DE MORAES -
MEMÓRIAS- Vol. 2 
Mlf'ICIMI J. 8 . Mllotf'lniMI de Mo,., 

O INCRIVEL PADRE LANDELL DE MOURA 
~r1111nl Fortlllrl 

TEORIAS GEOPOLI'riCAS 
COIOMI Octevlo To1t1 

Valor da assinatura de 1984 
Cz$ 40,00 
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EDITORIAL DE 1985 

OS VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA NA 
GUERRA DO PARAGUAI 
Vol. 2 Tomo IV 
a_,./ Paulo dll Queiroz Duerte 

HIPÓLITO DA COSTA, Idéias e Ideais 
Thlf'lziniM dll C.ltiO 

A EVOLUÇÃO DO PENSAMEN:TO' 
.ESTRATt:GICO NAVAL BRASILEIRO 
Vlci-Aimlf'lntl Ar~ndo Amorlm Ferrelre Vldige/ 

O PEQUENO PRfNCIPE · 
Antolr11 de S.lnt·Exup4ry 

EXPEDIÇOES MILITARES CONTRA 
CANUDOS- Seu Aspecto Marcial 
aet~~rel Trlltio de Alenc.r Anrlp• 

NOSSO EXt:RCITO, ESSA GRANDE ESCOLA 
Ger~~rel A. de Lyf'l Teve,., 

TERCEIRO BATALHÃO- O Lapa Azul 
A(!Oninho Jod Rodr/gUII 

MARECHAL JOSt: PESSOA -
A Força de um Ideal 
TC Hlrem de Frelt11 Câmere 

MEMÓRIAS DE UM SOLDADO 
Genenl Erneni Ay/'0111 dll Silve 

MONTESE- MARCO GLORIOSO 
DE UMA TRAJETÓRIA 
Cot'OMI Adr.m.r Rivrmtr de AlfMidll 

Valor da assinatura de 1985 
Cz$ 43,80 
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DESEJO RECEBER O(S) EDITORIAL(AIS) 
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Assinatura do NE 
Os militares, particularmente da reserva, que desejarem fazer 

uma assinatura semestral do "Noticiário do Exército", deverão 
enviar o pedido para: 

Estabelecimento General Gustavo Cordeiro de Farias- Quar­
tel-General do Exército- Setor de garagens- SMU- CEP 70.630 
- Brasma-DF- Tel.: (061) 225-Q260 Ramal2939. 

O Valor da assinatura semestral será de Cz$ 180,00 (cento -e 
o itenta cruzados) e a quantia deverá ser remetida através da Em­
presa Brasileira de Correios e Telégrafos, para a Agência QGEX­
·sss, por Vale Postal, em nome do Estabelecimento General Gus­
tavo Cordeiro de Farias. 

O pedido deverá conter os ~guintes dados: Nome completo, 
Endereço, Bairro, Cidade, Estado, CEP e número do Vale Postal. 

O NE será remetido diariamenti. 

~----------------- ~ -------------------------------- --------------, 
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NACIONAL 
"""" de ~ntae Militlrn • E1tudo de Probfem• Bresileii'OI ' 

PEDIDO DE ASSINATURA 

Nome ltm letra da impren~al 

ldtntidldt Potto, grac:ti.oaç:lo ou profiulo 

Endereço (rue, núrntro e bl irrol 

· · · · · · · · · · · ·c·;~ · · · · · · · · · · · ·E~~dc,· · · · · · · · · · · · ceP · · · · · · · · · · · · 
Assinatura de 1986: Cz$ 67,20 

- .. AGAMENTO: 

Em._..,. O Emitido em nomt dl "A DEFESA NACIONAL", podendo •r de pr~ dl 
origem do t aillllnlt . 

A favor di " A DEFESA NACIONAL", ~I na A9'nc:!. Pottal Ttltgrjflca 
"OUARTEL·GENERAL"-: Rio de Janeiro . 1! 

~ : Em,....po•l O 
I 

I 
I A DEFESA NACIONAL 
: Pal,c:io Duque de Cuills ,.. Pr~a Duque dl c;_xia1, 25 
: 20455 - Rio dl Janeiro - RJ 1 
1 Tel. : 253.-4628 ~ 1 
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